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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIII - N9 134 TERÇA-FEIRA, 17 DE OUTUBRO DE 1978 BRASíLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

DECRETO LEGISLATIVO N9 65, DE 1978 

Aprova o Texto do Acordo Constitutivo do Fundo Internacional Para 
o Desenvolvimento Agrícola, assinado pelo Brasil a 13 de abril de 1977. 

RETIFICAÇí!.O 

Na publicação feita no DCN (Seção li) de 30-9-78, página 4888, em sua ementa, 
Onde se lê: 

do acordo constitucional ... 
Leia-se: 

do acordo constitutivo 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI da 
Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N9 73, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
a elevar em Cr$ 309. 498. 000,00 (trezentos e nove milhões, quatrocentos 
e noventa e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada". 

Art. }Q É a Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a elevar em Cr$ 309.498.000,00 (trezentos e nove milhões, quatrocentos e 
noventa e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contratar empréstimos de igual valor, junto ao Banco do Estado da Paraíba S.A., esre 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinados ao 
financiamento dbs estudos e projetos relativos ao programa de complementação de obras 
de infra-estrutura urbana naquele município, obedecidas as .condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor. na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de outubro de 1978. - Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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SUMARIO 

1 - ATA DA 16P SESSAO, EM 16 DE OUTU-
BRO DE 1918 

1.1 ~ ABERTURA 
1. 2 - EXPEDIENTE 
1. 2 .1 - Mensagem do Senhor Presidente da 

RepúbJica 

Submetendo ao Senado a escolha de nome in­
dicado para cargo cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

N. 0 222/78 (n. 0 378/78, na origem), referente 
à escolha do Doutor Wilson Gonçalves, advogado, 
para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Fe­
deral de Recursos, na vaga decorrente da nomea­
ção do Ministro Décio Meirelles de Miranda para 
antro cargo público. 

1.2.2 - .\viso do Sr. Minist!"o de Estado das 
Relações Exteriores 

N.0 20/78, encaminhando informações daquele 
Ministério a respeito do Projeto de Decreto Legis­
lativo n.0 6, de 1973, que aprova os textos dos Pro­
tocolos Adicionais n.as 1, 2, 3 e 4, que modificam 
a Convenção para Unificação de Certas Regras 
Relativas ao T:::-anspotte Aéreo Internacional, con­
cluída em Varsóvia a 12 de outubro de 1929, e 
emendada pelo Protocolo celebrado na Haia em 
28 de setembro de 1955, com as reservas constantes 
do artigo X do Protocolo n.0 2, do artigo XI, § 1.0 , 

alínea b, do Protocolo n.0 3 e do artigo XXI, § 1.0 , 

alínea b, do Protocolo n.0 4. 

1.2.3 - Oficios do Sr. 1.0 -Secretário da Câ .. 
mara dos Deputados 

- Encaminhando à revisão do Senado autó­
grafos dos seguintes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n.O 122/78 (n.0 

5 .455-B/78, na origem), que dispõe sobre cargos 
em comissão da. Secretaria do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 123/78 (n.0 

1. 230-B/75, na origem), que altera a redação do 
1 2.0 do art. 72, da Lei n.o 5 .108, de 21 de setembro 
de 1966 (Código Nacional de Trânsito). 

Projeto de Lei da Câmara n.0 124/78 (n.0 

4.693-B/78, na origem), que autoriza a alienação 
de imóveis_ da União, situados no Estado do Rio 
de Janeiro. 

1. 2. 4 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
Projeto de Lei da Câmara n.0 l/77 (número · 

2.320-A/74, na Casa de origem), que regula a lo­
cação predial urbana e dá outras providências. 

1. 2. 5 - Expediente recebido 

Lista n.0 8, de 1978. 

1. 2. 6 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n.0 308/78, de autoria 
do Sr. senador Vasconcelos Torres, que declara de 
utilidade pública a Associação dos Colaboradores 
do Hospital Universitário Antônio Pedro, de Ni­
terói. 

Projeto de Lei do Senado n.o 309/78, de auto­
ria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que esti-

pula requisitos para promoção no Grupo Diplo­
macia. 

Projeto de Lei do Senado n.0 310/78, de auto­
ria do Sr. Senador Vasconcelos Torres. que di$.põe 
sobre incorporação de gratificação adicional por 
tempo de serviço nos proventos de apüsentadoria. 

Projeto de Lei do Senado n. 0 311/78, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz al­
teração na Lei n.0 4.591, de 16 de dezembro de 
1964, que dispõe sobre o conclominio em edificações 
e as incorporações imobiliárias. 

Projeto de Lei do Senado n.0 312/78, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
disp0sitlvo à Consolidação das Leis do Trabalho. 

Projeto de Lei do senado n.0 313178, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que modifica a re­
dação do § 2.0 do artigo 543 da Consolldação das 
Leis do Trabalho. 

Projeto de Lei do Senado n.0 314/78, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz pará­
grafo único ao artigo 86 da Lei n.O 4.215, de 27 de 
abril de 1963 (Estatuto da Ordem dos Advogados). 

Projeto de Lei do Senado n.0 315178, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 19 da Lei n.0 5 .107, de lS 
de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 

Projeto de Lei do Senado n.0 316/18, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera e acres­
centa dispositivo à Lei n.o 5 .108, de 21 de setembro 
de 1966, que instituiu o Código Nacional de Trân­
sito. 

Projeto de Lei do Senado n.0 317/78, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que institui o sa­
lário mínimo profissional dos Contabilistas. 

Projeto de Lei do Senado n.0 318/78, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera e acres­
centa dispositivos na Consolidação das Leis cto 
Trabalho. 

Projeto de Lei do Senado n.0 319/78, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que torna obriga­
tório o fornecimento regular de extrato das contas 
vinculadas, instituídas pela Lei n.0 5.107, de p 
de setembro de 1966, pelos Bancos depositários. 

Projeto de Lei do Senado n.0 320/78, de autoria 
do Sr. Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre 
a remuneração mínima dos vigilantes que militam 
em instituições bancárias e congêneres e dá outras 
providências. 

Projeto de Lei do Senado n.0 321/78, de autoria 
do Sr. Senador Vasçoncelos Torres, que altera dls­
pasição sobre aposentadoria especial do trabalha­
dor. 

Projeto de Lei do Senado n.0 322178 - Com­
plementar, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que altera a Lei Complementar n.O 34, de 
1978, que dispõe sobre casos de aposentadoria com­
pulsória, no Grupo - Diplomacia, código D-300. 

Projeto de Lei do Senado n.0 323/78, de auto­
ria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que consi­
dera músico trabalhador autônomo, independen­
temente do exercício da atividade remunerada. 
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Projeto de Lei do Senado n.0 324/78, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que inclui a 
categoria profissional de Engenheiro Geólogo nas 
atividades compreendidas no Código 2 .1.1., En­
genharia, do quadro que classifica as atívid:::..des 
profissionais segundo os agentes nocivos. 

1.2. 7 - Requerimentos 

N.0 309/78, de autoria do Sr. Senador Lourival 
Baptista, sol!citando a transcrição, nos Anais do 
Senado, dos discursos proferidos pelo Presidente 
do Congresso Naci9nal, Senador Petrônio Portella, 
ao fazer a entrega, ao Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da República, da Emenda Constitucional 
n.0 11, de 1978, promulgada no último dia 13, 
assim como o de agradecimento do General Er­
nesto Geisel, no Palácio da Alvorada, no último 
dia 14 de outubro. 

N.0 310/78, de autoria do Sr. Senador Lourival 
Baptista solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado, do primeiro pronunciamento feito ontem, 
à Nação, pelo General João Baptista Figueiredo, 
após ser eleito Presidente da República. 

N.0 311/78, de autoria do Sr. Senador Otair 
Becker, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado, do discurso pro!erido peJo Dr. Karlos 
Rischbleter, por ocasião da outorgll dO titulo de 
Cidadão Benemérito ao Dr. Osvaldo Roberto Colin 
e de Cidadão Honorário ao Coronel Walter Peracchi 
Barcellos e a si próprio, pela Câmara Municipal de 
Joinvile, Estado de Santa Catarina, em 6 do cor­
rente. 

1. 2. 8 - Discursos do Expediente 

SENADOR OTTO LEHMANN - Ação dos Go­
vernos Federal e do Estado de São Paulo na área 
da preservação ecológica. Sugestão de S. Ex.a com 
vista à criação da Secretaria do Melo Ambiente 
e da Qualidade de Vida, diretamente vinculada à 
Presidência da República. 

SENADOR RUY SANTOS - Falecimento do 
Jornalista Benedito Coutinho. 

1.2.9 - Ofício 

Do Presidente do Grupo Brasileiro da Asso­
ciação Interparlamentar cie Turismo, solicitando 
à Presidência do Senado a Indicação de Srs. Se:~a­
dores para integrarem a Delegação Brasileira .à 
Segunda Reunião do Comitê de Membros Afiliados 
da Organização Mundial de Turismo, a realizar-se 
em Madri, Espanha, nos dias 26 e 27 do corrente. 

1.2 .10 - Comunicação da PresldêJWia 

Designação de Srs. Senadores, em atendimento 
ao ofício anteriormente lido. 

1.2.11 - Requerimento 

- N.O 312/78, de autoria do Sr. Senador Hen­
rique de La Rocque e outros Srs. Senadores, solici­
tando que o tempo destinado aos oradores do Ex­
pediente da sessão de 23 de novembro próximo se­
ja dedicado a reverenciar a memória do Professor 
Nehemias Gueiros .. Aprovado. 

1. 3 - ORDEM DO DIA 

- Requerimento n.0 270/78, de autoria dos 
Srs. senadores Lourival Baptista e Lenoir Vargas, 

solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso proferido pelo Governador 
Antônio Carlos Konder Reis, na sessão de aber­
tura do XV Encontro Nacional de Vereadores,- em 
Santa Catarina. Aprovado. 

- Requerimento n.0 276/78, de autoria do Sr. 
Senador Henrique de La Rocque, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federa), da Con­
ferência proferida pelo ·Ministro Osvaldo Trigueiro, 
na Universidade de Brasília, em homenagem ao 
Sesquicentenário do Suptemo Tribunal Federal. 
Aprovado. 

- Projeto de Lel da Câmara n.o 137/77 (n.0 

1. 239-B/75, na Casa de origem>, que dá nova re­
dação ao I 1.0 , do art. 4.0 , da Lei n.0 1.060, de 5 
de fevereiro de 1950, que "estabelece norma.s para 
a concessão de assistência judiciária aos necessi­
tados". Aprovado o substitutivo da Comi.ssão de 
Constituição e Justiça. A Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 13/78 (n.0 

4.081-A/77, na Casa de origem), que autoriza o 
Poder Executivo a doar ao Município de Ubaíra, 
no Estado da Bahia, imóvel da União. Aprovado. 
A sanção. 

- Projeto. de Resolução n.0 89;78, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de São ·Jerônimo (RS) a' 
elevar em Cr$ 59.669.996,78 (cinqüenta e nove 
milhões, sel.scentos e sessenta e nove mil, nove­
centos e noventa e seis cruzeiros e setenta a oito 
centavos), o montante de sua divida consolidada 
interna. Aprovado. A Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 278/76, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que I 
acrescenta dispositivos à Le! n.0 5. 988, de 14 de · 
dezembro· de 1973, que regula os direitos autorais. 

Aprova:::j:: ::::r:o ~=:~o n.o 83/77, de auto- ~~I 
ria do Sr. Senador Otto Lehmann, que estabelece 
reajuste e correção monetária para prestações ali­
mentícias não pagas. Aprovado, com emenda. A 1 

Comissão de Redação. J 

- Projeto de Lei do Senado n.o 7;78, de r.uto­
ria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a 
Lei dos Registros Públicos a fim de determinar a 
registro do casamento de estrangeiros realizado 
no exterior quando os esposos fix~m residência 
definitiva no Bras!l. Aprovado, em primeiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado n.o 279!78, que 
altera dispositivos da Lei de Organização Judi­
ciária Militar (Decreto-lei n.0 1.003, de 21 de outu­
bro de 1969), e dá outras providências. Aprovado, 
em primeiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 229/77, de 
autoria do Sr. Senador Murilo Paraiso, que esta­
belece representação do Congresso Nacional 110 
conselho Deliberativo da Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste - SUDENE -, e dá 
outras providências. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade.) Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 285;77, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que 
torna privativo de empresas nacionais a prestação 
de serviços de auditoria no Território Nacional. 
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(Apreciação preliminar da juridlcidadel. Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

1.4- MATÉRIA APRECIADA APóS A OR­
DEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Resolução n.• 
89/78, constante do item quinto da Ordem do Dia. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n.• 313/78. 
A promulgação. 

1. 5 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Reexame 
da posição assumida pelo Ministro Rangel Reis no 
tocante à emancipação do índio brasileiro. 

SENADOR BENJAMIM FARAH - Escolha do 
novo Papa João Paulo II. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Congresso 
Nacional de Jornalista pela Liberdade de Impren­
sa, a realizar-se no período de 26 a 28 do corrente, 
em São Paulo. 

. SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Trabalho 
elaborado pela Junta Executiva da Comissão Na­
cional de Trauma, do Colégio Brasileiro de Cirur­
giões, remetido ao Diretor-Geral do DNER, no 
sentido de induzir, através de campanha e.sclftre­
cedora, os motoristas brasileiros sobre as vanta­
gens do u.so do cinto de segurança em veículos mo­
torizados. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Medi­
das que estariam em estudo no DASP, anulando 
benefícios concedidos ao funcionalismo civil ativo 
e Inativo. Rompimento do equilibrio ecológico ad­
vindo da ocorrência de incêndios em nossas reser­
vas florestais. Apelo ao Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, no sentido da preservação ecológica da 
Lagoa Feia, no norte fluminense. Manifestação de 
S. Ex." em favor da venda aos atuais ocupantes dos 
imóveis pertencentes a empresas estatais e de e~o­
nomia mista. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Observa­
ções do Dr. Guilherme da Silveira Filho, Presi­
dente da Companhia Progresso Industrial, feitas 
à revista Tendência sobre o chamado "~desafio da 
exportação". 

SENADOR LAZARO BARBOZA - Necessidade 
de resposta, por parte do Sr. Ministro da Justiça, 
sobre o caso denominado "adubo-:paper•. 

1. 6 - Comunicação da. Presidência 

Convocação -de sessão extraordinária do Se­
nado Federal a realizar-se hoje, às 17 horas e 10 
minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1. 7 - ENCERRAMENTO. 

2 - ATA DA 168.• SESSAO, EM 16 DE OUTU-
BRO DE 1978 

2 .1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2. 2 .1 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão ·extraordinária a reali-
zar-se hoJe, à.s 18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Parecer da ComlBSão de Constltulção e 
Justiça sobre a Mensagem n.O 222/78 (n.0 378/78, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública, submete à deliberação do Senado a es­
colha do Doutor Wilson Gonçalves, advogado, para 
exercer o cargo de Ministro do Tribunal Federal 
de Recursos, na vaga decorrente da nomeação do 
Ministro Décio Melrelles de Miranda para outro 
cargo público. Apreciado em sessão secreta. 

2.4- DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA 
PRóXIMA SESSAO. ENCERRAMENTO. 

3 - ATA DA 169.• SESSAO, EM 16 DE OUTU-
BRO DE 1978 

3.1- ABERTURA 

3.2- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n.O 74/78, que autoriza 
o Serviço de Agua e Esgoto do Municipio de Araras 
- SAEMA (SP> a elevar em Cr$ 39.301.200,00 
.(trinta e nove milhões, trezentos e um mil e du­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Aprovado. A ComJssão de Redação. 

- Projeto de Resolução n.• 76/78, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Ipatinga (MG) a elevar 
em Cr$ 383.115.000,00 !trezentos e oitenta e três 
milhões, cento e quinze mil cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada interna. Aprovado. A 
Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n.0 78/78, que autori­
za o Governo do Estado de Sergipe a elevar em 
Cr$ 4.072. 710,00 (quatro milhões, setenta e dois 
mil, .setecentos e dez cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada Interna. Aprovado. A Comissão 
.de Redação. 

- Projeto de Resolução n.O 79/78, que autoriza 
o Governo do Estado do Paraná a C:levar em 
Or$ 8.016.600,00 (oito milhões, dezesseis mil e 
seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada Interna. Aprovado. A Comissão de Re­
dação. 

3.3- MATÉRIAS APRECIADAS APóS A OR­
DEM DO DIA 

- Redações finais dos Projeto.s de Resolução 
n.•• 74, 76, 78 e 79, de 1978, constantes dos Itens 
primeiro, segundo, terceiro e quarto da Ordem do 
Dia. Aprovadas, nos termos dos Requerimentos de 
n.<>s 314 a 317178. A promulgação. 

3.4- DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA 
PRóXIMA SESSAO. ENCERRAMENTO. 

4 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SõES ANTERIORES 

- Do Sr. Paulo Brossard, proferido na sessão 
de 12-9-78 

- Do Sr. Marcos Freire, proferido na sessão 
de 13-10-78. 

5 - MESA DIRETORA 

6 -LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇAO DAS COM1SS6ES PER-
MANENTES 
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ATA DA 167.a SESSAO, EM 16 DE OUTUBRO DE 1978 
4.a Sessão Legislativa Ordinária, da s.a Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. JOSÉ LINDOSO,MENDES CANALE, MAURO BENEVIDES, 
HENRIQUE DE LA ROCQUE E RENATO FRANCO. 

!AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

1\dalberto Sena - Braga Junior - Evandro Car­
reira - José Llndoso - Cattete Pinheiro - Jarbas 
Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque - Mauro Benevides - Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Dlnarte Marl2 - Jessé 
Freire - Augusto Franco - Ruy Santos ....:. Dirceu 
Cardoso - Eurico Re2ende - João Calmon - Vas­
concelos Torres - Benj amlm Farah - Hugo Ramos 
- Nelson Carneiro - Itamar Franco - Franco Mon­
toro - Orestes Quércla - Otto Lehmann - Benedito 
Ferreira - Italivlo Coelho - Daniel Krleger. 

O SR. PRESIDENTE <José Llndoso) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo procederá à leitura do Expe­
diente. 

li: lido o seguinte 
EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
Do .Senhor Presidente da Repúblíca, submetendo 

ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N.0 222, DE 1978 
(n.• 37817&, na otigem) 

Excelentssimos Senhores Membros do Senado Fe­
deral: 

Nos termos dos artigos 42, Item III, e 121 .1 1.•, 
da Constituição, tenho a honra de submeter à con­
sideração do Egrégio Senado Federal o nome do 
Doutor Wilson Gonçalves, advogado, Inscrito na Or· 
dem dos Advogados do Brasil, Seção do Ceará, sob 
o n.0 236, para exercer o cargo de Ministro do Tribu­
nal Federal de Recursos, na vaga decorrente da no­
meação do Ministro Décio Melrelles de Miranda para 
outro cargo públlco. 

Os méritos do Doutor Wllsoll Gonçalves que me 
lnçlmiram a escolhê-lo para o desempenho desse ele­
vado cargo, constam do anexo "currlculum vtta.e". 

Brasilla, 16 de outubro dé' 1978. -Ernesto Geisel. 
CURRICULUM VITAE 

Nome: Wilson Gonçalves 
Dados p......,a.is : 

- Data de nascimento: 6 de outubro de 1914. 
-·Filiação: Adv.• Zacarlas Gonçalves da Silva e 

D. AdUla Gonçalves Cavalcante. 
- Local de nascimento: Caja2elras - PB; mas 

pertencente à famllla radicada na cidade do Crato 
-CE. . 

- Estado civil: casado 
- Profissão: Adl"Ogado e Professor 
- Identlliade: 

- Carteira delifeiitfdade ·n.o-45.499, expe-
. dld&_pela secretaria de Policia e Begúrança Pú­
blica do Ceará. 

'4"< •.. 

- Carteira de Reservista de 2.• categoria 
n.0 88 - série "A", 10.• Região Militar (antiga 
7.• R.M.l 

Título de Eleitor n.• 12, do Ceará, 27.• Zona, 
1.• Seção. · 

- Carteira de Indentldade n.0 156, da Or­
dem dos Advogados do Brasll, Seção do Ceará, 
expedida em 31-3-1938. 

- Carteira Profissional n.0 91.467, série 
.tu.• 

Ca.rte!ra de Identidade n.• 15 do Senado 
Federal. 

- CPF 00015253·1-04 
Nível de formação: 
- Fez o curso primário no Colégio Diocesano 

do crato e o secundário no Ginásio do Grato. 
- Formou-se em Ciências Jurídicas e Sociais a 

8 de de2embro de 1937, pela Faculdade de Direito do 
Cearát. atualmente da Universidade Federal do Ceará. 

A<~vidades exercidas: 
- Inscrito sob n.O 236 na Ordem dos Advogados 

do Brasil, Seção do Ceará, exerceu a advocacia, a 
princípio, na zona sul do Estado, bem como nos Es­
tados limítrofes de Pernambuco e Paraíba, estenden­
do-a, depois, a Fortaleza, Capital do Ceará, e Comar­
cas próximas, até a presente data. Nessa qualidade, 
foi Membro do Conselho da O.A.B., Seção do Ceará, 
em 1961/1962. 

- Secretário Geral da Prefeitura Municipal do 
Crato, Ceará, de 7 de janeiro de 1938 a 31 de agosto 
de 1945. 

- Prefeito do mesmo Município do Crato no pe­
ríodo de 1.0 de setembro de 1943 a 23 de novembro de 
1945. . 

- Eleito Deputado à ASsembléia Legislativa do 
Estado. em 19 de janeiro de 1947, participando, de 
Início, como membro da Comissão Constitucional, da 
elaboração da Constituição do Ceará, promulgada a 
23 de junho de 1947, e, em seguida, dos trabalhos 
da Legislatura Ordinária, que se estendeu até março 
de 1951. 

- Foi reeleito Deputado Estadual para as duas 
Legislaturas seguintes, de 1951 a 1955 e de 1955 a 1959, 
pertencendo a várias Comissões Permanentes, Inclu­
sive Comissão de Constituição e Justiça e de Finanças, 
tendo sido Presidente desta última. 

- Elegeu-se, em 1958, Vice-Governador do Estado 
do Ceará, para o quatrlênlo 1959/196?, tendo exercido 
o Governo do Estado, em substituição, por 27 ve2es. 

- A 7 de outubro de 1962, foi eleito Senador pelo 
Estado do Ceará, para o período de 1963 a 1971 du­
rante o qual pertencem, como membro titular, àS Co· 
missões de Constituição e Justiça, de Projetos do 
Executivo e do Pollgono das Secas, tendo sido VIce· 
Presidente da primeira e Presidente da segundo.. Per­
tenceu, ainda, a várias Comissões Especiais, Mistas e 
de Inquérito, Inclusive a Comissão Mista que apreciou 
o Projeto que se converteu na Constituição Federal 
de 1967, tendo sido Sub-Relator do Tltulos 11 - Da 
Declaração de Direitos que compreende os Capí­
tulos aobre Naclonalldade, Dlrelto<i Políticos, Parti· · 
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dos Políticos. Direitos e Garantias Indhiduals e Es­
tado de Sítio. 

- Reelegeu-se Senador em 1970, para o mandato 
de 1971 a 1979. il: membro titular das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Finanças e do Distrito Fe­
deral, sendo o Presidente da última. Pertenceu, tam­
bém, à Comissão de Relações Exteriores. 

- Presidente da Comissão Mista que estudou e 
ofereceu parecer ao Projeto de Lei n.o 9, de 1971 (CNJ, 
de iniciativa do Sr. Presidente da República, que fixa 
as Diretrizes e Bases do Ensino do 1.o e 2.0 Graus. 

- Exerceu o cargo de Vice-Presidente do Senado 
Federal, em duas fases, 1970 e 1975 a 1976. 

- Detém, alnc!a, os seguintes títulos: Professor 
titular de Direito Comercial da Escola Técnica de Co­
mércio do Crato; Professor de Instituições de Direito 
Público da Faculdade de Ciências Econômicas do 
Crato, e Professor de Direito Tributário da Escola 
de Administração do Ceará, ambas da Universidade 
Estadual do Ceará. Em face do exercício de mandato 
eletivo, encontra-se licenciado de todas elas. 

- 1l: membro aposentado do Conserho de .Assis­
tência Técnica dos Municípios do Estado do Ceará, 
transformado atualmente em Consellio de Contas do 
Estado. 

Participação em Congressos e Conferências: 
- Representou o Congresso Nacional na. 54.• 

Conferência. da União Interparlamentar realizada em 
Ottawa, no Canadá, em setembro de 1965. 

- Integrou a Delegação do Senado Federal na 
Assembléia Ordinária do Parlamento Latino-Ameri­
cano em Lima, Peru, em 1965 e na de Montevldéo. 
Uruguai, em 1967. 

- Participou da 101.• Reunião do Conselho da 
União Int~rparlamentar, em Genebra, Suíça. 

- Participou, como Delegado do Congresso Na­
cional, da 56.• Conferência da União Interparlamen­
tar em Lima, Perú, em 1968, bem como da Reunião 
do Conselho da mesma Entidade, realizada em Dacar, 
Senegal, em abril de 1968. 

- Tomou parte na Reunião da Comissão de Edu­
cação e CUltura do Parlamento Latino-Americano. 
em 1968, em Assunção, Paraguai, 

- Vice-Presidente do Grupo Brasileiro da União 
Interparlamentar, em 1969. 

- Chefiou a Delegação Brasileira à V Assembléia 
Ordinária do Parlamento Latino-Americano, em Ca ... 
racas, Venezue\a, em agosto de 1971. 

- Presidiu a Delegação Brasileira ao I Seminário 
Continental sobre Colonização e Reforma Agrária, em 
Bogotá, Colômbia, em julho de 1972. 

- Chefiou a Delegação Brasileira à VI Assembléia 
Ordinária do Parlamento Latino-Americano, reunida 
em Guatemala, em dezembro de 1972. 

- Eleito Presidente do Grupo Brasileiro do Par­
lamento Latino-Americano para a gestão de 1971 a 
1975. 

- Participou como Coordenador, da Delegação do 
Congresso Brasileiro à 1.• Conferência do Parlamento 
Latlno-Amel'lcano e do Parlamento Europeu, realiza .. 
da em Bogotá, Colômbia, em julho de 1974. 

- Na qualidade de V.lce-Presidente da Jimta DI­
retiva do Parlamento Latino-Americano. chefiou a 
Delegação do Congresso Brasileiro à VII Assembléia 
Ordinária do mesmo Parlamento, levada a efeito em 
caracas, Venezuela, em fe.vereiro de 1975, 

- Foi reeleito Vice-Presidente da mencionada 
Junta Diretiva nos anos de 1975, 1976, 1977 e 1978. 

- Fez parte da Delegação do Congresso Brasi­
leiro à reunião conjunta das comissões de Integração 
Politlca e de Integração Econômica, do Parlamento 
Latino-Americano, em Curaçao, Antilhas Neerlande­
sas, em julho de 1976. 

- Como Vice-Presidente da aludida Junta Dire­
tiva, fez-se presente à Terceira Reunião Conjunta 
do Parlamento Latino-Americano e do Parlamento 
Europeu, no México, Capital, em julho de 1977. 

- Ainda na mesma condição, tomou parte na reu­
nião da Comissão Permanente de Estatuto e Regula­
mento, em Assunção, Paraguai, em outubro de 1977, 
para a elaboração do projeto de novo Estatúto do 
Parlamento Latino-Americano. 

- Proferiu palestras e conferências sobre maté­
ria jurídica, educaci011al e trabalhista em Faculdade 
de Direito, Faculdade de Ciência Econômica do Crato, 
Estabelecimento de Ensino e perantes associações de 
classe. 

- Presidente do "Seminário de Modernização Le­
gislativa e Desenvolvimento Politico", realizado em 
Brasilla, DF., de 7 a 11 de junho de 1976, como parte 
das comemorações do Sesquicentenário do Poder Le­
gislativo no Brasil. 

Ocupações atuais: 

- Senador pelo Estado do Ceará. 

- Presidente da Comissão do Distrito Federal. 
- Membro das Comissões de Çonstltuição e Jus-

tiça e de Finanças. 
- Vice-Presidente da Junta Diretiva do Parla-

mento Latino-Americano. 
-Advogado. 

Condecorações: 

- Grande Oficial da Ordem de Rio Branco, em 
1971. 

- Medalha do Congresso Nacional da Colômbia, 
em 1974. 

- Medalha Clóvis Bevilacqua. 
- Medalha do Sesquicentenário da Independên-

cia do Brasil. · 

- Comendador da Ordem do Instituto Histôrico 
do Distrito Federal. 

- Grande Oficial da Ordem do Congresso Nacio­
nal do Brasil, em 27-5-75. 

- Medalha comemorativa do Sesquicentenário da~ 
Instalação dos Trabalhos do Senado Federal em 
5-12-76. 

- Grande Oficial da Ordem do Mérito de Bra­
sília, em 21-4-78. 

Publíeações: 

- Matérias jurídicas e forenses sobre habeas 
corpus; prisão ém flagrante, preventiva, posse e ação 
possessória, honorários médicos mandato e lnsuflc.i~ 
êncla de poderes para allenar, etc. 

- V Assem•bléia Ordinária <Parlamento Latino­
Americano - Relatôrlo, de 1971) . 

I seminário COntinental sobre Reforma Agrária 
e colonização (Relatório, de 1972). 

.. 
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- A Revolução e o Ensino <discurso), de 1975. 
- Reforma Constitucional para o Ministério Pú-

blico ( dlscurSÕl, de 1976. 

Síntese de Uma Atuação Parlamentar (livro), de 
1978. 

Brasil!a, 10 de setembro de 1978. - Wilson Gon­
çal'Ues. 

(A Comissão de COnstituição e Justiça.) 

AVISO DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇõES EXTERIORES 

N.0 20/78, de 10 do corrente, encaminhando Infor­
mações daquele Ministério a respeito do Projeto de 
beereto Legislativo n.0 6, de 1978, que aprova os tex­
tos dos Protocolos Adicionais n.0 • I, 2, 3 e 4, que mo­
dificam a convenção para Unificação de Certas Re­
gras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional, 
concluída em Varsóvia a 12 de outubro de 1929, e 
emendada pelo Protocolo celebrado na Haia em 28 
de setembro de !955, com as reservas constantes do 
artigo X do Protocolo n.o 2, do artigo XI, parágrafo 
1.0 , alínea b, do Protocolo n.O 3 e do artigo XXI, pa­
rágnafo 1.0 , alínea b, do Protocolo n.o 4. 

OFíCIOS 
Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados, 

encaminhando à. revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 122, DE 1978 

(N.O 5.455-B/78, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente 
da República 

Dispõe sobre cargos em comissão da Secre· 
taria do Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 A reestruturação do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores da Secretaria do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e a classificação, na 
respectiva escala de níveis dos cargos que o integram, 
far-se-ão por Ato da Presidência do Tribunal, man­
tida a escala a que se refere o art. 2.o do Decreto-lei 
n.0 1. 469, de 24 de maio de 1976, com os correspon­
dentes valores reajustados na forma do Decreto-lei 
n.o 1. 612, de 3 de março de 1978, e observados os 
recursos orçamentários próprios do Tribunal de Jus­
tiça do Distrito Federal 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

MENSAGEM N.0 294, DE 1978 

Excelentissim,os Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a 
honra de submeter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de EXposição de Motivos 
do Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, o anexo Projeto de Lei 
que "dispõe sobre cargos em co)"(llssão da Secretaria 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dá ou­
tras providências". 

Brasllla, 29 de agosto de 1978. - Emesto Geisel. 

OFíCIO GP/N.0 2.165, DE 11 DE JULHO DE 1978, DO 
SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTEo DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FE­
DERAL. 

Excelentísslmo Senhor Presidente da Repúbllea · 
Tenho a honra de submeter à elevada cor.side· 

ração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto âe 
lei, que, a exemplo do tratamento dispensado a outros 
órgãos da Administração, segundo comprovam as 
anexas justificativas, visa a autorizar, à medida Qtk 
se tornar imprescindível, a l'eestruturação de cargos 
em comissão integrantes do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores da Secretaria deste Tribunal, 
observaqos os parâmetros adotados no Poder Exe­
cutivo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais elevado apreço. 
- Desembargador José Júlio Leal Fagundes, Presi­
dente. 

Justi~icatlvas 

I- Em fevereiro de 1976, ao serem reajustados os 
vencimentos dos servidores civis do Poder Executivo, 
através do Decreto-lei n.0 1.445, de 13 de fevereiro 
de 1976, ficou autorizada a reestruturação do Grupo­
Direção e Assessoramento superiores, no âmbito do 
Executivo, de acordo com o § 5.0 , do art. 3.0

, do men­
cionado diploma legal, nos seguintes termos: 

"§ 5.0 A reestruturação do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores e a classificação na 
respectiva escala de níveis, dos cargos em co­
missão ou funções de confiança que o Integrarão 
far-se-ão por decreto do Poder EXecutivo, na 
forma autorizada pelo art. 7.0 da Lei n.0 5.645, 
de 1910." 

A concretização da medida autorizada no supra­
transcrito parágrafo, ocorreu com o advento do De­
creto n.0 77.336, de 25 de março de 1976, publi"eado 
no Diário Oficial de 26 subseqüente. 

U - Posteriormente, em abril de 1976, as duas 
Casas do Congresso Nacional obtiveram a indispen­
sável autorização legal para adotar Idêntico trata­
mento em relação aos respectivos Grupos de DAS da 
seguinte forma: 

a) Senado Federal, através da Lei n.0 6.323, de H 
de abril de 1976, que no I 4.0 , do art. 2.0 previu: 

"§ 4.0 A reestruturação do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores e a classificação 
na respectiva escala de níveis, dos cargos em 
comissão que o integram e dos cargos efetivos 
a ele vinculados na forma da Lei n.o 5. 900, de 9 
de julho de 1973, far-se-ão por Resolução do 
Senado Federal." 

b) Câmara dos Deputados, com o advento da 
Lei n.O 6. 325, de 14 de abril de 1976, que no § 4.0 , do 
art. 2.0, disciplinou a matéria da seguinte forma: 

"§ 4.0 A reestruturação do G1'1!po-Direção 
e Assessoramento Superiores e a classificação 
na respectiva escala de nivels, far-se-ão por 
Ato da Mesa da Câmara dos Deputados." 

IU. No âmbito do Poder Judiciário fiCaram au­
torizados a. reestruturar os respectivos Grupos de DAS: 

a) o Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao ser 
expedido o Decreto-lei n.o 1. 533, de 11 de abril de 
1977, nos termos do seu art. 2.0 , In verbls: 

"Art. 2.0 A reestruturação do Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores e a classifica­
ção na respeetlva escala de nivels dos cargos 
que o Integram, tar-ae-áo por Ato: da Presldên-
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cia do Tribunal, na forma autorizada pelo art. 
1.0 da Lei n.O 5.986, de 13 de dezembro de 1973, 
mantida a escala a que se refere o art. 2.o da 
Lei n.0 6. 328, de 4 de maio de 1976, com os 
respectivos valores reajustados na forma deste 
Decreto~le1 e observados os limites dos recursos 
orçamentários próprios." 

b) Recentemente, no decorrer deste ano, ao Co­
lendo Tribunal Superior do Trabalho e aos Tribunais 
Regionais do Trabalho foi atribuído idêntico instru­
mento autorizativo de reestruturação, através do De­
creto-lei n° 1.620, de 10 de março de 1978, que fxou, 
em seu art. 2.0 : 

"Art. 2.0 A reestruturação do Grupo-DI­
reção e Assessoramento Superiores e a classifi­
cação na respectiva escala de níveis dos cargos 
que o Integram, far-se-ão por Ato da Presidên­
cia dos Tribunais, observados os niveis de clas­
sificação constantes do art. 1.0 da Lei n.0 5.843, 
de 6 de dezembro de 1972, com os valores re­
ajustados na forma deste decreto-lei e observa­
dos os limites dos recursos orçamentários pró­
prios." 

IV. Assim, tendo por base as autorizações con­
tidas nos mencionados comandos legais, os órgãos 
assinalados nos itens anteriores promoveram as re­
estruturações julgadas cabíveis. 

Exemplos recentes dessas reestruturações são en­
contrados nos Atos n.0• 63, de 11 de maio de 1977, e 
34, de 22 de abril de 1978, do Supremo Tribunal Fe­
deral e do Tribunal Superior do Trabalho, respecti­
vamente, os quais, entre outras providências, classifi­
caram no Nivel 3 os cargos de Assessor de Ministro, 
anteriormente distribuídos no Nível 2, do Grupo-DI­
reção e Assessoramento Superiores. 

Há de se notar, sem maior esforço, que os ocupan­
tes de cargos de Assessor de Desembargador deste 
Tribunal, ficaram, assim, inferiorizados, embora exe­
cutem idênticas atividades no desempenho das atri­
buições que lhe são cometidas. 

O anteprojeto de lei ora proposto tem, assim, a 
pretensão de corrigir semelhantes disparidades de 
tratamento e, certamente, proporcionará a este Tri­
bunal dar cumprimento ao disposto no art. 98 da 
Constituição Federal que determina seja observada a 
igualdade de vencimentos dos cargos dos Poderes Le­
gislativo, Executivo e Judiciário "para cargos de atri­
buições iguais ou assemelhadas". 

LEGJSLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 1.612, DE 3 DE MAIO DE 1978 

Reajusta os vencimentos, salários e pro­
ventos dos servidores da Secretaria do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal, e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República. no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item Ill, da Constituição. 
decreta: 

Art. 1.0 Os atuais valores de vencimento, salário 
e provento do pessoal ativo e Inativo da Secretaria 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal são rea­
justados em 38% <trinta e oito por cento>. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto 
neste artigo, os vencimentos dos cargos efetivos, bem 
como as retribuições dos cargos em comissão, fun­
ções de direção e assistência intermediárias e repre­
sentação mensal, do pessoal em atividade, passam a 
ser os constantes dos Anexos li e III do Decreto-lei 
n.0 1.604, de 22 de fevereiro de 1978. 

Art. 2.0 o salãr!o-familia passa a ser pago na 
importãncia de Cr$ 81,00 (oitenta e um cruzeiros). 
por dependente, a partir de 1.0 de março de 1978. 

Art. 3.0 Nos resultados dos cálculos decorrentes 
da aplicação deste Decreto-lei, serão desprezadas as 
frações de cruzeiro, inclusive em relação aos descontos 
sobre o vencimento, salário ou provento. 

Art. 4.0 o reajustamento concedido por este De­
creto-lei vigora a partir de 1.0 de março de 1978. 

Art. 5.0 A despesa decorrente da aplicação deste 
Decreto-lei será atendida à conta das dotações cons­
tantes do Orçamento da União. 

Art. 6.0 Este Decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 3 de março de 1978; 157.o da Indepen­
dência e 90.0 da República. - ERNESTO GEISEL -
Armando Falcão - Mário Henrique Simonsen - João 
Paulo dos Reis Velloso. 
DECRETO-LEI N.O 1.469, DE 24 DE MAIO DE 1976 

Reajusta os vencimentos e salários dos ser­
vidores da Secretaria do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item III, da Constituição, 
decreta: · 

. Art. 1.0 Os atuais valores de vencimento. salário 
e provento do pessoal ativo e inativo da Secretaria 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal serão rea­
justados em 30% (trinta por cento). excetuado o dis­
posto nos arts. 2.0 e 3.0 deste Decreto-lei. 

Art. 2.0 os vencimentos dos cargos em Comissão 
integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores, constantes da Lei n.o 6. 039, de 9 de maio 
de 1974, são os fixados para os correspondentes níveis 
do Anexo II do Decreto-lei n.0 1.445, de 13 de feve­
reiro de 1976. 

§ 1.0 Incidirão sobre os valores de vencimento do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, de que 
trata este artigo, os percentuais de Representação 
Mensal especificados no mesmo Anexo, os quais não 
serão considerados para efeito de cálculo de qualquer 
vantagem, indenização, desconto previdenciário ou 
proventos de aposentadoria. 

§ 2.0 Os valores de vencimento e Representação 
Mensal, a que se refere este artigo, não se aplicam aos 
servidores que se tenham aposentado com as vanta­
gens de cargo em comissão, cujos proventos serão rea­
justados em 30% (trinta por cento), na conformidade 
do art. 1.0 deste Decreto-lei. 

§ 3.0 É facultado ao servidor investido em cargo 
em comissão Integrante do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores, Código TJDF-DAS-100, optar pela 
retribuição de seu cargo efetivo, acrescida de 20% 
(vinte por cento) do vencimento fixado para o cargo 
em comissão, não fazendo jus a Representação Mensal. 

As Comissões de Serviço Público Civil e de 
Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 123, DE 1978 
(N.0 1. 230-B/75, na Casa de origem) 

Altera a redação do § 2.0 do art. 72 da Lei 
n.0 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Na­
cional de Trânsito J. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1.0 o § 2.0 do art. 72 da Lei n.O 5.108, de 21 

de setembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 72. . .............................. . 
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I Lo ......... . 

f 2.0 O exame de sanidade física e mental 
terá caráter ellrninatótio e deverá ser renovado 
a cada quatro anos e, para as pessoas de majs 
de sessenta anos de idade, a cada dois anos, 
coincidindo seu vencimento, em qualquer das 
hipóteses, com o dia e mês de nascimento do 
candidato." 

Art. 2.0 O Poder Executivo, ouvido o Conselho 
Nacional de Trânsito, regulamentará esta Lei no pra­
zo de sessenta dias. 

Art. 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 
Institui o Código Nacional de Trãnsito. 

Art. 72. Os exames para obtenção da Carteira 
Nacional de Habilitação serão os seguintes: 

§ 2.0 O exame de sanidade fisica e mental terá 
caráter eliminatório e deverá ser renovado cada qua­
tro anos e1 para pessoas de mais de 60 t sessenta} 
anos. cada dois anos. 

r As Comissões de Constituição e Justiça, e 
de Transportes. Comunicações e Obras Púb1lcas.J 

PROJETO DE LEI IM CAMARA N.0 124, DE 1978 

<N.0 4.693-B/78, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a alienação de imóveis da União, 
situados no Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso N acionai decreta: 
.Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado a 

alienar as unidades residenciais da União, localiza­
das nas Vilas Operárias de Nossa Senhora das Gra­
ças e Santa Alice, no Conjunto Residencial Salgado 
Filho, Município de Duque de Caxias e na Vila Por­
tuãria Presidente Dutra. Bairro da Gamboa, Munici­
plo do Rio de Janeiro, ambos no Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Art. 2.0 A alienação autorizada no art. 1.0 será 
feita aos locatários das referidas unidades residen­
ciais, inscritos no Serviço do Pattirnônio da União, 
•té a data da publicação da presente lei, que man­
tenham residência efetiva no imóvel, não sejam pro­
prietários na Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
e estejam quites com os respectivos aluguéis. 

Art. 3.0 Os locatários que atenderem às condi­
ções do art. 2.0 poderão requerer a compra do imóvel, 
no prazo de cento e oitenta dias, a contar da publi­
cação desta Lei. 

Art. 4. 0 O preço da venda será fixado em ava­
li~ção realifada pelo Serviço do Patrimônio da União 
e poderá ser pago em até cento e vinte prestações 
mensais, sujeitas a juros e demais encargos legais 
ou convencionais e reajustamento de acordo com os 
índices das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na­
cional <ORTNsi. 

Art. 5.0 O· não pagamento de três prestações 
consecutivas possibilitarâ a rescisão do compromisso 
de compra e venda, após notificação judicial, facul­
tando-se ao adquirente pagar o seu saldo devedor no 
prazo de trinta dias. 

Parãgrafo único. Rescindido o compromisso, as 
prestações pagas serão consideradas como aluguel, 
não importando em quaisquer outros direitos. quanto 
a indenização ou retenção do 'imóvel. 

Art. 6.0 O direito à compra do imóvel só poderá 
ser transferido, por ato inter viVOs, após o pagamento 
integral do preço da alienação e a outorga· da escri­
tura definitiva pelo Serviço do Patrimônio da União 

Art. 7.0 Não atendidas as condições fixadas nos 
arts. 2.0 e 3.0 desta Lei. será promovida a alienação 
das unidades residenciais a quaisquer interessados. 
em concorrência pública e observado o disposto nos 
arts. 4.0 • 5.o e 6.0 

Art. 8. 0 O Ministro de Estado da Fazenda bai~ 
xará instruções para a efetivação das alienações au­
torizadas por esta lei. 

Art. 9.0 Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. lO. Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

MENSAGEM N.0 6, DE 1978 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a 
honra de submeter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. o anexo 
projeto de lei que "autoriza a alJenação de imóveis 
da União Federal, situados no Estado do Rio dE> Ja­
neiro" . 

Brasília, 12 de janeiro de 1978. ~ Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 440, DE 18 DE 
NOVEMBRO DE 1977, DO SENHOR MINISTRO 

DE ESTADO DA FAZENDA 

Excelentisslmo Senhor Presidente da República, 
No anexo processo, cogita-se da aquisição de pró­

prios nacionais, situados nos Municípios do Rio de Ja­
neiro e de Duque de Caxias. Manifestando-se sobre 
a matéria, ressalta o Serviço do Patrimônio da União 
a oportunidade e conveniência, para os interesses 
da União, de alienarem-se os imóveis de propriedade 
desta, desde que desnecessários aos seus serviços e 
que se encontrem sujeitos ao regime de locação lar-· 
tigo 86 e seguintes do Decreto-lei n.0 9. 760. de 5-9-461. 

2. A aplicação de imóveis federais sob esse regi­
me, salvo em caráter transitório - à.ssere aquele Ser·­
viço - apresenta inconvenientes de ordem econômica 
e social, de vez que a inexpressiva rentabilidade de­
les obtida e . a progressiva desvalorização, decorrente 
da má conservação das benfeitorias, resultam em pre­
juízo patrimonial para a União e em precárias con­
dições de habitabilidade. para elevado número de fa­
mílias. 

3. De acordo com a sistemã.tica implantada pelo 
Decreto-lei n.0 9. 760, de 1946, o desinteresse econô­
mico em manter, sob o domínio da União, imóvel 
desnecessárJo a .seus serviços justifica a alienação do 
tnesmo. 

4. É precisamente nessa situação que se enqua­
dram, pelas razões apontadas, os imóveis residenciais 
de propriedade da União, não destinados a utilização 
f>m serviço público f artigo 76, Il, do Decreto-lC'i núrne~ 
ro 9. 760, de 1946). citando-se, dentre eles. os que cons­
tituem as Vilas Operárias de "Nossa S6nhora das 
Graças" e "Santa Alice", no ''Conjunto Residencial 
bnlgado Filho". Município de Duque de Ca:xias e na 
"Vilq... Portuária Presidente Outra·•, Bairro da Gam­
hoa. Município do Rio de Janeiro, :tmbos na Estado 
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do Rio de Janeiro, cuja administração representa 
ônus injustificado e não compensável. 

5. A alienação desses bens é, pois. medida que 
se impõe, e a preferência na aqUisiçao concedida aos 
respectivos locatários objetiva atender os aspectos so~ 
ctais, de que, indubitavelmente, se reveste a solução, 
ora proposta, a qual, esclareça-se, ]á tem sido, várias 
vezes, adotada pelos Poderes Públicos, em situações 
enálogas, a saber: Lei n.0 1.455-A, de 11·10-51; Lei 
n.0 2.307, de 30-8-54; Lei n.0 4.046, de 21·12-61; Lei 
n.0 5.183, de 1.0 -12-66; Lei n.o 6.083, de 10-7-74; Lei 
n.0 6.287, de 11-12-75 e Decreto-lei·n.0 713, de 29-7-69. 

6. Concordando com a medida alvitrada pelo 
Serviço do Patrimônio da União, que recebeu o be­
neplácito da Secretaria-Geral deste Ministério e da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, tenho a 
honra de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência os anexos projetos de mensagem ao Con­
gresso Nacional e de anteprojeto de lei, que consubs­
tancla a medida proposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo respeito, 
- Mário Henrique Simonsen, Ministro da Fazenda. 

(As Comissões de Economia e de Finança&.) 

PARECER 
PARECER N.0 667, DE 1978 

Da Comissão de Constituição, sobre o Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n.0 01, de 1977 (núme­
ro 2 .320·A., de 1974, na origem), que "regula a 
\ocaçáo predial urbana, e dá. outras providên­
cias". 

Relator: Senador Cunha Lima 

Rejeitando o parecer do eminente Senador Leite 
Chaves, que concluía pelo não acolhimento de subs­
titucivo apresentado pelo ilustre Senador Helvídio 
Nunes, ao presente projeto que "regula a locação pre­
dial urbana, e dá outras providências", esta Comissão 
tie \...onstituição e Justiça conferiu-nos a responsabi­
lidao.e de relatar o vencido, nos termos de sua deci­
sào ::avorável ao citado substitutivo, com as altera­
ções consubstanciadas em várias sugestões também 
1'onnuladas pelo Senador Helvídio Nunes, e, ainda, com 
algumas subemendas, subscritas pelo nobre Senador 
Otto Lebmann. 

Além dessas modificações, entendeu este órgão 
Téc:-11co de determinar a exclusão, do Substitutivo, de 
todas as matérias referentes à chamada "denúncia 
vazia". 

Assim sendo, cumpre-nos, na redação do vencido. 
preparar o substitutivo que. afinal, constituirá a de­
cisão final desta Comissão, no que tange a uma ma·· 
téria que, pela sua complexidade e importância na 
problemática social, vem se revelando como um dos 
mais significativos assuntos da pauta legislativa, na 
presente conjuntura sócio-econômica do País. 

Em conseqüência da missão que nos foi adjudi­
cada, realizamos um trabalho de reajustamento do 
articulado da proposição, eliminando os dispositivos 
que, de algum modo, lm;:Jllcavam no dlsclpllnamento 
da ctenür..cia vazia, e incluindo, no Substitutivo apro­
·.-ado. a:: prescrições acolhidas por este órgão Técnico. 
Aesim send~. foram erradicados o parágrafo único do 
art. 13.0 ; o parágrafo único do art. 15; o caput e o 
I 1.0 do art. 17, passando o seu 1 2.o a constituir ar­
tigo isolado; o parágrafo único do art. 18; os arr,s. 20, 
24 • 65; e acrescentado I 3.0 ao art. 44. 

Cremos assim, à vista do exposto, ter atendido à 
vrl•nt'<ção decorrente da decisão deste órgão Técnico, 
sa•ta~0o a matéria em condições de objetividade e 
conforme os parâmetros regimentais da redação do 

vencido, consoante a linha que norteou a apreciação 
àesta Comissão. sempre atenta aos altos reclamos do 
interesse público. 

Apresentamos, em conseqüência, a seguinte 

EMENDA N.0 I - CCJ 
(Substitutivo) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 01, de 1977 
(n.0 2.320, de 1974, na Casa de origem), que 
"regula a locação predial urbana, e dá outras 
providências". 

Art. 1.0 A locação de prédio urbano, seja qual 
for sua natureza, regula-se pelo dispo.sto nesta lei. 

§ 1.0 São nulas de pleno direito as cláusulas do 
contrato de locação: 

a) que impliquem renúncia do locatário aos di­
reitos que lbe são assegurados por disposições desta 
Lei que não admitam estipulação em contrário; ou 

b) que visem a restringir esse.s direitos. 
§ 2.0 A locação dos prédios urbanos de proprie­

dade da União continua regida pela legislação que 
lbe é própria. 

CAPtTULO I 

Disposições Gerais 

Seção I 

Obrigações do Locador e do Locatário 
Pluralidade de Locadores ou Locatários. 

Art. 2.0 Havendo mais de um locador ou mais 
de um locatàrio, entende-se que são solidários, se o 
contrário não se estipulou. 

Obrigações do Locador 
Art. 3.0 o locador é obrigado: 
I - a entregar ao locatário o prédio lo'cado, em 

estado de servir ao uso a que se destina e a mantê-lo 
nesse estado, enquanto perdurar a locação, salvo cláu­
sula expressa em contrário; 

II - a responder pelos vícios, ou defeitos, do pré­
dio locado, anteriore.3 à locação; 

Ill - a garantir ao locatário, durante o tempo 
da locação, o uso pacífico do prédio locado; 

IV - a resguardar o locatário de embaraços ou 
turbações de terceiros, que tenham ou pretendam ter 
direito sobre o prédio; 

V - a não mudar, durante a locação, a forma 
nem o destino do prédio alugado; 

VI - a dar ao locatário recibo das importâncias 
por este pagas, com a discriminação da aluguel e de 
cada um dos encargos convencionados. 

Obrigações do Locatário 
Art. 4.0 O locatário é obrigado: 
I - a servir-se do prédio para os uso~ conven­

cionados,ou presumidos, conforme a natureza dele e 
as circunstâncias, bem como a tratá-lo com o mesmo 
cuidado como se seu fosse; 

II - a pagar :POntualmente o aluguel, no prazo 
ajustado, ou, na falta de ajuste, até o dia 10 do mês 
seguinte ao vencido; 

III - a pagar pontualmente, nos termos ajusta­
dos, os encargos convencionados (art. 7.0, § 1.0 ); 

IV - a levar ao conhecimento do locador as 
turbações de terceiros, que se pretendam fundadas 
em direito <art. 3.0 , Item !V); 



• 

Outubro de 1978 DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lll Terça-feira 17 5347 

V - a restituir o prédio, finda a locação, no es­
tado em que o recebeu, salvas as deteriorações na­
turais ao uso regular. 

1 1.o O locatário tem direito de exigir do loca­
dor, quando este lhe entrega o prédio, relação escrita 
do seu estado, presumindo-se,. à sua falta, que o re­
cebeu em boaS condições. 

1 2.0 A Indenização dos danos, no caso de des­
cumprimento do disposto no Item V, ficará sujeita 
à correção monetária. 

SEÇAO li 

Aluguel e Encargos 

Aluguel e sua Correção 

Art. 5.0 li: livre a convenção do aluguel. 

§ 1.0 A correção monetária do aluguel somente 
poderá ser exigida quando o contrato a estipular, fi­
xando a época em que será efetuada e as condições 
a que ficará sujeita. 

§ 2.0 A correção monetária do aluguel não pode­
rá ultrapassar a variação do valor nominal da Obri­
gação Reajustável do Tesouro Nacional. 

Cobrança Antecipada do Aluguel 
Art. 6.0 li: vedado ao locador, nas locações resi­

denciais, cobrar antecipadamente o aluguel, salvo: 
I - se as obrigações do locatário não tiverem 

garantia real ou fldej ussórla, caso em que poderá 
exigir o pagamento adiantado do aluguel correspon­
dente a um mês; ou 

li - se se tratar de prédio situado na orla marí­
tima ou em estação climática, alugado por prazo não 
superior a 3 (três) meses e à pessoa domiciliada em 
outra cidade, caso em que poderá ser convencionado 
o pagamento antecipado do aluguel pela temporada. 

Tributos, Tarifas e Despesas de Condomínio. 

Art. 7.0 Os tributos, as tarifas e as despesas de 
condominlo são de responsabilidade do locador, salvo 
ajuste em contrário. 

§ 1.0 O contrato pode estipular a obrigação de 
o locatário pagar o Imposto sobre a propriedade pre· 
dia! e territorial urbana, as taxas municipais, as ta­
rifas e as despesas normais de condomínio relativas 
ao prédio locado. 

I 2.0 No caso do parágrafo anterior, salvo esti­
pulação diversa no contrato, o pagamento dos en­
cargos de responsabilidade do locatário far-se-á pelo 
regime de reembolso ao locador, dentro de 30 dias 
da data em que este apresentar o recibo, acompanha· 
do da prova do pagamento. 

§ 3.0 O locatário obrigado ao pagamento das 
despesas normais de condomínio tem o direito de exa­
minar os respectivos comprovantes em poder do sín­
dico ou administrador. 

Mora no Pagamento 
Art. 8.0 o contrato pode estipular que, em caso 

de mora do locatário no pagamento de aluguel ou 
encargos convencionados, a importância devida ven­
cerá juros de até 1% ao mês e que, se o atraso for 
superior a 30 dias, ficará também sujeita à correção 
monetária com base na variação do valor nominal da 
Obrigação Reajustá vel do Tesouro N acionai. 

Parágrafo único. A estipulação de que trata este 
artigo não exclui o direito à rescisão da locação, nos 
termos desta lei. 

Seção IU 
Reparação, Deterioração e Perecimento 

do Prédio 
Obrigação de Reparar o Prédio 

Art. 9.0 Incumbem ao locador todas as repara­
ções de que o prédio necessitar. 

Parágrafo único. O locatário é obrigado a fazer 
por sua conta, no prédio, as pequenas reparações de 
estragos, que não provenham, naturalmente, do tem­
po ou do uso. 

Abatimento do Aluguel e Rescisão 
Art. 10. Se o prédio Ílecessl tar de reparações 

urgentes, o locatário será obrigado a permitir sua 
realização. 

Parágrafo único. Se as reparações tolherem à 
uso regular do prédio e durarem mais de 15 dias, 
poderá o locatário pedir abatimento proporcional no 
aluguel; se durarem mais de um mês, poderá rescin­
dir a locação. 

Deterioração 
Art. 11. Se, durante a locação, se deteriorar o 

prédio locado, sem culpa do locatário, a este caberá 
pedir redução proporcional do aluguel, ou rescindir 
a locação, caso já não sirva o prédio para o fim a 
que se destinava. 

Responsabilidade por incêndio 
Art. 12. Salvo caso fortuito ou força maior, 

vicio de construção ou propagação de fogo originá­
rio de outro prédio, responderá o locatário, após 
comprovação de culpa, pelo Incêndio do prédio. 

Parágrafo único. Se o prédio tiver mal.s de um 
inquilino, todos responderão pelo incêndio, inclusive 
o locador, se nele habitar, cada um em proporção da 
parte que ocupe, exceto provando-se ter começado 
o incêndio na utilizada por um só morador, que será, 
então, o único responsável. 

Seção IV 
Prazo, Prorrogação e TérmJno­
Prazo Contratual 

Art. 13. O contrato de locação pode ser ajusta­
do por qualquer prazo; se por mais de 10 anos, de­
pende de vênia conjugal. 

Regime da Locação Após o Término do 
Contrato 

Art. 14. A partir do têrrnlno do contrato, en­
quanto o locatário continuar na posse do prédio alu­
gado a relação de locação reger-se-á pelas condições 
do contrato terminado, com as modificações decor­
rentes do disposto nesta lei. 

§ 1.0 Seja qual for o fundamento do término 
da relação de locação, a ação do locador para rea­
ver o prédio ai ugado é a de despejo. 

§ 2.0 O disposto no parágr·afo anterior não se 
aplica se a relação de locação termina em decorrên­
cia de desapropriação, com imissão do expropriante 
na posse do prédio alugado. 

Vinculação das Partes pelo Prazo Con­
tratual 

Art. 15. Havendo prazo estipulado à duração do 
contrato, não poderá o locador, antes do vencimento, 
reaver o prédio alugado; nem o locatário poderá de­
volvê-lo ao locador, senão pagando multa de 10% 
sobre o valor dos aluguéis correspondente ao tempo 
que faltar. 
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Término do Contrato por Tempo Deter­
minado 

Art. 16. O contrato por tempo determinado 
cessa, de pleno direito, findo o prazo estipulado, in­
dependentemente de notificação ou aviso, ressalva­
da a hipótese do Parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. Se, findo o prazo contratual, 
o proprietári-o ou o locador não houver promovido 
a notillcação da retomada do prédio locado na for­
ma dos arts. 49 e 50, presumir-se-á prorrogada a 
locação, nas condições ajustadas, mas sem prazo de­
terminado. 

Término do Contrato por Tempo inde­
terminado 

Art. 17. o locatário pode, mediante notificação 
ou aviso ·ao locador, com antecedência mínima de 30 
dias, dar por findo o contrato por tempo Indetermi­
nado 

Locação Contratada por Usufrutuário ou 
Fiduciário 

Art. 18. O contrato de locação ajustado pelo 
usufrutuário ou fiduciário termina com a extinção 
do usufruto ou fideicorr..isso, salvo .se com ele anuiu, 
por escrito, o nu--proprietário ou o fideicomissário, 
ou se a propriedade .se consolidar em mãos do usu­
frutuário. 

Locação em razão do Contrato de Tra­
balho 

Art. 19. O empregador pode, mediante notifi­
cação ou aviso, dar por findo o contrato de locação 
com o empregado, quando houver rescisão do con­
trato de trabalho e o prédio locado se destinar a 
moradia de empregado. 

Parágrafo únlco. Na hipótese prevista neste 
artigo, o locatário terá o prazo de 60 dias para de­
socupar o prédio. 

Notificação ou Aviso 
Art. 20. As notificações e avisos de que trata 

esta lei serão feitos judicialmente, por Intermédio do 
Cartório de Registros de Títulos e Documentos ou 
por registrado postal, com Aviso de Recepção (A.R.). 

Garanua das Obrigações do Locatário 
nas Prorrogações 

Art. 21. Prorrogada a locação, por força de dis­
posição legal, se a fiança tiver sido prestada por 
prazo certo, o locador poderá exigir do locatário a 
apresentação, no prazo de 30 dias. de novo fiador, 
mas o locatário poderá substituir a fiança por de­
pósito e.m caução, nos termos do artigo 32. 

Retenção do Prédio pelo Locatário 
Art. 22. Não é lícito ao locatário reter o prédio 

alugado, exceto no caso de benfeitorias necessárias, 
ou no de benfeitorias úteis, se estas houverem. sido 
feitas com consenttmentv por escrito do locador. 

Seção v 
Sublocação, Cessão e Empréstimo 

Consentimento do Locador 

Art. 23. A cessão da locação, a sublocação e o 
empréstimo do prédio, sejam totais ou parciais, de­
pendem do consentimento prévio e escrito do lo­
cador. 

Parágrafo único. Não se presume o consenti­
mento da simples demora do locador em manifestar 
formalmente sua oposição. 

Regime da Sublocação 
Art. 24. Aplica-se à sublocação, no que couber, 

o disposto sobre a locação. 
Relação entre Locador e Sublocatário 

Art. 25. O sublocatário responde, subsidiaria­
mente, ao locador pela importância que dever a.o 
sublocador, quando este for demandado e, ainda, pe .. 
los aluguéis que se vencerem durante a lide. 

§ 1.0 No caso previsto neste artigo, notificado 
da ação o sublocatário, se não declarar imediata­
mente que adiantou aluguéis ao sublocador, presu­
mir-se-ão fraudulentos todos os recibos de pagamen­
tos adiantados, salvo se constarem de escrito com 
data autenticada e certa. 

§ 2.0 Salvo o caso deste artigo, a sublocação não 
estabelece direitos nem obrigações entre sublocatário 
e locador. 

Resolução da Sublocação por Extinção da 
Locação 

Art. 26. Rescindida ou finda a locação, resol­
vem-se as sublocações, salvo o direito de indenização 
que possa competir ao sublocatário contra o sublo­
cador. 

Parágrafo umco. Permanecendo sublocatârios 
no prédio, após rescindida amigavelmente a locação, 
terão estes, mediante aviso ou notificação, o p:razo 
de 90 dias para desocupá-lo. 

Seção VI 
Sucessão 

Morte dó Locador 

Art. 27. Morrendo o locador, transfere-se aos 
seus herdeiros a locação por tempo determinado ou 
Indeterminado. 

Morte do Locatário 
Art. 28. Morrendo o locatário, terão direito a 

continuar a locação ajustada por tempo Indetermi­
nado ou a prazo certo: 

I - nas locações residenciais. o cônjuge sobre­
vivente e, sucessivamente. os herdeiros necessârios. 
e as pessoa que viviam na dependência econômica do 
locatário, desde que res!dente.s no prédio; 

II - nas locações não residenciais, o espólio do 
inquilino falecido e, a seguir, se for o caso, seu su­
cessor no negócio. 

Extinção da Sociedade Conjugal do Lo­
catário 

Art. 29. Extinta, por separação judicial ou di­
vórcio, a sociedade canj ugat do locatário, prosseguirá. 
a locação com o cônjuge que, por acordo ou decisão 
judicial, continuar residindo no prédio. 

§ 1.0 Durante a separação de fato, sub-rogar­
se-á na locação o cônjuge que permanecer no prédio. 

.§ 2.0 Nos casos deste artigo e do § 1.0 , a sub-ro­
gação será comunicada ao locador, se o sub-rogado 
for pessoa diversa da que contratou a locação, e o 
locador terá direito <;!e eXigir, nos termos do artigo 
21, novo fiador ou depósito em caução. 

Alienação do Prédio Alugado 
Art. 30. Se, durante a locação, for alienado o 

Prédio, poderá o adquirente denunciá-la~ nas hipó­
teses previstas no art. 49, salv:t se a locação for por 
tempo determinado e o respectivo contrato contenha 
cláusula da vigência em caso de alienação e conste 
do Registro de Imóveis. 
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Seção VU 

Garan~ia das Obrigações ido Locatário 

Modalidades de Garantia 
Art. 31. O locador pode exigir do locatário uma 

das seguintes garantias: 
I- fiança; 
II - depósito em caução; 
III - seguro de fiança locatícia. 
Parágrafo único. O Poder Executivo Federal 

expedirá, no prazo de 90 dias a contar da entr-ada 
em vigor desta lei, as normas regulamentares do se­
guro de !lança locatícia. 

Depósito em Caução 
Art. 32. O depósltto em caução de que trata o 

Item II do artigo 31 não poderá exceder de soma 
equivalente ·a 3 meses do aluguel, e será feito em 
cadernetas de poupanças ou em letras Imobiliárias. 

§ 1.0 O locatário terá o direito de receber os 
.turos do depósito em caução, seja .qual tor sua mo­
dalidade; mas o locador poderá retê-los, se o loca­
tário estiver em mora. 

§ 2.0 Se o valor caucionacto não bastar para sol­
ver o débito do locatário, o locador poderá exigir o 
saldo judicialmente. 

Seção VIII 

Ação de Despejo 

Art. 33. A ação de despejo será regulada pelo 
disposto na presente Seção. 

Parágrafo único. Além de citar-se o locatário, 
dar-se-á ciência do pedido aós sublocatários, que 
poderão intervir no processo, como assistentes do 
réu (Código de Processo Civil, art. 50). 

Procedimento 
Art. 34. Observar-se-á, na ação de despejo, o pro­

cedimento ordinário previsto no Código de Processo 
Civil, com ressalva do que dispõem os artigos subse­
qüentes desta lei, 

Purgação de Mora por Falta de Paga­
mento 

Art. 35. Fundando-se a ação de despejo em fal­
ta de pagamento, poderá o réu evitar a rescisão da 
locação requerendo, na pr-azo da contestação, lhe seja 
permitido o pagamento do aluguel e dos encargos 
devidos, Inclusive os que se vencerem até a efetiva­
ção do pagamento, das multas, ou penalidades con­
tratuais, quando aplicáveis, dos juros de mora, das 
custas e dos honorários de -advogado do locador, fi­
xados estes, de plano, pelo Juiz, em percentual sobre 
o valor do débito. 

§ 1.0 O Juiz marcará dia e hora para que, dentro 
em quinze l15) dias, seja purgada a mora, proceden­
do-se ao depósito da importãncla, caso o locador se 
recuse a recebê-la. 

§ 2.0 Não se admitirá a purgação da mora se o 
locatário já se houver beneficiado desta faculdade, 
por duas vezes, nos 12 meses imediatamente anterio­
res à propositura da ação e o débito, na data do 
ajuizamento da petição Inicial, for superior a 2 me­
ses de aluguel, salvo se justificáveis, a critério do 
juiz, os motivos de uma ou de outra dessas circuns­
tâncias" 

§ 3.o Pára os fins do disposto no parágrafo an­
terior, não serão consideradas as purgações realiza­
das até a entrada em vigor desta lei. 

Prazo para Desocupação do Prédio 
Art. 36. O Juiz, ao julgar procedente a ação de 

despejo, assinará ao réu o prazo de 60 dias para a 
desocupação do prédio, salvo se, entre a data da 
citação e da sentença de primeiro grau, tiverem de­
corrido mais de 3 meses, ou, ainda, se a locação hou­
ver sido rescindida por Infração do dispqsto nos itens 
II e III do -artigo 4.o e no artigo lO, ou nos casoo do 
Item II do artigo 6.0 e do artigo 19, quando o prazo 
para a desocupação não excederá de 15 dias. 

Execução da Sentença 
Art. 37. A execução da sentença que decretar 

o despejo far-se-á por notificação ao réu, e, quando · 
presentes, às pessoas que habitem o prédio, par,a que 
o desocupem no prazo assinado, sob pena de despejo. 

§ 1.0 Findo o prazo, o prédio será despejado por 
dois oficiais de justiça, se necessário com o emprego 
de força., inclusive arrombamento. 

§ 2.0 Os oficiais entregarão os móveis à guarda 
de depositário judicial, se não os quiser retirar o 
despejado . 

§ 3.0 Sob pena de suspensão ou demissão, . os 
oficiais não executarão o despejo até o 7. 0 dia se­
guinte ao do falecimento de cônjuge, ascendente, des­
cendente ou irmão de qualquer das pessoas que o 
habitem, e o sobrestarão, até nova ordem, quando 
houver no prédio pessoa acometida de" enfermidade 
grave. 

Abandono do Prédio 
Art. 38. Quando, após ajuizada a ação, o pré­

dio for abandonado, o juiz, se o requerer o autor, 
verificado o fato, expedir-lhe-á mandado de Imissão 
de posse, aplicando-se, se for o caso, o disposto no 
§ 2.0 do artigo 37. 

Hospitais, Escolas e Asilos 
Art. 39. A sentença que julgar procedente a 

ação de despejo de hospitais, unidades sanitárias 
oficiais, estabelecimentos de saúde ou ensino, ou asi­
los, assinará ao réu o prazo de 1 ano para a deso- _ 
cupação do prédio, salvo se entre a data da citação 
e a da sentença de primeiro grau h ou ver decorrido 
mais de 1 ~no, caso em que o pr·a.zo para a deso­
cupação não excederá de 6 meses. 

Parágrafo único. Em se tratando de estabeleci­
mento de ensino, o Juiz, respeitado o prazo mínimo 
de 6 meses, disporá de modo a que a desocupação 
se "dê durante as férias escolares. 

Efeito da Apelação 
Art. 40. Será recebida, somente no efeito devo­

lutivo, a apelação interposta contra sentença que de­
cretar o despejo por Infração do disposto nos Itens 
II e III do artigo 4.0 e no artigo 10, ou nos casos do 
Item II do artigo 6.0, e do artigo 19. 

Seção IX 
Disposições Penais 

Art. 41. Constitui contravenção penal, punida 
com prisão simples, de 5 dias a 6 meses, e multa 
variável de 10 a 100 vezes o valor das ORTN's à data 
da sentença: 

I - exigir, por motivo da locação ou sublocação, 
quantia ou valor além do aluguel e dos encargos per­
mitidos nesta lei; 

II - recusar fornecer reclllo de aluguel; 
III - cobrar aluguel ,antecipadamente nos casos 

em que é vedado por esta lei. 
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CAPtruLO ll 
Disposições especiais sobre locações não , residenciais 

Art. 42 . As condições de locação de imóveis 
destinados a fins não residenciais, bem como o pro­
cesso de renovação dos respectivos contratos, e a fi­
xação e revisão dos aluguéis, são regulados pelo De­
creto n.0 24.150, de 20-4-34, quando satisfeitas as exi­
gências nele estabelecidas; não proposta a ação re­
novatória na fonna prevista no mesmo Decreto, a 
locação passa a sujeitar-se, integralmente, ao regime 
lnstltuldo no Capítulo I desta lei. 

§ 1.o sem prejuízo do disposto no artigo 31 do 
Decreto n.0 24.150, de 20 de abrll de 1934, é admitida 
a correção monetária dos aluguéis, na forma e pelos 
indices que o contrato fixar, limitada pelo disposto 
no § 2.0 do artigo 5.o desta lei. 

§ 2.0 o disposto no artigo 35 sobre purgação da 
mora aplica-se às locações amparadas pelo Decreto 
n.0 24.150, de 20 de abril de 1934. 

§ 3.0 >\os Serventuários de Justiça, locatários de 
imóveis destinados à própria serventia, judicial ou 
extrajudicial, se aplica, no que couber, o Decreto 
n.0 24.150, de 20 de abril de 1934, notadamente para 
o eleito de direito à Ação Renovatória, 

CAPíTULO lli 
Disposições especiais sobre locações residenciais 
_ Art. 43. As locações de prédios urbanos residen­

ciais ajustadas antes de 7 de abril de 1967, salvo a 
dos prédios com "habite-se" concedido após 30 de 
novembro de 1965, regem-se pelo disposto no Capitulo 
I desta lei, exceto no tocante à matéria em que o 
presente Capltuk> dispuser de modo diverso ou de 
maneira especifica. 

Seção I 
Prorrogação por Tempo Indeterminado 

Art. 44. As locações de que trata o artigo 43 que, 
na data da entrada em vigor desta lei, estiverem am­
paradas pelo artigo 8.0 da Lei n.0 4. 494, de 25 de 
novembro de 1964, continuarão prorrogadas; as con­
tratadas por prazo certo, que se vencerem na vigên­
cia desta lei, considerar-se-ão prorrogadas por tempo 
indeterminado. 

§ 1.0 Nas prorrogações de que trata este artigo, 
continuarão em vigor a.s condições ajustadas, mas o 
aluguel regular-se-á pelo disposto na Seção n deste 
Capitulo. 

§ 2.0 Se a garantia das obrigações do locatário, 
prestada por terceiro, tiver prazo certo, o locador po­
derá exigir do locatário, durante a prorrogaç.ão, o 
pagamento adiantado de aluguel correspondente a 1 
mês, ou o depósito em caução de quantia corres­
pondente a 3 meses de aluguel 

Seção II 
Aluguel e Encargos 

Reajustamento do Aluguel 
Art. 45. Durante a prorrogação da locação, de 

que trata o artigo 44, o aluguel somente poderá ser 
reajustado quando o salário mínimo legal no País for 
aumentado, ou por mútuo acordo (art. 46J. 

§ J.O 0 aJugUeJ reajUStadO Será eXigÍVel a partir 
do segundo mês após o da entrada em vigor do novo 
salário mínimo. 

§ 2.0 O aluguel será reajustadO na mesma pro­
porção da variação do valor nominal da Obrigação 
Reajustável do Tesouro Nacional, ocorrida entre os 
meses da entrada em vigor do antigo e do novo salá­
rio mínimo. 

§ 3.0 O primeiro reajustamento após a entrada 
em vigor de.sta lei será na mesma proporção da va­
riação do valor nominal da Obrigação Reajustá vel do 
Tesouro Nacional, ocorrida entre o mês-base e o da 
entrada em vigor do novo salário mínimo, conside­
rando-se como mês-base: 

a) o mês do último reajustamento do alui!uel 
efetuado nos termos da legislação anterior à vigência 
da presente lei; 

b) o mêo do último reajustamento contratual 
no caso de locação por prazo certo, tenntnado na vi­
gência desta lei; 

c) o último mês do prazo contratual, no caso de 
locação por prazo certo; terminado na vigência desta 
lei, que não estipular reajustamento ou correção· do 
aluguel. 

§ 4.0 O disposto nos §§ 2.0 e 3.0 não invalida a 
estipulação -contratual de outros critérios de reajus­
tamento que importem alu~uel menor. 

Fixação de Aluguel por Mútuo Acordo 

Art. 46. O locador e o locatário podem, na vi­
gência das prorrogações de que trata o artigo 44, ajus­
tar novo Aluguel, fixado por mútuo acordo, assim 
como reu reajustamento nos termos do artigo 45. 

Encargos 
Art. 47. Nas locações anteriores a 30 de novem­

bro de 1964, os tributos, despesas normais de condo­
mínio e tarifas· continuarão a cargo do contratante 
que os vier pagando na data da entrada em vigor da 
presente lei. 

Parágrafo único. Nas locações ajustadas a par­
tir de 30 de novembro de 1964 caberá ao locatário, 
salvo conve·nção em contrário, o pagamento apenas 
das taxas e, se o objeto da locação for unidade de 
vila ou edifício de apartamentos ou escritórios, das 
despesas normais de condomínio. 

Seção lli 
Término 

Art. 48. A locação sujeita ao regime do presente 
Capitulo somente poderá ser rescindida: 

I - em decorrência de Infração de obrigação le­
gal ou contratual; 

II- nos casos dos artigos 18, 19, 49 e 50; 

III - decorrido o prazo de que trata o § 5.0 do 
artigo 58, nas condições do item anterior; 

IV - por mútuo acordo, ou por denúncia do lo­
catário. 

Retomada pelo Propriet~I'io 
Art. 49. O proprietário tem direito de retomar o 

prédio locado: 
I - para uso próprio, se reside em prédio alheio 

e o pedido é feito pela primeira vez ou se, já o ha­
vendo retomado anteriormente, comprovar em juízo a 
necessidade do pedido; 

II - para residência de ascendente ou descenden­
te que não dispuser, nem seu cônjuge, de adequado 
prédio residencial próprio; 

III - para demolição e edificação licenciada, ou 
reforma, que dêem ao prédio maior capacidade de 
utilização, considerando-se como tal a que importe 
aumento da área construída de, no mínimo, 20%, ou, 
se o prédio for destinado à exploração de hotel, de, no 
mínimo, 50%; 

IV - para reparações urgên tes determinadas por 
autoridade pública que não possam ser normalmente 
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executadas com a permanência do locatário no imó­
vel, ou, podendo. o locatário se recusar a. nelas con­
sentir. 

§ 1.0 Igual direito tem o promitente comprador, 
o cessionário ou promitente cessionário, em caráter 
irrevogável, de direitos à aquisição do prédio locado, 
em cuja posse tenham sido tmltldos e cujos títulos 
constem do Registro de Imóveis. 

1 2. 0 No caso do item III, o promitente com­
prador, cessionário ou promitente cessionári-o somente 
pode pedir o prédio se já houver pago todo o preço 
da promessa ou, não o tendo feito, se for autorizado 
pelo proprietário. 

§ 3.0 O Instituto ou Caixa, promitente vendedor 
do prédio, tem direito de pedi-lo para residência de 
Eeu associado, ou mutuário promitente comprador. 

Retomada pelo Locador 
Art. 50. o locador tem direito de pedir, para uso 

préprio, ou para residêncla de descendente ou as­
cendente seu, ou de seu cônjuge, a parte locada do 
prédio em que residir. 

§ 1.0 O locador que reside em prédio próprio tem 
direito, comprovando em juízo a necessidade do pedi­
do, de retomar, para seu uso, prédio locado de sua 
propriedade, ou do qual seja promitente comprador, 
cessionário ou promitente cessionário em caráter irre­
vogátvel, com imissão de posse e cujo título conste 
do Registro de Imóveis . 

§ 2.0 Para efeito do disposto no parágrafo ante­
rior, considera-se próprio o prédio de que o locador 
é promitente comprador, ou de cujos direitos aquisiti­
vos é cessionário ou promitente cessionário. 

3.0 No casa do § 1.0 , o retomante é obrigado 
a dar ao locatário, em igualdade de condições com 
terceiros, preferência para a locação do prédio em 
que reside e do qual se queira mudar, a menos que a 
mudança decorra de desapropriação ou de interdição 
do prédio pela autoridade pública. 

Seção IV 
Sublocação 

Art. 51. Na sublocação, o aluguel não poderá 
exceder o da locação, e, quando parcial, será fixado 
em função da área ocupada e da situação desta no 
prédio. 

Parágrafo único. Nas habitações coletivas, sujei­
ta>: a registro policial, o total dos aluguéis das sublo­
cações não poderá exceder do dobro do aluguel da 
locação. 

Reajustamento do Aluguel 
Art. 52. O aluguel da sublocação poderá ser rea­

justado nas mesmas épocas e proporções que o da 
locação, ou nos termos do artlgo 46. 

Seção V 

Sucessão 

Alienação do Prédio 

Art. 53. Se durante a locação, o prédio for alie­
nado, o adquirente é obrigado a respeitar a locaçáo, 
ressalvado o direito de rescindi-la nos casos do arti­
go 49. 

Parágrafo único. Havendo contrato, que conste 
de Registro de Imóveis, com cláusula de vigência no 
~~so de alienaçãc, c. uovo proprietário é obrigado a 
respeitar o prazo ajustado e somente poderá rescin­
dir a locação no caso do item I, do artigo 48, ou por 
mútuo acordo. 

Sucessão pelo Sublocatário 

Art. 54. Se, rescindida amigavelmente a locação 
escrita ou verbal, ou, sendo a locação por prazo in­
determinado, morrer o locatário sem qualquer dos 
sucessores previstos no artigo 28, o sublocatário legi­
timo (art. 23) terá direito de continuar a locação, des­
de que deposite em caução (art. 32J importância cor­
respondente a 3 meses de aluguel. 

§ 1.0 Havendo mais de um sublocatário legítimo. 
é facultado ao locador optar entre haver a todos, daí 
por diante como locatários diretos, ou indicar aquele 
que deve continuar como locatário-suOlocador, o qual 
manterá as wblocações existentes. 

§ 2.0 Não aceita a indicação pelo sublocatário 
escolhido, nem por qualquer daqueles que, em subs­
tituição, o locador indicar, todos os sublocatários serão 
havidos como locatários diretos. 

Purgação da Mora pelo Sublocatário. 

Art. 55. Ressalvada a preferência do locatário o 
sublocatário legitimo (art. 23), desde que satisfaça 
as exigências do artigo 36 e deposite em caução (art. 
32) quantia correspondente a 3 meses de aluguel, sub­
rogar-se-á nos direitos da locação, com relação ao 
prédio. 

Parágrafo único. Se houver mais de um preten~ 
dente, o Juiz, ouvido o locador, decidirá por eqüidade, 
concedendo a locação a um deles. 

Seção vr· 
Preferência para Aquisição 

Art. 56. Se o locador decidir vender o prédio lo­
cado, de sua propriedade, ou transferir o direlto à 
~ua aquisição, o locatário terá preferência para ·ad­
quiri-lo, procedendo-se nos termos e condições dos 
artigos 1.149, 1.151, 1.153 e 1.154 a 1.157 do Código 
Civil, ressalvada, prioritariamente, a faculdade reco­
nhecida ao condômino para a aquisição e resolvendo~ 
se em perdas e danos o descumprimento da obrigação. 

§ 1.0 Se o prédio estiver sublocado em sua tota­
lidade, a preferência caberá ao sublocatário e, sendo 
várioS' os sublocatários, poderá ser exercida por todos, 
em comum, ou por qualquer deles, se houver apenas 
um interessado. 

§ 2.0 Em se tratando de venda de mais de uma 
unidade imobiliária, a preferência incidirá sobre a 
totalidade das bens objeto da alienação. 

§ 3.0 Havendo pluralidade de candidatos, caberá 
a preferência ao locatário mais antigo. 

§ 4.0 A preferência prevista neste artigo não 
atinge os casos de venda judicial. permuta ou doação. 

SE:ÇAO VII 

Ação de Despejo 

Retomada 
Art. 57. Fundando-se a ação de despejo nos ar­

tigos 49 e 50, se o locatário declarar nos autos, no pra­
zo da contestação, que concorda com o pedido de 
desocupação do prédio, o Juiz homologará o acordo 
por sentença, na qual fixará o prazo de 6 meses para 
a mudança e imporá ao mesmo o ônus de pagamento 
das custas e dos honorários de advogado, na base de 
20% do valor da causa. 

§ 1.0 Se, findo o prazo, o réu houver desocupado 
o imóvel, ficará isento do pagamento das custas e dos 
honorários de advogado; em caso contrário, serã ex-­
pedido mandado de despejo que se executará desde 
logo e independente de qualquer notificação prêvla. 
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§ 2.° Contestada a ação, o Juiz, se a julgar pro­
cedente, assinará ao réu o prazo de 90 dias para de­
socupação do prédio, salvo se, entre a data da citação 
e a da sentença de primeiro grau, houverem decor­
ridos 6 meses ou mais, caso em que o prazo para 
desocupação não ultrapassará 30 dias. 

SEÇAO VIII 
Ação de Revisão de Aluguel 

Art. 58. O locador terá ação, de procedimento 
ordinário, para pedir a revisão judicial do aluguel de 
locação prorrogada nos tennos do artigo 44. 

I 1.0 A ação poderá ser proposta a partir de: 
a) 1.0 de dezembro de 1978, para as locações con­

tratadas até 30 de novembro de 1950; 
bl 1.0 de abril de 1979, para as locações contra­

tadas entre 1.0 de dezembro de 1950 e 30 de novem­
bro de 1957; 

e) 1.0 de agosto de 1979, para as locações con­
tratadas entre 1.0 de dezembro de 1957 e 30 de no­
vembro de 1964; 

d) 1.0 de dezembro de 1979, para as locações con­
tratadas entre 1.0 de dezembro de 19134 e 6 de abril 
de 1967. 

I 2.0 Na falta de acordo, o aluguel será arbitrado 
pelo Juiz. 

§ 3.0 Os acréscimos de aluguel correspondentes 
aos meses decorridos durante a ação de revisão serão 
pagos pelo locatário, corrigidos na proporção da va­
riação do valor nominal da Obrigação Reajustável do 
Tesouro Nacional, em parcelas mensais fixadas pelo 
Juiz, até o máximo de seis a partir do mês seguinte 
ao em que a ·sentença da ação de revisão transitar 
em julgado. 

§ 4.0 o aluguel fixado pelo Juiz, ou mediante 
acordo, ficará sujeito a reajustamento. nos termos 
do artigo 45, a partir do mês em que a sentença tran~ 
sltar em julgado, ou do acordo. 

§ 5.0 A locação, cujo aluguel for revisto nos ter­
mos deste artigo, vigorará pelo prazo certo de 36 me­
ses a contar da citação Inicial, findo o qual passará 
a vigqrar por tempo indeterminado. 

SEÇAO IX 

Disposições Penais 
Contravenções 

Art. 59. Constitui contravenção penal, punida 
com prisão simples, de 5 dias a 6 meses, e multa va­
rllivel, de 10 a 100 vezes o valor da Obrigação Reajus­
tável do Tesoura Nacional à data da sentença, salvo 
motivo de força maior: 

I- deixar o retomante, nos casos dos Itens I e IV 
do artigo 49 e do artigo 50 e seu § 1.0 , de, dentro de 180 
dias após a entrega da prédio, usá-lo para o fim de­
clarado; 

li - não Iniciar o retomante, dentro de 60 dias 
contados da entrega do prédio, a demolição refonna 
ou reparação, nos casos dos itens III e rV do ar­
tigo 49. 

Multa na Retomada 
Art. 60. O retomante ficará sujeito a pagar ao 

locatário multa arbitrada pelo Juiz, até o máximo 
de 24 meses de aluguel, acrescida de 20% de hono­
rários de advogado, se, salvo motivo de força maior: 

I - não usar o prédio, dentro de 60 dias da sua 
entrega, para o fim declal"ado, nos casos dos artigos 
49 e 50; 

II - não permanecer no prédio durante 1 ano, 
nos casos dos Itens I e II do artigo 49 e do artigo 50. 

Parágrafo único. A cobrança da multa e hono­
rários de advogado processar-se-á nos próprios autos 
da ação de despejo, pelo procedimento sumarisslma 
(Código de Processo Civll, arts. 276 a 281). 

CAPtTULO !V 

Disposições Transitórias 

Reajustamento Estipulado Antes da Lei 
n.0 6.205, de 1975 

Art. 61. Aos contratos de locação com prazo de­
terminado, vigentes na data da entrada em vigor 
desta lei, não se aplica o disposto no artigo 1.0 da 
Lei n.0 6. 205, de 29 de abril de 1975, e no § 2.0 do 
artigo 5.0 da presente lei, permanecendo válidos, até 
o vencimento do prazo contratual, os critérios de rea­
justamento ou correção neles estipulados. 

Aplicação das Disposições Processuais 

Art. 62. As disposições processuais desta lei apli­
cam-se aos processos em curso. 

Purgação de Mora 

Art. 63. Para os fins do disposto no § 2.0 do ar­
tigo 35, não serão consideradas as purgações reali­
zadas até a entrada ein vigor desta lei. 

Art. 64. Observadas as condições e os limites fi­
xados pelo Banco Nacional da Habitação, as Caixas 
Econômícas e demaís entidades do Sistema Financeiro 
de Habitação poderão, até 31 de dezembro de 1983, 
destinar até 40% de suas aplicações, no setor habi­
tacional, a empréstimos a Inquilinos para aquisição 
de prédio em que residam, qualquer que seja a data 
da concessão do 1'habite-se". 

DisposiÇões Legais Revogadas 

Art. 65. Esta lei entrará em vigor no dia 1.0 de 
dezembro de 1978, revogados: 

I - o Decreto-lei n.0 7.959, de 17 de setembro 
de 1945; 

II - o artigo 9.0 da Lei n.0 I. 521, de 26 de dezem­
bro de 1951; 

III- a Lei n.O 4.494, de 25 de novembro de 1964; 

!V - os artigos 17 e 28 da Lei n.0 4.864, de 29 
de novembro de 1965; 

V - o Decreto-lei n.o 4, de 7 de fevereiro de 1966; 

VI- o Decreto-lei n.o 6, de 14 de abril de 1966; 

VII - o Decreto-lei n.o 322, de 7 de abril de 1967; 

VIII - a Lei n.0 5. 334, de 12 de outubro de 1967: 

IX- a Lei n.0 5.441, de 24 de maio de 1968; 

X - o Decreta-lei n.o 890 de 26 de setembro de 
1969; 

XI- os artigos 8.0 e 16 da Lei n.o 6.014, de 25 de 
dezembro de 1973; 

XII- os artigos 3.o, 5.0 e s.o da Lei n.o 6.071, de 
3 de julho de 1974; 

XIII- a Lei n.0 6 .146, de 29 de novembro de 1974; 

XIV - a Lei n.o 6. 239, de 19 de setembro de 
1915; 
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XV - o Decreto-lei n.0 1. 534, de 13 de abril de 
1977; 

XVI - as demais disposições em contrârto. 
Sala das Comissões, em 20 de setembro de 1978. 

Accioly Filho, Presidente, em exercício - Cunha 
Lima, Relator - Nelson Carneiro - JJenoir Vargas, 
vencido em parte - Otto Lehmann, vencido em parte 
- Orestes Quércia - Dirceu CarlilOS() - Wilson Gon .. 
çalves, vencido em parte - Gustavo Capanema, ven­
cido em parte - Leite Chaves, vencido em parte, mas 
a favor da supressão da denúncia vazia. e da inclusão 
de outros itens abordados em meu parecer sobre o 
substitutivo do Senador Helvidio Nunes - Italívio 
Coelho, vencido em parte - Heitor Dias - Helvídio 
Nunes, vencido em parte. 

VOTO VENCIDO DO SR. SENADOR LEITE CHAVES: 

Volta ao exame desta Comissão o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 1, de 1977 (n.o 2.320-A/74) em razão 
de substitutivo aptesentado nesta Comissão, pelo ilus­
tre Senador Helvidio Nunes. 

Em sua justt!icatlva, esclarece o llustre parla­
mentar, membro destacado desta Comissão, que o seu 
trabalho mantém a orientação adotada pelo Substitu­
tivo da Câmara dos Deputados, de consolidar, por 
forma sistemática, toda a legislação sobre prédios ur­
banos, mas restabelece a orientação do projeto do Go­
verno quanto à mantença de uma dualidade de re­
gimes legais, compreendendo um, de natureza geral, 
os prédtos com habite-se após 30-11-65 e as locações 
-contratadas após 6-4-67 e o outro, de natureza es­
pecial, as locações antigas, regidas pela Lei número 
4.494/64. 

Os primeiros, que abrangem uma parcela de 90% 
dos prédios locados, ficariam sujeitos ao regime da 
livre retomada, enquanto que os segundos, compreen­
dendo uma faixa aproximada de 10% somente, pode­
riam ser objeto de despejo mediante comprovação de 
necessidade pelo locador. · 

De acordo com a opinião do ilustre Senador Hel­
vídio Nunes. há necessidade ainda de que perdure o 
regime da Jlvre retomada, pois embora o Sistema FI­
nanceiro da Habitação esteja em pleno funciona­
mento, há necessidade do concurso complementar da 
iniciativa privada, e esta somente seria motivada en­
contrando franca remuneração para os seus capitais, 
num regime de livre mercado. 

Vale dizer, o Substitutivo Helvidio Nunes repro­
duz em parte a argumentação do empresariado na­
cional do setor da construção civil e ainda das ad­
ministradoras de imóveis no tocante à necessidade 
de que se mantenha na legislação locativa o instituto 
da denúncia vazia. 

No que pese os fundamentos da justificação, pa­
rece-nos que o Substitutivo em nada suplanta às van­
tagens do Projeto da Câmara, acolhido por esta Co­
missão, com algumas emendas complementares. 

O seu propósito mais evidente consiste no 
restabelecimento da denúncia vazia. E, nisso as con­
tradições que se verificam entre a justificação da 
substitutivo e a proposição de restabelecimento da­
quele Instituto são incontestes. O estimulo para que 
o setor privado Invista na construção civil reside na 
posslbllidade de remuneração condigna de seus ca­
pital•. E isso está plenamente assegurado no Projeto 
da Câmara. aprovado por esta Comissão, através da 
correção monetária dos aluguéis, de acordo com a 
flutuação do valor das Obrigações R-eajustâveis do 
Tesouro Nacional. 

Se o prédio é destinado à locação, o mais que 
pode o locador reclamar, é a marJutenção de um 

aluguel constantemente atualizado. Se as Obrigações 
do Tesouro não forem corrigidas na mesma base da 
desvalorização da moeda, cabe ao setor empresarial 
pressionar os setores oficiais para que o façam. 

Dar-lhes, entretanto. a faculdade de promover o 
despejo livremente, para consecução de aluguel maior, 
é assegurar-lhes uma vantagem incompatível com a 
natureza do ramo que exploram. 

A propriedade privada, por disposição constitu­
cional, está sujeita às llmitaçõ.es da conveniência so­
cial, e quando ela se relaciona com o setor habita­
cional, essas limitações são mais abrangentes, eis que 
a moradia está entre os bens fundamentais da pessoa 
humana, cabendo ao Estado prover-lhe, qualquer que 
seja o custo. 

É discutível, também, que a existência de maior 
remuneração ao aluguel toma a habitação mais aces­
sível em razão do aumento de oferta. A realidade 
mostra situação bem diversa. Quando se permite a 
desenfreada especulação no setor imobiliário, assegu­
rando-se ao mesmo indivíduo a faculdade de possuir 
tantos imóveis quanto o deseje, os preços se elevam 
por tal sorte que a moradia fica praticamente ina­
cessível. O exemplo pode ser encontrado no setor imo­
biliário rural. Ninguém desconhece que o Brasil é de­
tentor da mais vasta área de terras férteis do mundo. 
Entretanto o preço da terra é por tal forma elevado 
que a sua aquisição por quem a efetivamente trabalha 
se torna verdadeiramente impossível. 

O que se sabe é que são vultosos os ganhos no 
setor imoblltárlo, com recursos inclusive do Sistema 
da Habitação, uma vez que os locadores e proprietá­
rios costumam recorrer a essa coação inadmissível e 
desumana que é a retomada especulatlva. 

O decréscimo de despejos apontado no Substitu­
tivo decorre não de maior número de oferta, mas sim 
da aceitação, quase incondicional, dos alugueres e 
taxas exigidos pelos locadores em razão da denúncia. 
vazia em vigor. 

Além do mals, a consciência social e jurídica do 
País não aceita o instituto da denúncia vazia. Esta 
própria Comissão, por unanimidade, já se manifes­
tou cuntra ela ao aprovar o projeto. A Câmara tam­
bém, e com o inteiro conhecimento do Paí.s. Seria até 
uma desmoraUzação para o Congresso que ele mudasse 
de posição em face de um substutivo apresentado com 
base nas conhecidas razões divulgadas exatamente 
pelo setor imobillário habitacional. 

Além disso, o Projeto recua também, e de maneira 
inaceitável, em outros direitos e vantagens que, segui­
damente, a legislação vem concedendo ao inquilino. 

Entre esses podemos destacar os seguintes: 
a) O instituto da livre autonomia da vontade 

é restabelecido para matéria onde o sacríficio do in­
quilino seria necessariamente imposto em razão de 
sua maior fragilidade econômica e maior dependên­
cia da locação. Essa situação pode ser verifica 1a nos 
artigos 3-I e art. 7.0 , dentre outros, onde sob a cláusula 
aparentemente llvre de "salvo clásula expressa em 
ccntrário" ou "salvo ajuste em contrário", levaria o 
inquilino inexoravelmente a sua aceitação. · 

b) Como se não bastasse a correção monetária es­
tabelecida para o aluguel, o Substitutivo vai ainda a 
situação a que jamais chegamo.3. Assegura ao locador 
correção não somente para danos. como ainda para 
alugueres atrasados e até mr'5mo para pagamento do 
débito de reajustamento de lacã~?to pai· ~:i::\ judicial. 

c) Na preferênc1a para aquisição do imóvel, re­
troagindo mesmo em relação à legislação tradicional, 
nega a aquisição mediante depósito do prego para 
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conceder simples Indenização, em matéria onde o do­
no é indefinido e o processo extremamente moroso. 

d) Na realidade, embora estabeleça que a denún­
cia vazia não prevalecerá para os prédios cuja loca­
ção seja anterior a 1967 e cuja construção seja an­
terior a 1965, a verdade é que assim não acontece 
pois o substitutivo assegura ao locador, mediante sim~ 
p!ea notificação postal <Art. . .. ) transformar em 
ci.eterminada a locação por prazo indeterminado, a 
\!Ujo fim o imóvel pode ser retomado sem compro­
vação alguma de necessidade. 

e) Em flagrante violação a direito, Imputa ao 
Jnqulllno (art. 121 a responsab!l!dade pelo incêndio 
do prédio, sem comprovação alguma de culpa, bas­
tando que não esteja caracterizada circunstância de 
força maior ou caso fortuito. 

f) Assegura ao locador o direito de cobrar juros 
de mora no caso de atraso de aluguel e até cor.~.·eção 
monetária quando esse atraso ultrapasse a ;:;o dias. 
Como se não bastasse essa situação de zranl.'esto 
abuso ou Intolerância, tem ainda o locador o dlrelto 
de rescindir o contrato em razão do atraso desse alu­
guel, mesmo após ter cobrado juros e correção mo­
netária. li: mais do que o bis in eadem. Art. 8.0 

g) Sem nenhuma expl!cação plausível eleva a 
locação, que é simples direito pessoal, à condição de 
direito real, exigindo outorga uxória para oõ con­
tratos com prazo superior a dez anos. 

h) Mostra-se redundante o substitutivo ao dispor 
em seu artigo 14 que a locação prorrogada se r e gerá 
pelas condições anteriores "com as modificações de-
correntes do disposto nesta lei" (sic). . 

· Tal dispositivo é de manifesta !nut1!1dade em ra­
zão do que o art. 1.0 

il O Substitutivo retroage ao ano de 1917 ao obri­
gar o inquilino ao pagamento dos alugueres devidos 
até o final do contrato por praw determinado quan­
do, por qualquer razão, não o queira ou não o possa 
cJ.mprir. (Art. 15) • .Nem em contratos com fundo de 
comércio são adotadas tais práticas. E o que não di­
zer do sacrifício a que se sujeitaria o inqu1llno quan .. 
do o próprio Substitutivo permite que os contratos 
se realizem até mesmo por prazo superior a dez anos? 
:t dispositivo manifestamente draconiano, lncompati­
-.-el com um setor delicado em que o aspecto social .se 
:.~eveste de extrema importância. Nem se diga que essa 
Jntolerân'cia contratual seria corrigida pela Interfe­
rência jurisdicional (parágrafo único). Pois o recurso 
a. juizo constituiria uma agravante dessa situação de 
Inferioridade do Inquilino. 

j) Como já dissemos alhures, o contrato por pra­
zo Indeterminado simplesmente desaparecerá, pois o 
locador, a qualquer tempo e mediante simples notifi­
cação postal, poderá transformá-lo em contrato de 
1o::ação por prazo determinado e com o exclusivo fim 
de beneficiar-se das vantagens dessa situação, eis 
que para o inquilino somente haverá inconveniente. 

kl Quando a locação resultar de contrato de tra­
balho, basta a rescisão deste para que em 30 dias se 
dê a desocupação do imóvel. O prazo é contado da 
oimples rescisão, ainda que o empregador não tenha 
pago os direitos ou vantagens delas decorrente.s. 

I) Na tentativa de encontrar um paliativo para o 
restabelecimento da denúncia vazia, o projeto a ca­
racteriza, em toda sua crueza, estabelecendo, em ca­
ráter definitivo, prazos para desocupação (art. 2.ol. o 
que o Pecreto-le! n.O I. 534, de 13-4-77 fez de maneira 
mF.ramente transitória, até que o Congresso votasse 
em definitivo o Projeto da Càmara. 

ml Mesmo no período de prouogação, assegura 
ao locador o direito de rescindir o contrato, bastando 

para Isso que invoque violação a disposição contratual 
ou legal. Na hipótese, é suficiente que o inquilino se 
recuse a pagar juros e correção monetária sobre 
eventuais atrasos para incidir em rescisão contratual 
com o conseqüente despejo. 

n) Se o contrato estiver em regime de prorroga­
ção, a restituição do prédio pode ser exigida a qual­
quer tempo, a critério do locador, independentemente 
de aviso ou notificação. 

o) Resolvendo o Inquilino fazer novo contrato pa­
ra fugir aos vexames do despejo, o prazo nerá con­
tado a partir desse momento, isso para que não possa 
no futuro se beneficiar da contagem de prazo maior, 
proporcionalmente, como assegurado pelo artigo an­
teriormente citado, que reproduz em parte o Decreto-
lei n.o 1. 534/77. ' 

p) Contrariamente ao costume estabelecido em 
razão de sua consagração em_ leis sucessivas, as no­
tificações previstas pelo substitutivo podem ser até 
mesmo de natureza postal, com aviso de recebimento. 
Isso não deixa de constituir fonte de risco e insegu­
rança, pois o simples recebimento .simulado poderá 
ensejar ação de despejo, restabelecimento de prazo 
contratual ou mesmo perda dos direitos de peremp­
ção ou preferência. (Art. 21.) 

q) Como se não bastasse a asseguração ao loca­
dor da faculdade de cobrar juros a correção monetá­
ria em relação a atrasos, cabe-lhe tambam o direito 
de cobrar o acréscimo de 20% sobre tudo o que for 
devido no caso de não restituir o imóvel após o de­
curso do prazo legal. (Art. 24.) E tudo Isso sem que 
nenhum benefício lhe seja dado em contrapartida. 

rl O adquirente de !móvel alugado poderá pro­
mover de imediato o despejo do Inquilino <art. 32), 
desde que não conste do contrato cláusula de respeito 
à locação nem esteja ele registrado no Cartório de 
Imóveis. Veja-se a Injustiça. Quando beneficia o lo­
cador. a notificação é por via postal ou através do 
Cartório de Títulos e Documentos. Quando é para 
desfavorecer o inquilino, exige-se registro no Cartó­
rio de Imóveis. Mas a exigência é dupla, pois além 
do registro, tem o contrato que conter a cláusula de 
respeito à locação, no caso de venda do imóvel. Sa­
bendo-se que os contratos da espécie são geralmente 
de adesão, previamente impressos, como exigir-se tal 
cautela do inquilino. sempre mais debilitado na rela­
~ão contratual e usualmente menos assistido intelec­
tual e juridicamente? 

s) Para denunciar a locação, o promitente com· 
prador ou cessionário, nem ao menos precisa regis­
trar o seu título, basta, segundo o Substitutivo, que 
esteja Imitido na posse do imóvel. 

t) A exigência da caução de três meses de alu­
guel é Inteiramente insuportável (art. 34), sobretudo 
depois de se exigir tantos deveres do locatário para 
que as vantagens do locador se tornem manifestas, 
amplas e tranqüilas. 

u) A purgação de mora será admitida apenas 
uma vez no ano e desde que o débito não seja supe­
rior a dois meses de aluguel Veja-se: mesmo que 
exija caução para trê.s meses, a purgação referente 
a valor superior a dois meses é direib vedado ao 
locatário. O Substitutivo não levou em consideração 
sequer a experlêncl&, quando dispositivo legal do pas­
sado sofreu revogação em face das insuportáveis in­
justiças que causava. 

v) O estabelecimento c'o prazo de 15 dias, em set .. -
tença, para desocupação (art. 38), é Inteiramente In­
compatível com as ragr&r. de h~lman.i.Ctade ~rnplícitas 
no direito. Parecr-:.:/1.:;.. -.i. .. e hout/e vlsiv~~. ::n6a.1o :-.o 
sub.stitutivCl, pols essa p;:azo dever re.f:~rir-se à exe­
cução da sen~ença. :1w ~w~-u l. ~~ ..... ~~!;lstr~...se o ~ap-
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so, não facilmente sanável, pois há um prazo para de­
socupação, fixado na sentença, e outro para a exe­
cução do despejo, fixado na lei processual 

W) O aspecto draconiano do substitutivo ultra­
passa todos os limites quan<lo nega apelação, com 
efeito suspensivo nos despejos propostos com base em 
não-pagamento de encargos (art. 42), mesmo quando, 
por norma geral, seja do locador e somente ressalva 
composse a caber ao inquilino (art. 7.0). 

x) Havendo ação de revisão de aluguel, o inqui­
lino é obrigado a pagar correção monett-ria mesmo 
antes do trânsito em julgado da sentença. Ainda que 
a sentença não tenha sido prolatada, é ele obrigado 
a pagar a correção de acordo com as variações das 
ORTNs. 

y) Além das correções com base nos ajustes e nas 
variações das ORTNs, o substitutivo prevê ação revi­
sional de aluguel nos termos do art. 60, de alugueres 
contratados entre 30-11-50 a 6-4-67, fixando além 
disso prazos para que tais ações sejam propostas. 
Acreditamos que até mesmo os locadores beneficia­
dos por tantas e tão variadas formas de proteção sen­
tir-se-iam com elas constrangidos, em razão de mui­
tos deles conhecerem a situação dos inquilinos, mor­
mente daqueles que desde 30-11-50, seja há 28 anos 
atráS, não foram capazes ainda de comprar sua re­
sidência, vivendo sujeito a imóvel de aluguel. 

z) No artigo 22 há uma remissão errada, fazendo 
o Substitutivo alusão a artigo completamente imper­
tinente com a matéria que disciplina. Mesmo esgotado 
o alfabeto, não podemos deixar de registrar que nem 
os hospitais escaparam dessa impetuosidade do Subs­
titutivo, eis que o seu despejo pode dar-se até nos 
seis meses Que se seguirem à sentença que o decretar. 

Nem mesmo emendas poderiam .salvar o subStitu­
tivo, pois a sua Inadequação à realidade social e eco­
nômica a que se dirige é de substância e não apenas 
de forma. 

O Projeto da Câmara haverá de atender aos re­
clamos daquela situação, tendo ainda a vantagem de 
ser o resultado exaustivo de trabalho das duas Casas 
do Congresso sobre projeto orlglnárlo do próprio Exe­
cutivo. 

Por todas essas r~zões manifestamo-nos contra­
riamente à aceitação do substitutivo Helvidio Nunes, 
por inconveniente quanto ao mérito, reafirmando as 
razões constantes de nosso Parecer n.0 777/77, aceito 
por esta Comissão, com pequenas emendas do Senador 
Otto Lehmann, de resto acolhidas. 

Sala das Comissões, 20 de setembro de 1978. -
Leite Chaves. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N.O 08, DE 1978 

EM 16 DE OUTUBRO DE 1978 
Comunicações: 

- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de San­
ta Rita - PB, comunicando a posse de sua nova dire­
toria; 

- do Clube de Senhoras dos Trabalhadores Sin­
dicalizados de Parnaíba - PI, comunicando a posse 
de sua nova diretoria, para o biênio 78/80; 

- do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria 
de Fiação e Tecelagem de Caxias do Sul, comuni­
cando a posse de sua nova diretoria. 
Manifestação sobre Projetos: 

- da Sociedade Espirlto-santense de Engenhei­
ros, manifestando-se pela rejeição do Projeto de Lei 
da Câmara n.O 87/75; 

- da Sociedade Mineira de Engenheiros, manl· 
!estando-se contrariamente à aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 87/75; 

- da FederaÇão das Indústrias do Estado de MI­
nas Gerais, manifestando-se favoravelmente aos Pro­
jetos de Lei do Senado números 106/78 e 150/78 e, pela 
rejeição dos Projetos de Lei do Senado números 141!78, 
195/78, 168/78, 95/78, 57/78, 138/78, 146!78 e 197/78; 

- do Sindicato dos Condutores de Veículos Ro· 
doviários de Itabira - MG, pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara n.O 77/78; 

- da Câmara Municipal de Lucena - PB, pela 
rejeição do Projeto de Lei do Senado n.0 248/76; 

- da Associação dos Magistrados do Paraná, 
apresentando sugestões ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 120/78; 

- da Associação dos Magistrados Brasileiros -
RJ, apresentando sugestões ao Projeto de Lei da Câ· 
mara n.O 120/78; 

- da Confederação Nacional da Indústria - RJ, 
manifestando-se pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 57178 e, pela rejeição dos Projetos de Lei 
da Câmara números 93/78 e 100178 e dos Projetos de 
Lei do Senado números 67/78, 83/78, 85!78 e 168178; 

-do Sindicato dos Condutores de-Veículos Ro­
doviários e Trabalhadores em Transportes Urbanos de 
Passageiros no Município do Rio de Janeiro, apresen­
tando sugestões ao Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 77/78; 
~ da Câmara Brasileira da Indústria da Cons­

trução - RJ, apresentando sugestões ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o 135/77; 

- da Federação das Indústrias do Estado do Rio 
Grande do Sul, apresentando seu apolo ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 87/75; 

- da Câmara Municipal de Uruguaiana - RS, 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n. 0 120!78; 

- da Câmara Municipal de Cajamar - SP, soli­
citando a aprovação da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n.o 6/78; 

- da Câmara Municipal de Catanduva - SP, pe­
la aprovação da Proposta de Emenda â Constituição 
n.0 10/78; 

- da Câmara Municipal de Cubatão - SP, soli­
ritando a aprovação da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n.o 6/78; 

- da Câmara Municipal de Duartlna - SP, so­
licitando a aprovação da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n.0 10/78; 

- da Câmara Municipal de Leme - SP, manl· 
testando-se pela aprovação da Proposta de Emenda 
à Constituição n.o 10178; 

- da Câmara Municipal de Mogi-Guaçu - SP, 
solicitando a aprovação da Proposta de Emenda à 
Constituição n.0 10/78; 

- da Câmara da Estância IDdromlneral de Poá 
- SP, pela aprovação da Proposta de Emenda à Cons-
tituição n.0 6/78; 

- da cãmara Municipal de Rio Claro - SP, pela 
aprovação da Proposta de Emenda à Constituição 
n.0 10178; 

- da Câmara Municipal de São José dos Campos 
- SP, solicitando a aprovação da Proposta de Emen-
da à Constituição n.0 6/78; 

- da Câmara Municipal de São Josê do Rio Preto 
- SP, manifestando o seu apolo à Proposta de Emen-
da à Constituição n.0 10/76; 



5356 Terça-feira 17 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1978 

- da Associação Nacional das Empresas de Trans­
portes Rodoviários de Carga - SP, apresentando su­
gestões ao Projeto de Lei da Câmara n.0 77178; 

- da Associação dos Advogados de São Paulo, 
manifestando-se pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n.O 137/77 e apresentando sugestões aos Pro­
jetos de Lei do Senado números 24/76 e 92178; 

- da Câmara Municipal de Sorocaba - SP, soU­
citando a aprovação da Proposta de Emenda ~ons­
tltulção n.0 10/78; 

- da Câmara Municipal de Suzana - SP, pela 
aprovação da Proposta de Emenda à Constituição 
n.0 10/78; 

- da Câmara Municipal de Tupã - SP, manifes­
tando o seu apolo à Proposta. de Emenda à Constitui­
ção n.0 10/78. 
Diversos: 

- da Câmara Municipal de Cruz Alta - RS, soU­
citando medidas urgentes do Governo, a fim de com­
bater os altos índices de carestia dos produtos allmen­
ticlos, vestuário, saúde e habitação; 

- da Câmara Municipal de Araraquara - SP, so­
llcltando medidas que contenham o índice de cr!ml-
nalldade e violência no Pais; . 

- da Câmara Municipal de Matão - SP, sollcl­
tando providências do Governo, no sentido de que se­
jam melhorados, condignamente, os vencimentos dos 
professores primários do Brasil; 

- da Câmara MuniCipal de Piracicaba - SP, so­
licitando medidas do Governo para a contenção do 
custo de vida no Pais; 

- da Câmara· da Estância Hldromlnera,l de Poâ 
- SP, apresentando voto de congratulações ao Con-
gresso Nacional pela aprovação das reformas politlcas; 

- da Câmara Municipal de Santos - SP, sollcl­
tando providências a fim de que as trabalhadores op­
tantes do FGTS possam ser informados, trimestral­
mente, sobre o valor dos depósitos que são efetuado• 
todos os meses pelas empresas, bem como sejam cien­
tificados acerca da correção monetãria e dos juros cre­
ditados pelos agentes do BNH, entidade responsável 
pela fiscalização, arrecadação e aplicação dos recursos 
do FGTS; 

- da Câmara Municipal de Santos - SP, solici­
tando providências no sentido de serem considerados 
rendimentos não tributáveis, para fins de Incidência 
do Imposto de Renda, os proventos decorrentes de 
aposentadoria e pensões; 

- da União dos Vereadores do Brasil - Santos 
- SP, solicitando o beneficio da aposentadoria aos 
30 anos de serviço, com 80% dos vencimentos, para 
os funcionários públicos estatutâr!os e, ainda que seja 
modificada a Lei que concede aposentadoria aos tra­
balhadores rurais, reduzindo-se a Idade de 65 para 
60 anos. 

O SR. PRESIDENTE (José Llndoso) - O Expe­
diente lido vai à publicação. <Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 
PROJETO DE LEI DO SENADO N,0 308, DE 1978 

Deelara de utilidade pública a Assoeiação 
dos Colaboradores do Hospital Universitário 
Antonio Pedro, de Niterói. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 :1!: declarada de utllldade pública a As­

sociação das Colaboradores do Hospital Universitário 
Antonio Pedro, de Niterói, Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 
A Associação dos Colaboradores do Hospital Uni­

versitário Antonio Pedro, fundada em 26 de maio de 
1951, Inscrita no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
é sociedade civil de caráter assistencial, prevlden­
ciãrio, beneficente e sem fins lucrativos, com foro em 
Niterói, onde tem sede no Hospital Antonio Pedro. 
Sua flnalldade precípua é congregar os colaboradores 
voluntários e desinteressados do Hospital Universi­
tário Antonio Pedro e coordenar-lhes a atuação. 

As atividades da Associação são desenvolvidas em 
Niterói, mas, poderão, eventualmente, estender-se a 
outros muntciplos brasileiros com vistas, sempre à 
obtenção de colaboração e de todos os recursos pos­
síveis, para manutenção e aperfeiçoamento do HUAP, 
em estreita colaboração com a sua Diretoria, bem 
como contribuir para o bem-estar dos pacientes In­
ternados e dos egressos do mesmo. 

A ação e a sobrevivência da Instituição é asse­
gurada através de donativos, doações e contribuições 
de pessoas físicas e de pessoas jurídicas. 

Trata-se de uma entidade com quase três de­
cênios de existência, voltada de forma exclusiva para 
fins de Interesse coletivo, considerando-se que a "An­
tonio Pedro" é, na região, em que se localiza o maior 
haspltal público, com um alto indice de atendimento 
a quantos o ·procuram. embora todavia acusando, 
como quase todos os hospitais brasileiros, Inúmeras 
carências. 

A finalidade da Associação é, exatamente, mini­
mizar as ditas carências e, nesse rumo, ela vem de­
~envolvendo um longo, silencioso e proveitoso traba­
lho, justificando-se desse modo, na melhor llnha do 
Interesse público, o que ora está sendo proposto. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1978 . ...:. Vas­
concelos Torres. 

(As Coml.'lsões de Constituição e Justiça e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI N.0 309, DE 1978 
Estipula requisitos para promoção no Gru­

po Diplomacia. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São exigidas, além dos que constam no 

Regulamento de Promoções da Carreira de Diploma­
ta, os seguintes requisitos para a progressão fun­
cional nos casos ora especificados: 

r - para Inclusão na classe semifinal de minis­
tro de 2.• classe, haver completado 3 (três> anos 
de classe até a data. da elaboração do respectivo 
quadro de acesso e 20 (vinte) anos de carreira, com 
o mínimo de 10 (dez> no exterior, dos quais 4 (qua­
tro> em postos pecullares para a promoção a mi­
nistro de segunda classe; 

Il - para Inclusão na classe final de mlliistro 
de 1.• classe, haver completado 3 (três) anos de classe 
atê a data de elaboração do respectivo quadro de 
acesso e 25 (vinte e cinco) ano.s de carreira, sendo 
pelo menos 12 (doze) no exterior, dos quais 6 <seis) 
em postos pecullares para promoção a ministro de 
primeira classe. 

Art. 2.0 Esta. lei e11tra em vigor na data de 0111a 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 
Os assuntos relativos ao serviço diplomático si­

tuam-se para mim em plano de alta Importância. A 
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uma diplomacia eficiente prende-se, a meu ver, gran­
de parte do êxito que o Governo do País possa ter 
Jnclusive na formulação e na condução de seus di­
ferentes prográmas no âmbito interno da n~ãp. 

A alteração ora proposta nos fatores c~,lo­
nantes da aposentadoria do diplomata atendem'."·ll 
meu ver, a uma conveniência de serviço e a adoção de 
critérios mais justos nos casos a que se refere. 

O requisito de um certo período de anos de ser­
viço no exterior e em postos que possuam deter­
minadas peculiaridades visa estimular o diplomata 
a servir profissionalmente ao Brasil em qualquer país 
africano ou asiático - área para a qual se volta, 
hoje, o especial interesse de nossa política ·externa 
- com a certeza de que seu sacrifício, sua odedieaçáo . 
e seu mérito· alcançarão a justa recompensa. . 

Evita-se, outrossJm, o carreirismo dentro da car~ 
riere, ora ensejado pelas sucessivas reduções de pra~ 
zo de classe e de carreira para a promoção às clas­
ses superiores. Tais reduções, nos últimos anos, pos~ 
sibilitaram a promoção de jovens e inexperientes di~ 
plomatas com pouco mais de 40 anos de idade e 
menos de 20 anos de carreira ao posto de embaixador. 
(que tanto exige de seu ocupante). A ministros de 
2.a. classeJ de outro lado, vêm· chegando, nem eles 
sabem como, diplomatas também na faixa etária dos 
30 e tendo de carreira menos de 15; isso em detri­
mento de outros muitos, mais experimentados e com 
extensa .e brilhante folha de serviços prestados à 
diplomacia brasileira em postas longínquos e inós­
pitos deste vasto e agitado mundo. Afinal, uma pro­
moção no Itamarati não deveria nunca reduzir-se a 
uma simplória questão de genti1eza entre. amlgos, 
como infelizmente acontece. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1978. - Vas­
concelos Torres. 

! As Comissões de Constituição e Justiça, de 
Relações Exteriores, de Serviço Público Civil e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 310, DE 11178 

Dispõe sobre incorporação de gratificação 
adicional por tempo de serviço nos proventos 
de aposentadoria. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1.0 Para efeito de incorporação nos proven­
tos da inatividade do funcionário público civil da 
União, da gratificação adicional por tempo de ser­
viço a que se refere o art. 146 da Lei n.O 1. 711, de 
1952 e os arts. 10 e 32 da Lei n.O 4. 345, de 1964, será 
atribuído mais 5% (cinCo por cento), dentro do li­
mite máximo previsto de 35% <trinta e cinco por 
cento), quando houver parcela de tempo excedente 
aos qüinqüênios computados, igual ou superior a 2 
<dois) anos, 6 (seis) meses e 1 (um) dia. 

Art. 2.0 o disposto no art. 1.0 desta Lei aplica-se, 
obedecidos os mesmos critérios, no cálculo do pro­
vento da inativid3.de dos militares, relatiVamente à 
incorporação da gratificação de tempo de serviço a 
que se referem os arts. 19 e 20 do pecreto-lei n.0 728, 
de 1969. 

Art. 3.0 Esta lei será regulamentada no prazo 
de 90 (noventa) dias, por decreto dJ Poder Executivo, 
com base em trabalho conjunto do DASP e dos Ser­
viços de Pessoal dos Ministérios Militares. 

Art. 4.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação e terá efeito retroativo para revisão de 
provento de inatividade dos civis aposentados de 28 
de outubro de 1952 em diante e dos militares transfe-

ridos para a reserva remunerada, ou reformados, em 
data posterior a 4 de agosto de 1969. 

Art~ 5.0 Re_vo~am-se as Qi.sposições em contrário. 

Justificação 
Juntai;do no contexto de uma única medida a. 

defesa de interesseS idênticos de civis e militares: 
este projeto de lei visa a um objetivo humano su­
perior, de óbvia significação prática para milhares. 
de patrícios. Para milhares de brasileiros que con­
sumiram a metnor e maior. parte de suas vidas ser­
vindo ao Estado. · 

Sempre eXistiu neste País, em áreas do Exe­
cutivo, uma Inexplicável hostilidade ostensiva ou ve­
lada ao inativo civil.. nem sempre bem tratado nos 
guichês da burocracia e .sistematicamente repelido em 
qualquer pretensão que manifeste com vistas a me­
lhorar seus proventos da .Inatividade, sempre dete,. 
rlorados. pela Inflação. 

Os militares reformados, ao que se sabe, são 
melhor consldierados nos contactos per!ódicos que 
ma:ritêm com os reE:'Pectivos ministérios, mas, nem por 
isso estão a salvo do mesmo rápido desgaste do que 
recebem dos coftes pübllcos, como ocorre com os ina­
tivos civis. A situação vem a tornar-se particular­
mente grave p.ara os que, por motivos de idade ou 
de saúde, já eotão impossibilitados de exercerem ou­
tras atividades. 

A aprovação deste projeto de lei não vai tornar­
menos angustiosa a situação dos inativos do Ser­
viço Público. Mas, fará prev-alecer uma prática justa, 
dentro, aliás, de um critério de generalização e de 
abrangência já adotado na. cálculo de outras dife ... 
rentes vantagens pecunfária.s auferidas por funcio­
nários civis e militares. 

O inativo· civil ou militar está privado, como.. 
ninguém ignora, de algumas vantagens que assegu­
ram substanciais acréscimos aos servidores em att ... 
vidade. E ao· aposentar-se ou reformar-se deixa mui­
tas vezes de incorporar a seus proventos modesta 
gratificação adicional correspóp.dente a mais um .. 
qüinqüênio por faltar para completá-lo, períodos de 
tempo tanto pode ser de um ano, como de alguns 
meses ou de al~ns dias. 

Creio situar-se n-o justo limite das concessões 
razoáveis considerar em tais caf;·os, para efe-ito de 
integralização de um qüinqüênio, qualquer fração de 
tempo de serviço que ultrapasse pelo menos por um 
dia 50% de um período qüinqüenal. 

Vamos, pois, através da medida simples ora pro­
pasta, assegurar um mínimo de modesta compen­
sação para esses milhares de cidadãos de 2.a classe, 
- aposentados e. reformados - considerado o estra­
nho tratamento que lhes dispensa costumeiramente 
o Estado a que serviram. 

Sala das SeEsões, 13 de outubro de 1978. - Vas­
oonoe1os Torres. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 1. 711, DE 28 DE OUTUBRO pE 1952 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funclonários 
Públicos Civis da União. 

Art. 146 Ao funcionário que completar vinte anos 
de serviço público efetivo, será atribuída uma gra­
tilicação Igual a 15% (quinze por cento) do respec­
tivo vencimento . . . (VETADO) ... a qual será ele­
vada a 25% (Vinte e cinco por cento) quando o tem­
po de serviço do funcionário for de vinte e cineo ancm 
completos. 
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Parágrafo único. Esta gratificação é extensiva 
aos funcionários que já se achem aposentados, e te­
nham completado o respectivo tempo de serviço na 
atividade. 

LEI N.O 4.345, DE 26 DE JULHO DE 1964 

Institui novos valores de vencimentos para. 
os servidores públicos civis do Pcd~r Executivo, 
e dá outras providências. 

Art. lO. A gratificação adicional a que se refere 
o art. 146 da Lei n.O I. 711, de 28 de outubro de 1952, 
passará a ser concedida, na base de 5% (cinco por 
cento), por qüinqüênio <!e efetivo exercício, até 7 
(sete) qüinqüênios. 

I 1.0 A gratificação qüinqüenal será calculada so­
bre o vencimento do cargo efetivo estabelecido nesta 
Lei, bem como sobre o valor do vencimento que tenha 
ou venha a ter o funcionário beneficiado pelo que 
estabelece a Lei n.0 I. 741, de 22 de novembro de 
1952, ou pelo que dispõe o art. 7.0 da Lei n.0 2 .188, de 
3 de março de 1954. 

I 2.0 O tempo de serviço público prestado ante­
riormente a esta Lei será computado para efeito de 
aplicação deste artigo, não dando direito, entretanto, 
à percepção de atrasados. 

§ 3.0 O período de serviço público, apurado na 
forma da legislação vigente, que exceder ao qüinqüê­
nio ou qüinqüênios devidos, será considerado para 
integraliZação de novo qüinqüênio. 

§ 4.0 o direito à gratificação Instituída neste 
artigo começa no dia Imediato àquele em que o ser­
vidor completar o qüinqüênio, observado o disposto 
no parágrafo segundo deste artigo. 

§ 5.0. Sobre a gratificação áe tempo de serviço, 
de que trata este artigo, não poderão incidir quais­
quer vantagens pecuniárias. 
........................... ··.· ............... ········· 

Art. 32. O novo critério de cálculo de· gratifica­
ção adicional por tempo de serviço, a que se refere o 
art. 10 desta Lei, vigorará a partir de 1.0 de janeiro 
de 1965. 

Parágrafo único. Até 31 de dezembro de 1964, 
a gratificação adicional continuará a ser concedida e 
paga com base nos percentuais previstos no art. 146 
da Lei n.0 I. 711, de 28 de outubro de 1952, calculados 
sobre os valores de vencimentos fixados na Lei n.0 

4.242, de 17 de julho de 1963. . . . .. . .. . .-.............. -............................ . 
DECRETO-,LEI N.0 729, DE 6 DE AGOSTO DE 196!) 

Institui o Código de Vencimentos dos Mi­
. litares, dispõe sobre indenizações, proventos, 

outros direitos, e dá outras providências. 

SElÇAO I 
Da Gratificação de Tempo de Serviço 

Art. 19. A Gratificação de Tempo de Serviço é 
devida ao mUltar por qüinqüênio de efetivo serviço 
prestado. 

Art. 20. Ao completar cada qüinqüênio de efe­
tivo serviço o militar percebe a Gratificação de Tem­
po de Serviço, cujo valor é de tantas cotas de 5% 
(cinco por cento) do soldo do seu posto ou graduação 
quantos forem os qüinqüênios de efetivo serviço. 

Parágrafo único. O direito à gratificação co­
meça no dia seguinte em que o militar completar cada 

qüinqüênio, computado na forma da legislação vi­
gente e reconhecido mediante publicação em boletim 
do órgão Ce pessoal ou da organização militar~ con­
forme a norma observada em cada Ministéri..J Militar. . ................. ' ................................. . 

(As Comissões de Constituição e JustiÇa, de 
Serviço Público Civil e de Finanças.! 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 311, DE 1978 

"Introduz a]teração na Lei n.0 4.591, de 16 
de dezembro de 1964, que "dispõe sobre o con­
domínio em edificações e as incorporações imo­
biliárias". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É acrescentado ao art. 24, da Lei n.• 
4.591, de 16 de dezembro de 1964, o seguinte § 4.0: 

"§ 4.0 Nas assembléias gerais ordinárias 
para eleição do sindico, cada condômino pre­
sente terá direito de votar pelo número de uni­
dades autônomas que possuir no condomínio e 
cada procurador poderá representar somente um 
condômino." 

!lrt. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Quem nos sugere a idéia consubstanciada neste 
projeto de lei é o Sr. Manoel Blasquez Olmedo, esco­
rado na sua experiência de ex-vereador do antigo 
Distrito Federal e também na sua especial dedica­

. ção ao estudo dos problemas rela"clonados com os con-
domínios em edificação. -

O objetivo da proposição é acabar, de vez, com os 
síndicos perpétuos que conseguem· reeleíções seguidas 
mediante a utilização de expediente das procurações 
para. vota1·, obtidas a condôminos descuidados ou de­
sln teressados. 

o prejuizo, contorme demonstra-a experlêncla, é 
sempre do condomínio. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1978. - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 4.591 -DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o condomínio em edificações 
e as incorporações imobiliárias . 

Art. 24. Haverá, anualmente, uma assembléia ge­
ral ordinária dos condôminos convocada pelo síndico 
na forma prevista na Convenção, à qual compete, além 
das demais matérias inscritas na ordem do dia, apro­
var, por maioria dos presentes, as verbas para as des­
pesas de condomínio, compreendendo as de conserva­
ção da edificação ou conjunto de edificações, manu­
tenção de seus serviços e correlatas. 

§ 1.0 As decisões da assembléia, tomadas, em ca­
da caso, pelo quorum que a Convenção fixar obrigam 
todos os condôminos. 

§ 2.0 O síndico, nos oito dias subseqüente;s à as­
sembléia, comunicará aos condôminos o que tiver sido 
deliberado, inclusive no tocante à previsão orçamen­
tária o rateio das despesas, e promoverá a arreca­
dação, tudo na forma que a Convenção previr. 

§ a.o Nas assembléias gerais, os votos serão pro­
porcionais às frações ideais do terreno e partes co-
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muns pertencentes a cada condômino salvo disposi­
ção diversa da Convenção. 
........................................... ····· ..... 

(As Comtssões de constituiçã<> e Justiça e 
de Economia.! 

PROJETO DE LEI DO SENM>O N.0 312, de 1978 

'~Acrescenta dispositivo à Consolidação das 
Leis do Trabalho." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É acrescentado ao art. 489 da consoli­

dação .das Lel.s do Trabalho ó seguinte parágrafo 
único: 

"Art. 489. 

Parágrafo único. A homologação da res­
cisão deverá efetivar-se dentro do prazo máxi­
mo de dez (10) dias, contados da data do tér­
mino do aviso prévio. Findo tal prazo e nã~ 
concretizada a homologação, responde o em­
pregador pelo encargo de novo aviso prévJo, em 
dinheiro, na proporção dos dias da demora." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Denuncia o Sindicato dos Propagandistas, Propa­

gandistas-Vendedores e Vendedores de Produtos Far­
macêuticos do Estado do Rio de Janelro, em documen­
to enviado ao signatário, o abuso que vem sendo co­
metido por empregadores inescrupulosos ao promo­
ver a homologação de rescisões contratuais em 3l', 
60, 90 e até 120 dias após a data do término <lo aviso 
prévio. 

Sugere, em conseqüência, como forma de e"Vitar 
tais abusos, que se consigne na lei d[spositivo obrJ .. 
gando as empresas a homologarem as mencionadas 
rescisões dentro de um certo prazo rígido. Após esse 
prazo, ficará o empregador obrigado a pagar nova 
aviso prévio ao empregado. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1978. - iilelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 5.452 - DE 1.0 DE 
MAIO DE 1943 

Aprova a Consolldação das Leis do Trabalho 
. . . ... . .. .. . . .... .. . . .. . .. . . . . .. . ..... ... .. . .. ... .... 

Art. 489. Dado o aviso prévio, a resciSão tome-­
se efetiva depois de expirado o respectivo prazo, ma.s~ 
se a parte notificante reconsiderar o ato, antes de 
seu termo, à. outra parte é facultado ou não a recon­
sideração, 
...................... " ........................ ······ 

(As Comissões ãe Constituiçáo e Justiça, de 
Legislaçáo Social e. de Finanças.; 

PROJETO DE LEI DO SENADO N,0 313, de 1918 

"M-odifica. a redação do '§ 2.0
, do a.rtígo 543 

da Consolhlação das Lt\s do Trabalho." 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O § 2.0 , do artigo 543 da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.0 

5.452, de 1.o d~ maio de 1943, passa a vigorar com a 
seguln te redaçao: 

"Art. 543. . ......... -............. ·····••' 
........................... ' .................. . 

§ 2.0 Considera-se de licença remunerada 
o tempo em que o empregado se ausentar do 
trabalho, no desempenho de cargo de admlnls­
tração sindical, de representaçáo profissional ou 
de delegado sindical, inclusive iunto a órgão 
d• o:!ellberação coletiva. 
......................... " .................. ' . .. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as dispo.;:1ções em cont.;:oãrio. 

Jnstiflcaçã<> 

O artigo 543 da Consolidação das Leis do Traba­
lho cuida de assegurar o exercício da atividade sin­
dical, através de medidas que permitam o desem­
penho das funções de direção OU· representação pro­
flsslonz.l com absoluta liberdade, relativamente à ma­
nutenção do emprego e· Impedimento de tramferên­
cia para localidade estranha à ~a sede <la entida<.le 
't'especUva. 

Todavia, mesmo desfrutando de todas e.ssas ga­
rantias, o dirigente sindical ainda lica na dependên­
cia econômica da empresa. 

Realmente, sempre que o empregado se ausentar 
do trabalho, no desempenho das funções de direção 
sindical ou representação profissional, sofre desl!on­
tos no seu salário, pois o tempo de afastamento é con­
sidt!rado ~omo de licença não remunerada. 

Então, eomo não dispõro:! ofe outros recu.:.·sos fi­
nanceiros, além do salário, a dirigent~ sinctlcal oé for­
çado a comparecer ao emprego, relegando parD. se­
gundo plano as obrigações relacionadas com o sin­
dicato de cuja direção partlcipa. 

f'Nm isso, fica sempr:; m.a!$ dificil o pleno· des.en­
voh imento da atividade sindical entre nós, jâ que isso 
tem que ser feito nas horas de folga dos dirigentes: 
para o sindicato sobram os domingos e ferl&dos ou, 
então, os períodos noturnos, circunstância que trans­
forma o exercicio das funções admlntstratlvas e de re­
prese}Jtação num verdadeiro transtorno. 

.Pensando em· superar esse obstáculo, e~tamos 
sugerindo nova redação para c § 2.0 -:lo artigo 543 
da CLT, para assegurar remuneração &.o empregado 
ausente do trabalho, no desempEnho de funções jun­
to ao slnd1cato. 

Para coibir eventuais abu.ws, continuam vigentes 
as õ.Ls:oosições dos parágrafos 4.0 e 5.0 do mesmo arti­
go da Consolldação das Leis do Trabalho . 

Sala das Sessões, Jt6 de ,.;..u.~ubro de 1978. - Nekon 
Cai'neif'.;}. 

LEGIS.~AÇJi'J ÇIT ADA 

DECRETO-LEI N.0 5.452, DE 1.0 DE MAIO DE 1943 

Ccnsolidação das Leis do Tro.balbo 

Art. 543. O empregado eleito para o cargo de 
administração sindical ou r:;.pn;3~nte.ção proXis.sionaJ., 
incloslYe junto a órgão d2 deliberação ooletiva, não 
poderá Ser impedido jo exercício de suas funções, 
nem transferido para lugar ou mister que lhe dlflcul" 
te ou tome Impossível o desempenho das suas Btrlf 
bulções sindicais. 

,~ ................................................. ~, .. 
< ••••••• ' ••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••• 

(As Comf.ssões de Constituição e Justiça, de 
Legtslaçáo Social e de Finanças.! 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 314, de 1978 

Introduz parágrafc único ao artigo 86 da 
Lei n.• 4. 215, de 27 de abril de 1963 (Estatuto 
da Ordem dos Advogados). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O artigo 86 da Lei n.0 4.215, de 27 de 

abril de 19€·3, que dispõe sobre o Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil, na redação que lhe deu a Lei 
n.0 5.681. de 20 de julho de 1971, é acrescido do se­
guinte parágrafo único: 

Art. 86. . .............................. .. 

Parágts.fo único. Não se aplicará aos ser­
ventuários aposentados da justiça o impedi­
mento previsto no caput do artigo, exceto nas 
ações e processos em que tiverem funcionado." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publ!cação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
Justificação 

Diz o caput do art. 86, na redação que lhe foi dada 
pela Lei n.• 5.681, de 20 de julho de 1971: 

"Art. 86. Os magistrados, membros do 
Minlstérlo Público, servidores públicos, inclu­
sive de autarquias e entidades paraestatais, e 
os funcionários de sociedade de economia mis­
ta, definJtivamente aposentados ou em dispo­
nibilidade, bem como os militares transferidos 
para a reserva remunerada ou reformados, não 
terão qualquer incompatibilidade ou Impedi­
mento para o exercício da advocacia, DECOR­
RIDOS DOIS ANOS DO ATO QUE OS AFASTOU 
:UA FUNÇAO." 

O dispositivo constante do art. 86, que transcre­
vemos, já foi inclusive acoimado de inconstitucional. 
A questão subiu até o Su!>remo Tribunal, através do 
agravo em mandado de segurança n.0 54.403, do qual 
foi relator o Ministro Antonio Neder. Mas a Corte 
Suprema decidiu pela constitucionalidade do art. 86, 
conforme se vê da respectiva ementa do acórdão pro­
ferido em 16 de setembro de 1968: 

"Não é inconstitucional o att. 86 do Estatu­
to da Ordem dos Advogados, que exige o decur­
so de dois anos do ato do afastamento do car­
go, para o exercício da advocacia pelos magis­
trados" (Revista Forense, 237/120). 

O princípio que orientou o legislador ao vedar o 
exercício da advocacia, durante dois anos, aos fun­
cionários que são mencionados no art. 86 está expres­
so no ar't. 83 do mesmo Estatuto: 

"Art. 83. O exercício da advocacia é In­
compatível com qualquer atividade, função ou 
cargo público que reduza a Independência do 
profis"Sional ou .praporcion~ a. captação de 
clientela." 

Ora, o serventuário da justiça aposentado não 
tem reduzida sua Independência profissional. Pelo 
contrário, afastado definitivamente do cargo, rom­
pe~se o.s vínculos que Q prendiam à disciplina e à su­
bordinação aos órgãos judiciários, dos quais não mais 
depende. 

Por outro lado, desvinculado das serventias, nas 
quais fol substituido por outro funcionário, não terá 
ele qualquer meio para, valendo-se de sua antiga po­
sição, captar clientela, eis que nenhum favor ou be­
n~fício peculiar poderá prestar a quantos necessi­
tarem dos serviços dos cartórios, dos quais o serventuá-

rio aposentado está completamente desligado. Ele, 
aposentado, passa a ser um estranho à serventia. Não 
tem como cáptar clientela, com fundamento na sua 
antiga condição de funcionário. 

!li evidente que tal captação poderia ser exercida 
naqueles processos ainda não findos, nos quais. te­
nha funcionado. !li que, sabendo que irla aposentar­
se, poderia valer-se ainda do cargo no qual estava 
ainda em exercí,clo, para conquistar um futuro clien­
te. Por isso mesmo, o projeto é prudente e contém 
medida acauteladora: permite a advocacia' imediata 
ao serventuário que se aposentar, com exceção, po­
rém, daqueles processos e ações nos quais tenha fun­
cionado como serventuário. 

Entendemos que a.ssim posta a questão, não há 
corno não atender a aspiração de muitos serventuá­
rios, que reúnem todas as condições legais para o 
exercício da advocacia mas que estavam impedidos 
de fazê-lo durante dois anos a se contarem do ato 
que o.s aposentar. 

Sendo justa a aspiração e não quebrando ela a 
independência do profissional - condição essencial 
ao exercício da advocacia - nem proporcionando, por 
outro lado, facilidades considerada., odiosas pelo Es­
tatuto para captação de clientela, não vejo porque 
não atender à reivindicação dos funcionários da Jus­
tiça. 

Isto é tanto mais razoável quanto é evidente que, 
em virtude da longa prática que o trabalho no foro 
lhes terá dado, os funcionários aposentados poderão 
ser excelentes profissionais, que somente poderão en­
grandecer a nobre profissão dos advogados. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1978. - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 4.215, DE 27 DE ABRIL DE 1963 
Dispõe sobre o Estatuto da Ord~m dos 

Advogados do Brasil. 

Art. 86. Os magistrados, membros do Ministério 
Público, servidores públicos, inclusive de autarquia e 
entidades paraestatais e os funcionários de socleda .. 
des de economia mista. definitivamente apo.sentados 
ou em disponibilidade, não terão qualquer lncompa­
tibll!dade ou Impedimento para o exercício da advo­
cacia, decorridos dois anos do ato que os afastou da 
função. 

I A Comissão de Constituição e Justiça.! 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 315, de 1978 

Acrescenta parágrafo único ao art. 19, da 
Lei n.0 5.107, de 13 de setembro de 1965, que 
instituiu o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 19, da Lel n.0 5.107, de 13 de se­

tembro de 1966, passa a v!ger acrescido do seguinte 
parágrafo único: 

"Art. 19. 
Parágrafo único. Nos casos em que é as­

segurado ao empregado o direito de levantar 
integralmente o valor da conta vinculada, a 
empresa, sem prejuízo das sanções previ.stas 
neste artigo, terá o prazo de 48 <quarenta e 
oito) horas para complementar os depósitos, sob 
pena de ter que promovê-los em dobro, em fa­
vor do empregado.'' 
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Art. 2.0 o Poder Executivo, ouvido o Banco Na­
cional da Habitação, regulamentará esta lei nõ pra­
zo de eo (sessenta) dias. 

Art. 3.0 Esta lei entra em. vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, Insti­
tuído pela Lei n.0 5.107, de 13 de setembro de 1966 
constitui um instituto lndenlzatórlo e um pecúlio 
que, em oportunidades especificamente previstas em 
lei, pode ser utilizado pelo empregado. 

No entanto, quando ocorrem as hipóteses que as­
seguram ao empregado o direito -de levantar o saldo 
de sua conta vinculada relativamente ao FGTS, mui­
tas vêzes esse é surpreendido com o fato de a em­
presa não ha'fer promovido os depósitos a que legal­
mente está obrigada. 

Assim, a fim d~ que o empregado não sofra maio­
res prejuízos, preconizamos o acréscimo de parágrafo 
único ao art. 19, da Lei n.0 5.107/66, estabelecendo 
que, além das sanções ali previstas, a empresa deverá, 
no prazo de quarenta e oito horas, complementar os 
depósitos devidos, sob pena de, não o fazendo, ter 
que pagá-los em dôbro em favor do empregado. 

A medida, que foi inspirada em sugestão que nos 
foi oferecida pelo Sindicato dos Trabalhadores na In­
dústria de Fiação e Tecelagem do Município do Rio 
de Janeiro, evitará os sérios transtornos enfrentados 
por muitos empregados optantes cujo contrato de tra­
balho é rescindido, forçando os empregadores a pro­
moverem aos necessários depósitos em tempo redu­
zido. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1978 - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dá outras providências 

...................... ·(· ............................ . 
Art. 19. A empresa que não realizar os depósitos 

previstos nesta lei, dentro dos prazos nela prescritos, 
responderá pela correção monetária e pela capitaliza­
ção dos juros na forma do artigo 4.0 sujeitando-se 
alnda, excetuada a hipótese do artigo 6.0 , às multas 
estabelecidas na legislação do lmpôsto de renda. 
...................... •'• ............................ . 

I As Comisses de Constituição e Justiça, de 
Legislação Social e de Finanças.! 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 316, de 1978 

"Altera e acescenta dispositivo à Lei nú­
mero 5 .108, de 21 de setetnbro de 1966, que ins­
tituiu o Código Nacional de Trânsito." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 o § 2.0, do art. 72, da Lei n.o 5.108, de 
21 de setembro de 1966, passa a- viger com a seguinte 
redação: 

"Art. 72. 

§ 2.o o exame de sanidade física e mental 
terá caráter eliminatório e deverá ser renovado 
a cada quatro anos." 

Art. 2.o O art. 73, da Lei n.0 5.108, de 21 
de setembro de 1966, passa a· viger acrescido do 
seguinte § 4.0 : 

"Ar. 73. . ................................ . 

§ 4.0 Os candidatos à habilitação ua cate­
goria de amador serão submetidos uma 1~:n\ca 
vez ao exame psicotécnico." 

Art. 2.0 O Poder Executivo, ouvido o r.ons«>lh.o 
Nacional de Trânsito, regulamentará esta lei nr>. pr-r·w 
de 60 <sessenta) dias. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na da·~.:a. tie sua. 
publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contr;;.rto. 
Justificação 

Em conformidade com o disposto no § 2.0 do art. 
72, do Código Nacional de Trânsito, o exame de sani­
dade física e mental, que tem caráte" eJ.Iminat0rJo, 
deve ser renovado a cada quatro anos, senrlo que as 
pessoas com mais de sessenta anos deveria rPflrwã­
lo a cada dois anos. 

Na verdade, não vemos qualquer i'&.i.ão :tüe tu..&:~­
damente a discriminação pâra com os l!Ondutores 
de veículos com mais de sessenta anos .ie idade. pGis 
o exame rriédico a cada quatro anos é plenamente su­
ficiente para avaliar-se as condições de saúde do por­
tador da Carteira Nacional de Habilitação, tenha ele 
quarenta ou sessenta anos de idade. 

Trata-se, efetivamente, de eJ<igência desoabida, 
mesmo porque as pessoas com mais de seL~r~~a anos 
de Idade têm responsabllldade suficiente para avaliar 
se têm ou não condições de conduzir veículos, durante 
o prazo de validade do exame médico. 

Por outro lado, exigir-se que motoristas d~ cate­
goria de amador submetam-se ao exame psicotécnlco 
a cada quatro anos, como é praxe, por exemplo, .1.10 
Distrito Federal, é absurdo e não apresenta c;.ualquer 
suporte médico ou científico, configurando exiglncia 
vantajosa tão somente para as instituições esp:-ciali­
zadas nesses exames, que, usualmente, cobram preços 
exorbitantes para a sua realização. 

Assim, propomos, através desta propositura, as 
necessárias modificações ao Código Nac1on'3 ~ de Trân­
sito, estabelecendo. que a renovação do exame de Sf'.ni­
dade física e mental será a cada período de quatro 
anos para todos os condutores de veículos automoto­
res, assim como que será exigido dos candidatvs à ha­
bilitação, na categoria de amador; apenas 'lma únfca 
vez o exame psicotécn~co~ 

Sala das Sessões 16 de outubro de 1978. - N•Isor. 
Carneiro, 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 
Institui o Código Nacional de 'l.'rânsito 

................... ' ... , ............................. . 
Art. 72. Os exames para obtenção da Carteira 

Nacional de Habll!tação serão os seguintes: 

a) de sanidade fislca e mental, a cargo de méo!­
cos do serviço médico oficial de trânsito ou por ele 
credenciado~; 

b) escrito ou oral, versando sobre leis e regula­
meD;tos de trânsito; 

c) prática de direção na via pública. 
1 1.0 Para os condutores de categoria profissio­

nal exigir-se-á, ainda, a prova de conhecimentos téc­
nicos de veiculo. 
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§ 2.0 O exame de sanidade física e mental terá 
caráter eliminatório e deverá ser renovado cada qua­
tro anos, para pessoas de mais de sessenta anos, cada 
dois anos. 

~ 3.0 0.<: ex·.!f!':l_! serão padronizados pare todo ~ 
P~is e para -::ada r.at;egoria de condutor. 

§ 4.0 Aq :provas de direção na via pública deve­
rão set prestadas em veículo com câmbio mecânico. 
§ 5.0 Vetado 

Art. 73:. Aos condutores de veículos de transpor~ 
te colethro e de escolares, e aos de carga, quando des­
tinados a inflamáve:s. explosivos e material flssll, bem 
como aos de veículos com capacidade de seis ou mais 
toneladas, st-râ exigido exame osicotécnlco. 

§ 1.0 O exame de que t:rata êste artigo poderá 
ser substituído por ouiro equivalente, onde e enquanto 
não houver aparelhamento necessário, ficando em tal 
caso sua validade restrita à área do Estado ou do 
Território em que se realize. 

§ 2.0 Em caso 
11
de .reprovação no ·exa.me psicotéc­

nico. o candidato terá direito a f\OVO exame, com a 
presença cte médico do tAPETEC. 

5 3.0 Os exam·:!s psicotécnicos pcderão ser es­
tendidos, pelo ConsElh0 Nacional de Trânsito, a tôdas 
as categor~as de motoristas, à medida em que as re­
partições de trânsito !!stejam aparelh&das para esse 
fim. 

................................................ ~ 

I As Comissões de Constituição e Justiça, de 
Transporte, Cvmun~caç6es e Obras Públicas e 
de Saúde.; 

PROJiETC DE LEI DO SENADO N.• 311, DE 1918 

~;lJJJJtitui o salário minimo profissi~nal dos 
ContabilisbLS.'' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 .Aos conts.bt::.stas que exe::·cem a. tes!=-E:..-­
tiva ativicade com relação de emprego· e jorn'3.de -:!('; 
trabalho de oito horas 11árlas é assegurado o direito 
ao salário profissier.al eqU1valente a quatro (4) vezes 
o valor de saláris min!m~ regional. 

Art. 2.0 Esta lei •ntrará em vigor na data de sua 
publ\~ação. 

Art. 3.0 Jtevogam-se as disposições ~m contrário. 

Ju•tificação 

O projeto que ora tenho a honra de submeter à 
consideração da Casa encampa reivindicação do Sin­
dicato dos ContabiEstas do Paraná, com sede em 
Curitiba. 

Sendo embora uma profissão disciplinada em lei, 
a dos contabilistas ressente-se de uma maior valori­
zação profissional consubstanciada em remuneração 
condigna, eis que, sendo muita a concorrência, disto 
se aproveitam as empresas empregadoras para con­
tratar contabilistas por preço (ou por salár!ol avil­
tante. 

Indispensável é, pois, a adoção da medida aqui 
preconizada. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1918~ Nelson 
Carneiro. 

I As comissões de Constituição e Justiça, de 
Legislação Social e de Finanças.) 

lfROJETO DE LEI DO SENADO N.0 318, DE 1978 

"Altera e acrescenta dispositivos na Conso­
lldação das Leis do Trabalho." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O § 1.0 do art. 477, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 477 ............................... .. 

§ 1.0 o pedido de demissão ou recibo de 
quitação de rescisão de contrato de trabalho, 
:firmado por empregado com mais de noventa 
(90) dias de serv<.ço, só será válido quando feito 
com a assistência do respectivo sindicato. Tra­
tando-se de empregado com mais de um (l)ano 
de serviço, o pedido de demissão ou o recibo de 
quitação só valerá se feito perante a autoridade 
do Ministério do T;ahalho. 

Art. 2.0 São acrescentados ac art. 477 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho os seguintes §§ 6.0 e 7.0 : 

"Art. 477. . .............................. . 

§ 6.0 A assistência a cargo do sindicato, 
nos termos do disposto no § 1. 0 , primeira parte, 
será obrigatoriamente contraprestada pela em­
presa à razão de dez por cenr.? (10%) sobre o 
valor bruto da folha de resci~ão. . 

§ 7.0 A empresa que descuprlr o disposto 
nos §§ 1.0 a 6.0 , deste artigo, sujéita-se à multa 
equivalente a cinqüenta vezes o valor do salário 
m.ínlmo, que reverterá em favor da respectiva 
entidade sindical." 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
Justificação 

As medidas pleiteadas neste projeto constituem 
reivtndícações do Sindicato dos Trabalhadores na 
lndústria da Construção Civil de Goiânia, que as apre­
sentou durante o V Congresso Nacional da categoria, 
realizado em Belo Horizonte, entre 27 e 30 de julho 
de 1977. 

Da mesma entidade são os argumentos que a se­
guir reproduziremos. 

O Decreto-lei n.O 1.432, de 5 de dezembro de 1975, 
que alterou o art. 6.0 da Lei n.o 5.107, de 13 de setem­
bro de 1966, bem como o Decreto n.0 76.750, de 5 de 
dezembro de 1975, que modificou o regulamento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, estabelecem 
a obrigação de a enlpresa pagar diretamente ao em­
pregado optante os valores relativos aos depósitos re­
ferentes ao mês da rescisão e ao imediatamente ante­
rior, que ainda nãO houver sido recolhido ao Banco 
Depositário, al§m da Importância Igual a 10% desses 
valores e do montante dos depósitos, da correção mo­
netária e dos juros capitalizados na sua conta vin-. 
culada, correspondente ao período de trabalho na 
empresa. 

Na prática tem ocorrido, sobretudo no ramo da 
construção civil, total Impossibilidade de resguardar 
o empregado, despedido com menos de uma ano de 
serviço, das burlas cometidas por várias empresas, uma 
vez <tUe Inexiste a obrigatoriedade da a.s.•istêncla do 
Sindicato, da Delegacia Regional do Trabalho ou da 
Justiça do Trabalho, em decorrência do disposto pelo 
art. 477, § 1.0 CLT, com a alteração impr!mida pelo 
Decreto-lei n.• 766, de 15 de agosto de 1969. 



Outubro de 1978 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 17 5363 

~ comum serem os Sindicatos consultados por em­
pregados cujo contrato de trabalho foi rescindido 
antes de perfazer um ano. na esperança de conhe­
cerem o valor real de seus direitos. Ocorre, entretanto, 
que, ante a total falta de dados, a que não tem acesso 
nem o empregado nem o Sindicato, ou cuja informa ... 
ção é negada pela empresa, torna-se impossível cal­
cular ·e definir os direitos dos consulentes. Com isto, 
têm-se lesado empregados, constantemente. 

Apesar dos continuas esclarecimentos transmiti­
dos pelo Sindicato, a grande maioria dos trabalhado­
res na indústria da construção civil ainda não con­
segue discernir Com precisão e clareza quais os seus 
direitos, razão por que voltam à entidade sindical em 
busca de orientação segura. 

E, se o Sindicato tenta, com as poucas informações 
de que dispõe, fornecer um cálculo aproximado que, 
naturalmente, poderá ser inferior ao real, a empresa 
vale-se do ensejo para convencer o empregado de 
que lhe está pagando até mais do que lhe é devido, 
enquanto, na realidade, sonega o pagamento dos dois 
meses referentes ao FGTS e o respectivo percentual 
00%). Com qualquer Importância superior a Cr$ 20,00 
levam o empregado "na conversa", quando não o pres­
sionam a firmar recibos sem conhecer o que está 
assinando. 

O Sindicato, ante tal procedimento, ficará desmo­
ralizado junto ao trabalhador, do que se vale a em­
presa para situá-lo - o trabalhador - contra a 
entidade, ocultando-lhe o aspecto da não competência 
legal de o Sindicato em dar assistência em rescisões 
de contrato de trabalho firmadas por empregados 
com menos de um ano de serviço na empresa, nos 
exatos termos do art. 477, § 1.o CLT. 

Sabe-se, de outro lado, que a "rotatividade da 
mão-de--obra se mostra mais acentuada entre empre­
gados com menos de um ano de serviço. Consequen­
temente, se de um lado talvez as dependências sin­
dicais ou do próprio Ministério do Trabalho venham 
a congestionar-se com o acúmulo de uma legislação 
que venha a permitir assistência a empregados com 
menos de um ano, de outro lado é preciso não esquecer 
que se trata de uma exigência de caráter público, 
incumbindo ao poder público aparelhar-se para cum­
prir a lei. 

Ademais, há que se reconhecer que a evolução 
decorrente do relacionamento empregatício se encar­
regou, de 1969 para cá, de criar novos direitos, alguns 
já incluídos no texto consolidado, como é o caso do 
pagamento direto das duas últimas parcelas do FGTS, 
do fornecimento da A.M. para a moVimentação do 
depósito bancário, das férias proporcionais e outros. 
A situação, forçoso é reconhecer, mudou bastante após 
o advento do Decreto-lei n.o 766. 

Dai o entendimento de que, ,face à nova realidade, 
novas atitudes devem ser adotadas. 

E o que se quer, neste projeto, em sintese, é o 
seguinte: 

a) assistência obrigatória pelo sindicato em casos 
de rescisão contratual ocorrida após noventa dias de 
serviço, permanecendo, entretanto, o prazo de um ano, 
tal como atualmente, para delimitar a lnterveniêncla 
do Ministério do Trabalho e de outros órgãos; 

b) autorização legal para o Sindicato receber das 
empresas, a título de contraprestação pelo serviço de 
assistência à rescisão contratual, dez por cet!to do 
valor da folha de rescisão; 

c) aplicação de multa às empresas que descum­
prirem as exigências relativas à assistência na resci-

são contratual, multa que reverterá em favor do 
sindicato. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1978. - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETo-LEI N.0 5.452, DE 1.0 DE MAIO DE 1943 

Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 477 li: assegurado a todo empregado, não, 
existindo prazo estipulado para a terminação do res­
pectivo contrato, e quando não haja ele dado motivo 
para cessação das relações de trabalho, o direito de 
haver do empregador uma indenização, paga na base 
da maior remuneração que tenha percebido na mesma 
empresa. 

§ ·1.0 o pedido de demissão ou recibo de quitação 
de rescisão do contrato de trabalho, firmado por em­
pregado com mais de 1 <um) ano de serviço, só será 
válido quando feito com a assistência do respectivo. 
Sindicato ou perante a autoridade do Ministério do, 
Trabalho e Previdência Social. 

§ 2.0 O instrumento de rescisão ou recibo de, 
quitação, qualquer que seja a causa ou forma de dis­
solução do contrato, deve ter especificada a natureza 
de cada parcela paga ao empregado e discriminado o­
seu valor, sendo válida a quitação, apenas relativa­
mente às mesmas parcelas. 

§ 3.0 Quando não exlstlr na localidade nenhum 
dos órgãos preVIstos neste artigo, a assistência será 
prestada pelo Representante do Mlnlstêrio Público ou, 
oude houver, pelo Defensor Público e, na falta ou Im­
pedimento destes, pelo Juiz de Paz. 

§ 4.0 O pagamento a que fizer jus o empregado 
será efetuado no ato da homologação da rescisão do 
contrato de trabalho, em dinheiro ou em cheque visa­
do, conforme acordem as partes, salvo se o empregado 
for analfabeto, quando o pagamento somente poderá, 
ser feito em dinheiro. 

I 5.0 Qualquer compensação no pagamento de 
que trata o parágrafo anterior não poderá exceder o 
equivalente a um mês de remuneração do empregado. 

(As Comissões de Constituição e Justiça, de 
Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 319, DE 1978 
"Torna obrigatório o fomectmento regular· 

de extrato das contas vinculadas, lnstitwdas 
pela Lei n.0 5.107, de 13 de setembro de 1968,. 
pelos Bancos depositários." · 

O , Congresso N acionai decreta: 
Art. 1.0 Os Bancos depositários das contas Vln-· 

culadas, lnstluidas pola Lei n.0 5 .107, de 13 de se­
tembro de 1966, ficam obrigados a fornecer os res­
pectivos extratos, diretamente aos seus titulares. 

Art. 2. 0 Os extratos, de que trata o artigo an­
terior, serão trimestrais e conterão: 

a) saldo do trimestre anterior; 
b) discriminação da data e do valor dos depó­

sitos efetuados no trimestre; 
c) especificação das quantias creditadas a titulo­

de juros e correção monetá"ria no trimestre; 
d) eventuais retiradas no trimestre; 
e) saldo existente no trimestre. 
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Art. 3.0 Os Bancos que não cumprirem a.s de­
terminações constantes desta lei ficarão i c.' pedidos 
de receber depósiks relativos ao r~gime Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, trans. ·idas a.s 
contas, de que sejam depositários,. para 01 :q esta­
belecimento bancário da escolha dos empn <;adores. 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vigor na data da 
sua publicação. 

Art. 5.0 Revogam-se a.s disposições em contrá­
rio. 

Justifi\ação 
A legislação que disclpl\na o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço, instituido pela Lei n.0 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, silencia quanto às obriga­
ções dos estabelecimentos depositários das conta.s 
vinculadas de que sim titulares os trabalhadores op­
tantes. 

Sendo assim, aqueles estabelecimentos sempre 
se negaram, como vêm se negando, a fornecer ex­
tratos das contas vinculadas, lastreados nos mais In­
fantis argumentos, de ordem técnica, administrativa 
e operacional. 

De nossa parte, responderiamos àqueles argu­
mentos pueris com o antlgcissimo ditado que diz: 
"quem não tem competência, não se estabelece"~ 

Realmente, se os estabelecimentos bancários não 
.se acham aparelhados para receberem e dar conta dos 
depósitos levados às suas burras, que o declarem an­
tes de lançar mãos às polpudas quantias correspon­
dentes, todos 'os meses. Se são capazes de receber, 
hão de sê-lo, igualmente, para dar contas, pois o 
depositário que nfw presta contas é indigno da con-
fiança do depositante. · 

Mas, em razão das negativas dos estabelecimen­
tos dep<;>sitários, os titulares das contas vinculadas 
jamais ficam sabendo em que posição se encontram 
seus créditos, seja quanto ao prinCipal, seja a tjtulo 
de juros e correção monetária. O saldo das contas 
vinculadas tem sido ó mais bem guardado segredo 
nacional. · 

De outro lado, à falta dos· extratos da conta 
vinculada, o empregado-titular não pode exercer 
qualquer fiscalização sobre a empresa-depo.sit!l.nte, 
livre para furtar-se à sua obrigação mensal em de­
trimento do trabalhador optante pelo regime do 
FGTS. 

Assim,· preenchendo a lacuna existente na legis­
lação que regula a sistemática do Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço, estamos propondo que .seja 
obrigatória a expedição de extratos das contas vincu­
ladas pelos estabelecimentos depositários, pelo me­
nos a cada três meses. Os extratos deverão conter 

. os elementos indispensáveis à orientação dos titula-. 
res das contas, de acordo com o que dlf.ipõe o art. 2.0 
do projeto. 

Finalmente, para que a lei não se transforme em 
letra mõrta, cuidamos de fixar penalidades' para ·as 
eventuais infrações às regras prescritas, ~omo se vê 
no texto do artigo 3.o do projeto. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 179.8. -Nelson 
Canteiro.· 

I As Comisses àe Constituição e Justiça, de 
Economia e ãe Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 320, DE 1978 
"Dispõe sobre a remuneração mínima dos 

\>igilantes que mintam em Instituições bancá­
rias e cong_êneres, e dá o1J$ras providências.'' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A remuneração minima mensal dos v!· 

gllantes que militam em tnstituições bancárias, cal-

xas econômicas e cooperativas de crédito não poderá, 
em nenhuma hipótese, ser inferior ao valor de 2 
(dois; salários-m~nimos regionais. 

Parágrafo único. A remuneração prevista neste 
artigo corresponderá à jornada normal de trabalho 
e será devida pelos estabelecimentos de crédito que 
mantenham serviço de vigilância ou pelas empresas 
especi·allzadas. 

Art. 2.0 A Inobservância do disposto nesta lei 
sujeitará os empregadores infratores à multa de 
Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros) com os rea­
justamentos anuais determinados pela Lei n.0 6.205, 
de 29 de abril de 1975. 

Parágrafo único. No caso de reincidência, a 
multa será aplicada em dobro. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4.0 !Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

Justifieação 
Os vigilantes de estabelecimentos de crédito em 

geral exercem função de grande importância não só 
com relação ao numerário guardado nessas institui­
ções, como também na segurança do público e dos 
funcionários que militam ou fre~entam esses locais . 

Em verdade, a partir da instituição dos serviços 
de vigilância e se'_?;ur::t:~.ça. em estabelecimentos ban­
cários, caixas econômicas e..~cooperativas· de crédito. 
determinada pelo Decreto-lei n.o 1.034, de 21 de ou­
tubro de 1969, diminuíram sensivelmente os assaltos 
a tais instituições, em virtude, fundamentalmente, 
da vigilância exercida pelos vigias. 

Esses trabalhadores, no entanto, estáo sujeitos 
a constantes riscos, sendo que muitos já perderam 
a vida no exercício de suaJ; atribuições, percebendo, 
como contraprestação, remuneração mínima e não 
condizente com a importância de suas funções. 

Temos conhecimento, inclusive, de que muitos 
desses trabalhadores recebem tão-somente o salário 
minimo, o que é absolutamente Insuficiente para o 
atendimento de suas necessidades básicas. 

Nesse contexto, atendendo a justa reivindicação 
dos integrantes dessa categoria profissional, preco­
nizamos que a remuneração mínima mensal dos vi­
gilantes de estabelecimentos de crédito em nenhu­
ma hipótese poderá ser tnferlor ao valor de dois sa­
lários mínimos regionais. 

A fim de dotar a medida alvitrada da tndis­
pensável eficác!a, a proposição prevê a aplicação de 
penalidades aos empregadores que inobservarem 
suas disposições . 

Em se tratando de providência justa que bene­
ficiará sofrida categoria de trabalhadores, espera­
mos venha o projetado a merecer a aprovação de 
nossos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, aos 16 de outubro de 1978. -
Orestes quércla. 

L§GISJ.,AÇAO CITADA 

LEI N.0 6.205, DE 29 DE ABRU. DE 1975 
Estabelece a descaracterização do salário 

mínimo como fator de corres:ão monetária e 
amoescenta parágrafo único ao artigo J.0 da 
Lei n.0 6 .147, de 29 de novembro de 1914. 

..................................................... 

..................................................... 

............. ~ ...................................... . 
I As Comissões de Constituição e Jus~a, 

Legislação Social e de FinançasJ 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N.• 321, DE 1978 
Altera dlsp;,..;ção sobre aposentadoria espe­

cial do trabalhador. 
o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.• o parágrafo único do artigo 38 da Lei 

n.o 3 .807, de 26 de agosto de 1960, passa a deno~inar­
se parágrafo 1.0 , sendo acrescentado em sequencia, 
no mesmo artigo, parágrafos 2.o e 3.0 nos seguintes 
termos: 

§ 2.0 Quando o trabalhador houver exercido por 
,período inferior a 15 (quinze) anos, de forma con­
tinua ou des-contínua, serviÇO$. COI}Ceituados, como 
penosos insalubres ou perigosos tera, ao ser aposen­
tado por tempo de serviço, de conformidade com o 
disposto no artigo 41 desta lei, 20% (vinte por cento) 
de uma diária de seu último salário, quantas vezes 
for o número de anos ou fração de ano em que per­
maneceu ligado a tais atividades. . 

§ 3.0 o exercício pelo trabalhador. durante seus 
15 (quinze) primeiros anos de atividade pro{isslonal, 
em uma ou mais empresas, de serviços. gar~tidores 
de aposentadoria especial, segundo o estabelecido no 
capot deste artigo, prevalecerão para efeito da apo­
sentadoria especial, ainda que nos assentamentos de 
sua carteira pxofissional venha a constar a transfe­
rência para atividades outras, ·não enquadradas na 
categoria que assegura o tratamento da aposentadoria 
antecipada. 

Art. 2.0 Esta lei será regulamentada no prazo de 
60 (sessenta) dias. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A medida ora proposta é extremamente simples 
e objetiva, como tudo que pretende veicular. soluç~o 
para problemas concretos, vividos por aqueles que sao 
prejudicados por fraudes costumeiras a unia disposi­
ção legal que existe para ser cumprida - atingindo 
sua finalidade social. 

Tenho recebido por diversas vezes queixas e ape­
los de trabalhadores, reclamando da má fé com que 
agem alguns empregadores procurando, de diferentes 
modos, descaracterlzar a situação do· empregado que 
faria jus a aposentadoria especial por exercer ou ha­
ver exercido atividades consideradas "penosas, Insa­
lubres e perigosas". 

Afinal, o que ora proponho não traz ônus de qual­
quer espécie a ninguém. Estabelece, apenas, ~m ne­
cessário rigor maiot no cumprimento do que Ja esta­
belece o artigo 38 da Lei Orgânica da Previdência ·· 
Social. Um artigo burlado com alguma treqüêncla. 

Discordarão alguns da conveniência da lei des~~r 
a tais detalhes. Discordo da objeção. No caso especi­
fico da legislação previdenciária e trabalhista. o as­
salariado é sempre a parte fraca, tolhido por IsSo 
mesmo quando se faz necessário reclamar direitos, 
porque algum agente se antepõe - ainda mesmo que 
não tenha nada a lucrar com Isso- .a que ele, traba­
lhador, goze os direitos que lhe pertencem. 

Luto no que posso, para acabar com os abusos. 
Com a possibilidade dos atos mesquinhos que empre­
sârlos poderosos costumam praticar, gratuitamente, 
contra modestos e sacrificados braSUelros. 

Espero, pois, na linha das presentes razões, o efe­
tivo apolo das duas casas deste Congresso para a rá­
pida aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1978. - Vas­
-concelos Torres. 

,. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
Dispõe sobre a Lei Orpnica. da Previdência.. 

Social. ' 

Art .. 38. Para efeito do rateio da pensão. con­
sidera-se-ão apenas os dependentes habilitados, não 
se adiando a concessão pela falta. de habilitação de 
outros possivels dependentes. 

Parágrafo único. Concedido o beneficio, qualquer 
Inscrição ou habllltação posterior, que implique ex­
clusão ou Inclusão de dependentes, só produzirá efei­
to a partir da data em que se ·realizar. 

. ······ .... ' ........................................ . 

Art. 41. Os pensionistas Inválidos, sob pena de 
suspensão de beneficio, ficam obrigados a submeter­
se aos exames que forem determinados pela previdên­
cia social, bem como a seguir os processos de reedu-­
cação e readaptação proffsslonals prescritos e por ela 
custeados e ao tratamento que ela própria dispensar~ 
gratuitamente. 

Parágrafo único .. Ficam dispensados dos exames 
e tratamentos referidos neste artigo os pensionistas 
Inválidos que atingirem a Idade de 50 (clnqueta) ano•. 
............... _ .................................... ,. 
. ................................................... . 
................................................... ~ )• 

(As Coml8sões de Constituição e Justiça, de 
Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.O 322; DE 19711 
Complementar 

Altera a Lei Complementar n.0 34, de 1978, 
que dlspélb sobre casos de aposentadoria com­
pulsória, no Grupo - Diplomaeia, códlco D-300. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0/\J!: alterada a designação do parágrnfo 

único da E&l-éomplementar n.• 34. de 1978, para pará­
grafo 2.0 , e 'incluído no texto da mesma Lei novo 
parágrafo, designado parágrafo 1.0, .com a seguinte 
redação: 

- Os Ministros Plenipotenciários de 1.• classe 
aposentados de acordo com a legislação derrogada por 
esta Lei, por terem atingido a Idade de 65 anos, mas· 
que ainda não tenham ultrapassado os 70 anos, em 
12 de setembro de 19?8, poderão beneficiar-se dos efei­
tos do que ora se estabelece; 

I - os beneficiária.. da presente disposição lnte­
o último de seus membros houver alcançado a Idade 
grarão um Quadro Especial que se extinguirá quando 
de 70 anos. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua_ 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

. JQtlfie&çio 

A emenda em apreço vem corrlglr uma grave 
lacuna na Lei Complementar n.o 34/78, que deixou 
de regulamentar a situação dos .Ministros Plenipoten­
ciários de 1.• classe, que fOl"IUII apo.sentados por te­
rem atingidos a Idade de 65 anos, mas que ainda não­
alcançaram a de 70 anos. 

· A expostção de motivos n.0 .156, de 13 de junho 
de 1978, do Senhor DITetor Geral do Departamen~ 
Admlntstrattvo do S~ço Ptlblfco Inserida na Men. 
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.sagem Presidencial, encamlnhadora do projeto ge­
rador da Lei Complementar n.0 34 observa nos pará­
gratos 2 e 3: 

"2 - A apreciação na prática, daqueles 11-
mites excepcionalmente estabelecidos para a 
lnativação compulsória dos funcionários lnte- · 
grantes da Carreira de Diplomata tem eviden­
ciado a conveniência de adotar-se. relativamen­
te aos ocupante de Ministro de Primeira Classe 
o llmlte de 70 anos, genericamente estabelecido 
pelo artigo 101, item li, da Lei Maior, para a 
aposentadoria por !Imite de Idade, do funcio­
nalismo civiL 

"3 - COm efeito, a experiência tem revela .. 
do que a adoção da regra excepcional prevista 
no artigo 103 da Constituição, no tocante ao 
limite de Idade para a aposentadoria compulsó­
·rla dos Ministros Pienipotenciárlos de 1.0 -classe, 
transferindo-os para a Inatividade aos sessenta 
e cinco anos, vem privando a administração 
de contar, por mais tempo, c9m os serviços e 
a experiência acumulada por esses antigos 
funcionários, no trato de questões diplomáticas, 
Inclusive com a responsabllldade de che!la que 
é Inerente à respectiva classe". 

Ora, se um dos argumentos para justificar a pro­
cedência e o acerto do projeto que resultou na Lei 
Complementar n.O 34178 é a larga experiência e ti­
rocínio adquirido pelos Ministros Plenipotenciários 
de 1.8 classe que, t<ldavia, não atingiram a Idade de 
65 anos, com multo mals razão terá o Governo de 
levar em linha de conta a competência, a experiên­
cia e o discernimento daqueles funcionários de Igual 
categoria que acabam de completar 65 anos. 

1: óbvio que não pode o Governo perder o vallo­
.so capital que esse acervo de experiência e de ser­
viços prestados à Nação significa. 

A constituição de um quadro à parte, que desa­
parecerá quando o último desses funcionários atin­
gir a Idade de 70 anos, se enquadra der:tro do 
espirlto do projeto governamental e se justifica ple­
namente a fim de fàcllltar a execução da Lei 
Complementar n.o 34/78, sem congestionar os qua ... 
uros atuais da Carreira de Diplomata do N.!nlstérlo 
das Reíações Exteriores. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1978. - Vas­
concelos Torres. 

(As Comissões de Constituição e JustiÇa, de 
de Serviço Público Civil, de Relações Exteriores 
e de Finanças.! 

FRO,JETO DE LEI DO SENADO N.0 323, DE 1978 

Considera músico trabalhador autônomo, 
independentemente do exercícío da. ativicla.de re­
munerada. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O Poder Executivo pro\idenclará altera­

ções necessárias no Regulamento do Regime de Pre­
vidência Social, lnstituldo pelá Lei n.O 3.80'7, de 1960, 
no sentido de facultar ao músico que exerça em pú­
blico, em caráter não-eventual. embora sem remune­
ração, atividades ligadas ao manejo <!e Instrumento 
musical, o direito de contribuir como trabalhador 
autônomo para o INPS. 

1 1.0 o disposto neste artigo não se aplica aos 
que já contribuirem, a qualquer titulo, para a Previ­
dência Social ou forem dela beneficiários. 

I 2.0 Para efeito de aposentadoria, o direito de 
contribuição ora previsto abrangerá . períodos ante-

rlores, no limite e na forma que a regulamentação 
desta le! vier a determinar. 

Art. 2.0 Esta lei será regulamentada no prazo 
de 60 (sessenta) dias, com a exata definição das con­
dições a serem atendidas para o uso da prerrogativa 
ora est!pulada: caráter comprovadamente público e 
continuo da atividade exercida, na linha do que está 
previsto no artigo 1.• 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Procuro sempre, de preferência, exercer minha 
atividade de legislador num sentido artesanal cor­
rigindo omissões, grande ou pequenas da legislação 
vigente - no esforço ininterrupto para melhorar e 
ampl!ar as garantias existentes, de Interesse para 
os seres humanos. na certeza de que assim fazendo 
estarei contribuindo para tornar mais sólidas e mais 
completas as estruturas de Justiça Social implantadas 
no universo da legislação brasileira. 

Perfeita, uma legislação não chega a ser nunca. 
Os interesses dos indivíduos e da sociedade como um 
todo, estão continuadamente a mud-ar - 'e o que o 
legislador se limita a fazer, aliás, sempre com algum 
atraso, é simples tentativa para reduzir em cada caso, 
a distância visível que os fatos vão evidenciando en­
tre o que as leis estipulam e a especificidade de algu­
mas situações à margem da previsão legaL 

O assunto a que se refere este projeto de lei é 
tiplco. Voltei para ele minhas atenções graças a uma 
carta que recebi de coestaduano amigo, Sr. Heraldo 
Garcia, músico amador, além de compositor, ligado a 
uma das mais antigas sociedades musicais de campos, 
a simpática "Lira conspiradora". 

Multo ·já se tem dito e escrito sobre o Inestimável 
papel que as bandas de música exercem há mais de 
um século, na difusão da arte musical e' na educação 
artística do povo, através do Brasil. 

São multas dezenas. centenas talvez, as bandas 
que existem em cidades pequenas. médias e grandes, 
deste nosso imenso País. Já focalizei o assunto, por 
diversas vezes, em discursos pronunciados nesta Casa. 

A verdade é que essas sociedades musicais sempre 
enfrentaram dificuldades para sobreviver. A sobrevi­
vência delas exige até algumas vezes, atos quase he­
róicos de alguns abnegados, de algumas pessoas que 
a par do exercício de uma atividade qualquer que lhes 
pe.rmtte e\itar a fome - consagram a maior parte 
de seu tempo, ensinando música. ensaiando, ou par­
ticipando de exibições públicas da sociedade musical 
de que são associados. 

Eles nada recebem, em termos de salário e ainda 
pagam sua mensalidade como sócios do gtêmio. 

Talvez essa situação não seja comum nas cidades 
grandes e médias. Nessas cidades, quase todos os ci­
dadãos exercem uma profissão definid·a, remunerada 
e são seguradas obrigatórias do INPS. Mas, é comu­
nisslma nas pequenas cidades e vilas do interior, on­
de existe ainda grande e sofredora massa de popu­
lação imersa na pobreza completa e totalmente 
marginalizada em relação à Previdência Social. 

· Não estou, pois. propondo qualquer benesse, qual­
quer prlvUéglo. A presente medida, se aprovada, não 
sangrará o erário. O que viso é um objetivo social -
como presumo haver demonstrado - em perfeita 
conexão com o interesse público. 

Sala das f\essões, 16 de outubro de 1978. - Vas­
concelos Torres. 
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LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 ?.807, DE 26 DE aGOSTO DE 1960 
Dispõe sobre a ·Lei Orgânica da Previ­

dência Social 
............................................... 
....................... ' ............................ ·. 

I As Comissões de Constituição e Justiça, e 
Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 324, DE 1978 
Inclui a categoria profissional de Enge­

nheiro-Geólogo nas atividades compreendidas 
no Código 2 .1.1., Engenharia, do quadre que 
classifica as atividades profissionais segundo os 
agentes nocivos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O Poder Executivo providenciará, no 
prazo de 90 (noventa) dias, alteração no Quadro II, 
anexo ao Regulamento aprovado pelo Decreto n.(] 
71.711, de 1973, a fim de Incluir entre as lttivldades 
profissionais do Grupo Eng-~nharia, Código 2 .1.1'., 
a profissão de Engenheiro-Geólogo. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O corpo de leis de um País ~ repito constante­
mente a observação - está s-empre a ref~zer-se. 1!: 
uma construção interminável, porque leis não podem, 
ou pelo menos não devem distanciar-se das realida­
des com as quais têm implicações - pois, quando is­
so acontece, ou elas ·estarão impondo uma norma in­
justa, ou estarão sirnp:esmente entrando no rol das 
leis inócuas. Das que só existem no papel. 

A medida ora proposta, na singeleza deste pro­
jeto de lei de dois artigos, atende exatamente à ne­
cessidade de corrigir sem demora uma omissão na 
legislação vigente Visa, em outras palavras, fazer 
justiça a uma categoria profissional e servir, desse 
modo, ao imperativo sempre respeitável do interesse 
público. 

O Quadro mencionado no art. 1.0 desta proposi­
ção diz respeito a uma classificação das ativld!tdes 
proftss!onais segundo os ag·entes nocivos. Nesse qua­
dro, sob o Código 2 .1.1., Engenharia, estão os enge­
nheiros-químicos, os engenheiros-metalúrgicos e os 
engenheiros de minas. Os ditos profls.slonals, por es­
tarem nessa categoria, têm direito à aposentadoria 
especial, ao completarem 25 anos de trabalho. 

A profissão de geólogo ou engenheiro-geólogo, 
regulamentada pela Lei n.0 4.076, de 1962, também 
está sujeita a exercer atividades sob a ação de agen­
tes nocivos, circunstância condicionante da c~asslfi .. 
cação atrlbuida às três especializações d~ Engenha­
ria no já referido Código 2 .1.1. 

Ora, com base na Lei n.0 5 .194, de 1t o Conse-
lho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomlà. 
julgou por bem c!ltSSiflcar a profissão de geólogo ou 
engenheiro-geólogo no grupo Engenharia, modalida­
de civil. 

Cabe ressaltar, dando prosseguimento a estas 
considerações justiflcadoras. a grande similaridade 
entre as atribuições do geólogo, ou engenheiro-geólo­
go e as-"' do engenheiro de minas, profissão regula­
mentada pelo Decreto n.o 23.569, de 1933 e que lá 
está, como já disse, lncluido sob o Código 2.1.1. 

Ao legislador, acho eu, cabe sempre Identificar, 
denun.:iar e tentar· corrigir, com ·os meios a se)! al­
c:-!'!Ce, as situações que consagram discriminações ou 
inj'11.stiças - e assim pode ser considerada, exata­
mente, sem sombra de dúvida. essa ausência da pro­
!t,....são de engenheiro-geólogo entre aquelas que, pe­
las ~a.ract-eristicas, reconhecidas, que marcam seu 
exercício, credenciam os respectivos profissionais à. 
compreensíVel compensação de uma aposentadoria 
especial. 

Não conheço razões, que contra-indiquem o que 
oxa está s·endo proposto. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro de 1978. -
Vasf!O!lcelos Torres. 

r As Comissões de Constituição e Justiça, de 
Serviço Público CivU e de Finanças.! 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Os pro­
jetos lidos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. (Pausa.) 

Sobre a me.sa1 requerimentos que vão ser lidos 
pelo Sr. 1.0-Seeretárlo. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N.0 309, DE 1978 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, 

requeiro a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
dos discursos proferidos pelo Presidente do Congresso 
Nacional, Senador Petrônio Portella, ao fazer a en­
trega, ao Exce~entísslmo Senhor Presidente da Re­
pública, da Emenda Constitucional n.O 11, de 1978, 
promulgada no último dia 13, assim como o de agra­
decimento do General Ernesto Geisel, no Palácio da 
Alvorada, no último dia 14 de outubro. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro de 1978. -
Lauri'!a1 Baptista. 

REQUERIMENTO N.O 310, DE 1978 

&nhor Presidente, 
Nos termos do art: 233 do Regimento Interno, re­

queiro a transcrição nos Anais do Senado Federal, 
do primeiro pronunciamento feito ontem. à Nação~ 
pelo General João Baptista Figueiredo, após ser elei­
to Presidente da República. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro de 1978. -
Lemrlval Baptista. 

REQUERIMENTO N.o 311, DE 1978 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro transcrição nos Anais desta 
Casa, do Discurso proferido pelo Senhor Presidente 
do Banco do Brasil, Dou'or Karlos Rlschbleter por 
ocasião da outorga do título de Cidadão Benemérito 
ao Doutor OSvaldo Roberto Colln e de Cidadão Hono­
rário ao Coronel Walter Peracchl Barcelo.s e a si 
próprio, pela Câmara Municipal de Jolnvlle, Estltdo 
de Santa Catarina, em 6 do corrente. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1978. - Otalr 
Becker. 

. o SR. PRESIDENTE (José Llndoso> - Os reque­
rimentos !Idos serão submetidos ao exame da Comis­
são Diretora. 

Há oradores Inseri tos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Otto Leh­

mann, por cessão do nobre Senador Renato Franco. 
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O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP. Pronun­
<l!a o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Ocupo hoje esta tribuna para abordar um dos te­
mas mais cruciais e abrangentes da civilização em 
que vivemos. Refiro-me a fenôm-eno que nos toca de 
perto, como preocupa, universalmente, a todos os paí­
ses desenvolvidos: a po:uição. preço que cruelmente 
vem-se pagando pelo progresso econômico e indus­
trial. 

Trata-se de problema cuja premência tem nos 
últimos decênios calado fundo na c::msciência mun­
dial. reclamando políticas definidoras, educação das 
coletividades, soluções a larg-o prazo ao nível tecno­
lógico. Parece que o homem, transformado ao Iong·J 
de decêQios em animal predatório de seu habitat, 
destruindo a flora e a fauna, maculando as águas, 
corrompendo a atmosfera, tivesse, em pânico frente 
ao cre·scimento do deserto e à insup·Jrtável inabita­
b!lidade da cidade e do campo decidido pôr cobro à 
acel·eração de processo suicida de autodestruição. pe­
lo qual as gerações presentes e futuras terão fatal­
mente que pagar. 

A Organização da.~ Nações Unidas, ao declarar o 
5 de junho "Dia Mundial d·~ Meio Ambiente", abriu 
a mais vasta e autorizada frente d.e combate univer­
sal ao desequilíbrio ecológico, à sinistra devastação 
que vem consumindo a Terra, conspurcando seus re­
cursos naturais numa desenfreada fúria sacrílega e 
assassina. Para sintetizar postulados e principias di­
retores, promulgou a "Declaração Universal da Orga­
nização das Nações Unidas Sobre o Melo Ambiente", 
cujos quatorze artigos são brados de alerta ex~rema­
mente precisos e clarividentes contra a perturbação 
ecológica, doença letal gerada pe.:o crescimento eco­
nômico e industrial desordenado. 

Nesse campo, evidentemente, há que manter .. se 
atitude equilibrada, isenta de vie:~·es irracionalistas. 
Nã-o teria sentido, hoje, pregar uma utópica volta à 
natureza, ao bucolismo pastoril e agrário, a restau­
ração de uma idilica idade de ouro sonhada pel{l 
poesia clássica. Somos irreversivelm·~nte contemporâ­
neos da Idade Industrial, a que o homem moderno 
deve, dentre outros inapreciáveis benefícios, a possi­
bilidade de se estenderem a todas os níveis as des­
<:obertas fundamentais da ciência e da téenJca. 

Mas também nos negamos a passivamente cur­
var-no.s, como a uma inevitabilidade, aos danos, aos 
prejuízos, às lesões que a contaminação ecológica +em 
ocasionado. O homem, que criou a te-cnologia, não é 
um .s·2r desarmado e atônito ante .sua onipotência. 
Pode e deve contro:á-la, pelos próprios meios que ela 
oferece. Na verdade, nem exaltação nem conformis­
mo produzirã.J nesse terreno frutos duradouros: é na 
aplicação mzsmo da tecnologia em favor do melo am: 
biente que poderemos nos resguardar, e aos pó.steros, 
dos perigos ameaçadores que ela traz em seu bojo. 

E o art. 12 da Declaração da ONU, aJY.)ntando 
racional e equillbrada via para a solução do angus­
tlan"'e problema. d·2Ve gravar-se como carta de guia 
ideal no combate ecológico: 

"Como parte de sua contribuição ao desen­
volvimento econômico e social, devem-se utili­
zar r. Ciência e a 'l'ecn-ologia para descobrir, 
E·vltar e combat•er os riscos que ameaçam o meio, 
para soluciona: os problemas ambientais, vi­
sando ao bem comum da Humanidade." 

Entre nós, no Brasil, grande parte da população, 
a imprensa, entidade!! de e:asse, vêm-se· m·obillzando 
poderosamente, em crescente grau de consciência dos 
tormentosos aspec~os da poluição, que se alastra a,s .. 
sustadora. 

O quadro que esboço a seguir, Sr. Presidente, tem 
alguma coisa de apocaliptico: em Sao Paulo, as aguas 
do Tietê, do Tamanduateí, do Sorocaba, do Jundiai, 
do Cubatão, do Atibaia, do Capivari, do Piracicaba e 
outr-Os componentes da bacia potamográfica são po­
luídos pelas usinas açucareiras, fábrica de papel e 
celulose, indústrias têxteis, químicas e redes de es­
go~os que diariamente transformam o curso deles 
em recipiente de seus dejetos e despejos. O rio Mogl­
Guaçu sofre os efeitos de uma fábrica de papel. Em 
Perus, uma indústria de cimento nunca deixou de 
poluir o ar. 

Em Minas Gerais, a fabric~ção de cimento em 
Contagem. as siderúrgicas e empresas d·e mineração 
ccntaminam a qualidade do ar e dos fluxos hídricos, 
cobrindo a outrora aprazível Belo Horizonte de me­
lancó:tco veu plúmbea. Recentemente, o vazam·~nto 
de tanque de uma indústria de celulose comprometeu 
perlg:.Jsamente as margens do rio Doce. No Rio Gran­
de do Sul, o rio Guaíba, que banha Porto Alegre, en­
contra-se já contaminado pelas descargas de uma 
Indústria papelelra. 

Campos, Resende, Volta Redonda, Barra Mansa, 
no Estado do Rio de Janeiro, famosas outrora pela 
opulência da lavoura cafeeira, vêem o Paraíba do Sul, 
que as banha, funebremente escurecido pelo.s expur­
g.:ls das usinas, indústrias químicas e allmentícias e 
complexos metalúrgicos. 

Na Baia de Todos os Santos sobrenadam traços 
insalubres do mercúrio rejeitado por uma indústria 
de titânio, enquanto que em Aratu, no RecôncavO 
Baiano, uma fábrica de cimento expele re.siduos car­
bonados. 

As águas envenenam-se, perece a fauna ictiológi­
ca, o verde escasseia, a degradação é crescente: na 
be:a Baía da Guanabara, a cada segundo são despe­
jados sete metros cúbicos de esgotos sanitários, três 
metros cúbicos de resíduos Industriais, quinze quilos 
de lixo, além dos detritos e óle~ do.s navi-Js. 

O tributo que vimos pagando por esses atenta­
dos já não é recente. Em 1952, há um quar.to de sé­
culo, em Bauru, no Estado de São Paulo, 150 casos de 
asma brônquica, produzindo de imediato nove óbi­
tos, foram provocados pela alergia à.s exalações do 
óleo de mamona extraído numa fábrica local. Em 
Santo André, já em 1957, a poluição industrial do 
Tamanduateí se configurava tão alarmante, que em­
presários e autoridades dos Municípios do ABCM reu­
niram-se para fundar, em 1960. a Comissão Inter­
municipal d·" Controle da Poluição das Aguas e do Ar, 
organismo pioneiro no controle ambiental. Mas re­
centemen•e, em junho de 1975, ainda em Santo An· 
dré, cerca de 20. 000 pessoas, moradoras do bairro 
Campestre, tiveram que deixar apr-essadamente seus 
lares. alta madrugada, não podendo suportar a opres­
são respiratória ocasionada por emissões gasosas na 
atmosfera. 

No Canal de Toque-Toque, São Sebastião, em ja­
neiro último: 40 mil toneladas de óleo vazadas do j:e­
troleiro Brazilian Marina infectaram a orla tnaritlma, 
dizimando 'l fauna submarina. Três me.ses mais tar­
dt, em ab> . o litoral do Rio Grande do Sul. numa 
extensão ne 300 km, compreendendo San•a Vitória 
do Palmar, São José do Norte e Barra do Chui, é as­
solado pela mist·3rlosa maré vermelha. cujos gases 
suscitam perturbações no apare:ho resniratório, mor­
te de animais domêstlcos, exterminação de peix~s e 
outros danos. O :Ministério da Saúde na monogra!la 
Um agravo Inusitado à saúde descreve o alto teor tó­
xico do fenômeno. 

O Sr. Benjamim Farah CMDB - RJ) - Permite 
V. Ex.a um aparte? 
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O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP)- Den· 
tro de alguns instantes terei prazer em ouvir V. Ex.• 

Encontra-se no Congresso Nacional projeto de 
lei encaminhado pelo Governo, com a finalidade de 
ctiSctpllnar o zoneamento industrial nas áreas críticas 
de poluição definidas pelo Decreto Federal n.0 76.389. 
Compreendem estas as Regiões Metropolitanas de São 
Paulo Rio de Janeiro Belo Horizonte, Recife, Salva­
dor Porto Alegre, cÚrltlba; a região de Volta Re­
dmÍda e do Cuba tão, as bacias hidrográficas do Médio 
e Baixo Tietê, do Paraíba do Sul, do Jacu!; o estuá­
rio do Guaíba e de Pernambuco. 

Trata-se de medida de alta relevância que dotará 
de Instrumento legal adequado a frente antipoluldora. 
Em São Paulo, cumpre notar, Estado cujo desenvol­
vimento industrial cedo começou a provocar a ação 
do Poder Público em defesa do melo-ambiente, temos, 
como Já observei, pioneiramente, a criação em 1960, 
da comissão Intermunicipal de Controle da Poluição 
das Aguas e do Ar. Integraram-na representantes das 
Municipalidades de Santo André, São Bernardo do 
Campo São Caetano do Sul e Mauá, ao lado de em­
presárl~s e Industriais fixados nessa região altamente 
Industrializada. Largo programa, apoiado na Organl­
•ação Mundial da Saúde, foi desde aí posto em prá­
tica, compreendendo não só a obrigatoriedade_ da Ins­
talação de equipamentos de controle da polulçao, como 
a observância de regras específicas de prevenção e 
correção de problemas atinentes à salubridade das 
águas e da atmosfera. Proibiu-se, Inclusive, fossem 
Implantadas novas Indústrias com grande potencial 
poluldor, como reflnar!M de petróleo, fabricação de 
ácido sulfúrico, celulose, alcatrão, breu, betume, an­
traceno, paratina, negro de fumo; coqueri~, recupe­
ração de restos animais, fundição de mlnerios pri­
mários. 

o patrimônio e o acervo técnico desse Organismo 
transferem-se em 1971 para o Estado, servindo de 
base para a criação da SUSAM- Superintendência do 
Saneamento Ambiental, a que o Decreto-lei n.0 232 
atribui o controle da poluição atmosférica, o combate 
a vetores biológicos e hospedeiros Intermediários, a 
erradicação de endemias. Paralelamente, pela Lei ~­
tadual n.0 118, de 1973, o efetivo Controle da Poluição 
das águas e as medidas de saneamento passam para 
a CETESB - COmpanhia ~tadual de Tecnologia de 
Saneamento Básico e de Controle da Poluição das 
Aguas. 

Assumindo o Governo do Estado, o Engenheiro 
Paulo Égydlo Martins revelou logo ser uma das pri­
mordiais metas de sua gestão o estabelecimento de 
condições adequadas à elevação da qualidade da vida. 
Determinou, destarte, Imediatamente estudos para a 
unificação, em um só organismo, da política de con­
trole à poluição das águas, do ar e do solo. Refiro-me 
ao Decreto n.0 5.993, que funde CETESB e SUSAM na 
entidade denominada companhia ~tadual de Tecno­
logia de Saneamento Básico e de Defesa· do Melo Am­
biente, com a mesma sigla, que já se Impusera pelos 
trabalhos sob ela executados, de CETESB. 

Trata-se, Srs. Senadores, de organismo padrão em 
nível internacional, dotado do maior acervo científico 
e tecnológico da América Latina em sua especialidade. 
Seu know·how em matéria de proteção ao meio am­
biente, saneamento básico e ambiental, avaliação e 
controle da poluição, controle de materlais utlllzados 
em saneamento, estudos sobre disposição final do lixo, 
pesquisas oceanográficas, levantamentos !ct!ofaunístl­
cos, é utilizado não só pelo Poder Público, mas igual­
mente posto à disposição de empresas, órgãos e enti­
dades, direta ou Indiretamente, interessado.s em solu­
cionar dificuldades ligadas à proteção ecológica e à 
melhoria do nível de vida. A transferência de tecno-

log!a, através de encontros de especialistas, se~!ná­
rios, simpósios, cursos regulares, por correspondencia 
ou especiais, constitui outro aspecto da atividade al­
tamente qualificada da CETESB, que se ocupa tanto 
de estudos e diagnósticos, de levantamentos e pesqui­
sas, quanto do treinamento de pessoal e de programas 
e sistemas de Informática junto ás populações, nas 
áreas de saneamento ambiental. 

Ouço o nobre Senador Benjamim Farah. 
O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJl - Parabe­

nizo V. Ex.• pelo seu discurso. Quando um Colega 
ocupa a tribuna para defender o gênero humano, 
ameaçado por tantos males, não pode deixar de me­
recer o nosso apoio e os nossos aplausos. Em verdade, 
dois grandes fatores estão ameaçando o mundo: um, 
é a densidade demográfica, que se vai acentuando 
desordenadamente, sem nenhum controle, sem ne­
nhum planejamento, sem nada que nos possa dar al­
guma esperança do que vai ser o mundo no futuro. 
Basta dizer que estamos caminhando para sete bi­
lhões de habitantes até o fim do século, conforme al­
guns otimistas, e segundo outros, para dez bilhões. 
Ora, se com quatro e meio bilhões já estamos com 
problemas terríveis, inclusive o da fome, avalie quan­
do chegârmos a dez ou doze bilhões. Então um dos 
grandes males será a densidade demográfica e o ou­
tro, a poluição, conseqüência do primeiro. ~esta Casa 
temos lutado multo em prol da preservaçao da na­
tureza, e neste ponto louvo o meu colega Senador 
Evandro Carreira, que fez inúmeros discursos de­
fendendo as nossas condições ecológicas e advertin­
do o Governo e o povo, convocando todas as forças vi­
vas do País, para que possamos opor uma resistência 
a essa loucura que estã havendo por ai, sobretudo na 
destruição das matas e na falta de controle dos depó­
sitos de lixo. Portanto, V. Ex.• merece o nosso aplauso, 
o nosso apoio, e acho que esse problema é dos mais 
graves; daqui por diante multas lutas deve~ ser tr~­
vadas na defesa, sobretudo, das populaçoes, hoJe 
ameaçadas por uma poluição cada vez mais ampla, 
uma poluição sem nenhuma limitação, uma poluição 
que ameaça destruir a própria humanidade. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP) -Fico 
multo grato a V. Ex.•, nobre Senador Benjamim 
Farah, pelo aparte e pelo apolo. 

Na verdade, trata-se de .um problema, hoje, mun­
dial; só de alguns anos a esta parte é que os respon­
sàveis pela administração de seus respectivos países 
têm dado atenção mais positiva à questão da poluição 
em todos os seus sentidos. 

Como V. Ex.• verá ao final deste pronunciamento, 
faço algumas sugestões ao Governo no desejo de ver 
melhorada a maneira de combater a poluição. 

Multo grato a V. Ex.• 
O Sr. Braga Júnior (ARENA - AM> - Permite 

V. Ex.& um aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP> - Tenho 
o prazer de ouvir V. Ex.•, nobre Senador Braga Júnior. 

O Sr. Braga Júnior <ARENA- AM) -Eminente Se­
nador Otto Lehmann, o assunto que V. Ex.• traz, hoje, 
ao conhecimento desta Casa e da Nação é da maior 
importância não só para o Brasil como para toda a 
humanidade, e temos a honra e o prazer de apoiar o 
discurso que V. Ex.• vem fazendo na defesa das po­
pulações de todos os ~tados da República Federativa 
brasileira, porque realmente um dos maiores pande­
môn!os com que a humanidade luta, hoje, é o da po­
luição, o da fome e o do espaço vital. E nesse sentido 
temos feito inúmeros pronunciamentos nesta Casa, 
advertindo que é lá na Amazônia brasileira que está 
a solução desses graves problemas que atl!gem a hu-
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manidade: o da poluição - porque possuimos 57% do 
oxigênio natural do mundo; o do espaço vital - por­
que possuímos um imenso espaço vazio para habitar o 
excedente populacional no ano 2000, que estará em 
derredor de 6 bilhões e 500 milhões de habitantes; e o 
da fome - porque nesse mesmo espaço vazio nós te­
mos condições, se plantarmos, com a tecnologia e as 
ciências modernas que o Brasil está conquistando, de 
matarmos a fome do mundo inteiro. E ainda mais, 
eminente Senador Otto Lehmann, temos o quarto ele- · 
menta como solução dos problemas que afligem a hu­
manidade, que é a água, porque possuimos a maior 
bacia hidrográfica do mundo e podemos também abas­
tecer o mundo de água; e o quinto é o que nós cos­
tumamos dizer nesta Casa, que aquilo que o mundo 
árabe hoje está fazendo com o petróleo, com a huma­
nidade, nós o faremos com os bens renováveis - per­
manente que é a seringueira - com o abastecimento 
de bOrracha natural, para resolver os problemas dos 
povos do mundo Inteiro, sem usarmos da arma da 
especulação, como vêm fazendo os árabes, com refe­
rência ao petróleo. E louvamos a Iniciativa do discurso 
de V. Ex.•, porque nessa defesa V. Ex.• tem, também, 
dois guardiães aqui nesta Casa: o eminente Senador 
Evandro Carreira, também pelo Amazonas, e nós que 
sabemos da importância que a nossa área representa 
para o Brasil e para o mundo, desde que tenhamos o 
apolo de todas as unidades da Federação, especial­
mente São Paulo, que é o maior Estado da Federação 
Brasileira. Multo obrigado. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SPJ - Agra­
deço a V. Ex.•, nobre Senador Braga Júnior, a solida­
riedade que traz, e devo confessar que já esperava 
esse aparte de V. Ex.a, uma vez que sei, como toda a 
Casa, de sua preocupação, também, para com esse 
problema. 

O Sr. Benedito Ferreira <ARENA - GOJ - Per­
mite v. Ex.• um aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SPJ -Com 
mUito prazer concedo o que me é solicitado pelo nobre 
companheiro, Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO) -Nobre 
Senador Otto Lehmann, é louvável o seu discurso, so­
bretudo pelo conteúdo de serenidade com que V. Ex.a 
enfoca esse emocionante problema; tão emocionante 
que ainda há pouco vimos ressuscitar aqui, neste ple­
nário, as preocupações de Malthus quanto ao cresci­
mento demográfico. Mas, a verdade é que não en­
xergo pela mesma ótica de S. Ex.• o Senador Ben­
jamim Farah, de que constitua realmente uma amea­
ça, a curto, médio ou até mesmo a longo prazo, o 
crescimento populacional. Porque, em verdade, a cria­
tividade, com a sua inteligência, está tirando proveito 
do as soluções para esse crescimento. Tanto é que eu 
me lembrava ainda há pouco, da visita que fiz com 
V. Ex.• ao Prefeito de São Paulo, quando nós estáva­
mos - eu e V. Ex.• - preocupados com os chamados 
aterros sanitários, para consumir o lixo de São Paulo. 
E hoje eu tenho a noticia, nobre Senador Otto Leh­
tnann, de que naqueles famosos aterros sanitários, que 
estão absorvendo o lixo de São Paulo, além da solução 
econômica, de consumir-se economicamente, a custo 
·baixo, o lixo, está-se Intentando o aproveitamento dos 
gases gerados por esse lixo nos chamados aterros sa­
nitários. Vê-se poLs, que o homem, com a sua cria­
tividade, com a sua inteligência, está tirando proveito 
daquilo que, ontem, antes dessa Imaginação criadora, 
era um tropeço, era um terrivel ônus para o contri­
buinte paulistano. Logo, vê V. Ex.• que o assunto pre­
Cisa realmente .ser abordado com inteligência, mas, 
sobretudo com serenidade, para que nós, a pretexto 
ou receosos da poluição, venhamos a desprellar o apro­
veitamento dos recursos naturais. Ainda há poucos 

dias, eu assisti neste plenário - e V. Ex.• possivelmen­
te também - à condenação do aproveitamento racio­
nal da madeira extraída, no Pará, por uma grande fá­
brica de celulose ali Implantada, Vê pois V. Ex.• que a 
sua preocupação é válida, como é válida também a 
nossa, para que o assunto seja conduzido dentro des­
ses parâmetros da serenidade. Muito obrigado a V. Ex.a 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Eu é 
que agradeço o aparte de V. Ex.• pela colaboração 
que traz ao discurso que estou pronunciando. 

Sr. Presidente, não quero deixar de destacar que 
esta esplêndida realidade de hoje - cujos frutos já 
Começam a ser notados mesmo na selvagem selva 
em que vivemos - é resultado final de um longo 
trabalho executado pelos poderes públicos no Esta­
do de São Paulo, que já no alvorecer do regime re­
publicano, organiza, em 1891, o Serviço Sanitário 
do Estado, promulgando, em 1894, o Código sanitá­
rio, em cujo texto vamos encontrar a primeira refe­
rência legislativa à "poluição". Aprimorado sucessiva­
mente em 1911, 1918 e 1925, o Código Sanitár:Io do Es­
tado de São Paulo constitui indiscutível instrumento 
de defesa, produzindo seus benéficos influxos a crla.­
ção em 1953, pelo então Governador Lucas Nogueira 
Garcez, do Conselho Estadual de Controle da poluição 
das Aguas - CECPA. Tem ol'\gem ai, o futuro De­
creto n.O 24.806, de 1955, que classifica as águas do 
Estado de São Paulo, exigindo o tratamento de resí­
duos e obrigando a aprovação prévia dos projetos de 
tratamento. 

De outra parte, no âmbito federal, pode-se datar 
de 1934, com a promulgação do Código de Aguas, a 
moderna visão da defesa do melo-ambiente. A pro­
teção e conservação dos recursos naturais vêm sendo 
objeto de uma série de diplomas legais, entre os quais 
cumpre ressaltar a instituição do Estatuto da Terra, 
em 1964; o Código Florestal, em 1965; a Proteção a 
Animais da Fauna Silvestre e à Pesca, em 1967; as 
Medidas Reguladoras, também desse ano, sobre a Ex­
ploração e Extração das Riquezas Minerais do Sub­
solo. 

outra medida de decisivo alcance foi o Decreto­
lei n.0 1.413, de 14 de agosto de 1975, estabelecendo 
que as indústrias instaladas ou a se instalarem no 
território nacional são obrigadas a corrigir ou a pre­
venir os inconvenientes e prejuizos da poluição e da 
contaminação do melo-ambiente, competindo exclu­
sivamente ao Poder Executivo Federal determinar ou 
cancelar a suspensão do funcionamento de estabele­
cimento industrial cuja atividade seja considerada 
de alto interesse do desenvolvimento e da segurança 
nacional. A SEMA - Secretaria Especial do Melo­
Ambiente, criada em 1973, no Ministério do Interior, 
é então atrlbuida a proposição de critérios, normas 
e padrões para o território nacional, visando evitar 
e corrigir os efeitos danosos da poluição lndustr:ial. 

concomitantemente esse mesmo decreto Federal 
n.o 76.389 autoriza os Estados a adotar medidas de. 
emergência em caso grave e iminente risco para vidas 
humanas, prevê esquemas especiais de financiamento 
destinados a prevenir e a evitar os efeitos da poluição 
provocados por estabelecimentos industriais. 

Para enfrentar os problemas urbanos foram cria­
das as áreas metropolitanas, cuja implantação cabe 
à Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Po­
lítica Urbana- CNPU, destinada também a propor 
diretrizes, estratégias e instrumentos da política na­
cional de desenvolvimento urbano, bem como a acom­
panhar e avaliar sua execução. Em 1977, a Lei n.0 6.513 
dispõe sobre a criação de áreas especiais e de locais 
de Interesse turtstico, envolvendo a ação desenvolvida 
pela EMBRATUR, pelo IPHAN, pelo mDF, pela SEMA, 
pelo CNPU e pela SUDEP. 
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Todavia, a legislação penal sobre infrações oca­
sionadas pela poluição é antiga e deficiente, resu­
mindo-se nos decretos-leis n.0 • 2.848 e 3.688, de 1940 
e 1941, respectivamente, além de meras figuras con­
travencionais previstas pelos Códigos Florestal e de 
Caça e Pesca. Cumpre atualizar e aprimorar esses sis­
temas de repressão ao crime ecológico, ao mesmo tem­
po em que se Impõe a promoção de ampla campanha 
de esclarecimentos sobre a defesa do meio ambiente. 

Procurei mostrar à Casa, senhor Presidente, sus­
clntamente a já longa caminhada percorrida no Es­
tado de São Paulo e a ação do Governo Federal na 
delicada área da preservação ecológica, dos recursos 
naturais. Ao aplicar a política ambiental a ação dis­
ciplinadora do Governo tem agido de forma cautelo­
sa, não permitindo que as medidas de proteção deses­
timulem o desenvolvimento econômico, o que ocasio­
naria imediatos reflexos no PIB e a conseqüente 
emergência de graves problemas sociais como o de­
semprego, dadas as assustadoras previsões da ex­
plosão demográfica e o crescente adensamento da 
população nas megalópolis Industriais. 

Fácil verificar, portanto, que a complexidade do 
problema exige alto equllibrlo de vistas no encami­
nhamento de sua solução sem adotar posições radi­
callzadoras, como desenvolvimento a qualquer preço 
ou conservação da natureza em termos absolutos. am­
bas por sua própria polarização inviáveis, uma po­
lítica nacional equilibrada deverá compatibilizar o 
desenvolvimento econômico e social com os postula­
dos da proteção ambiental e dos recursos naturais. 
Não se trata, senhores senadores, de optar por uma 
ou outra, como agem os pessimistas ou os utópicos. 
Trata-se, sim, de conjugar as vantagens de ambas, 
expungindo com vigor os resíduos deletérios que o 
progresso tecnológico acarreta como seqüela inevitá­
vel em toda a superfície habitada da terra no século 
XX. 

O Sr. Evandro Carreira <MDB - AM) - Permite 
um aparte, nobre Senador Otto Lehmann? 

O SR. OTTO LEHMANN <ARENA- SP)- Ouço 
o aparte de V. Ex.•, nobre Senador Evandro carreira. 

O Sr. Evandro Carreira <MDB - AM) - Nobre 
Senador Otto Lehmann, apenas para registrar o meu 
louvor, os meus parabéns a V. Ex.• pelo discurso que 
está proferindo. 

0 SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SPl- Multo 
grato a V. Ex.• pelo apoio, com o qual, confesso, já 
contava. 

No momento em que o País necessariamente cuida 
de novo Plano Nacional de Desenvolvimento que por 
certo será um dos instrumentos de ação do próximo 
período presidencial em todos os níveis de atividade, 
pareceu-nos oportuno sugerir que a política nacional 
do melo-ambiente seja fortalecida, com a criação de 
Secretaria do Meio-Ambiente e da qualidade de vida, 
diretamente vinculada à Presidência da República, 
com maior e mais amplo poder decisório, em igualda­
de mesmo de condições com os Ministérios e não su­
bord!nada a alguns deles. 

Persuadido que estou de que realmente o proble­
ma toca de perto as forças vivas da nacionalidade, 
de que configura um desafio veemente e inarredá­
vel, de que não basta vencermos a batalha da In­
dustrialização se o Brasil capitular ante a depre­
dação ecológica, vejo na criação desse órgão de alcan­
ce nacional medida Imprescindível e impostergável 
para o estadista de hoje. O futuro, certamente, nos 
interrogará se hoje silenciarmos. A lição do artigo 
11 da "Declaração das Nações Unidas Sobre o Melo­
Ambiente" pode ser a alta Inspiradora dessa. medida: 
"A tlm de obter mais racional ordenação dos recur-

sos e melhorar, assim, as condições ambientais, os 
Estados deveriam adotar um enfoque integrado e co­
ordenado da planificação de seu desenvolvimento, de 
modo que fique assegurada a compatibilidade deste 
com a necessidade de proteger e melhorar o meio 
humano em benefício de sua população." 

É atento a esse brado de alerta partido do mais 
alto foro do ocidente que ouso sugerir ao futuro Pre­
sidente, General João Baptista Figueiredo - homem 
sensível a todos os problemas que procuram melho­
rar as condições de vida de nosso povo -- a criação 
desse novo órgão, desvinculado de pelas desnecessa­
riamente burocráticas, que funcione junto à Presi­
dência da República em nível de Ministério. 

Seus frutos, senhores senadores, não tardarão 
a se oferecer ao Brasil. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindosol - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ruy Santos, para uma 
breve comunicação. 

O SR. RUY SANTOS <ARENA - BA. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Apenas Sr. 
Presidente, para registrar um fato doloroso: 

As primeiras hora; da manhã de hoje, faleceu 
um dos mais brilhantes, um dos mais honestos e um 
dos mais autênticos jornalistas politicos que conheci 
na minha vida parlamentar, Benedito Coutinho. 

Conheço-o desde a Constituinte de 1946, quando 
era ele repórter dos Diários Associados. 

Muitas vezes tomou-me entrevistas, e nunca fal­
seou ou alterou a declaração por mim formulada. 

Por último, estava se dedicando mais, no Correio 
Braziliense, à política internacional e, aU, assinava 
uma crônica quase diária. 

A familia jornalística brasileira, principalmente a 
de Brasilia, perdeu, com a morte de Benedito Cou­
tinho, uma das suas mais altas expressões. Dai a 
minha manifestação de pesar que, acredito, seja de 
todo o Senado. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA) -Pois não. 

O Sr. Benjamim Fa.rah <MDB - RJl - Endosso 
todas as palavras de V. Ex.• Também conheci, longo 
tempo, Benedito Coutinho. Tinha todas essas virtudes 
que V. Ex.• está evidenciando, neste momento. A mor­
te deste grande jornalista abre, realmente, uma la­
cuna e merece a nossa mais profunda reverência. 
Expresso aqui, também, as nosas saudades. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Obrigado 
a V. Ex.• 

O Sr. Agenor Maria. (MDB - RN) - Permite V. 
Ex.• um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RNJ - Endosso, 
também, nobre senador Ruy Santos, as palavras de 
V. Ex.• quanto à pessoa do desaparecido que muito 
honrava a classe jornalística. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. RlJY SANTOS (ARENA - BA) - Ouço o 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Nobre se­
nador Ruy Santos, ledor da coluna local que Benedito 
Coutinho mantinha no Correio Braziliense, há multo. 
tempo, e seu admirador, associo-me à expressão de 
pesar com que V. Ex.• registra o seu passamento na 
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madrugada de hoje. De fato, perdeu o jornalismo bra­
sUeiro, aqui em Brasília, uma das suas florações mais 
eminentes e mais queridas por todos os círculos inte­
lectuais de nossa Capital. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BAJ - Obriga­
do a V. Ex.•, Sr. Presidente, quando iniciei minhas 
palavras, fui procurado por vártos companheiros de 
Bancada, que me declararam que não aparteariam, 
porque eu já externava o pensamento. de toda a 
ARENA. 

Assim, Sr. Presidente, é com imenso pesar meu, 
e agora acredito que de todo o Senado, que faço esse 
registro. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MAl -
Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Pois não. 
O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA> -

Não gostaria que V. Ex.• terminasse o pronuncia­
mento que está a fazer sem deixar, com a devida 
permissão do nobre Senador pela Bahia, a minha pa­
lavra de dor, de mágoa, do mai.s profundo sentimento 
pelo falecimento desse grande jornalista, Benedito 
Coutinho. Conhecia-o também de longa data. Quando 
passei pela Previdência Social, ·ele foi um dos meus 
colaboradores no setor de Imprensa; isso pelos Idos 
de 1951. Permita, pois, esta achega transmitindo à 
sua família, aos jornalistas brasileiros e aos jorna­
listas que cobrem o Senado, a ro.anifestação de pesar, 
que acredito seja, não só minha, mas do Maranhão 
e da sua representação, tanto na Câ'ma.ra, quanto no 
Senado da República. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Multo 
obrigado a V. Ex.• 

sr. Presidente, recolho mais este aparte e encerro 
as minhas considerações, rápidas e pesarosas, de sau­
dade e de dor pela morte de Benedito Coutinho, e 
peço que sua familia, seus colegas de trabalho rece­
bam o pesar que é de todo o Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Sobre a 
mesa, oficio que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
i\ssOCIAÇAO INTERPARLAMENTAR DE TURISMO 

Grupo Brasileiro 
Of. n.O 27/78 Brasilla, 3 de outubro de 1978 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que a Comissão Executiva do Grupo Brasileiro da As­
sociação Interparlamentar de Turismo, sob a minha 
presidência, deliberou designar a Delegação Brasileira 
à Segunda Reunião do Comitê de Membros Afiliados 
da Organização Mundial de Turismo, a realizar-se em 
Madri, Espanha, nos dias 26 e 27 do corrente. 

Solicito, pois, a Vossa Excelência, a Indicação de 
dois Senadores para integrar a nossa Delegação. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência os protestos de alta estima e distinta con­
sideração. - Deputado Oswaldo Zanello, Presidente. 
A Sua Excelência 
o Senhor Senador Petrônlo Portella 
Presidente do Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Com 
referência ao expediente que acaba de ser lido, a 
Presidência designa os Senhores Senadores Otalr Bec­
ker e Leite Chaves para Integrarem a Delegação Bra­
sUeir~ à Segunda Reunião do Comitê de Membros 
Afiliados da Organização Mundial de Turismo, a reali­
zar-se em Madri, nos dias 26 e 27 de outubro. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Sobre a 
mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO N.0 312, DE 1978 

Nos termos do artigo 185 do Regimento Interno, 
requeremos que o tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão de 23 de novembro seja dedi­
cado a reverenciar a memória do eminente Professor 
Nehemias Gueiros. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1978. - Hen­
rique de La Rocque - Renato Franco - José IJndoso 
- Mauro Benevides - Benjamim Farab - Jarbas 
Passarinho - Otto Lehmann. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Apro­
vado o requerimento, o expediente da sessão do dia 
23 de novembro será dedicado a reverenciar a memó­
ria do eminente Professor Nehemlas Gueiros. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevlr Leal - José Guiomard - José Sarney -

Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrôulo 
Portella - Vlrgilio Távora - Milton Cabral - Cunha 
Lima - Marcos Freire - Murilo Paraiso - Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela -
Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Luiz Viana - Amaral Peixoto - Roberto Saturn!no 
- Gustavo Capanema - Magalhães Pinto - Lázaro 
Barboza - Oslres Teixeira - Mendes Canale - Sal­
danha Derzi - Accioly Filho -Leite Chaves - Vilela 
de Magalhães - Eveláslo Vieira - Lenolr Vargas -
Otalr Becker - Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Está 
finda a Hora do Expediente. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n.0 270, de 1978, dos Senhores Senadores Lou­
rival Baptista e Lenolr Vargas, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Governador Antônio 
Carlos Konder Reis, na sessão de abertura do 
XV Encontro Nacional de Vereadores, em Santa 
Catarina. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) Aprovado. Será feita a 
transcrição. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é 
solicitada: 

Cumpre-me, como Governador do Estado de San­
ta Catarina, o privilégio de encerrar esta sessão so­
lene. Devo fazê-lo, manifestando, de pronto, a minha 
alegria, a minha satisfação, o meu orgulho, por poder 
participar de uma hora tão alta da representação 
popular do meu País. Hora que acontece no meu 
Estado, na cidade de Balneário de Camboriú. 

A esta manifestação de alegria, de plena felici­
dade, de orgulho mesmo, devo juntar o meu agrade­
cimento, o agradecimento do povo e do Governo cata­
rinenses, pela decisão da União dos Vereadores do 
Brasil, mas, peço permissão, para endereçar este 
agradecimento ao meu velho e caro amigO, represen­
tante do povo santista à Câmara Municipal, povo 
que foi durante oito anos meu irmão mais irmão, pois 
que em Santos vivi parte de minha infância e de mi­
nha adolescência, desejo pois dirigir o agradecimento 
do povo e do Governo catarinenses, pelo fato de hoje 
podermos ser, em Balneário de Camboriú, a sede do 
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XV Encontro Nacional de Vereadores, a Fernando 
Oliva. 

Estendo esta manifestação de reconhecimento a 
todas ao Uniões de Vereadores, a todas as Câmaras 
Municipais, a tOdos os representantes do povo às 
Câmaras Municipais de todo o Brasil, que atenderam 
à convocação da União Nacional e vieram participar, 
nesta terra, deste momento tão alto da vida repu­
blicana. 

Senhores, do alto desta cadeira da presidência 
desta sessão, tenho nos olhos e mais que nos olhos, 
na alma e no coração, um universo. Elevando o meu 
olhar, fazendo mais ampla a visão dos sentimentos, 
das razões, dos motivos que determinaram esse nosso 
encontro de hoje, eu vejo bem alto e bem forte o 
Brasil. O horizonte mais largo, a mais ampla perspec­
tiva desse XV Encontro Nacional de Vereadores é, 
.sem dúvida, a possibilidade de todos podermos, no 
universo de fatos, de acontecimentos que enriquecem 
este encontro, vermos a imagem sagrada da nossa 
Pátria, o Brasil. 

Olho as vossas fisionomias, conspícuas umas, sor­
ridentes outras. Tensas algumas, descontraídas quase 
todas. Olho as vossas fisionomias e na visão global 
deste espetáculo identifico o retrato de corpo inteiro 
de· nossa Pátria, o Brasil. 

Do Acre ao Rio Grande, do Mato Grosso ao Rio 
de Janeiro, do Rio Grande do Norte ao Paraná, de 
todos os Estados brasileiros, cada um de vós trouxe 
um retalho, um pedaço, uma parcela muito rica da 
nossa terra, da nossa gente, para exibir aqui em Bal­
neário de Camboriú, em terras catarlnenses. 

As nossas cores, os nossos cabelos, o tom dos nos­
sos olhos, a conformação dos nosso traços fisionô­
micos, o nosso sotaque, o nosso jeito de andar, a ma­
neira de contemplarmos as coisas que acontecem. até 
mesmo o modo do nosso cumprimento. a diversidade 
que se harmoniza, é bem a demonstração da síntese 
que é o Brasil, do ponto de vista étnico e, acima de 
tudo, do ponto de vista das nacionalidades que vieram 
à nossa terra para fazer a nossa gente. Claros, ma .. 
renas, escuros, cabelos crespos, cabelos lisos, olhos 
pretos, olhos azuis ou castanhos, redondos ou amen­
doados, somos a síntese capaz de fazer crescer, no 
mundo, uma Pátria igual para gentes de todas as 
origens. Este é o Brasil! 

Do ponto de vista econômico, aqui temos, tam­
bém, um retrato da nossa Pátria. Não só o que de 
economia representa o valor dos nossos recursos na­
turais, o esforço nosso nos setores primário, secundá­
rio, mas, acima de tudo, o patrimônio do nosso tra­
balho. do trabalho do brasileiro. a maior riqueza da 
nossa Pátria. E esta é, sem dúvida nenhuma, a maior 
contribuição para este retrato do Brasil que cada um 
de vós traz do enfoque econômico. O esforça. a dedi­
cação, a coragem daqueles que trabalham com os 
braços revirando a terra, daqueles que com os braços 
movem os colossos das nossas fábricas, daqueles que 
com os braços escrevem a súmula das nossas aspira­
ções, daqueles que com os braços e a inteligência. 
ensinam a infância e a adolescência do Brasil, daque­
les que com· os braços, a inteligência e o coração 
elaboram, discutem e ~tam leis em todos os muni­
cípio da Nação brasileira. 

E, para enriquecer esse retrato de corpo inteiro 
da terra e da gente do Brasil, a vossa presença hoje, 
aqui, é ainda uma demonstração da harmonia, da 
ordem, da compreensão que reinam na Pátria brasi­
leira. Nós, por vocação, democratas. nós que queremos 
o regime de liberdade com responsabilidade, nós sabe­
mos o quanto vale divergir. pois a controvérsia é a 
essência do regime de nossa eleição. Mas, para que ela 

seja legítima, há de ser exercitada em harnwnia, em 
ordem e sob um clima de compreensão. 1t o que vemos 
aqui, hoje. 

E o retrato do Brasil se completa e se consagra 
quando atentamos para o sentido político deste nosso 
encontro. Ele e um marco do nosso desenvolvimento. 
Ele é uma prova da nossa fé. Ele é a certeza da 
nossa vitória. Ele é a prova provada do nosso res­
peito às tradições. Ele é, acima de tudo, o gesto cora­
joso do nosso desejo de conquistar o futuro, sem 
medo e sem rancor. Do ponto de vista político, o 
retrato do Brasil se consagra na vossa demonstração 
de amor à participação. 

E, quando me advirto que a Nação brasileira vive 
momento decisivo de sua caminhada para o lugar que 
bem merece no concerto das nações, empresto, atri­
buo, reconheço. Senhor Presidente Fernando Oliva, a. 
importância de tudo o que se fez para que fosse reali­
dade esta noite dos vereadores de todo o Brasil, em 
Santa Catarina, em Balneário de Camboriú. 

O Brasil está a romper a cortina do subdesenvol­
vimento. O Brasil que se afirma; por isso invejado, 
incompreendido e, não raro, alvo de inusitadas agres­
sões. O Brasil, a única democracia racial do mundo, o 
Brasil, País continente, o Brasil da unidade da língua, 
dos costumes, dos sentimentos, o Brasil que hoje O· 
mundo olha com surpresa, espanto, mas que, por certo 
este Brasil, síntese de raças e nacionalidades, generoso 
de riquezas, fraterno do ponto de vista social, fiel 
do ponto de vista político. há de transformar esta 
surpresa, esta perplexidade, esta incompreensão, sem 
dúvida alguma, há de transformá-las, em apreço, 
simpatia e, porque não dizer, em amor. 

Limito o meu horizonte. Volto-me um pouco para 
as coisas que são mais minhas, como Governador, 
como catarinense e vejo a minha terra e a minha 
gente. E em nome de Santa Catarina, a todos e a cada 
um de vós, grito bem alto: sede bem-vindos, a terra é 
vossa. Esta é Santa Catarina, um pedaço do Brasil. 
95 mil quilômetros quadrados; três milhões e sao 
mil habitantes, nove bilhCes de Receita Orçamentária; 
67 bilhões de Produto Interno Bruto; I. 320 dólares. 
de renda ''per capita"; mais de 7 mil estabelecimentos 
escolares; cerca de 690 mil estudantes de 1.0 grau; 
100 mil no 2.0 grau, pouco menos; pouco mais de 20 
mil nas escolas superiores. Esta é Santa Catarina dos 
milharais, das culturas de soja, das granjas de suínos, 
dos aviários, dos silos, dos pomares do Meio-Oeste, do 
Alto Vale do Rio do Peixe, do Sudoeste e do Extremo­
Oeste. lá na fronteira da República Argentina. Santa 
Catarina da microrregião agropastoril dos Campos de 
Lages, onde criamos desde -o búfalo. da Ilha de Ma­
rajá, até as raças de maior estirpe de gado bovino, a 
serra dos pinheiros, os nativos e aqueles que estamos 
agora a plantar, para atender a demanda das fábricas 
<le papel, celulose, pasta mecànica e papelão. Santa 
Catarina do planalto norte, dos ervais, das culturas 

,pioneiras, modelares de batata~semente, produto de 
exportação catarinense. Santa Catarina do carvão do­
Extremo-Sul, o único coqueificável do Brasil. Santa 
Catarina, da riqueza maior do nosso subsolo, até hoje 
identificada e explorada. Santa Catarina dos vales, 
dos vales do Uruguai, dos vales do Rio Negro, do Ma­
rombas, do Canoas, mais acima, o Rio do Peixe, O· 
Chapecó, o Chapecozinho, o Irani, o São Domingos, o 
Iracema, o Rio das Antas e por fim o Peperi. Santa 
Catarina da vertente atlântica, desde o Sai, o Cuba­
tão, o Cachoeira, o 1tapocu, o Itajaí Açu, o Itajai­
Mirlm, o Tijucas, o Tubarão, o Araranguá, o Mampi­
tuba. para se chegar ao Rio Grande do Sul. Santa 
Catarina das chaminés de Joinvile, de Blumenau, de 
Brusque, de Itajaí. Santa Catarina das praias, cuja. 
pérola é esta onde estamos, o Balneário de Camboriú .. 
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Esta é Santa Catarina. Santa Catarina, cuja gente 
é, também, uma síntese de raças e nacionalidades, os 
portugueses que vieram dos Açores, os navegadores 
espanhóis desencaminhados logo após o Descobri­
mento, os paulistas que entraram pelos campos de 
Curitiba, a chegar sob o comando de Correa Pinto 
até Lages. Aqueles que vieram cativos da Afrlca ge­
nerosa e grande, mas que hoje são os exemplos do 
nosso amor à liberdade. Os mais escuros, aqueles que 
tém o rosto negro da noite. Iluminados pelas estrelas 
de seus olhos ternos. Os que vieram da Alemanha, os 
que vieram da Itália, da Polônia, da Ucrànla, da Bél­
gica. Os que .vieram praticamente de todas as partes 
do mundo, os que vieram do Líbano, da Síria, da 
Grécia, do Japão, para formar Santa Catarina, como 
uma miniatura carinhosa, doce e bela da pátria, o 
Brasil. Esta é Santa Catarina que vos recebe de 
braços abertos e que dá o devido valor ao vosso tra­
balho, e espera multo daquilo que Ides aqui deliberar 
e decidir. 

Em nome de Santa Catarina, eu vos agradeço a 
preferência e vos asseguro que tudo faremos para 
estarmos a altura da vossa consideração. 

E o mals Importante para Santa Catarina, ami­
gos vereadores do Brasil, é que neste encontro, mals 
uma vez, podemos nós constatar o que sabemos sem­
pre: o Brasil, pelo seu caráter, pelo sentimento, pela 
alma e pelo coração da sua gente, é igual, é o mes­
mo, desde o ·Oiapoque ao Chuí, das praias atlânticas 
ao pantanal do Mato Grosso. 

Por fim, olho ainda mais próximo, para chegar 
mais perto de vós. o lema de meu governo diz: "Go­
vernar é Encurtar Distâncias". 

Devo pois, agradecer, a União dos Vereadores do 
Brasil, pelo fato de poder hoje Santa Catarina, atra­
vés deste encontro, encurtar todas as distâncias com 
os representantes dos municípios de todo o Brasil 
De vós me aproximo. Quero olharvos bem perto. Que­
ro fazer, em nome do meu Estado e da minha gente, 
muitos amigos. E, então, o meu universo, nesta hora, 
é a vossa função. o vosso trabalho, a vossa represen­
tação. Para o Governador do Estado de Santa Cata­
rina, o Vereador é, sem dúvida nenhuma, o Infante 
do exército da democracia. SOis vós a Infantaria do 
regime, ides a frente, modestos, bravos, corajosos, 
vanguarda que sois, a essência do mecanismo de par­
ticipação que escolhemôs para o nosso País. Não sois 
os maiores em atribuições, competência, prerroga­
tivas, faculdades. Mas sois, sem dúvida, e como Isto 
é Importante, os nials próximos, digo mal, os mals 
lntlmos, digo certo, os mals íntimos com as necessi­
dades, as aspirações, os desejos, as queixas, as rei­
vindicações, os sonhos do povo brasileiro. t na solu­
ção dos problemas de ordem local, quando não pes­
.soal, que começamos a exercitar o grave serviço do 
povo. t na preocupação com o bem-estar da família 
mais modesta, do cidadão mals h umllde, com o pro­
blema da localidade mais longínqua que reside a es­
sência do mecanismo de participação, que torna pos­
sível a democracia. Não são atos que instantanea­
mente, que rápidamente impressionam todo um po­
vo, que asseguram o pleno funcionamento do regime 
de participação. Não. o que faz com que o povo acre­
dite e viva a Importância do mecanismo de partici­
pação, na organização, operação, controle e fiscali­
zação dos órgãos de poder, são os atos singelos e eu 
dirJa mesmo, anônimos, que cada um de vós pratica. 
não raro à noite, nas sessões das vossas Câmaras Mu­
nicipais. É assim, que Santa Catarina pela voz de 
seu Governador, vê e conceitua o Vereador. Numa 
palavra, ele é o herdeiro daqueles que, na aurora da 

· nacionalidade, constituíam os "Conselhos dos Ho­
mens Bons,.. 

Em nosso Estado, vale aqui registrar, para que 
também vós possais conhecer sànta Catarina e sua 
vida pública. Aqui em nosso Estado, entre muitos e 
inumeráveis exemplos, de amor à vida públlca, ma­
nifestada através do exercício da vereança, mani­
festada através de demonstrações de apreço à fun­
ção de Vereador. destaco dois, sem citar nomes, pois 
valem os fatos. A par de oferecer ao Brasil quatro 
eminentes homens públicos que serviram a Pátria, 
como Ministros de Estado de pastas militares, dois 
na pasta da Marinha, um na pasta do Exército e um 
na pasta da Aeronáutica, os catarlnenses já foram, 
igualmente, por quatro vezes convocados para servir 
o Brasil no Ministério da República, em póstos ci­
vis. Um dos nossos, foi duas vezes convocado, e os 
outros dois, uma vez. Um deles, já no ocaso de sua 
vida pública, já quando os ventos não sopravam a 
seu favor. Depois de uma cintilante carreira, por 
amor à instituição republicana, pela fé na democra­
cia, quando já galgara, não só o Ministério da Re­
pública, mas as mals altas funções do Estado, apre­
sentou-se como candidato a vereador por um muni­
cípio catarinense. E o que vale mais. E o que dá 
grandeza ao episódio, e o que merece destaque es­
pecial, é que não logrou conquistar uma cadeira na 
Câmara Municipal da terra do seu coração. Mas, 
apesar disto, não renegou. Como suplente prosse­
guiu servindo a sua gente, ao .seu município. O outro 
exemplo é o de um velho General catarinense por 
adoção, que também, após ocupar as mais altas fun­
ções da vida pública catarinense e exercer o Gover­
no do Estado, quis encerrar sua carreira, e assim o 
conseguiu, como Presidente da Câmara de vereado­
res de nossa capital. Dois exemplos reveladores do 
quanto é Importante a função do representante do 
povo às Câmaras Municipais. 

Por isso, bem por isso, ouvi como lição as pala­
vras daqueles que falaram em vossos nomes. O Pre­
sidente da Câmara Municipal desta cidade, o Presi­
dente da União dos Vereadores deste Estado e o Pre­
sidente da União dos Vereadores do Brasil. Cada um 
deles trouxe uma mensagem. Suas palavras foram, 
contudo, iguals num ponto: eles iniciaram o debate. 
E aqui, hoje, amanhã e até o encerramento deste en­
contro, o que deve acontecer, é a forrnação de um 
grande parlamento dos municípios brasileiros. É o 
que nós esperamos que aconteça. Em harmonia, em 
ordem, num clima de compreensão, amigos vereado­
res do Brasil, fala!, falai bastante, que aqui estamos 
para ouvJr as vossas lições. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Item Z: 
Votação, em turno único, do Requerimento 

n.0 276, de 1978, do Senhor Senador Henrique 
de La Rocque, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da Conferência pro­
ferida pelo Ministro Osvaldo Trigueiro, na 
Universidade de Brasilla, em homenagem ao 
Sesquicentenário do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) - Aprovado, Será feita 
a transcrição. 

É a seguinte a conferência cuja transcri-
ção é solicitada.: 

"O Supremo Tribunal comemora, a 18 do corrente 
mês de setembro, cento e cinqüenta anos de exis­
tência. Esse tempo se perfaz com a sorna dos seten­
ta e dois do Supremo Tribunal de Justiça, no período 
monárquico, e dos setenta e oito do Supremo Tribu­
nal Federal, na fase republicana. 
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O primeiro já era qualificado como um dos po­
deres integrantes da soberania política, cuja har­
moniosa divisão a Carta Constitucional de 1824 de­
finia como "o princípio conservador dos direitos dos 
cidadãos e o mais seguro meio de fazer efetivas as 
garantias que a Constituição oferece". 

A doutrina monárquica revelou-se avançada 
quanto à concepção do então chamado poder judi­
cial. Pimenta Bueno o definiu como "poder político 
distinto e independente" e "emanação da autorida­
de soberana da nação". Atribuiu-lhe a qualidade de 
"único intérprete competente, o aplicador exclusivo 
da lei nas questões que são regidas pelo direito 
civil, penal e mesmo politico, na parte em que este 
é incluído na alçada de sua jurisdição". E acrescen­
tava: "No desempenho dessa importantísBima missão, 
que tem por fim proteger a liberdade, a fortuna e 
a vida dos cidadãos, assim com a ordem e segurança 
social, ele deve ser perfeitamente independente mas 
t":mbém çieve cumprir impreterivelmente a obriga­
ç~o sagrada de não desviar-se jamais da lei". Tam­
bem reconhecia aquele autor a "natureza sublime" 
da instituição, "ainda tão desconhecida e tão pouco 
considerada em nosso jovem País". Esperava que a 
Providência a fecundasse, para que pudesse prestar 
"úteis e gloriosos serviços". 

Parece certo que, sob o regime monárquico, os 
augúrios do Marquês de São VIcente não se realiza­
ram em sua plenitude. Por um lado, a Constituição 
atribuía ao Supremo Tribunal de Justiça um papel 
limitado e modesto. Por outro, a realidade politica 
do Império, em que a Coroa ocupava posição predo­
ll!inante, mantinha o poder judicial com as lnlbi­
çoes provenientes da tradição portuguesa. 

Sem dúvida, o antigo Supremo Tribunal simbo­
li~ava um dos poderes do Estado, mas a Constituição 
nao lhe dava a correspondente grandtosldade Sobre 
ele dispôs apenas em dois artigos: o 163, que o ins­
tituiu, dando-lhe por sede capital do Império e 
CJ?mpondo-o de juizas letrados, tirados das Rela­
çoes por suas antigüidades; e o 164, que dispôs em 
três alíneas, sobre a sua reduzida competência. Cin­
gia-se esta à concessão ou denegação das revistas 
na forma da lei; ao processo e julgamento de seWÍ 
ministros, dos desembargadores, dos diplomatas e 
dos presidentes das Províncias; aos conflitos de ju­
risdição entre as Relações. 

Dessa forma, o Supremo Tribunal era, tipica­
mente, uma Corte de Cassação, no exato estilo eu­
ropeu. Praticamente a sua competéncla se exauria 
na função de conceder revista, para o efeito de de­
terminar q~e a causa fosse novamente julgada por 
outra Relaçao. Segundo a lei orgânica a revista não 
tinha efeito suspensivo e somente podia ser deferi­
d!' em caso de_ nulidade manifesta, ou Injustiça no­
tória, de declsao proferida em última Instância. 

As duas outras competências eram irrelevantes. 
A de dlr!mlr conflitos de jurisdição não propiciava 
o flore~mmento de. uma brilhante jurisprudência. A 
competênc1a orig1naria em matéria penal estava con­
tida em molde acanhado e, por isso, incapaz de 
pres~lgiar politicamente a mais alta corte judicial do 
Imperio. Fora do âmbito da magistratura, ela al­
C·ançava apenas os dip~omatas, que eram poucos, e 
os presidentes das Provmcias, que era mais fáctl de­
mitir do que processar. Não se estendia ao Chefe do 
Est":do, que a Constituição definia como pessoa in­
violavel e sagrada, não sujeita a qualquer responsa­
bilidade: ;;-em aos Ministros, Senadores e Deputados. 
A competênCia para o processo e julgamento dos bis­
pos, nas causas não espirituais só impropriamente 
foi atribuída ao Supremo Trlbunal pelo Decreto 
n.o 609, de 18 de agosto de 1851. 

Nestas condições, do ponto de vista político ou, 
mais precisamente, das relações entre os poderes e 
da delimitação das respectivas competénctas, o Su­
premo Tribunal monárquico não tinha tarefa im­
portante a desempenhar. O Estado era unitário, o 
que eliminava os conflitos entre o governo central e 
os provinciais, dada a prevalência do princípio da 
subordinação hierárquica. O sistema de governo era 
de índole parlamentar, o que amortecia os conflitos 
entre o Ministério e a Assembléia-Geral. Por último, 
a rigidez parcial da Constituição dispensava maior 
vigilância do poder judicial para preservá-la. Pelo 
artigo 178, só era constitucional o que dizia respeito 
aos limites e atribuições dos poderes políticos e aos 
direitos dos cidadãos. Tudo o mais podia ser revo­
gado ou alterado pela legislação ordinária. Assim, 
não havia campo em que pudesse medrar a teoria da 
revisão da constitucionalidade das leis, como não 
havia na Europa unitária e dinástica daquele tem­
po. 

Sem desprimor, cabe reconhecer que, por sua 
formação, o antigo Supremo Tribunal não podia dis­
tinguir-se como um colegiado de luminares das le .. 
tras jurídicas, capaz de renovar o·dlretto pátrio atra­
vés de uma jurisprudência progressista e de por esse 
meto, estimular grandes reformas legislativas. Ele se 
compunha de dezessete bacharéis, oriundos da.s re­
lações provinciais e recrutados exclusivamente pelo 
critério da antigüidade. A ele nenhum jurista podia 
ter acesso em razão de méritos especiais como ad­
vogado, professor ou magistrado de alto renome. Ora, 
o puro principio da longevidade comporta exceções 
felizes, mas não parece ser o mais apropriado à for­
mação de magistratura ideal. 

Não temos necessidade de superestimar o papel 
que o Supremo Tribunal de Justiça exerceu no ce­
nário constitucional da Monarquia, para justificar 
as homenagens que lhe devemos, ao ensejo deste 
sesquicentenário. Ele simbolizou, de todo modo, uma 
instituição de perfeita respeitabtiidade e desempe­
nhou dignamente as poucas atribuições que o regi­
me lhe conferia. Não deslustrou os brazões do Im­
pério e certamente refletiu, com autenticidade, o 
Brasil de seu tempo, com as notórias deficiências da 
organização judiciária e da Incipiente cultura juri­
dica. Note-se que, somente quatro anos depois de 
Instalado o Supremo Tribunal, foram diplomados os 
primeiros bacharéis de Olinda, e de São Paulo. 

Sob a Monarquia, as nossas Instituições inspi­
ravam-se no direito europeu, mantendo relativa fi­
delidade às origens portuguesas. Com a República 
federativa e presidencial adotamos o modelo norte­
americano, como já haviam feito as grandes nações 
do Continente - o México a Argentina e, com res­
salva de suas peculiaridades, o Canadá. 

A nossa primeira Constituição Republicana foi 
promulgada quando a dos Estados Unidos contava 
exatamente cem anos de vigência Ininterrupta e 
bem sucedida. Isso nos permitiu elaborar uma carta 
política formalmente melhor redigida e estrutural­
mente melhor sistematizada. Alertado pela secular 
experiência americana, o constituinte brasileiro po­
de evitar ambigüidades e omissões que foram preju­
diciais à evolução do constitucionalismo dos Estados 
Unidos, tanto quanto pôde corrigir defeitos que o 
tempo pusera em evidência. 

No plano Judiciário a República lmplanoou a 
dualidade. característica do regime federal: ao lado 
do Judlclario dos Estados - que Inicialmente se di­
ziam soberanos - tnstltulu o Judiciário da União 
tendo como cúpula o Supremo Tribunal Federal. Sob 
o prisma da organiZação, o Supremo Tribunal da 
República é "' continuação do Supremo Tribunal do 
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Império, definidos ambos como um dos poderes ema­
nados da soberania nacional. Compostos de juizes 
vitalícios e de vencimentos irredutíveis, receberam 
aparentemente a mesma tarefa de julgar~ em última 
Instância, as causas mais importantes e de proferir 
a última palavra na interpretação do direito escrito. 
Em verdade, porêm, os dois colegiados foram insti­
tuídos com profunda diversificação quanto à órbita 
de jurisdição e ao alcance de seus julgados. 

Devo assinalar, em primeiro lugar, a ampliação 
da competéncia originária. Ao Tribunal republicano, 
atualmente, cabe julgar, em instância única, os cri­
mes comuns do Presidente e Vice-Preisdente da Re­
p6blica, bem como dos Ministros de Estado, mem­
bros do Congresso Nacional, dos Tribunais Superio­
res da União, do Tribunal de Contas, dos TribunaiS 
de Justiça dos Estados e dos chefes de missões di­
plomáticas. Essa competência estendeu-se ao cível 
e hoje abrange os litígios entre Estados estrangeiros 
e a União ou os Estados-membros, as causas entre 
as entidades políticas de direito Interno, as extradi­
ções, as suspensões de direitos políticos, as repre­
sentações de inconstitucionalidade, os habeas corpus 
e mandados de segurança impetrados contra atos de 
autoridades diretamente sujeitas à sua jurisdição. 

Em grau de recurso, o Supremo Tribunal - em­
bora desde 1946, com a criação do Tribunal Federal 
de Recursos, tenha perdido a competência de órgão 
de segunda instância ordinária da Justiça Federal 
- ainda julga as causas entre entidades públicas es­
trangeiras e Municiplo ou pessoa domiciliada no Bra­
sil e bem assim os recursos dos civis condenados pela 
Justiça Militar e os habeas corpus decididos pelos 
Tribunais Superiores, federais ou estaduais. 

Mediante recurso de caráter extraordinário que 
o direito imperial desconhecia, cabe ao Supremo Tri­
bunal julgar as causas já decididas nas instâncias 
ordinárias, quando se argúi ofensa à Constituição, 
negativa de vigência de tratado ou lei federal e diS­
sídio de jurisprudência. Através dessa atribuição, de­
sempenha encargo de importância fundamental para 
a ordem jurídica: o de assegurar a supremacia da 
norma constitucional e dar interpretação uniforme 
ao direito substantivo que, no Brasil, diversamente do 
que acontece em nutras Federações, emana da União 
e é o mesmo para todo o pais. 

Relembro essas noções elementares do nosso di­
reito constitucional para acentuar a significação do 
Supremo Tribunal na vid!l da República, em con­
fronto com a posição ocupada pelo antigo Supremo 
Tribunal de Justiça no quadro constitucional do Im­
pério. Penso não incorrer em exagero se disser que o 
Supremo Tribunal Federal - com apenas onze mi­
nistros, que não têm substitutos - é, em todo o 
mundo, o de competência mais ampla e dlversiflcada. 
Julgando por ano quase dez mil processos, ele traba­
lha vinte ou trinta vezes maiS que a Suprema Corte 
americana, que a rigor, é apenas tribunal constitu­
cional. 

Mesmo no pertinente ao controle da constitucio­
nalidade, a tarefa do nosso Supremo Tribunal é bem 
maior que a da Suprema Corte, fato que tanto preo­
cupava o saudoso Alternar Baleeiro, exímio conhece­
dor do direito público americano. Mas essa diSpari­
dade encontra fácil explicação. A Constituição dos 
Estados Unidos está vazada em texto sóbrio que não 
alcança a quinta parte do vigente texto brasileiro. 
Ela dedica apenas cinco ou seis linhas à matéria tri­
butária e não contém uma palavra sobre o regime 
municipal, o funcionallsmo público, a organização ju­
diciária dos Estados, o sistema eleitoral, o problema 
da educação, a Intervenção no domínio ecom>tnico. li: 
um Instrumento enxuto e sucinto, !Imitado a definir 

a estrutura política, regular o recrutamento dos ór­
gãos de governo. e em linhas gerais, discriminar-lhes 
as competências. Assim, não é de admirar que em 
cento e vinte anos, de 1789 a 1910, a Corte Supre­
ma haja declarado inconstitucionais apenas 33 leis 
do Congresso e 223 das Assembléias estaduais. 

Multo diversamente, o direito constitucional bra­
sileiro rege tudo, da organização básica dos Estados e 
Municipios ao regime tributário, da elaboração dos or­
çamentos à aposentadoria de todos os funcionários, 
do regime das forças armadas às garantias do Mi­
nistério Público, da organização da Justiça dos Es­
tados aos partidos políticos, à ordem econômica e 
social, à família, à educação, à cultura. Em suma. 
toda a legislação federal, estadual ou municipal, está 
balizada por uma infinidade de normas constitucio­
nais rígidas, o que multiplica ao infinito as possibi­
lidades de conflitos entre a lei, o regulamento, o ato 
adminiStrativo, de um lado, e a Constituição Federal 
de outro. 

Esse emaranhado normativo explica a necessi­
dade em que se viu o constituinte de 1946, de instituir 
a representação, ou seja, o processo de iniciativa da 
Procuradoria-Geral da República, em que se argúi, 
perante o Supremo Tribunal, a Inconstitucionalida­
de em tese de ato ou lei estadual incompatível com 
qualquer dos principias fundamentais da organiza­
ção politica dos Estados. li: um expediente processual 
Inteiramente desconhecido do direito americano, que 
somente permite à Suprema Corte declarar a lncons-

. tltuc!onalidade de qualquer ato legislativo, em pro­
cesso contencioso, no qual se postula a proteção 
constitucional c.ontra ato ameaçador ou lesivo de di­
reito, em caso concreto. 

Como seria de prever, a representação de incons­
titucionalidade não se conteve no âmbito restrito que 
lhe foi traçado pela Constituição de 1946, isto é, como 
medida pertinente à inconstitucionalidade de lei ou 
ato estadual e preparatólia da intervenção federal. 
Nestes trinta anos decorridos, a representação hlper­
troflou-se e hoje alcança a inconstitucionalidade de 
qualquer lei, federal ou estadual, e ainda se presta 
para obter do Supremo Tribunal a mera interpreta­
ção de preceito legal ou ato normativo, êmanado da 
União ou dos Estados. 

Com a amplitude dada à representação de in­
constitucionalidade - que não exclui as argilições do 
gênero nos processos de natureza contenciosa - o 
Supremo Tribunal assume uma tarefa ciclópica. Em 
um pais tão propenso a toda sorte de inflação, não 
será de surpreender, se, dentro de pouco tempo, a 
argüição de inconstitucionalidade competir, estatis­
ticamente, com o habeas corpus e o mandado de se­
gurança. Em termos de direito comparado, podemos 
facilmente chegar a uma situação em que o Supre­
mo Tribunal do Brasil julgue, em um ano, maior 
número de argüições, do que a Suprema corte dos 
Estados Unidos, julgou em um século. 

o modelo constitucional que adotamos com a im­
plantação da República obriga-nos ao permanente 
confronto das nossas com as instituições norte-ame­
ricanas. Perquirimos freqüentemente onde se iden­
tificam ou se separam as linhas que traçam o perfil 
do federalismo, do presidencialismo, e do judiciaris­
mo, praticados pelos Estados Unidos da América e 
pelo Brasil. 

Esse confronto é mais insistente no que se refe­
re à suprema Instância judicial, tanto sob o aspec­
to da organização quanto da competência e, sobre­
tudo, da influência por ele exercida na vida consti­
tucional. Rui Barbosa, nunca perdeu de vista o mo­
delo Inspirador do constituinte de 1891, julgando es-
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senciai, para o êxim do regime, a primazia que os 
americanos atribuem ao papel da Suprema Corte, no 
pertinente ao relacionamento dos poderes. 

Sob o aspecto da organi!ação parecia-lhe trre­
cusável a superioridade da Constituição de 1891, que 
dava ao Supremo Tribunal duas garantias que a de 
Fll~del!ia esquecera: a da fixação, pela própria Cons­
tituição, do número de juizes do Supremo Tribunal, e 
a definição, também por norma constitucional, da 
competéncia do colegiado. Nos Estados Urúdos, como 
é sabido, as duas coisas estão atribuidas ao legislador 
ordfnârío que, por motivos pqlíticos, delas fez uso. 
mais de uma vez, para alterar a composição ou a 
competência da Suprema Corte. Rui Barbosa não vi­
veu o bastante para convencer-se de que, entre nós, 
essas garantias eram precárias e de que as suas ilu­
sões a esse respeao não seriam duradouras. Em 1931, 
1965 e 1969, o número de ministros do Tribunal bra­
slleiro pôde ser mais facilmente alterado que o da 
Suprema Corte. o mesmo ocorrendo com os lindes de 
sua competência. 

Quanto à Importância do papel que as Instân­
cias supremas desempenham, num e noutro país, o 
confronto tanto se faz para enaltecer a nossa como 
para censurá-la, por sua deblildade ou por suas omis­
sões. São criticas que devem ser apreciadas um grano 
salis. para evitar-se o compreensível exagero ou o 
erro visual com que, de um lado, debitamos o Supre­
mo Tribunal por culpas que são mais de nossa ror­
mação. e de nossa mentalidade, e, de outro, enalte­
cemos virtudes e merecimentos forãneos, engrande­
cidos pela distância e pelo decurso do tempo. 

Há uma certa Ingenuidade em conceituar-se a 
Suprema Corte como transcendente criação do cons­
titucionalisnto americano, garantidora e.;<!clusiva do 
tranqüilo funcionamento do regime e responsâvel 
principal pelo florescimento da democracia nos Esta­
dos Unidos. Sem dúvida, a Suprema Corte é uma das 
criat<ões mais originais do direito americano, sendo 
igualmente uma instituição de prestigio e rama mun­
diais, o que se explica tanm por sua gloriosa sobre­
vivência e pelo êxil<l com que tem assegurado o pri­
mado da constituição, quanm pela projeção dos Es­
tados Unidos como nação poderosa e civilizada. Mas 
não há como presumir-se que. sem a Suprema Corte, 
aquele país não teria alcançado o mesmo grau de 
crescimento econômico e de desenvolvimento político 
e cultural: Mesmo sem Constituição escrita, a Grã­
Bretanha, não é menos livre. Outro tanto se poderá 
dizer do Canadá, da Austrália, da Suiça, nações or­
ganizadas em bases federativas e onde a cidadania 
não é menos garantida do que nos Estados Unidos. 
De resto, o êxito, das instituições americanas, como 
de quaisquer outras, resulta menos da concepção do 
dlreil<l escrito que do pendor natural para a vida de­
mocrática e para a aceitação da legitimidade da or­
dem jurídica. 

Decerto, os dois tribunais obedecem à mesma con­
cepção e atendem ao objetivo de preservar tanto a 
preeminência da Constituição quanto o respeito aos 
direitos fundamentais. Mas refletem culturas jurídicas 
de raizes diversas e estão forçosamente condicionadas 
pelas peculiaridades de cada pais. Nos Estados Uni­
dos, o papel prlmacial da Suprema Corte tem sido o 
de fortalecer o poder da União e de Impor aos Esta­
dos o respeito às garantias fundamentais da decla­
ração de direitos. compendiada nas dez primeiras 
emendas, promulgadas em 1791. Já no Brasil, onde a 
União sempre foi predominante, o papel do Supremo 
Tribunal tem sido mais relevante na defesa da li­
berdade, amparando, na medida do possível, as ví­
timas do arbítrio politlco e da ilegalidade adminis­
trativa. 

O controle de constitucionalidade, paradoxal­
mente, tornou-se, mais importante no Brasil do que 
nos Estados Unidos. Aliás, a Judicial ~view está en­
volvida, na literatura politica, por uma aura mim­
lógica que lhe deforma a realidade histórica. Porque, 
na verdade, ela nem foi uma. invenção de Jobn 
Marshall nem uma criação da Suprema Corte. Quin­
ze anos antes do julgamenm do caso Marbury V. 
Madison, escrevia Alexandre Hamilton em um dos 
artigos de O Federalista. 

"A interpretação das leis é a própria e peculiar 
província dos Tribunais. Uma Constituição, é, de fato, 
e deve ser olhada pelos juízes como uma lei funda­
mental. Deve pertencer-lhes, portanto, a fixação de 
seu sentido, bem como a de qualquer ato particular 
emanado do corpo Iegi.slativo. Se acontece haver di­
vergência inconciliável entre as duas, a que tem su­
perior obrigação e validade deve ser preferida; em 
outras palavras, a Constituição tem preferência so­
bre a lei, a intenção do povo sobre a Intenção de seus 
agentes" f2J 

Nisso. de resl<l, Hamilton não Inovava, porque a 
idéia já era correntia, na julisprudência. Em 1780, a 
justiça do Estado de New Jersey Invalidara uma lei, 
por entender que ela contrariava a Constituição do 
Eetado. Em 1782, os juízes de Virginia já se julgavam 
competentes para pronunciar-se sobre a constituclo­
nalldade das leis. Em 1787, a Suprema Corte de Ca­
rolina do Norte, no caso Bayard V. Slngleton, invali­
dou lei da Assembléia por colidente com a constitui­
ção do Estado e com os artigos da Confederação; f3l 

O princípio, entretanto. não estava consagrado no 
texm da Constituição, e era naturalmente polêmico. 
Aceito pela corrente pólitica que reivindica o predo­
mínio do poder federal, era veementemente repelido 
pelos adeptos da soberania dos Estados. O grande 
mérito da Suprema Corte foi o de haver optado pela 
doutrina hamiltoniana. Ela o fez naquela famosa de­
cisão, proferida ao tempo da presidência de Thomas 
Jefferson, paladino da preservação da autoridade es­
tadual. o que com justiça se pode creditar a Marshall 
é haver liderado a Suprema Corte numa decisão que 
firmava um principio repudiado pela politlca domi­
nante, ao mesmo tempo, que dava ganho de causa 
ao governo, o que impossibilitava a desobediência ao 
julgado ou a sua impugnação por meios extrajudiciais. 

Em seu livro The Strugale for judicial Suprema­
cy) Robert Jackson descreve o episódio gerador de 
uma decisão Que veio a ter projeção histórica desme­
surada: 

"No outono de 1800, Jefferson e seus seguidores 
ob""iveram esmagadora vitória contra os federalistas, 
mas o novo Presidente e ·o novo Congresso não po­
diam empossar-se antes de 4 de março de 1801. Os 
federa:tstas derrotados aproveitaram esse periodo de 
espera para se entrincheirarem no Judiciário no qual 
os empregos eram vitalícios e os saládos não podiam 
ser reduzidos. Essas garantias constitucionais equiva­
liam a pensões de velhice para os derrotados políti­
cos !ederailstas, porque dos empregos judiciais eles 
só podiam ser afastados por morte ou por impeach­
ro.ent. 

O Congresso expirante vo""ou uma. reorganização 
do Judiciário federal, criando dezesseis cargos de 
juiz e estabelecendo queJ quando vagasse o de presi­
dente da Suprema Corte, o número de ministros fica­
ria reduzido a cinco. Isso visava a impedir que Jef­
ferson nomeasse o sucessor de Cushing, que estava 
velho e doente. Em fevereiro, o Congresso aprovou ou­
tra lei autorizando a nomeação de um número ilimi­
tado de juizes de paz para o Dlstrtm de Colúmllia. 
Até a meia-noite de 3 de março, o Presidente Adarns 
esteve, ocupado em preencher esses novos empregos 
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com fiéis correligionários. Seu auxiliar nessa tarefa 
foi John Marshaii, que acumulava os cargos de Secre­
tário de Estado e Presidente da Suprema Corte. Ele 
havia tomado posse deste cargo no mês anterior. 

Marshaii, porém, não teve tempo de concluir a 
tarefa e seu sucessor, James Madison, encontrou no 
bureau de Secretário uma pilha de nomeações que 
não haviam sido entregues aos beneficiários. Entre 
estas estava a de Marbury, contemplado com um 
cargo de juiz de paz. Seguindo instruções do novo 
Presidente, Madison deixou de entregá-las aos Inte­
ressados. Marbury pediu à Suprema Corte uma ordem 
judicial para receber sua portaria. O caso envolvia 
algumas delicadas questões jurídicas. Hoje ele tam­
bém envolveria aspectos éticos que impediam Mar­
shall de julgai uma causa relativa a um ato de que 
ele havia participado. Ele não somente tomou parte 
do ju;gamento como foi o relator do acórdão". 

A decisão da causa merece ser apreciada menos 
pela doutrina, que não era nova, do que pela sutileza 
da argumentação e por suas conseqüências no desen­
volvimento do cons!ltuclonallsmo americano. Ela de­
clarava que Marbury tinha direito ao cargo que, com 
a sua recusa, o Governo contrariava a lei. Mas o que 
se postulava era um mandamus, amparado na lei que 
criara o cargo e dava poderes originários à Suprema 
Corte para ordenar a providência impetrada. Nesse 
ponto a lei era inconstitucional, uma vez que a com­
petência originária da Corte fora fixada pela Cons­
tituição e somente por esta podia ser ampliada. 

O mandamus lo!, assim, denegado pela prelimi­
nar da incompetência. Mas a decisão consagrou o 
controle judicial da constitucionalidade das leis. Jef­
ferson e seus partidários repeliram, radicalmente, a 
doutrina, mas não tiveram como impugnar um jul­
gado que, afinal. mantivera o ato do governo. 

Ao longo de sua existência, o Supremo TrlJmnal 
Federal superou repetidas vicissitudes. A sua rotina 
está longe de aJ)resentar a serenidade do Tribunal 
monárquico, que não julgou mais de meia dúzia de 
processos famosos e creio que apenas dois de re­
percussão nacional, o do Desembargador Pontes Vis­
guelra e o dos bispos de Ollnda e de Belém, em sua 
querela com a Maçonaria. No período republicano 
podemos contar seis Constituições malogradas, uma 
dezena de go:pes de Estado e outras tantas sucessões 
presidenciais anômalas. Em razão dessa constante 
turbulência, o Supremo Tribunal Federal não poderia 
ficar imune aos efeitos da meteorologia política. 

Foi ele criado pelo Decreto n.0 848, de 11 de outu­
bro de 1890, expedido pelo Governo Provisório, trinta 
dias antes da reunião da primeira Constituinte repu­
blicana. Essa antecipação não parece ter sido acerta­
da, dada a impropriedade de dispor-se por decreto so­
bre uma matéria de competência do poder consti­
tuinte, e que obviamente devia ser regida pelo futuro 
estatuto político. Mas, a organização do Supremo Tri­
bunal fDi calcada no projeto enviado pelo Governo 
Provisório ao Congresso Constituinte, que pouco o al-

. terou na seção relativa ao Poder Judiciário. Dessa 
forma não houve, praticamente, inconveniente maior, 
porque, em suas Unhas fundamentais, o decreto se 
harmonizou com o texto promulgado a 24 de feverei­
ro de 1891. 

Na composição primitiva do Supremo Tribunal, 
contavam-se dez remanescentes do Tribunal do Im­
pério. Esse aproveitamento, explicado por motivos de 
economia, não foi considerado de bom augúrio pelo 
radicalismo republicano. E tem sido apontado como 
uma das causas das dificuldades de adaptação do Po­
der Judiciário ao espírito das novas instituições. Mas 
esse inconveniente terá sido passageiro, porque os ma­
gistrados provindos da Monarquia não demoraram 

~-~------

na atividade judicante. Nos primeiros sete anos de 
existência, o Supremo Tribunal teve quarenta minis­
tros, o que quer dizer que Deodoro da Fonseca, Flo­
riano Peixoto e Prudente de Morais aposentaram na­
da menos de vinte e cinco. 

O primeiro decênio do Supremo Tribunal foi o 
mais dlficll, por ter sido o da Implantação, o da afir­
mação, o da superação dos obstáculos mais perigosos, 
o do mais profundo dissídio com o Poder Executivo. 
De Inicio ele nem sequer tinha sede condigna: funcio­
nava~ em dias alternados, na mesma sala da Corte de 
Apelação. O Visconde de Sabará protestou contra a 
indecência do edifício e os seus colegas não dispu­
nham sequer de gavetas onde pudessem guardar al· 
guns papéis. Somente em 1895 os dois Tribunais pas­
saram a ter salas separadas ( 4). A primeira instala­
ção em prédio próprio e exclusivo, o da Rua Primeiro 
de Março, data de 1902. Ai permaneceu o Supremo 
Tribunal até 1909, quando se instalou no edlficl<' 
da Avenida Rio Branco, que fora construído para t. 
Arcebispado. Neste permaneceu até 1960, data da 
mudança para o palácio que lhe foi destinado na no­
va Capital. 

Como não podia deixar de ser, a história do Su­
premo Tribunal rellete as transformações da Repú­
blica. De 1891 a 1898, tivemos a deposição do primeiro 
Presidente, a rebelião dos generais contra o segundo, 
a revolta da Marinha, a guerra civil no Sul, a campa­
nha de Canudos. Foi essa fase fértil em atos de ar­
bítrio - prisões, desterros, expurgos nas forças ar­
tnadas, atentados contra as imunidades parlamenta­
res. Era para o Supremo Tribunal que apelavam to­
das as vitimas, na ilusão de que o Poder Judiciário 
pode reaazar o milagre de submeter as revoluções e 
as lutas civis à disciplina do direito escrito. 

Em decisão de 18 de agosto de 1893, no Habeas 
Corpus n.0 410, o Supremo Tribunal Invalidou o Códi­
go Penal da Armada, por entender que, já na vigên­
cia da Constituição de 1891, o Ministro da Marinha 
não podia decretá-lo com base em autorização dada 
por ato do Governo Provisório. Esse julgado deu causa 
a um desentendimento quase fa'ai à exlsténeia do 
Poder Judiciário. o Presidente da República manifes­
tou o seu desagrado, excusando-se de dar posse ao 
Presidente do Supremo Tribunal e deixando de preen­
cher nada menos cte sete vagas. Quando as preencheu, 
tímbrou em desdenh~r a tradicional especialização do 
bacharelismo, nomeando um médico e dois generais. 
O Senado corrigiu esse despropósito, mas isso somen­
te pôde ser feito quanto ao primeiro, quando o man­
dato presidencial se aproximava deu termo; e, quanto 
aos demais, quando já empossado o novo Presidente 
da República. 

De 1898 a 1910, o País atravessou um período com­
para"~-ivamente sereno, no qual o Supremo Tribunal 
pôde desempenhar suas funções sem atritos com os 
outros poderes. Mas, a partir de 1910, o abuso das in­
tervenções a que muitos Estados tiveram de pagar 
tributos de sangue exigiu do Supremo Tribunal algu­
mas decisões de aspectos e efeitos po:itlcos apaixona­
damente controvertidos. A esse período seguiu-se, a 
par'ir de 1922, o dos sucessivos levantes mllltares, 
que culminaram na Revolução de 1930. Nessa rase, a 
história do Supremo Tribunal se escreve com a rese­
nha dos habeas corpus, impetrados às centenas, por 
todos os rebeldes. contra as medidas repressivas. ado­
tadas pelo governo, dentro ou fora da lei. De 1930 
até hoje, o Supremo Tribunal tem vivido placidamen­
te. graças sobretudo à criação da Justiça Eleitoral, 
para a qual foram deslocadas as questões mais con­
turbadoras da vida da República. Nestes úl'imos qua­
renta e oito anos, o País teve apenas vinte de norma­
lidade institucional. O resto desse tempo foi tomado 
por Interferências do cesarlsmo, pelo hiato do Estado 
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Novo e por prolongadas Interrupções das garantias Disso resultou a famosa doutrina brasileira do 
constitucionais. · - habeas corpus, definida no acórdão de 16 de dezem-

No confronto habitual entre o Tribunal amerlca- bro de 1914, pelo qual o Supremo Tribunal assegurou 
no e ó brasileiro, costuma-se esquecer esta diferença a posse de Nilo Peçanha no governo do Estado do 
de clima politico, que gera condições de trabalho pro- Rio de Janeiro. Nesse caso, relatado por Enéas Galvão 
fundamente diversificadas. A Corte Suprema funclo- suste~tou-se: 1) a expressão do art. 72, § 22, da Cons: 
na há quase dois séculos, num país em que com res- titUiçao, compreende qualquer coação e não somente 
salva dos cinco anos da guerra civil _ não há mo- a violência do encarceramento; 2) não bá, em nosso 
uns, não há rebelião militar, não há Intervenção, não direito, outra medida capaz de amparar eficazmente 
há estado de sitio, não há prisões políticas. Essa dife- o livre exercício dos direitos, a liberdade de ação e 
rença enaltece 0 Tribunal brasileiro, que é natural- a prática dos atos não proibidos por lei; 3) o habeas 
mente condicionada peJo nosso temperamento, mas, corpus não deve limitar-se a Impedir a prisão In­
de todo modo, cumpre sua árdua missão com digni- justa e a garantir a livre locomoção; 4) a providên­
dade e presta ao pais serviços de alta monta. ela estende-se ao funcionário para penetrar livre-

mente em sua repartição e desempenhar o seu em-
Em abril de 1892, o Vice-Presidente, no exercício prego, aos magistrados e aos mandatários do Muni­

da Presidência da Repúb;ica, respondeu ao manJfesto cípio, do Estado e da União, para exercerem a sua 
dos militares, que pediam novas eleições, com a de- função ou mandato; 5) o Supremo Tribunal interpre­
cretação do estado de sitio por setenta e duas horas, ta soberanament~; as regras constitucionais, sem es­
a reforma dos autores do pronunciamento e a prisão tar subordinado as disposições das leis ordinárias. 
e desterro de alguns congressistas para pontos remo­
tos do território nacional. Em favor das vitimas, Rui 
Barbosa Impetrou o Habeas Corpus n.• 300, primeiro 
caso rumoroso a ser julgado pelo Supremo Tribunal. 

O pedido fol denegado, pela consideração de que 
o sitio autorizava as medidas excepcionais impugna­
das. Estas não tinham caráter de pena e a cessação 
do estado de sitio não Importava, ipso facto, na ces­
sação das providências, tomadas em sua vigência, as . 
quais subsistiriam enquanto os acusados não fOssem 
submetidos aos tribunais competentes. Houve apenas 
um voto vencido, o de Piza e Almeida, cuja mão Rui 
Barbosa beijou, num gesto perpetuado no folclore ju­
diclárlo. Como seria de prever, o episódio não popula­
rizou o Supremo Tribunal, do mesmo modo que não 
o protegeu contra a incompreensão do governo. Mas, 
já no ano seguinte, ele concedia habeas corpus aos 
priSioneiros do vapor Júpiter, por entender que os 
crimes a eles Imputados não os sujeitava ao foro mi­
litar. O Governo acatou a decisão, mas sob protesto 
manifestado pelo Ministro da Guerra, em oficio de 
que o Tribunal não tomou conhecimento. (5) 

Seis anos depois, quando regressavam ao Rio de 
Janeiro as tropas que haviam lutado em Canudos, 
ocorreu o atentado ao Presidente da Repúbaca, em 
que perdeu a vida o Marechal Machado Blttencourt, 
Ministro da Guerra. Foi decretado o estado de sitio, 
com prisões de membros do Congresso, e seu desterro 
para Fernando de Noronha. Rui Barbosa Impetrou 
habeas corpus, que o Supremo Tribunal denegou, por 
cinco votos contra quatro, pelos mesmos fundamen­
tos da decisão de 1892. Houve novo pedido, desta vez 
redigido pelo advogado Barradas, já ministro aposen­
tado e que fora rela'or do primeiro caso, ao tempo 
de Floriano Peixoto. A medida foi concedida por nove 
votos, mantendo-se em quatro o número de votos ven­
cidos. Os tempos haviam mudado e com eles o pensa­
mento do Tribunal sobre os efeitos do estado de sitio. 
A nova decisão firmou o entendimento de que, com o 
sitio cessam, as medidas de exceção tomadas durante 
ele. 

Da!, por dian•e, a reforma constitucional de 1926, 
o Supremo Tribunal passo-a-passo, estendeu o âm­
bito do habeas corpus em tal amplitude que se tornou; 
provavelmente, o Tribunal mais liberal do mundo. 
~través desse remédio, ele não garantiu apenas as 
vitimas das prisões ilegais, mas também as do arbi­
trlo po;;tico e de todas as formas de abuso de poder. 
Segundo Allomar Baleeiro. concedeu habeas corpus 
até mesmo para fins extravagantes - a reintegração 
de funcionários públicos, a publicação de artigos !Idos 
da tribuna do Congresso durante o sitio, a visita a 
presos políticos e até para que estudantes concluissem 
o curso de acordo com a legislação anterior Já revo­
gada. 

Esta parece ter .sido a decisão mais expressiva 
sobre o tema, se bem que o Tribunal houvesse deci­
dido com a presença de apenas nove ministros e de­
ferido o pedido por cinco con•ra quatro votos, entre 
estes o de Pedro Lessa. O tema era polêmico e as 
decisões não eram pacíficas, variando de acordo com 
a composição ocasional do quorum. Nos casos políti­
cos, o Tribunal nem sempre podia' ser indiferente ao 
passlonalismo que impregnava a opinião pública e os . 
órgãos do governo. De resto, sob o regime de 1891, os 
juizes não estavam Impedidos de Imiscuir-se na polí­
tica, o que era corrente desde o Império, cuja legis­
lação permitia expressamente que os magistrados vi­
talícios desempenhassem mandatos de natureza le­
gisla ti v a. ( 6) 

A doutrina brasileira do habeas corpus expirou em 
1926, por força da reforma constitucional promulgada 
naquele ano. O texto de 1891 (art. 72, § 22) dizia: 
"Dar-se-á o habeas corpus sempre que o indivíduo .so­
frer, ou se achar em Iminente perigo de sofrer, vio­
lência ou coação por Ilegalidade ou abuso de poder". 
Por onde se vê que a doutrina famosa era liberal e 
politicamente ousada, mas não era juridicamente ab­
surda, se bem que não houvesse justificativa para os 
notórios excessos, que a reforma de 1926 teve em vis­
ta coibir, alterando a fraseologia do texto, que pas­
sou a dizer: "Dar-se-á habeas corpus sempre que al­
guém sofrer, ou se achar em iminente perigo de so­
frer, violência por melo de prisão ou constrangimento 
em sua liberdade de locomoção". 

No primeiro decênio, o Supremo Tribunal Federal 
viveu o seu período heróico, em clima de continuada 
Instabilidade política e hostilizado pelo governo que, 
em certa fase, quase o impediu de funcionar. 

No primeiro quartel deste século, teve a sua fase 
romântica, a da doutrina brasileira do habeas corpus, 
através do qual tentou melhorar os costumes da Re­
pública, que nunca .se esmerou em respeitar na práti­
ca o idealismo dos fundadores, e nunca se re"Velou 
exemplar no respeito aos princípios da Constituição, 
no pertinente à verdade eleitoral, à autonomia fe­
derativa, à liberdade de pensamento, aos direitos fun­
damentais. 

Nos últimos cinqüenta anos - a contar ,da refor­
ma constitucional de 1926, seguida de perto pela lns­
tuição do mandado de segurança e da Justiça Eleito­
ral - o Supremo Tribunal tornou-se mais técnico e, 
tendo-se libertado do ônus de decidir questões parti­
dárias, pôde ter a serenidade indispensável ao bom 
desempenho de sua missão constitucional. Seu traba­
lho vem crescendo incessantemente e hoje é muitar 
maior do que nos anos iniciais e dez vezes mais volu­
moso do que em 1931, ano em que o número de juizes 
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foi reduzido de quinze para onze. Em 1892, a Secreta­
ria registrou a en~rada de 63 processos; em 1931, de 
890; em 1976, de 8. 755. 

' A comparação estatística dos feitos julgados pe­
Jos trlbun~is de instãncla suprema, nos países de 
cultura Jurtdica, provavelmente revelará que os juizes 
do Supremo Tribunal do Bras!l são os que recebem 
encargos materialmente mais numerosos e mais pe­
sados. Assim, no mínimo, é paradoxal que à nossa 
última reforma judiciária - conservando o Supremo 
Tribunal com onze mini~tros, ou seja., seis a menos 
do que na Primeira Republica - lhe haja agravado 
consideravelmente a massa de trabalho com a am­
pliação do controle de constituclonalid0:de a avoca­
tória e os novos encargos do Conselho Náctonal da 
Magistratura. 

A Constituição de 1891 adotou a trilogia clássica 
da divisão de poderes, que definiu como Independen­
te e harmônicos. princípio que a Constituição vigen­
te expressamente reitera. Em uma República de crô­
nica tão movimentada e pontilhada de reformas mal 
sucedidas, golpes de Estado, revoluções de maior ou 
menor porte, a perfeita harmonia de poderes afigu­
ra-se uma abstração lnsuscetivel de transformar-se 
em realidade. Entre o Poder Judiciário e o Legislati­
vo - ambos desarmados e que não têm ingerência 
direta na conduçíio dos negócios púbacos - essa 
harmonia é possíVel e, entre nós, não sofreu crises 
dignas de nota. Mas entre o Poder Judiciário e o Exe­
cutivo ela tem experimentado hiatos repetidos. 

Em homenagem ao Supremo Tribunal, todavia, 
pode-se dizer que ele tem sabido preservar a sua con­
dição de poder Independente. O Tribunal !oi Insta­
lado em fevereiro de i89!. Em novembro desse ano 
houve a dissolução do Congresso, a deposição do Pre~ 
sldente da República, a derrubada dos governos es­
taduais, tudo o que ocorreu em atmosfera de paixão 
de repressão, de exaltação jacoblnista. A 5 de dezem~ 
bro faleceu em Paris o Imperador, que a República 
recentemente destronara. Na primeira sessão realiza­
da depois daquela data, o Supremo Tribunal singula­
rizou-se pela homenagem que prestou a Pedro II: 
aprovou um voto de pesar e mandou rezar uma missa.. 
Decerto, pode-se discutir a conveniência ou o acerto 
desse ato, sobretudo numa República leiga. Mas não 
se pode negar que foi um gesto de independência 
quando não de bravura. ' 

Em 1891, o Supremo Tribunal denegou o célebre 
ha.bea.s corpus que Rui Barbosa Impetrara em favor 
dos generais e dos políticos que o Governo prendera 
e desterrara. Mas, já no ano seguinte, anulava o Có­
digo Penal da Marinha, baixado com o Decreto de 7 
de março daquele ano. Essa decisão, Interpretada pelo 
Governo como crime de abuso de autoridade produ­
ziu a maior crise da história do Supremo Trtbunal. 
Mas este sobreviveu e essa sobrevivência reflete cir­
cunstância histórtca de excepcional significação. 

De então até hoje o Supremo Tribunal vem cum­
prtndo a sua tarefa Ininterruptamente. Segundo Ba­
leeiro, vacilou, errou, tergiversou, mas, "dentro de 
pouco tempo, imbuiu:;-se de sua. missão e aos poucos, 
tenazmente, constltmu-se o guardião do tempo das 
liberdades ameaçadas". !7J Em todos os governos, 
anulou asas que considerou inconstitucionais, Em to­
das os governos, concedeu e denegou habeas corpus, 
impetrados por quantos se diziam vítimas da violên­
cia ou do abuso do poder. Foi louvado e malsinado 
por uns e outros, o que é indicativo de que julgava 
sem partis pris, Isto é, julgava como entendia de di­
reito e de justiça. 

Em sua longa existência, o Supremo Tribunal da 
República tem sido criticado e elogiado pelas mais 
diferentes motivações. Mas parece !ora de dúvida que, 

bem pesados os prós e os contras, os louvores supe­
ram as criticas. Sobretudo nunca lhe faltaram os 
aplausos dos meios jurídicos do pais, que sempre lhe 
tributaram homenagens que não são meramente con­
vencionais. Essas homenagens dão ênfase ao seu libe­
ralismo, no sentido de que, até onde é possível, o 
Supremo Tribunal aplica as leis com a consciência 
de que estas são editadas não apenas para proteger 
a ordem estabelecida e sim também para defender a 
liberdade, a justlç_a econômica e o progresso social. 
Esse .!beralismo nao é ates'ado apenas pela doutrina 
do habeas corpus, que, à falta de outros meios proces­
suais, corrigiu, ou pelo menos tentou corrtgir tantos 
abusos do poder. ' 

Toda a jurisprudência do Supremo Trtbunal em 
seus altos e baixos, demonstra a constância com, que 
assegurando o primado da Constituição, procurou tor~ 
nar efetivas a~ garantias nela estabelecidas. Dentro 
dessa orten'açao, protegeu a autonomia do Município 
contra o arbítrio do Estado, os direitos do Estado con­
tra a opressão da União. Resguardou prerrogativas do 
Poder Legislativo. Estendeu aos magistrados estaduais 
as garantias do direito federal. Antecipou-se no re­
conhecimento da responsabllidade civil da administra­
ção. Interpetrou generosamente o novo direito da fa­
mília. Salvou numerosos contribuintes da voracidade 
da expropriação arbitrária. Procurou conter o estado 
de sítio dentro dos ilmites legais. Recusou-se a aplicar 
a prisão perpétua. Reformou, para absolver ou redu­
zir a pena, numerosas decisões da Justiça Militar. 
Concedeu centenas de mandatos de segurança. Defe­
riu milhares de ordens de habeas corpus, 

Sem embargo disso, o Supremo Trtbunal é estig­
matizado por a:guns analistas como um Tribunal rea­
cionário. Ora, nestes oitenta anos da República, con­
tam-se pelo menos quarenta em que o país foi gover­
nado com poderes excepcionais, que antes de tudo 
significam o cerceamento da competência do Poder 
Judiciário. Como é óbvio, o Poder Judlclárto não pode 
rebelar-se contra as instituição, por maiores que se­
Jam as suas anomalias. Ele não pode suprimir o es­
tado de sitio, nem o estado de guerra, nem os atos 
institucionais. 

Dizer-se que o Supremo Tribunal sempre esteve 
a _favor das forças dom!nantes é menos um juizo 
cn .. 1co do que a constataçao de uma. contingência ine­
lutável. Toda ordem jurídica re!iete, necessariamente 
as condições dominantes em determinado momentO 
politlco e social. A missão dos Tribunais não é outra 
senão a de defender a ordem estabelecida aplicando 
leis que não são feitas por eles. O Brasil 'é um pais 
de direito escrito, somente a:terãvel pelo legislador 
lns'ltuído ou pelo legislador revolucionário, e não pe­
los tribunais regulares. E isso não ocorre somente no 
Brasil. Antes da Emenda XII, a Suprema Corte ame­
ricana, evidentemente, não podia extinguir a escra­
vidão. Do mesmo modo, a partir de 1917, nenhum tri­
bunal russo pôde reconhecer o direito à propriedade 
Imobiliária. Nunca é demais repetir que os Tribunais 
não julgam a lei, julgam segundo a lei. 

A censura mais veemente que o Supremo Tribu­
nal Jâ mereceu coube a João Mangabeira em sua fa­
mosa apóstrofe: "O Supremo Tribunal foi' o poder que 
mais faltou à República." Este arroubo oratório sem 
dúvida, impressionou. Terá Sido uma observaçã~ cor­
reta e historicamente fundada? Penso que não. Ao 
tempo em que o conceito foi emitido, o pais já adqui­
rira consciência dos males que comprometiam a hlgi­
dez da República: a e:etção a bico de pena, a farsa 
do reconhecimento de poderes, os atentados à liber­
dade de pensamento, o desrespeito às imunidades par­
lamentares, a intervenção federal, aberta ou disfar­
çada, de que se usou e abusou, algumas vezes com 
derramamento de sangue, Ora, não só seria pueril 
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..atribuir-se ao Poder Judiciário qualquer parcela de 
responsabilidade por esse estado de coisas, como se­
ria injusto desconhecer as dezenas de decisões em 
que o Supremo Tribunal procurou coibir esses ma­
lefícios. Dir-.se-á, e é certo, que muitas de suas deci­
sões foram inócuas, porque desobedecidas ou burla­
das por agentes dos outros poderes. Mas. nesses casos, 
não foi o Poder Judiciário que esqueceu o seu dever. 

Creio não exagerar se disser qu·e, depois da Su­
prema Corte americana, o nosso Supremo Tribunal é 
-o que tem tido maior desenvoltura no exercício do 
contr.:)le da cons+itucionalidade das 1eis e dos atos da 
administração. Em nenhum outro Estado f.zderal, o 
judlciarismo ocupa posição de maior eminência. Nes­

.:se particular, o direito europeu ainda é tímido e limi­
tado. Na Alemanha, por exemplo, o Tribunal Consti­
tucional .s·::~mente se pronuncia sobre a compatibi~i:la­
de formal entre a lei e a Constituição, mediante ini­
ciativa do Governo Federal, do Governo de um Pais 
ou de um terço dos membros da Dieta Federal. Na 
Suíça, o Tribunal Federal não aprecia a constitucio­
nalidade das leis. Como .esclarece Castro Nunes, ele 
exerce mais um c::mtrole de legalidade e sua autorida­
de só existe em face dos Cantões, para compeli-los 
ao respeito das Uberdad·es individuais. < B) 

Na Argentina, a Corte Suprema desempenha pa­
pel modesto, como órgão de controle constitucional. 
Segund::J Gonzalez Calderon, ela é mais "tribunal su­
perior, com funções análogas às d'Js outros tribunaist 
de justiça", e tem à tendência de evitar "o exame 
de toda questão constitucional que possa comprome­
tê-la perante os poderes "públicos e a opinião". Es­
tanislau Zeballos assinalou que ela "tem levado uma 
vida opaca. de ação lânguida, sem influência g-Jver­
natlva e sem pr-estígio popular". t9) Não é diversa 
a situacão do Mêxico onde o controle de cons~itucio­
nalidad'e é reconhecidamente deficiente, porque limi­
tado à nroteção das garantias individuais, através do 
recurso dJ amparo. Mas este, segundo Tena Ramir·3Z, 
não pode ser considerado uma autêntic:t defesa da 
constitucionalidade e, na prática, derivou para a 
;;imples defesa da l€ga:idade. (lO) 

No Brasil. diversamente. o controle de c:~nstitu­
cionalidade criou raízes profundas, expandiu-se e ul­
trapassou de bnge os liimtes clássicos do direito ame­
ricano. O nosso Supremo Tribunal não julga a C·ons­
titucionalidade apenas por via de exceção, nos pro­
cessos contenciosos, mas também por ação direta, 
mediante iniciativa da Procuradoria-Geral da Repú­
blica. É por esse mekJ que o Suprema Tribunal asse­
gura o primado da Constituição, negando validade a 
todJ.s as leis. federais ou estaduais, com ela inc:::Jm­
patíveis. e anulando todos os a+os administrativo'3 in­
conci:iáveis com a.s garantias de direito que ela co:l­
sagra. 

Ao bngo da experiência republicana, bateram às 
suas portas milhares de vítima.s da violência policial, 
da opressão política. e de pessoas lesadas em seu pa­
trimônio ou ameaçadas no exercício de direitos pes­
soais. Está claro que nem todas foram atendidas. 
Mas a maioria teve motivos para convencer-se de 
que a n0ssa mais alta instância judiciária mer-=ce a 
confiança do Pais. Todos estão certos de que o Su­
premo Tribunal se tornou, na paisagem i:tstitucional 
da nação, um ponto culminante, que polariza as vo­
cações da legalidade. Hoje, a sua permanência não 
parece ameaçada. Se entre as idéias de reforma, que 
proliferam nos círcubs políticos. surgl<;se a da extin­
ção do Supremo Tribunal, parece certo que em sua 
defesa ocorreriam, alarmados, os seus críticos mai.s 
veement-es. 

Não desejo dar a estas palavras uma feição pa~ 
negirista. Seria irrisório falar do Supremo Tribunal 

como uma instituição sublime, acima do bem e do 
mal. Ele não está isento de defeitos nem imunizado 
contra o erro. Nem é uma instituição melhor do que 
o Brasil. Mas ê uma das melhores instituicões do 
Brasil. · 

Em seus escritos de direito c0nstitucionai. João 
Mangabeira mostrou-se analista arguto e doutrina­
dor esclarecJdo. Mas, não sendo lnfalível. lncorreu em 
erros de visão e em demasias críticas, que não podem 
passar em julgado. Entre e.stas. nenhuma é menos 
procedente que a imprecação contra o Supr·2mo Tri­
bunaL A his~ória não lhe confirmará J injusto julga­
mento. Vistos e examinados os fato3, as circunstân­
cias em que ocorreram, a mentalidade, a tradição e 
os costumes do País, ê impossível apontar-se o Supre­
mo Tribunal como o poder qu.2 mais faltou à Repú­
blica. Ao contrário, terá sido, talvez, o que errou me­
nos. 

NOTAS 
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f 2) The F'ederal!st LXXXI. 
( 31 Oswaldo Tri~::ut'iro - O Regime dos Estactos na. União 

Americana, p. 210. 

( 4) Leda Boechat Rodrigues - História do Supremo Trlbu· 
nal Federal, r. p. a. 

( 5) Leda. Boechat Rodrigues - Op. cit., p. 36. 
{ 6t Lei de- 18 de setembro de 1928, .a.rt. 1. 0 

{ 7) Aliomar Bal~;>f'iro -- o Supremo Tribunal Federal, Esse ou· 
tro Desconh.ecl.do. p. '25. 

( 8) José de Castro Nunes - Teoria e .Prâticn do Poder Judi· 
etário. p. HlS. 

( 9) José <Je ('astro Nunes - Op. clt. p. 165. 
(lO) Felipt> Tena Ramitez - Derecho Constitucional Mexicano. 

p. 427. 

0 SR. PRESIDENTE /Mendes Canale) - Item 3: 

Discussão, em turno único. do Projeto de 
Lei da Câmara n. 0 137. de 1977 ln° 1.239-B/75, 
na Casa de origem). que dá nova reda~ão ao 
§ 1.0 do art. 4,0 da Lei n.0 1. 060, de 5 de feve­
reiro de 1950, que ''estabelece normas para a 
concessão de assistência judiciária aos necessi­
tados", tendo 

PARECER. sob n.0 112, de 1978. da Comis­
são: 

- de Constituiqáo e Justiça, favorâvel, nos 
termos do Substitutivo que aprc-3enta. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência 

regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) Aprovado. Aprovado o subs­
titutivo, fica prejudicado o projeto. A matéria val à 
Comissão de Redação, a fim de redigir o vencido para 
o turno suplementar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 
E'MENDA N,0 1-C.:)J 

(Substitutiva) 
J'Dá nova redac.ão ao ~ 1.0 , do art. 4.0 , da 

Lei n.0 1. 060, de 5 de fevereiro de 1950, que 
"e3tabelece normas para a concc ;são de assis· 
têncía judiciária aos necessitados." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J.? O § 1.0 , do art. 4.0 , da Lei n.0 1.060, de 

5 de fevereiro de 1950, passa a vi&orar com a seguinte 
redação: 

''Art. 4.0 •.••••••.•••..••.••.••..••..•.•••. 

. ~ 1.0 A petição será instruída por um 
atestado de que conste ser o requerente neces.-
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sltado, não podendo pagar as despesas do pro­
cesso. Este documento será expedido, Isento de 
selo e, emolumentos, pela autoridade policial 
ou pelo Prefeito municipal, sendo dispensado 
à vista de contrato de trabalho comprobatório 
da que o mesmo percebe salário igual ou infe­
rior ao dobro do mínimo legal regional." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale! - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n.o 13, de 1978 (n.• 4.081-A/77, 
na Casa de origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a doar ao Munlcip!o de Ubaira, no Estado 
da Bahia, Imóvel da União, tendo 

PA.RJECERES, sob n.os 387 e 388, de 1978, 
das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucio­

nalidade e j ur!d!cldade; e 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro en­

cerrada a discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. <Pausa.l Aprovado. A 
matéria vai à sanção. 

1!: o seguinte o projeto, que vai à sanção: 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 13, DE 1978 

(N.• 4.081-A/77, na Casa de orireml 
Autoriza o Poder Executivo a doar ao Muni­

cípio de Ubaíra, no Estado da Bahia, imóvel da 
União. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1.0 1!: o Poder Executivo autorizado a doar, 

ao Mun!ciplo de Ubaira, Estado da Bahia, Imóvel da 
União, denominado Posto Agropecuário de Ubaira, 
com área, pela escritura, de 34,55 ha (trinta e quatro 
hectares e cinqüenta e cinco ares>, situado às mar­
gens do Rio Jequlrlçá, dentro do perímetro urbano do 
donatário. 

Art. 2.0 O munlcipio, à exceção da parte que se 
destinar a uso público, poderá dispor do bem doado, 
na forma da legislação que baixar. 

Art. 3.° Compreendem-se nesta doação quais­
quer benfeitorias existentes na área referida no art. 1.• 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publlcação. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale! - Item 5: 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução n.• 89, de 1978 (apresentado pela 
Comissão de Economia com conclusão de seu 
Parecer n.O 651, de 1978) J, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de São Jerônimo tRSl a ele­
var em Cr$ 59.669.996,78 (cinqüenta e nove 
milhões, seiscentos e sessenta e nove mil, nove­
centos e noventa e seis cruzeiros e setenta e oito 
centavos) o montante de sua dívida consolidada 
Interna, tendo 

PARECER, sob n.•, 652, de 1978, da Comis­
são: 

- de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e jurldicldade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro en-­

cerrada a discussão. 
Em votação. Os Srs Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado. A 
matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Item 6: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 

Lei do Senado n.• 278, de 1976, do Senhor Sena­
dor Vasconcelos Torres, que acrescenta disposi­
tivos à Lei n.O 5. 988, de 14 de dezembro de 1973, 
que regula os direitos autorais, tendo 

PARECERES, sob n.O• 144 e 145, de 1978, 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constltu­
clonalldade e J urldlcldade; e 

de Educação e Cultura, favoráveL 
Em discussão o projeto. <Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da 

palavra, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. os srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. <Pausa.) Aprovado. A 
matéria voltará oportunamente à Ordem do Dia, para 
o segundo turno regimental. 

1!: o seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 278, DE 1976 

Acrescenta di!Sposltlvos à Lei n.• 5. 988, de 
14 de dezembro de 1973, que regula os direitos 
autorais. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São acrescentados ao art. 95 da Lei nú­

mero 5. 988, de 14 de dezembro de 1973, os seguintes 
H 2.0, 3.0 e 4.0 , com renumeração do único existente: 

"A!rt. 95. 

§ I .O .........•.•...•.•....•••.•.•.•.•...• 

I 2.0 Ao produtor de fonograma é vedado, 
sob qualquer forma, Inclusive cláusula contra­
tual, obstacular a. atividade artistlca. de intér­
prete ou executante. 

§ 3.0 o Intérprete ou executante que se 
sentir prejudicado em seu direito, por compro­
vada. ação ou omissão do produtor de fonogra­
ma, poderá. ouvido o Conselho Nacional de Di­
reito Autoral (Inciso V do art. 117), considerar 
rescindido qualquer compromisso entre ambos. 

§ 4.0 o disposto nos parágrafos anteriores 
pode ser invocado ainda contra quaisquer pes­
soas ou empresas que mantenham Intérpretes 
ou executantes sob contrato de trabalho." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE <Mendes Canale) - Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do senado n.O 83, de 1977, do Senhor 
Senador Otto Lehmann, que estabelece reajuste 
e correção monetária para prestação alimentí­
cias não pagas, tendo . 

PARECERES, sob n oa 230 e 231, de 1978, das 
ComissÕes: · 

- de constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e jur!dicldade, e, no mérito, favorá­
vel, com a emenda que apresenta de n.O 1-CCJ; e 
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- de Finanças, favorável ao projeto e à 
Emenda n.o 1-CCJ. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) En­
cerrada. 

Em votação o projeto. sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quelra.m permane­
cer sentados. (Pausa.l Aprovado. 

lil o seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 83, DE 1977 

E$tabelece reajuste e correção monetária 
para prestações alimentícias não pagas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 _As prestações alimentícias de qualquer 

natureza, nao pagas no vencimento estipulado no 
respectivo acordo ou decisão judicial, sofrerão rea ... 
juste de 20% (vinte por cento), além de corrigidas 
monetariamente na forma dos valores atualizados 
das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional -
ORTNs. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

O SR. PRESIDENTE ('Mendes Canale) - Em vo­
tação a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) Aprovada. A matéria vai à 
Comissão de Redação. 

É a seguinte a emenda aprovada: 
EMENDA N.0 1-CCJ 

Art. 1.0 
_ As prestações alimentícias de qualquer 

natureza, nao pagas no vencimento serão corrigidas 
monetariamente na forma dos índtc'es de atualização 
das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional -
ORTNs, respondendo ainda o devedor por custas e 
honorários de advogado, apurados simultaneamente. 

O SR. PRESIDENTE ('Mendes Canale! -Item 8: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto 

de Lei do Senado n.0 7, de 1978, do Senhor Se­
nador Nelson Carneiro, que altera a Lei dos 
Registros Públicos a fim de determinar o regis­
tro do casamento de estrangeiros reallzado no 
exterior quando os esposos lixem residência de­
fln!tlva no Brasil, tendo 

PARECER, sob n.O 185, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e J"ustlça, pela constitu­

cionalidade e juridicldade, e, no mérito, favo­
rável. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro en­

cerrada a discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. <:Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltará oportunamente à ordem do 

Dia, para o segundo turno regimental. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJ"ETO DE LEI DO SENADO N.0 7, de 1978 
Altera a Lei dos Registros Públicos a filn 

de determinar o registro do casamento de es­
trangeiros realizado· no exterior quando os es­
posos fixem residência definitiva. no Bl'aSÜ. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 29, Inciso II, da Lei dos Registros 

Públicos (Lei n.0 6.015, de 31 de dezembro de 1973, com 

as alterações determinadas pelas Leis n.o• 6 .140, de 
28 de novembro de 1974, e 6.216, de 30 de junho de 
1975) passa a vlger com a seguinte redação: 

"Art. 29. Serão registrados no registro ci­
vil de pessoas naturais: 
............................................... 

II - os casamentos, Inclusive os reai!Zados 
no exterior, quando os esposos fixem residência 
permanente no Brasil." 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE !Mendes Canale) - Iteln 9: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n.O 279, de 1978, que altera 
dispositivos da Lei de Organização Judiciária 
'Militar (Decreto-lei n.o 1.003, de 21 de outubro 
de 1969), e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob os n."a 594, 595 e 596 de 
1978, das Com.Jssões: ' 

- de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e jurldlcldade; 

- de Serviço Público Civil, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 
Nenhum dos Srs. ·Senadores desejando usar da 

palavra, d~claro encerrada a discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. <Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto voltará à Ordem do Dia oportuna­

mente, para o segundo turno. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJ"ETO DE LEI DO SENADO N.O 279, de 1918 
(Proposto pelo Superior Tribunal Militar) 

Altera dispositivos da Lei de Organização 
1udiciárla MIUtar (Deereto-lei n.o 1. 003, de 21 
de outubro de 1969) e dá outras providências. 

O Congreso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O Decreto-lei n.o 1.003, de 21 de outubro 

de 1969 (Lei de Organização Judiciária Militar), pas­
sa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 5.0 Serão de uma única entrância to­
das as Auditorias, com exceção da Auditoria 
de correição, que será de segunda entrãncla e 
funcionará junto ao Superior Tribunal 'Militar. 

Art. 26. O Auditor Corregedor é nomeado, 
dentre os Auditores, mediante lista tríplice, or­
ganizada pelo Superior Tribunal 'Militar, em 
sessão secreta. 

Paràgra!o único. Para a Inclusão em lista 
é necessário o lntersticlo de dois anos, pelo me­
nos, no exercicio da função. 

Art. 28. A carreira da magistratura civil 
da Justiça 'Militar inicia-se no cargo de Audi­
tor Substituto, sendo providos, por promoção, 
subseqüentemente, os cargos de Auditor e Au­
ditor Corregedor. 

Art. 29. o Auditor Substituto será nomea­
do, dentre brasileiros natos, bacharéis em direi­
to, com idade não interior a vinte e c!nco anos 
nem superior a quarenta e cinco, aprovados em 
concurso público de provas, e por ordem de clas­
sificação, na forma das Instruções estabelecidas 
pelo Superior Tribunal 'Militar. 

• 



5384 Terça-feira 17 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1978 

Art. 30. os cargos de Auditor serão provi­
dos, pelo critério alternado da anUguldade e 
do merecimento, dentre os Auditores Substi­
tutos. 

Parágrafo único. Antes da promoção por 
merecimento a exlsténcla da vaga de Auditor 
será comunicada aos Auditores Substitutos, em 
que aquela ocorrer, para terem preferência na 
remoção, observada a ordem de antiguidade. 

Art. 31. A promoção a Auditor, por anti­
guidade, caberá ao Auditor Substituto mais an­
tigo e, em caso de empate, observar-se-á o dis­
posto no artigo 65. 

Art. 11. As decisões do Superior Tribuna! 
Militar. quer judiciais, quer administrativas, se­
rão sempre dadas, quando, em sessão plena, por 
maioria de votos, com a presença nunca infe­
rior de oito Ministros, dos quais. pelo menos, 
quatro militares e dois civis. 

Art. 41. Item XXIV - Assinar com o MI­
nistro Relator e Revisor, quando for o caso, ou 
somente com aquele, os Acórdãos do Tribunal 
e com o Secretário do Tribunal Pleno as Atas 
das suas sessões, depois de aprovadas. 

Art. 68. 

Letra a. 
Letra b. 
Letra c. os Ministros Civis, mediante con­

vocação do Presidente, pelo Auditor Corregedor 
e, na sua falta ou impedimento, por Auditor, 
dentre os três de maior antiguidade; 

Letra d. Os Auditores, pelos seus substi­
tutos legais, salvo o Corregedor, que será subs­
tltuido, por convocação do Presidente do Tri­
bunal, dentre os trê.s Auditores mais antigos." 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Item lO: 
Discussão, em primeiro turno, {apreciação 

preliminar da constitucionalidade e jurld!cida­
de, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei do Senado n.O 229, de 
1977, do Senhor Senador Muriio Paratso, que 
estabelece representação do Congresso Nacional 
no Conselho Deliberativo da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n.0 500. de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconsti­

tucionalidade e j uridicidade. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro en­

cerrada a discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprov.am 

queiram permanecer sentados. !Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

1!: o seguinte o projeto rejeitado: 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 229, de 1977 

Estabelece representação do Congresso Na­
cional no Conselho Deliberativo da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nordeste 
SUDENE, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O Conselho Deliberativo da Superinten­

dência do Desenvolvimento do Nordeste iSUDENEl, 

além dos membros discriminados no art. 40 da Lei 
n.• 4.239, de 28 de junho de 1963, e legislação poste­
rior, .terá dois representantes do Congresso Nacional, 
um da Câmara dos Deputados e outro do Senado Fe­
deral, sendo um fjliado a Partido do Governo e outro 
a Partido da Oposição. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE !Mendes Canale) -Item 11: 
Discussão, em primeiro turno (apreciação 

preliminar da juridicldade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno!, do Projeto de Lei 
do Senado n.o 285, de 1977, do Senhor Senador 
Vasconcelos Torres, que toma privativo de em­
presas nacionais a prestação de serviços de au­
ditoria no Território Nacional, tendo 

PARECER, sob n.O 90, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridi­

c!dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da 
palavra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. A proposição será arquivada. 

1!: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 285, de 1977 

Torna privativo de empresas nacionais a 
prestação de serviços de auditoria no Territó­
rio N acionai. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 A prestação de serviços de auditoria no 
País é privativa de empresas de capital 100% (cem 
por cento) nacional, dirigidas e integradas por profis­
sionais que sejam brasileiros natos. 

Parágrafo único. Os profissionais a que se refe­
re o caput deste artigo são aqueles detentores de di­
plomas de conclusão de cursos de nível médio e supe­
rior na área das ciências contábeis e atuariais. 

Art. 2.0 1!: vedada, em contrato de financiamen­
to externo, a Inclusão de cláusulas que Impliquem na 
contratação de auditagem externa, a ser executada 
por empresas não-brasileiras, para o acompanhamen­
to da utilização no País de recursos fornecidos por 
fontes situadas no estrangeiro. 

Art. 3.0 Esta lei será regulamentada no prazo 
de 60 (sessenta! dias, com o estabelecimento de san­
ções para os que tentarem fraudar o objetivo de na­
cionalização das empresas de auditoria em funciona­
mento, que ora se procura atingir. 

Art. 4.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (1\!:endes Canale) - Esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação final do Projeto de Re­
solução n.O 89, de 1978, aprovado na Ordem do Dia 
da presente sessão e que, nos termos do parágrafo 
único do art~ 355 do Regim-e-nto Interno. se não hou­
ver objeção do Plenário, será lida pelo Sr. !.O-Secre­
tário. IPausa.l 



Outubro de 1978 DIARlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 17 5385 

Ê lida a seguinte 
Da Comissão de Redação 

PARECER N.0 668, DE 1978 
Redação final do Projeto de Resolução 

n.• 89, de 1978. 
Relator: Senador Otto Lehmann 
A Comissão apresenta a. redação final do Pro­

jeto de Resolução n.• 89, de 1978, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Jerônimo !RSJ a ele­
var em Cr$ 59.669.996,78 (cinqüenta e nove milhões, 
seiscentos e sessenta e nove mil, novecentos e no­
venta e seis cruzeiros e setenta e oito centavos) o 
montante de sua divida consolldada. 

Sala das Comissões, 16 de outubro de 1978. -
Adalberto Sena, Presidente - Otto Lehmann, Rela­
tor - Jarbas Passarinho - Hugo Ramos. 

ANEXO AO PARECER N.0 668, DE 1978 
Itedação final do Projeto de Resolução 

n.• 89, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, Inciso VI, da Constituição, e eu, .... 
.................. , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 
, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Je­
rônimo !RSJ a elevar em Cr$ 59.669.996,78 
(cinqüenta e nove milhões, seiscentos e se5sen~a 
e nove mil, novecentos e noventa e seis cruzei­
ros e setenta e oito centavos) o montante de 
sua dívida. consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 Ê a Prefeitura Municipal de São Jerô­

nimo, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do 
art. 2.• da Resolução n.• 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 59.669.996,78 (cinqüenta e nove m!lhões, seis­
centos e sessenta e nove mil, novecentos e noventa e 
seis cruzeiros e setenta e oito centavos) o montante 
de sua divida consolidada, a fim de que possa con­
tratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Estadual do Rio Grande do Sul, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinado à Implantação do Pro­
jeto CURA no Distrito de Charqueadas, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - A reda­
ção final llda vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1.•-Secretárlo. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.o 313, DE 1978 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de publicação, para Imediata dis­
cussão e votação, da redação final do Projeto de Re­
solução n.0 89, de 1978. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1978. -Daniel 
Krleger. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Apro­
vado o requerimento, passa-se à Imediata apreciação 
da redação final anteriormente lida. 

Em discussão a redação final do Projeto de Re­
solução n.• 89, de 1978. <Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 
sentados. !Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE <Mendes Canale I -Há ora­

dores Inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro 
carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA !MDB- AMJ Pro­
nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

O homem é um ser vivo contido e condicionado 
pela campânula, pelo confinamento do Planeta Terra. 
Este conceito se impõe, esta assertiva se faz necessá­
ria ao entendimento de todos nós, para podermos 
apreender as limitações do próprio homem. 

O homem não é um ser biônico; o homem não é 
algo imagétlco, fantasmagórico que desceu do céu. 
Não é um extraterrestre; não é um ser sui generis. 
Não. O homem é produto do Planeta Terra; o homem 
está condicionado ao caldo de cultura existente no 
Planeta Terra. 

Esta afirmação precisa se Inserir no bestunto de 
muitos progressistas, de muitos analfabetos que ain­
da não entenderam que o homem está condicionado 
a um complexo fitozoológico, a um arranjo de vida, 
ao qual se Integra como parcela ínfima e, até hoje, 
o seu comportamento tem sido apenas predatório, 
tem_ sido apenas de desarticular, de desarranjar, de 
desarrumar essa tessitura biológica que foi arruma­
da, no planeta, ao sabor de milhões e milhões de 
anos. Mas o homem, o bomo economicus entendeu 
que pode desarrumar e perturbar o seu meio ambien­
te, o meio ambiente onde ele se estruturou com um 
único objetivo: fazer dinheiro. 

Transformar a árvore1 o rio, o ar e toda a vida 
animal e vegetal em dólar, em moeda sonante. 

O conceito de que o homem é capaz de instru­
mentalizar-se a ponto de corrigir as perturbações 
que, porventura, promova no Planeta Terra, é que 
levaram a esta contingência atual das megalópolls, 
onde, em depoimento inconteste de um Senador da 
ARENA, o respeitável Senador Otto Lehmann, declara 
que já, em São Paulo um bairro todo acordou as­
fixiado, um bairro inteiro acordou em dispnéia, em 
decorrência da poluição provocada pelas fábricas de 
cimento, em decorrência dessa preocupação imedia­
tista de transformar tudo em dinheiro, tudo. 

Sr. Presidente, faz-se necessário o entendimento 
elementar de que o homem não está só; ele é pro­
duto de um relacionamento multlfárlo e alnda inde­
cifrado. 

Agora mesmo constata a NASA, constata o Cen­
tro Espacial Russo, que os astronautas enviados em 
vôos orbitais prolongados revelaram ,no seu blogra­
ma, na análise do seu comportamento fisiológico, uma 
queda acentuada na assimilação do cálcio, apanágio 
e característica da senectude, da velhice. 

Todas as condições terráqueas foram reproduzi­
das no Skylab, foram reproduzidas no Soyuz. Mas 
mesmo assim, depois de 20 dias de permanência no 
espaço, além da estratosfera, o homem começa a 
registrar envelhecimento precoce. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, onde estará o 
mistério, o segredo desta perturbação, se todas as 

r . ... , 
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condições ambientais da terra estão reproduzidas no 
Skyla.b, estão reproduzidas no laboratório russo es­
pacial 

Constata-se que há qualquer coisa, ainda, a per­
quirir, qualquer coisa a estudar, qualquer coisa a in­
vestigar. Há um segredo cósmico na própria origem 
do homem, e com certeza, no seu próprio destino. 

Será o homem a última coisa, será o homem o 
fim de toda a escala do evolver animal? 

Será o homem a derradeira coisa no Universo? 
Não terá o homem um outro destino que se mos­
trará empós deixar este casulo, este escafandro hi­
droprotéico, não será a morte apenas um fenômeno 
de passagem, um fenômeno de transposição 

Estas· perguntas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
se inserem na grande tábua de valores, na grande tá­
bua axiQlógica do mundo moderno, são problemas 
que precisam ser resolvidos desde logo, porque é da 
própria origem e do destino do homem que depen­
dem todos os outros fenômenos, principalmente os 
fenômenos social.s, entre eles o religiosu, o econômi ... 
co e o político. Todos dependem do entendimento 
qu~ dermos, da compreensão que tivermos dessa ori­
gem e desse :fim. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste contexto, o 
Brasil se defronta com um problema da maior sig­
nificação: o problema da emancipação do índio. Ele, 
como ser humano, como semelhante do homem dito 
civilizado, integra o grande complexo vital do pla­
neta que habitamos. 

O índio, mercê de um modus vivendi, se integrou 
à selva e ao próprio planeta. O índio, mercê de uma 
sabedoria, de uma cultura, de uma inspiração inusi­
tada ainda desconhecida do homem dito civilizado, 
vive em comunhão com a natureza, de tal modo, Sr. 
Presidente, em tal harmonia, em tal sintonia, que ja­
mais chora, que jamais se sente infeliz. 

Quem estará com a razão: o homo economicus 
ou o índio? Qual a etnia mais acertada: será aquela 
que vive sob stress constante, aquela que se entre­
dt:vora nas cidades, aquela que cria uma nova besta 
apocalíptica que é o automóvel, devorando, só no 
Brasil, cerca de 25 mU vidas por ano, ou será o índio, 
tranqüilo e sereno, em simbiose perfeita com a na­
tureza, compreendendo-a e amando-a, numa eterna. 
felicidade? 

Teria razão a sociedede antropofágica, se ·pudesse 
nos apontar, numa megalópole, um homem que ti­
vesse atingido os duzentos ·anos de idade, um ma­
cróbio que tivesse nascido em país há duzento~ anos 
atrás. Mas é possível, Sr. Presidente, descobrir na 
Cordilheira dos Andes, no Himalaia, num altiplano 
do Iraque, tribos onde se registram idades de 120, 150 
anos, e ainda sorrindo e compreendendo, e ainda 
participando. 

Aqueles que pretendem dar a emancipação ao 
índio, se tiverem a preocupação de conviver, pelo 
menos, um dla com uma sociedade tribal, e apren­
derem, nessa sociedade, verão que os conhecimentos 
de puericultura do índio são superiores a. todos os 
tratados de Pestalozzl. Cheguei a constatar numa 
tribo, ao chegar lá, que um menino índio, com a 
idade entre 6 e 7 anos, tinha colocado fogo em todas 
as malocas, em todas as casas de palha; e o menino, 
arredio, colocava-se num canto. Perguntei, então, 
qual o ca.stlgo? A resposta foi imediata; "Nós não 
castigamos crianças; elas não sabem o que fazem. 
Ele apenas fica isolado, ninguém conversa com ele, 
até que ele peça desculpas e nós sintamos que ele já 
se conscientizou do erro que cometeu". 

O indlo jamais castiga uma criança, Sr. Presi­
dente. Que sabedoria profunda, que grande sabedoria 

esta que os mantêm vivos em plena selva amazônica, 
enfrentando toda a sorte de intempéries que o homem 
branco é incapaz de suportar! 

Não mereceria, Sr. Presidente, que ao invés de 
uma emancipação, talvez interesseira, talvez parte 
integrante de toda essa p!lantragem que assoberba o 
Brasil, talvez essa emancipação do índio tenha um 
único objetivo, que é a posse, a tomada da proprie­
dade das terras indígenas - pois a preocupação nossa 
deveria ser a da manutenção dessas culturas indíge­
nas, e que os nossos antropólogos, supervisionados 
pela FUNAI, estudassem, aprendessem e assimilassem 
essa cultura, para nos transmitir os segredos, todo o 
hermetismo da cultura ln<l\gena? 

O indio tem · remédio para tudo, Sr. Presi­
dente. Onde estará o grande segredo da harmonia de 
sua vida com a própria natureza? Onde teria o índio 
aprendido e assimilado e como conservou, por tradi­
ção, essa cultura, resistindo a todos o.s cataclismos? 

Por que então o Governo, ao invés de se preo­
cupar com uma emancipação açodada, não se dedica 
a estudar e averiguar as culturas indígenas, para de­
las extrair conhecimentos que, mesclados à tecno­
logia e à ciência que o homem aprendeu nos labo­
ratórios, se pudesse encontrar um denominador co­
mum, não apenas para o índio, mas para a própria 
humanidade dita civll!zada? 

Porque o índio não teme a morte, Sr. Presidente. 
Ele tem consciência da continuidade; quem a teme é 
o antropófago das cidades, é este que cria. a poluição 
e que talvez se extinga sufocado e afogado no próprio 
excremento. O índio talvez possa ajudar-nos; talvez 
no índio e na cultura indígena encontremos o início 
do fio de Ariadne, para eaminharmos nesse labirinto 
que criamos, nessa mixórdia de vida civilizada, onde 
o homem não mais se entende. 

Essa emancipação que nos parece mais uma usur­
pação das terras indígenas representará, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, o insulto decisivo para liqui­
dar com todas as culturas Indígenas do Brasil. Se 
essas culturas forem extintas, sem que possamos sur­
preender os conhecimentos que elas encerram, as 
gerações futuras não terão a oportunidade de des­
cobrir essa pedra filosofai, esse segredo que os man­
têm vivos, dentro, em harmonia com a agressividade 
da floresta. 

Sr. Presidente, leio o Jornal de Brasília, do dia 
13, como atestado das minhas preocupações relativas 
à emancipação do índio. O titulo da notícia é o se­
guinte; 

"RANGEL REIS JA DECIDIU 
EMANCIPAÇAO DOS íNDIOS 
- Apesar de rejeitado por unanimidade 

pelos mais representativos antropólogos do 
País, em recente encontro promovido pela Fun­
dação Nacional do índio (FUNAil. o projeto 
de emancipação do índio será levado adiante 
por uma decisão pessoal do Ministro do Inte­
rior, Rangel Reis. que na próxima semana o 
encaminhará ao Palácio do Planalto. 

A decisão foi tomada quarta-feira, após 
reunião entre o Conselho da FUNAI, o Minis­
tro Rangel Reis e seus assessores jurídicos. Ai3-
sim, a institucionalização do projeto, depende 
agora apenas da aprovação, pela consultoria 
jurídlca do Planalto, já que Implica em regu­
lamentação no Estatuto do. Índio. 

A posição dos antropólogos '- entre eles, 
Olímpio Serra, Egon Schaden, Roberto da Mat­
ta, Sílvio Coelho dos Santos, Roberto Cardoso, 
Roque Laraia e Cláudia Menezes - e encami-
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nhada ao Ministro do Interior, há um mês, é 
de que a melhor medida para as comunidades 
indígenas seria o arquivamento do projeto, en­
quanto não fossem cumpridas prioridades fi­
xadas pelo Estatuto do !ndio: demarcação das 
áreas, autonomia para as comunidades e maio­
res recursos para a FUNAI." 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SEI - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM) -
Com muita honra, nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SEI - Fui um 
dos Senadores desta Legislatura que estiveram na 
Amazônia em companhia de V. Ex.& e do General 
Ismarth. Estivemos sobrevoando regiões de reservas 
indígenas no Brasil, e muito me surpreende esta 
noticia do Ministro Rangel Reis, que, confrontada 
com a do General Ismarth de Araújo1 é absolutamen­
te divergente. Enquanto aquele Oficial nos assegurava 
o respeito que o Governo teria aos índios, vem, do 
alto da sua sapiência, o Ministro do Interior dizer 
este escândalo para todos os antropologistas do Mun­
do. É uma pena que esse Governo não se entenda nos 
menores detalhes, na menor das intimidades da coe­
rência governamental. A apreensão de V. Ex.a é a 
apreensão de todos os cientistas do Mundo, porque o 
que se está a programar é um atentado e, digo mais, 
é um escândalo internacional em matéria de Antro­
pologia. V. Ex.• faz muito bem em trazer este tema ao 
Senado da República e esperamos que, pelo menos 
uma vez, a voz do Senado seja ouvida pelo Executivo 
brasileiro. 

O SR. EVANDRO CARREIRA <MDB - AMJ -
Muito obrigado. nobre Senador Gilvan Rocha. 

É fato que estivemos na Amazônia e ouvimos essa 
afirmativa do General Ismarth de Araújo Oliveira. 
que se mostrava, àquela época, um defensor incondi­
cional da preservação das culturas indígenas, pois 
elas, nobre Senador, guardam conhecimentos, segre­
dos, que a Humanidade ainda não alcançou, haja 
vista, a redução do tamanho do crânio. Até hoje a 
Ciência não sabe como os índios equatorianos con­
seguem reduzir o crânio a 10, 5 vezes o tamanho nor­
mal. O curare, que hoje se constitui num dos mais 
eficientes analgésicos e anestésicos do Mundo, é re­
sultado dessa cultura ultramilenar que o índio en­
cerra e transmite oralmente. 

Todo esse mistério, todo esse segredo desapare­
cerá no dia em que o índio for emancipado, pois ele 
não está preparado psiquicamente para enfrentar a 
pilantragem, o vigarlsmo do homem dito clvlllzado. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GOl Muito bem! 
O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AMl -

Ele não tem condições, ele não tem defesa psíquica, 
ele não tem estrutura de defesa mental para resistir 
ao jogo de mercado aberto da sociedade burguesa. 
Ele será fatalmente dissolvido, massacrado e extinto, 
pois as suas terras certamente lrão para as mãos dos 
pseudo-civilizados, mercê de dívidas, mercê de ne­
gociatas que ele não pode entender, pois o velho ín­
dio Seatle não entendia quando, em 1855, o Presi­
dente da República dos Estados Unidos à época, Fran­
klin Pierce, lhe propunha a compra de suas terras. 

Ele não podia entender ·o que era compra, não 
sabia o que era compra, não entendia o instituto da 
compra e venda, não podia entender a venda da 
natureza pois a sua cultura ultramilenar não admi­
tia que alguém vendesse a terra, a terra em que ele 
tinha enterrado os seus antepassados, a terra de onde 
ele tirava o alimento e a subsistência, o ar que res­
pirava, a terra -em que corria o córrego onde ele se 
banhou pela primeira vez. Ele não podia entender 

que isso fosse alienável, que isso fosse transferivel. 
Só o homem moderno é que compreende esses Insti­
tutos antropofáglcos. 

O Sr. Lázlll'O Barboza (MDB - GO) - Permite­
me v. Ex..t'"? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AMl -
Ouço o ilustre Senador Lázaro Barboza, com multa 
honra. 

O Sr. Lázaro Barboza <MDB - GOl - Senador 
Eva.ndro Carreira, V. Ex.8 , mais uma vez, encanta o 
Senado, trazendo à apreciação da casa um verdadei­
ro libelo contra a chamada emancipação do indlo. 
Verdadeiramente, eminente Senador, toda vez que a 
civilização se aproxima do elemento indígena é para 
massacrá-lo, é para destruí-lo. Nobre Senador Evan­
dro Carreira, ao ler V. Ex. a noticiário no bojo do seu 
eloqüente discurso. que um Ministro de Estado toma 
decisão pessoal em caso de tamanha responsabilidade, 
mais uma vez o nobre colega nos leva a meditar ~­
bre as desvantagens de viver o Brasil sob um re­
gime de arbítrio, de prepotência e de exceção. Vi­
vêssemos num regime democrático e questão de tal 
envergadura seria djscutida em profundidade nas 
duas Casas do Congresso Nacional, nas Assembléias 
Legislativas do Pará e do Amazonas, que tém con­
tacto mais próximo com a civilização indígena. OS 
antropólogoo, oo cientistas seriam chamados, per­
quiridos. para analisar todo o contexto em que a pro­
posta de emancipação indígena estaria inserida. Mas 
no regime de exceção estas coiSas se fazem, Iamen­
talvelmente, multas vezes, pela decisão unlpessoal de 
um homem. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM) -
Exatamente, nobre Senador Lázaro Barboza. A de­
cisão foi puramente pessoal. Mas esquece o Sr. Mi­
nistro Rangel Reis que, com essa atitude pessoal, 
S. Ex.a talvet tenha que nos prestar contas no futuro. 

Se S. Ex.• permitisse o debate, se S. Ex.• assen­
tisse que a Nação inteira discutisse esse problema, 
talvez não fosse responsabilizado no futuro. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - E o tri­
bunal da História costuma ser duro. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA <MDB - AMJ -
Talvez S. Ex.• esteja acreditando no ilustre Senador 
Vlrgllio Távora, que disse e afirmou, nesta Casa, que 
o Governo atual só entregaria o Poder no ano 2000. 
Mas eles que tomem cuidado, que se acautelem. 

Sr. Presidente e ilrs. Senadores, o 1ornal de Bra­
sília, de um mês atrás, precisamente do dia 13, um 
mês antes da noticia que eu lera anteriormente, diz o 
seguinte: 

"ANTROPóLOGOS RECUSAM 
EMANCIPAÇAO DO !NDIO 

O projeto de emancipação dos índios, pro­
posto por Rangel Reis com a colaboração do 
antropólogo Roberto Cardoso de Oliveira, foi 
recusado ontem. unanimemente, pelos antropó­
logos que vieram a Brasilia para discutir as 
bases do projeto. Além dos antropólogos con­
vidados, a FUNAI pediu ainda a colaboração 
do i urlsta Dalmo Dallari que em uma carta 
expõe os motivos de sua repulsa. por uma 
"emancipação apressada". 

O encontro dos antropólogos e juristas ter­
mina hoje, quando o Ministro do Interior, Ran­
gel Reis, deverá encerrar o encontro. Rangel 
Reis, durante toda sua gestão, se mostrou favo­
rável à emancipação, mas ontem ainda o Ge­
neral Lsmarth de Araújo afirmava em uma 
nota à imprensa que "o Governo não está in-
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teresaado, de imediato, em integrar ou eman­
cipar grupos indígenas, mas instituir diretrizes 
bá.slcas para que, no futuro, o problema não 
constitua entraves ao cumprimento do que de­
termina o Estatuto do índio". 

Esta afirmativa do General Ismarth de 
Araújo contradiz as freqüentes declarações do 
Ministro Rangel Reis que por diversas vezes 
comentou que "considero falha a minha admi­
nistração se até o final do Governo não houver 
emancipado pelo menos um grupo indígena.'' 

Sr. Presidente, o excerto merece, neste momento, 
uma interrupção para uma melhor análise. O Sr. 
Ministro Rangel Reis declara que se ele não conseguir 
a emancipação de pelo menos um grupo indígena, até 
o fim da sua gestão, considerar-se-á frustrado. 

Sr. Presidente, pode se aquilatar, pode se avaliar 
a estatura cultural deste Ministro nestas palavras. 
Bastam essas palavras para uma análise, para uma 
averiguação eatártica da mentalidade deste Minis­
tro. O Ministro declara que se não conseguir eman­
cipar um grupo indígena considerar-se-á frustrado. 
Emancipar um grupo indígena? Sr. Presidente, toda 
a antropologia afirma que nunca se conseguiu cate­
qulsar um índio, nem Anchieta, nem Manoel da Nó­
brega, nem ninguém tirou <la cabeça do índio Tupã 
para botar Jesus Cristo. 

O Sr. Gilvan Rooba (MDB -SE) -V. Ex.• me 
permite um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AMl -
Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Vê V. Ex.• 
a que ponto chegamos nesta invenclonice de afastar 
povo de disputa de idéias nesses quatorze anos de 
eclipse, neste Pais. O atestado que V. Ex.• acaba <le 
ler, porque isso é um atestado, comprova, para ver­
gonha nossa, o grau de incultura de um Ministro de 
Estado. Que as agências telegráficas tenham cari­
dade, com o Brasil, e não transmitam tamanha he­
resia para o resto do mundo civilizado. 

O SR. EVANDitO CARREIRA (MDB - AM) -
Exatamente, nobre Senador, porque constituirá ver­
gonha para nós se esta notícia chegar aos grandes 
simpósios que se organizam hoje no Canadá e Euro­
pa sobre o índio. A Europa inteira, hoje, reza mea 
culpa, Sr. Presidente; os Estados Unidos, hoje, re­
zam mea culpa por não terem preservado a cultura 
Apache, pois estariam agora aprendendo com eles 
aquela .sabedoria milena:", e tirando proveito para. 
um projeto sociológ.ico, para um projeto político. 

Sr. Presidente, ilustrando, cito como se escolhe 
um cacique de tribo. As crianças são observadas, e 
aquelas que mostram um melhor aprendizado são se­
paradas para um exercitamento maior; ao atingirem 
a puberdade há uma outra seleção até que, na pleni­
tude da mocidade, dentre os vârios, é escolhido um 
com todas as características do Lider e este é un­
gido cacique pelo conselho de anciãos. 

Depois de toda esta tecnocracia para encontrar 
o melhor, o conselho de anciãos passa a observá-lo 
para depois ungi-lo. · 

Poderia enumera.r centenas de exemplos escla­
recedores para mostrar o quanto as civilizações in­
dígenas têm a ensinar ao homem pseudoc!V!lizado. 
"'Esse homem que se devora nas esquinas, este ho .. 
mem que assalta, este homem flue rouba." 

Sr. Presidente, numa maloca indígena não exis­
te o roubo, Sr. Presidente; basta que assim se diga: 
será civilização este stress terrível em que vivemos 
envoltos? Será civilização? Há que perguntar, Sr. 
Presidente. 

Mas, prossegue o excerto do Jornal de Brasília, 
d1> dia 13 de setembro: 

O encontro dos antropólogos e juristas ter­
mina hoje, quando o MiniStro do Interior, Ran­
gel Reis, deverá encerrar o encontro. Rangel 
Reis, durante toda sua gestão, mostrou-se fa ... 
vorável à emancipação, mas ontem ainda o 
General 1smarth de Araújo afirmava em uma 
nota à imprensa que "o Governo não está inte­
ressado, de imediato, em integrar ou emanci­
par grupos indígenas, mas instituir diretrizes 
básicas para que, no futuro, o problema não 
constitua entraves ao cumprimento do que de­
termina o Estatuto do .índio". 

Esta afirmativa do General Ismarth de 
Araújo contradiz as freqüentes declarações do 
Ministro Rangel Reis que por diversas vezes 
comentou que "considero falha a minha admi­
nistração se até o final do Governo não houver 
emancipado pelo menos um grupo indígena". 
A medida em que sua proposta foi recebendo 
críticas, o Ministro chamou então um antropó­
logo, Roberto Cardoso de Oliveira, para cola­
borar na elaboração de um segundo documen­
to, uma vez que o primeiro só contou com a 
participação de juristas. 

Críticas 
O projeto foi recusado por diferentes seto­

res que atuam em áreas indígenas, entre estes, 
a Fundação Getúlio Vargas de São Paulo, a Es­
cola Paulista de Medicina, Universidade de São 
Paulo e ainda alguns antropólogos como Car­
men Junquelra, Pedro Agostinho, da Universi­
dade Federal da Bahia, Olimp!o Serra, antro­
pólogo e diretor do Parque Indígena do Xlngu, 
Lux Vida!, da USP e ainda o jurista Dalm.o 
Dallari. 

De acordo com o documento da Universida­
de de São Paulo, "emancipar grupos indígenas 
agora é pois entregá ... los desarmados a forças 
infinitamente mais poderosas que lhes arreba­
tarão em maior ou menor prazo as terras, a 
vil preço, por grilagem ou por execução de dí­
vidas, absorvendo-o como mão-de-obra bara­
ta". Diz ainda o documento que "estamos assis­
tindo agora à derradeira e talvez mais forte 
investida da expansão interna em todo centro­
oeste e norte do Pais. liderada por grandes gru­
pos empresariais~ Trata-se, pois, de um mo­
mento inoportuno para deixar os índios des­
protegidos". 

Em sua moção de apolo contra o projeto 
de emancipação a Escola Paultsta de Medicina 
afirma que "nossa atuação em comunidades in­
dígenas, como profissionais da saúde leva-nos 
a afirmar que estas não alcançaram um grau 
de desenvolvimento suficiente .para serem be­
neficiadas por um processo de emancipação 
acelerado; muito pelo contrário, são previsíveis 
os efeitos danosos dessa emancipação que po­
derá concorrer para a total marginalização das 
populações Indígenas dentro da sociedade bra­
sileira". 

Por sua vez o professor Dalmo Dallari, de­
pois de expl!car juridicamente a tutela e a per­
da da tutela do índio, manifesta-se contrário 
a emancipação pelos efeitos "de d!zimação das 
culturas indígenas e da própria pessoa do ín­
dio, reduzido a bóia-fria ou mendigo quando 
forçado a conviver com o não-índio sem estar 
efetivamente integrado, pode-se concluir que a 
emancipação apressada e, no mínimo, uma im-
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prudência, se for lembrada a necessidade de 
preservar a dignidade do índio como ser hu­
mano". 

A partir do momento em que a emancipa­
ção começou a se concretizar sob a forma de 
minuta de projeto, diferentes setores Intelec­
tuais .se manifestaram contra a idéia. Foi for­
mada ent-ão uma comissão Pró-índio que vem 
recebendo adesões de todas as partes, como o 
da Escola de Admínistroção de Empresas de 
São Paulo, da Fundação Getúlio Vargas que na 
carta de repúdio ao projeto empresta sua "so­
lidariedade a antropólogos, !ndlgenistas e bra­
sileiros defensores dos interesses dos grupos in­
dígenas na oposição a um projeto de emanci­
pação dos índios que não foi submetido a dis­
cussão alguma por parte da população Indíge­
na ou nacional e· que se aprovado viria mais 
uma vez comprovar a facilidade com que numa 
situação de restrição às liberdades democráti­
cas e ausência do Estado de Direito são toma­
das decisões e é parte em vigor de uma legis­
lação absurda sem a menor participação dos 
interessados ou consulta a sua opinião". 

Na verdade, o único índio a .ser convidado 
para o encontro foi o terena Jair de Oliveira, 
vereador da ARENA em Aquldauana, Mato 
Grossa do Sul, que embora preencha todos os 
requisitos para se emancipar Individualmente, 
prefere não pedir sua emancipação. apesar de 
se encontrar completamente desvinculado da 
vida tribal. Jair é considerado "o bom índio", 
sempre entrando em acordo com os projetos 
governamentais mesmo que estes não fayo­
reçam seu grupo. Os índios visados para a 
emancipação prevista pelo Ministro Rangel 
Reis são os terenas, grupo ao qual pertence Jair 
de Oliveira." 

Sr. Presidente, queremos fazer um· apelo ao Sr. 
Ministro Rangel Reis. Admitimos, até, que S. Ex.a es­
teja mal informado e necessite de uma maior orien­
tação. Acredito que a roda viva da sua labuta não 
lhe dê vagares, nem lazeres para se debruçar acura­
damente sobre o problema indígena. 

O problema Indígena, Sr. Presidente, olhado de 
passagem, pode parecer Insignificante. Ora, o índio! 
Per que esse cuidado com o indio? Jt natural, é da 
própria luta pela vida, do struggle for life. As civili­
zações vão esmagando outras civilizações, vão-se su­
cedendo nessa corrida atropelada para a consecução 
do famoso progresso, da famosa .tranqüilidade, do fa­
moso bem-estar. do famoso princípio hedonístico. 

Mas, Sr. Presidente, já é tempo de o homem pa­
rar para pensar, já é tempo de o homem refletir. 
Será que vale a pena, Sr. Presidente, esse tropel, 
esta corrida desabalada ao encontro do "pé de meia" 
que há de nos garantir o futuro? Será que vale a 
pena esse comportamento que nós afirmamos ser 
progresso? Será isSo progresso? Será que no fim al­
cançamos o bem-estar e a tranqüilidade? Ou resultam 
de todo esforço um quinhão, que a cobiça da vio­
lência persegue através o assaltante ou o seqüestra­
dor. 

Não importa uma interrogação, não importa uma 
pesquisa, não importa um estudo? Será o homem 
mais feliz rodeado pela geladeira, pelo fogão eletrô­
nico, pela teelvisão, pelo helicóptero, pelo automóvel, 
pela poluição atmosférica e sonora? Será isso pro­
gresso aquela sintonia com a natureza, aquele conhe­
cimento cósmico de uma verdade superior? 

Quem pode duvidar de que o índio, inconscien­
temente, sabe que o homem no planeta Terra apenas 

vive um Instante de passagem, um Instante do grande 
ciclo evolucionista que vem, não da primeira ameba, 
mas muito antes dela, talvez em outros planetas per­
didos, em outras dimensões. 

Por que, não preservar essas culturas? Não como 
unta idiossincrasia, não como luxo, não apenas por 
capricho, mas preservá-las para estudá-las, preser­
vá-las para perquiri-las, preservá-las para esvurmá­
las, para penetrar na sua sabedoria cósmica. Com 
quem o ind1o aprendeu a não castigar uma criança? 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque. 
Fazendo soar a campainha.) - Nobre Senador, a Pre­
sidência comunica que V. Ex.a só dispõe de 5 minu­
tos para o término do seu discurso. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM) Mul­
to obrigado, Sr. Presidente. 

Com quem o· índio aprendeu a viver sem a prosti­
tuição? Com quem o índio aprenden a viver sem o 
roubo, sem o terrorismo, sem o assalto, sem a margi­
nalidade? Com quem foi que o índio aprendeu tudo 
isto? Será que esse estudo não mereceria a preser­
vação dessas culturas? Será que há necessidade de 
conhecer esses segredos? 

O homem pesquisa o mlcromundo, o núcleo do 
átomo, o núcleo da célula, através do microscópio ele­
trônico. O homem pesquisa as galáxias a 10 mil anos­
luz. Por que então não perquirir, por que então são 
se debruçar sobre as culturas indígenas? Preservemo­
las para compreendê-las, para tirar delas alguma coi­
sa que nos beneficie, que nos dê respostas ao projeto 
que precisamos para sobrevivência no planeta Terra. 

Estamos à mercê de um cataclisma. A explosão 
demográfica é uma verdade. Só os asnos não acre­
ditam nela. Ninguém pode negar que hoje já somos 
4 bilhões de serem humanos. E seremos 10, seremos, 
20, 50 bilhões no futuro próximo. E qual o projeto que 
temos, Sr. Presidente? O que o homem já concate­
nçm, o que o homem já estruturou, em termos de pro­
jeto sociológico, de projeto sócio-econômico-político, 
capaz de preservar a humanidade, capaz de mantê­
Ia numa ciranda de amor e de fraternidade? Ou será. 
que nós esperamos 20 milhões para se entredevorarem 
nas megalópolis? 

Sr. Presidente, o índio merece uma preocupação 
maior, não pelo que possamos lhe dar, mas pelo ·que 
ele possa nos oferecer. O índio merece ser preservado 
nas suas reservas, nos .seus caldos de cultura, não pelo 
que possamos fazer por ele, porque não podemos fazer 
nada pelo índio; nós só podemos poluir e prostituir 
o índio. O índio, sim, pode fazer alguma coisa pelo 
homem pseudocivillzado: ele pode transferir esses 
conhecimentos que o homem não tem; ele pode tra­
zer uma contribuição cultural, para que o homem 
aprenda nas suas tradições, nas suas legendas, nos 
seus cântigos, nos seus costumes; da sua farmacopéia 
podemos tirar muito em benefício do próprio homem. 

Sr. Presidente, apelo ao Sr. Ministro Rangel Reis 
para que reveja a sua posição e arquive o projeto de 
emancipação do índio, pois ele constitui uma imora­
lidade. Desde que S. Ex.a assuma a única e exclusiva 
responsabilidade, lhe cobraremos, no futuro, esse ges­
to tresloucado de expor o índio à gana e à sanha do 
antropófago citadino. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Mauro Benevides) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah, 
que falará por cessão do Sr. Senador Italívio Coelho. 

O SR. BENJAMIM FARAH <MDB - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No instante em que ocupa esta tribuna - a alta 
tr!bunp. do Senado da República - tenbo a honra de 
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comunicar que Já temos Papa. Trata-se do Cardeal 
polonês Karol Wojtyla, de 58 anos de idade, que as­
sume o papado com o nome de João Paulo Il. 

Este acontecimento, Sr. Presidente, alegra e ani­
ma não só a cristandade, porque a Igreja Católica tem 
um papel relevante na luta pela paz e pela harmo­
nia dos povos. A Igreja Católica, ao longo de sua His­
tória, através .da sua cultura, dos seus sofrimentos, 
tem dado uma contribuição muito grande em favor 
do gênero humano. 

Eis por que a presença do Papa não somente en­
canta e alegra a cristandade, que estava com o co­
ração de luto, banhado em lágrimas pela morte de 
João Paulo I, o Papa sorriso, o Papa afetivo, o Papa 
tão comunicativo. 

Hoje, poucos dias depois da morte daquele Papa, 
sobe ao trono de São Pedro um outro representante 
da Igreja, um outro Papa. E, desta vez, um Papa 
estrangeiro. Neste mundo conturbado, quanta coisa 
nova, inclusive um Papa estrangeiro, um Papa polo­
nês. E moço ainda, vamos dizer, porque para um 
Papa 58 anos é uma idade jovem. 

Sr. Presidente, estão felizes os católicos, mas 
também aqueles que não são católicos e esperam da 
Igreja uma participação em favor da harmonia en­
tre os homens. 

Nesta hora, aproveito a oportunidade para lem­
brar que muitos povos, muitos países estão aguardan­
do um pouco do apoio do Sumo Pontífice, como acon­
teceu com Paulo VI, diante do Líbano, do Libano fe­
rido, do Libano sangrando, do Libano despedaçado, do 
Libano hoje reduzido a um montão de escombros, vi­
vendo mais pela sua cultura, pela sua força moral, 
pela sua força espiritual. 

o Papa Paulo VI, diante da tragédia do Líbano, 
dissera: <lQuando vai acabar o calvário do povo liba­
nês''. :E lá, naquele pequenino país, que vem da ma­
drugada dos tempos, aquele pequenino pais que é o 
continuador da Fenícia, da gloriosa Fenícia, aquela 
que andou por mares nunca ctant~ .navegados, a Fe­
nícia reduzida a um monte de escombroS por Ale­
xandre, que cercou as principais cidades da antiga 
Fenícia. Alexandre prendeu os homens válidos e os 
transformou em escravos, tendo ateado fogo nas ci­
dades. Os poucos fenícios que fugiram para as. mon­
tanhas e foram morar nas cavernas, praticamente ao 
lado de feras como lobos e leões, reconstruíram o 
monte branco - o Líbano é o monte branco - e for­
maram a nação denominada Monte Líbano. 

Pois bem, depois vieram os romanos. Os romanos 
construíram a. principal escola de Direito daquela 
época. Dali saíram diversos imperadores romanos e 
grandes sumidades em Direito. 

Muitas vezes esse povo tem sofrido Invasões, tem 
sido perseguido por outros povos. Quando houve a 
guerra civil libanesa, ocasionada pelo Governo liba­
nês que abriu as portas para os palestinos, estes pro­
vocaram uma revolução. Essa revolução causou os 
maiores sacrifícios ao povo libanês. 

o Governo sírio enviou para lá um exército para 
defender os cristãos. Pois bem, esse exército se trans­
formou num cavalo de Tróia, porque hoje, quem está 
massacrando, matando, destruindo a cristandade li­
banesa é precisamente o exército sírio. 

E no momento em que se eleva ao trono papal 
um representante da Igreja cristã, quando sobe um 
polonês com as maiores esperanças, fazemos daqui 
um apelo para que ele, também, lance os seus olhos 
à pequenina nação libanesa. Este será, talvez, um 
dos muitos problemas que S.S. terá que enfrentar. 

Nesta hora, Sr. Presidente, faço daqui um apelo 
ao Governo Americano, e também à ONU para que. 

a;o invés do Exército shio, que é um cavalo de Tróia, 
conforme disse. se coloque naquela nação uma força 
da ONU para manter a paz, e acabar; assim, com a 
mortandade, com o martírio dos cristãos na terra li­
banesa. 

Sr. Presidente, conforme disse, a presença do 
Papa é motivo de alegria para os cristãos e para os 
outros povos. E confiamos neste Papa que vem da 
Polônia, naturalmente, com idéias e aspirações qué 
possam contribuir em favor da harmonia entre os 
povos. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM> -V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Ouço 
o aparte de V. Ex.a, nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre 
Senador Benjamim Farah, inegavelmente a Igreja 
legou à Humanidade uma grande contribuição. Pos­
tos nos pratos da balança as suas virtudes e os seus 
pecados, sem dúvida as virtudes da Igreja Apostóli­
ca Romana são muito maiores. Apenas a nódoa de 
Torquemada anuvia um pouco o brilho da Igreja no 
medievo. Mas, nobre Senador, o atestado mais elo­
qüente da Igreja como partícipe hoje, está princi­
palmente no Brasil, quando ela. na vanguarda dos 
acontecimentos sociais, arrosta todas as dificuldades. 
A Igreja, numa atitude de coragem e de bravura, 
parte na vanguarda de defesa dos direitos humanos, 
já tendo tombado no interior dois padres, vitimas do 
arbitr!o e da violência. É a Igreja, nobre Senador, 
que tomou sob o seu pálio, a proteção do índio brasi­
leiro, através do CIMI e foi a Igreja que reconheceu, 
de viva voz, que nunca se conseguiu fazer crer ao ín­
dio, Jesus Cristo em vez de Tupã. A lgreja moderna, 
inaugurada principalmente por João XXIII, tem a 
coragem de fazer a sua maiêutica, tem a coragem de 
fazer a sua autocrítica e parte na vanguarda dos 
aconteCimentos sociais. Es-ta Igreja, nobre Senador, 
merecia, na oportunidade, o di.scurso que V. Ex.• está 
fazendo. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Muito 
obrigado, nobre Senador Evandro Carreira, pelo seu 
aparte. V. Ex.a fez uma acusação e uma defesa, não 
tenho nenhuma observação a fazer. Realmente, se 
houve erros através dos tempo, houve também muita 
virtude. Se houve alguém que destoou um pouco dos 
ensinamentos de Cristo, muitos outros surgiram e 
esparramaram o Evangelho em todo o mundo, pre­
garam o Evangelho a todas as gentes, levando, sobre­
tudo, aquela palavra de amor, de caridade e de es­
perança. 

v. Ex.a sabe que não somente tombaram dois, 
mas muitos padres, ao longo da nossa História, na 
defesa da liberdade. Agora mesmo, quando o Líbano 
está sendo esmagado pelo exército sírio, nós, no 
Brasil, estamos assistindo a um movimento de solida­
riedade, não só dos libaneses mas também de outros 
povos, inclusive dos brasileiros, em favor dos li):Jane­
ses. Amanhã vai uma delegação chefiada e, quando 
cito a Igreja, é porque ela sempre ocupa um papel 
de relevo na defesa da liberdade e da justiça. Ama­
nhã, vai uma delegação ao Consulado Norte-Ameri­
cano, no Rio de Janeiro, chefiada pelo padre maro­
nlta, Padre Charbel, para entregar uma carta e fa­
zer um apelo ao Presidente Carter a fim de que volte 
os olhos ao Líbano e também à ONU para que, ao 
invés do exército sírio ficar tutelando de maneira 
hedionda aquele povo. que seja um exército das Na­
ções Unidas. 

Sr. Presidente, ao comunicar ao Senado que sobe 
ao trono de São Pedro um novo Papa, o Cardeal Ka­
rol, com o nome de João Paulo II, quero, em nome da 
minha Bancada, saudar o novo Papa e reafirmar que 
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nele depositamos a. nossa esperança; esperamos que 
ele olhe para os povas, sobretudo para os povos de­
senvolvidos, para os povos desarmados, para- os po­
vos que vivem com as suas grandes dificuldades, pas­
.sando, inclusive, fome, que continue a pregar aquela 
doutrina de que nos fala o Nazareno, a doutrina do 
amor, a doutrina da solidariedade. 

Mas nada vale, não adianta pronunciarmos o no­
me de Deus, não adianta afirmarmos aqui, ali e aco­
lá que temos Cristo no coração, se não praticarmos 
a caridade. t esta caridade que nós invocamos, sobre­
tudo em favor daqueles·povos que estão sofrendo na 
própria carne, que estão vendo seus lares desmancha­
dos, suas populações deportadas, suas famílias vio­
lentadas. É em nome dessa caridade que apelamos 
ao Papa para que olhe, não só para o Libano, mas 
para todos os povos que necessitam do apoio do Sumo 
Pontiflce, do Chefe máxlmo da cristandade. E por 
Isso, depositando essa confiança, em nome do povo 
que temos a honra de representar, saúdo o novo 
Papa, pedindo que olhe também para o Brasil, esta 
grande nação onde existe uma maioria esmagadora 
de cristãos, sem dúvida o maior país cristão de todo 
o mundo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A 
Presidência, em nome da Mesa, associa-se ao rego­
sijo do mundo cristão pela eleição, hoje ocorrida, do 
novo Papa que se chamará João Paulo li, ao mesmo 
tempo em que formula votos para que Sua Santida­
de, que nos próximos dias se investirá na chefia dOS 
destinos espirituais de mllhões de adeptos da Igreja 
Católica, tenha um lúcido, proficuo e benfazejo pon­
tificado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 
(Pausa.) 

S. Ex.a não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor 

Maria. (Pausa.) 
S. Ex.s não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Braga Jú­

nior. (Pausa.) 
S. Ex.• desiste da inscr1!;ão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco 

Montoro. 
O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pro­

nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, promovido pela Federação Nacional dos 
Jor-nalistas ProfisSionais e organizado pelo Sindicato 
dos Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo, 
realiza-se na capital paulista, de 26 a 28 do corrente, 
o Congresso Nacional de Jornalistas pela Liberdade 
de Imprensa. A esse conclave comparecerão delega­
dos dos sindicatos da categoria da Imprensa de to­
dos os estados e do Distrito Federal. f 

Durante o Congresso serão apresentadas e de­
batidas teses relacionadas com todos os problemas 
pertinentes à liberdade de imprensa: legislação, 
censura, ética profissional, controle de informações 
e, sobretudo, discutir-se-á o conceito de liberdade 
de imprensa. 

Apesar de o ilustre Presidente da ARENA, Depu­
tado Francelino Pereira, ter declarado perante o Co­
légio Eleitoral que a campanha presidencial se de­
senvolveu sob a mais irrestrita liberdade de impren­
sa, isso só é verdade em relação aos jornais e revis­
tas, pois as emis.'!oras de rádio e televisão perma­
necem sob estrito controle. Durante o Congresso será 
apresentado, segundo informações que recebemos, 
um dossier completo da atividade da censura no rá­
dio e na televisão. 

O Congresso será Instalado na sede do Sindicato 
Paulista de Imprensa, e depois se transferirá para a 
Câmara Municipal paulistana. 

Dada a importância do evento e a signlflcação 
da liberdade de imprensa para o desenvolvimento 
político, social e cultural do Pais, fazemos questão 
de registrar nas Anais do Senado, essa notável reu­
nião. A imprensa e o Parlamento são as duas gran­
des cidadelas da liberdade e da democracia. Todas 
as esperanças se voltam para esse conclave, onde 
serão apresentados os dados objetivos e debatidas 
as conclusões a serem tomadas, para que no Brasil 
se assegure essa liberdade, afirmada na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, e que é fundamen­
tal ao verdadeiro desenvolvimento da nossa terra. 

li! a comunicação que desejava fazer, Sr. Presi­
dente. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, através da Resolução n.o 391/69 do 
CONTRAN, o Brasil foi dos primeiros países a tor­
nar obrigatória a Instalação e uso do cinto de se­
gurança nos veículos motorizados. Está, hoje, copio­
samente demonstrado em quase todo o mundo a im­
portância do cinto de segurança na redução do nú­
mero de mortes e ferimentos graves por acidentes 
rodoviários. No entanto, até hoje os cintos de segu­
rança são pouco utilizados, os brasileiros não adqui­
rindo o hábito de colocá-las para sua própria prote­
ção. 

Necessário se torna, assim, persistente campa­
nha de esclarecimento, a fim de que se suprima a 
resistência psicológica ao uso dos cintos. 

o DNER tem empreendido sucessivas campa­
nhas de prevenção de acidentes rodoviários, a des­
peito de que o Brasil é dos países com maior número 
de mortes nesses acidentes, cujo número é por de­
mais elevado entre nós. É preciso reconhecer que, 
infelizmente, temos grandes deficiências no tocante 
à segurança de nossas estrad-as e dos próprios veí­
culos fabricados em nosso País. ImPerioso que se 
force a constante melhoria dos indices de segurança, 
até que estes atinjam o máximo, o que demandará 
bastante tempo no que diz respeito as rodovias e de- • 
mais vias públicas. 

o alarmanete número de acidentes fatais no 
Pais, mostra a necessidade de constantes campanhas 
de prevenção. Desde que o cinto de segurança é com­
provado fator de segurança, segundo dados estatis­
tico.s dos países onde se tornou obrigatória sua ins­
talação, evidente que se deve Induzir o brasileiro a 
valer-se desta proteção. · 

No entanto, nas campanhas do DNER de pre­
venção contra acidentes rodo-viários, nada se diz so­
bre a importância do uso dos mntos de segurança, de 
Instalação obrigatória desde 1969. 

Sobre o problema, recebemos do Colégio Brasi­
leiro de Cirurgiões, assinado pelo Presidente da Co­
missão Nacional de Trauma, o renomado médico Dr. 
Paulo Niemeyer, carta acompanhada de ofício reme­
tido ao diretor-geral do DNER e demais autoridades. 
rela-cionadas com o assunto, no qual aquela Comissão 
faz ampla exposição sobre a Importância do cinto de 
segurança, sugerindo que, de toda forma, se induza 
o brasileiro a valer-se desta proteção. A questãO' é 
de inquestionável Significação e incontestável a au­
toridade da Comissão Nacional de Trauma para fa­
lar sobre o caso. Impressionados com os dados ex­
postos pelo Dr. Paulo Niemeyer, soUdarizamo-nos 
com a sugestão feita às autoridades, que esperamos 



5392 Terça-feira 17 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1978 

há de ser aceita e aperfeiçoada, para preservação de 
numerosas vJdas. 

Antes de concluir, solicito a V. Ex.a considere 
parte Integrante deste meu pronunciamento o texto 
da carta que me foi dirigida pelo vr. Paulo Nlemeyer, 
Presidente da Comissão Nacional de Trauma, e do 
ofício dirigido ao Dr. Adernar Ribeiro da Silva, llus­
tre diretor-geral do DNER. Trata-se de documentas 
de real valor e que deve constar de nossos Anais e 

cujo teor deve ser do conhecimento de todos os bra­
sileiros. 

E felicitando o Colégio Brasileiro de Cirurgiões 
por sua Iniciativa, que visa preservar a vida e a In· 
tegridade física de milhares de brasileiros, reafir­
mamos nossa convicção de que as autoridades porão 
em prática, sem perda de tempO, a oportuna e acer­
tada sugestão da Comissão Nacional de Trauma. 
(Multo bem!) 

DOoJQNTOS A QUE SE REFBRE O SR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
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~C.;I'n:Tf•nl!\ I'BOVI!>0/!11, 

fo.v. R~/ n,,.bosa r.? 170 • r.1,'~"' C" - ~ruro 1U~ - 't~T~.: 2.<1~-c2:u0 "2'S-72t3 
20.00•1 • !·.>c c!o J~nclro • :Z:c-o\ 

esc~ (4 - sc3 ~ 1e 
Rto d~ J~n~irc, 7.5 de ~gosto d9 ~97C 

I lmo Sr 

San~dcr LoLrival Baptizta 

DO, Presidente da Ccmissio da Tr~nsportos 

S~nado Fe~eral - 6ras1lia - DF 

Prezado Senhor, 

)gmos a grata ~ati3façêo dD enviar ~ 
V,St) , em eneJ<o, cópia d~ exposição de moti\'oS elaboro 
de pele Junte Exe~utiva da Comissão Nacional do TraumÕ 
( C N T l do Coléeio Brasileiro de cirurgiÕes ( C B C ) 
e remetida ao Sr. Diretor Ge~el do D~Parta~ento Nacia 
nal de Ectrad<Hl de floC:ae;ern, f.c-,i1, 9 1\dh.ol!:~·:H· Plb.ciro d-a S(f: 
vo. 

Na oportunidade, solicitamos com e~ 
pecial interesse a atcnçio do v.Sa pera o contuúdo dO 
trabalho em apreço e ~ua aplicaçio no que coubor i oreo 
de atividades sob sua esclerecidâ direção, ~erto$ d~ 
que, se atendidos contarowo~ com maiS uma col~bo.Õç~b 
de ~lta Significa~~o na c~npanha encetada pela C N 1 do 
c B C visando diminuir- as altas taxa5 Ue morbidm.Je e 
mortalidade a5Sinalad~~ ra~ ruas e rodovias dO pa!s,com 
reflexos sócio-oconõmicos altamente negativo~ par• a f~ 
milia é governo brasileJros. 

Servimo-noS dfl oportun;d.:ldP. P31'll r_!! 
novar os protestos do esttma e cons1dereçao. 

r~ .P/ PAULO NICMEYER 

Prosidenta da Con!s~~o Nnc1on~) dA Traumo· 

::lrr..,. s~-. 

Er.;~g p,.;;;-.;;::,;..._• Foi~~".:~ (.!;;;. Sil.v.<:. 
c;J. o::.:.-ct.:.:.· :::;;;:-.:.1 ~ c.;\;.5:.::::. 
Av. P;rosiç;;;t.:;-:1 V.::.õ;'"'"' nll ~ - l.4C 
P.in C';:: .!:-,.-.:J"~N {RJ) 

e;.:.::-.:~. ~-=Q-;.:;Js 1..01a c:.:viC:.., c;;.;,; '1;,;,.; .. .,.. • ..:.;:; ;.. 

lib~~.: ~ ~-=-=- .m. v.ea., wlic::.t..,;.:O:. 5UEI. ;.~:.tõ., c.;-6::. w. Q."'- -
ci~ pali;ls Ó;.'";Z:.:,3 t6l;:.;iC..êô .;;.;, c.r..ta::·qAa, ~ V.S&. ~~4;"' cgr.v~·.::.­

iio"'tli ~ ir.~cw;:!.;;l. 

z.;t-.·.:.:~·~::. ;.~~ruo,ç!;,;,..;-.~,. .;;-..a .,ci ;;;,;;-.:.-.. ~ 
t;c.;h& si'*' r 13i-::a ~,;..""~<& t;r.::.c... v.:.~ .;;;:..•,ar,l:s s c.:;s.;,:l&n:1a, qu;;lqJ..._. ~:.-.::.n~o•·­
ci&;,;Gnt:o ~b;."a C$ v.=.-,t~;:;.;;;; ,:;;,. ..,so .:.:0 cinl:o C:.:;~ sc;UO".:;o.1ÇO, Üni~ ~_;;: 
:JOsitivo .:o s:::;;u;-w.t;-& pa:.~v .. c:s c:ua dis;lo~oYS par.l ~;;,.r.ii<l:i.z.:;.;.· nw s;. 
& pl"õ.vi.:~ c!i;;; locii~ ~1'-.-··;.~~ pGll:ls ocupanl:as r.:GI va!culo~ i> r;.;.t:w;." 

o:.;volv!~s ~":! a;;;i;;;:;i~c=> o;:., ~~S.-.sito ~ r-~~.~ ... -.'.:iioõGõb:i r;ov.i.t<lóC" .:o 
Gm'ta dws GQid;o.o~. 

Lc;;;b:."ú;;-..:.:;o o:; V,Sa. c;ua o er.-.sil, at;.~,;;,v~ u. r;G­
soluç~ '$"2/&. c:, CC\'"."AA"':, fw::. ;..;:, ~tO pl.""'...r.;ai.. ... .;;;& p&iscs i~ ;·r.~..o"'õQ 
to<,v.;;,:r c.b..""lg.:;.-;:.5~ ... ,;.a e. ir.~~u:~ a uso (.;) cir.to c:a ~· C.ll. 

a d.tiida ~J.uvZo r;;;,; sou ""'"".:11 lQ: 

"Fie.;.;: • ... :;.:.~i~;-.-.:5i.""iGls a instale.~ D_ 10~ ~ c;;.-;-

:u!: ~~~~~~~ ~~~;:~~~,.:~:~~· ~~~~~~.::~.~: 
(~~ l!:l~ ~t~,:;. ..::..X::::Ui..:..5o poto-l:G.o...,...w~.te ?~ ~~:...~~ 
r;Q 430/70) a vclculos ~ ti.~OS?o:.-ta ~ ascol.::;,;,"'IS, c;w.....:, .. .:.o.· 
c;~-.:61 sojt ~ ca~~;.:.;--".a, ;.a -:"Q.o"'"'llõa que estabel.EMJ a. p;,~;ta 

r~.· 
•• u~ l" .... es inf"..-"atol"as ~ta Bô'tilfO ~ 

P'olo11Qi ~ ~~ c;;;;; o s.,""'.;. J.Sl, 1t:lôõl )OOC.,'lwtllii ·~·, ~ 
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c6;;:::.c;.;. ~::.:..l w ·;~~:.,.;::.·~ c_..oq diz: 
"P.:.•;;·~ :..z.: - ::.·~;:;.,, YX..\ - ~~~~-~'.:<M" cc:~ c v.-:::CI.j~u: 

:=.) c.=;~ .:::_·,'~;;;,:~ .:;.To c.~.;;:..;c.~ ~;> .. .::;.oi~,;;;;,;;..,\;.:;., i)oo 

:;.;.;•::.::.:.'.:.:..~.;.Q;,l~so;<;,;~..:.·~ .... 
f'.o.-.;:l:!.cl.;..;:,;; (;.~..:;:;.:; 3 C ?~'.:c.-.ç~ c:;,. Vi>!~ pc;..-Q ~'\;;;W,o;...-,:­

~~." 

7.;;..:.:, .:-. c;..;.:.:.;-.~~~ ;,....:;s\;riçZ.:. c:;uOJ se c,u~i•"<:i c::-..:.o· 

-~7~;~~~~;~~:~~~~:~~~~~~~:~~:f'.:::~;;;::::: ~;~ 
c:::.;.-;;,;. C:C ~>~:;..:.::.;::..;. .::.:.::~ .:-. .::::..:~w::.::.·;;~vo C:.:.; cc;;;.:ü.-.ç.;-. ~~.C.::.v<i ;-.,.:..;.,.-, 
::..-...:.i~ .~ :.;5 ~...:. ;:.::,;-.::.--;~ ... ::_::. -.:.;;..;; f,...~;;.;.-•• ~:.~s cw;;.:~ t.:..•~•· ,·,.,. ;.-."~ -
;....,..L::.; p;."~v.:.~.::. ~ v.:~ ~.;. ;;.:i~-.'.:.a"-os. 

?..;.:..:; ~;·.:: ~.:. t:.:.~:;; cii:;;;.;.:.s'.:o:~s ;-.o c_..;.;.,;;_.._. .:;.~N:. 
;..:.;!.::.·Z. v.S.:;. • .;.w::.::..:...• ;;. ::..:-..::.::.s-~ <ãt:e;.;.::,t.J pioo • ..U"a c:.:. s..·~:. .-.<> 
W:::.~ ~ ::;.;~.::.::.:..:::~ ;.'\:.'.:.:.V::. :. ;;..-.. ::c;-.~~ ~~.:<i. ~ w.:.o.v.;..-,',;.;w ~ 
v~~s ~ ~-..;,;;.:-.;.• r.;;. ;:;.::!.~. 

C2::::C2A;":"C!:G::L!·.C~ DJ L~:J tJ:J C:i:WO C2 SEG'.::;A:•:r.A ~·c::; 

2..'.~·s:::s G,; <=.:t:? • .:..?A 

l:.\37/V.ÇÃO uso gl:;;.-.i.f,<.~-.:.c. 

?-A-:Í:-5-S:-s 
? l:...ü;..,.~as {csr.t..--:t~:;. "" ig,~g~c:~ fõ'~""l'.::o) 

At.;STRIA s::..: :!.9?.:3 cla fo"Gnte n~ 
~LGI:::A .. ~ .... lSI?l 00 fr.;;:-.-:::a sim 
D~~;AF.CA ~~· 19?4 "" ?o.•.,.;'.:a &i.~ 

FI~;LÂ~:liA e;:!,r~ :.9?1 da f~·.::;t:e sii~ 

F<'.A.'\'ÇA .. ::..-,; :..~?3 "" i";.•.-;.-,'.;(3 si.-.: 
JIJ.E)!AV:.-'.A =· ::;:;,~1 lS?t:. "" ·r•~ '.:a si.õl 
1\G:..A'l"~.?.A ~-~ 1936 t:oõl f"-"'\;oi'.:O &ir.l 1C:~ l.l.'n 
IP.l.A.\~ c.:;....,. = ... r-.. ~;ta n~ 
r:rh.IA :.2..;. w.~~·;;;;,;. .. da 

l..l. ?fJ 
NG."\L:;:GA .:>:!.r:. :..:171 da f-~v.ta .,., 
1-:;jLP.\:DA ;;.;.,;~ l97l "' \"ro.-•'.::a s.irn 
Pmnr~ Gio-;; ::..9?1 d-'i ?r..,;ta ,;.., 
ES?A'\:-iA ~~ lS?3 "" f;.v.'.:li &iiil 

S~CIA ~ .. l97J toC::.s ••• 
. &I~"ÇA ~ir~ ~?J. da f'"."i!oi'i:O s.irn 

P.USSIA s!..;; 1975 da f.-a;.t;,. .,., 

A AzWci.z.~ :.:.:;~;;..;..;. ,e,.,;,...•.t.;.:;.--:;:;. .-..v~i;. .;., ... .:-.li.~.:. ~.:;..:. -
sc.::.s E.T. r.,é.t;i;:;., v!t;;;.;~ ~ .:,;:;;,~·.;;(Õj ca;,1 vc!cl.llO.:. .;; r;.-.-;;ç.~·, o;;::.v.;.;.·.:;.·,; 
s;.;.;.:; vic!.:=. ::.:;;:..v;;.;;.. ;:;,::,:• <:S·i;;;:;.•,:.:.·, ;.;;;..,;;;::. o Q;,';;~ ;!.:; sor,·uo.•i:>o"·'i'"' í..J ;,:..:;,.-.;;,,;·;,;.:. 

Q c.c1C:;:;.;t;o. ;..:;:;c;;.:o:lo ~c.o:b 1 .z.~'.::.so-sOJ a ;.t.;.•icr;;.tC~õ.'".i.il~ ;;;. ;..:;.'"'.:L.· ~ 
~. r.~.:.::.::.·~·;.:;<> ~'.;.;;;o~ c::; w;c; ~c;a r~ r.õl.d.tos ~-..::.s, .-..... ~ po:u­
~·~:-··~-:...~::.c'/.. 

Eiã ~~,;;.;;~;:;.~;-;;c aJ.(_;:..;;-,;j ,:;,;..;;, po·~nLJ;;cic."";;c;o·;;os: 

~:;~~-·-~~:-~:.;'·~~~ ~~~~j!--~~~-::1;: ~~~.-~s:~-.~ .. ~ 
:,.,i c;;,;c t~;o.·.~.,; o;;.;.•::.;.:;.'.;Ó;.""'....o o '"'~ .:.:0 ci,;W C:-.1 :...::._ .... -~.;:: 

;~~~s ~~~~~~:~~~:~:~~a .. :~~~~u~~~~~~,..~-~~}~~ ;;:~ 
-,.-;:::_-:;c.,~;.;;;·;:~; -=x;li.:;.;ovcl p;:~la; ;.·.;:;.-M,• Çoi:iv.;;..::_.,;;.:;. ~ :.~o~­

...z~ lj,':.."<OV-<;~ ;;;.;~ ;J~Ql•.s;;l 6 S~" lG\/Wo 

~~"!.:7os. Cêleli\l~lY. F'rcnr.n. ex,:. .. ..::.:. .. ;~·.; .:, ... .:. 
,. p.:.:.:'"'.;::..:.· ...:.:. :..~ ;.:.;; ~wl.-.:. .::.:. l.Si73, p..s;.,~,..;; ..;, .:. .... • c,;.:::.s,.:. 
-::á~..-~ .::; -.;;;_.:. ,;;,;,. cj;;l;o Co SGG."UO."~-,ç;:: pGlüü ;,;;:.:;;.~;.:,.._.i:.-.,;,_, 

.:.:, i:o-..--:c.::. ~ ;_·.::..-.l::.:: 1 fc-.·.;;. .:Os lir~i'.::.:l~ .:;;...;., ç;;,.:.;_..;"' .... ...:~ 

72 .:;. 1;';, t.:.,;,...;..:;,'i;o o '"'"~-.si::o ;;.;..;,;,;.·,:;ç.,; ;:..;1;;, ~ .. ~.-..:..;, :;:;.,~. 
;;;. ;;.:-: . .;;.-..:. .;::.;. ;.-,:.'.:-.;.·i.-'.:~ ..-... ;-'"wü t:;;.;.ti.r,u;;.u ~-· 2:.',~- ... .:. 
...-'.::c:.·w .:..:.:!.w:.;;;.: i:;t.i;;: Q ;-..;.;.:.;.'\:i ..:0 ;;;c;:.~.:;c., .i .-..... ; . .-;;:;.;:.::;...: 
Q ç.;:h~ 2,? .-:;:..;:,.-.;;.;:. ;.a ~;~s c:a ~·ç.;. ~-co w::O ~,;:.3 
.::.:..:.. 

D,W.87t.~.CG. C:;;.:c'.:Í. 1 i;õ~"'l"olo>U Cío..IO l".ouve l.l;,; .;;~-::,,;;;_,,,.:...;o 

~~:.~~~·;.:;::::i::s ~6= :"~~~~~~: :'~~ .. ~: 
;-.;;,c_;.;..,:.:. ~de., ~ .... ~ .. w:: ~ p;:.;.·~~ -- ,;..-..:. 
;;;;'.:;~""'..c.:.•. 

~·.;;r.'.:.:: a l".::.áiz.::çàl Co Cc.i:J•"C:l&O e Sçc.:.::çZ;;, .:;.... E,~ .. 
(la.haria Al,...·;;.:.;,:;.-~v>l ;:.;;;~ "C,...;,i..:.-;;y a? 1\u'.:o.-;-..:;.~vo Er;9ir·~'-""'" (si'.:: ..... ~ 
f.:.vcr.~::..:.""O C:.: 1975 .:::; ~.:.·.:-.·.:.;;.-::, 0.~-:~:~l:<:r; c T. ~. ;=~.:.-".: .... ::.~.:..:.:.:.: .. .:. :.:..:.; 
n~s t!.:l 1-11~:;.'1,-;<.;.y s.-·;>,;;;;y :=.;;;.:.:. ...... ·.::.;·, Ir.s'.:i'.::utiJ (1-:s:li) c;;a. ;.;.-.::.v;:::.,.:..;;.:....;.;. .:;.:. 
:.."ichic;;.ol {l..SA) -.,~".;;.:;::;:-:;;-c.;.·;:,:~ ~~ ·;;-;.•.;.!:.0.l:-.o e<.;;.;."ú "~in;;c_. ..: .. ;;; ... ,;,__.~._..·,~ c 
F'""-hoo.,tos c:.a P<õô.""'.:o Ir.-~~~~, ~ T~"'i\CO", c.::.r.cluin~ c;uu: 

••• c.:; ~ ::.,;.::;;.C-Lõõ, Gl-ia a c;;;.'i:o:JJOô."ia ~~ ";,:.:, "{,_,.;·.-.i. ... 
t:.:;:.• Ó r.~· 5rf;~ ~;;;,'~~·;;:; .:~s que w;a;;, cir."i.:os ~ s.-;:," .. ~·.:.;,'1.:. .:. .-._. 
G~Jiil ~ C.i> l.õ;;;;.H. ~;o;:._~a Q~ Q~iiJI'.;O$ Gõll U:t.c;l C:.. ,;.i.,·,'.:;.:. ~ .. ~ 
n;,::. ~.;;,\:,....,. fw:L r'-~~ N. '-.""W ;i.r,·:"iiõ."".;,w .. ~ ~w.·..-.:.. C: 
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cir.tos ~~.;.::o.~..:~· .. .:. .:;w;.·.·.:.;c::..::. C:.:,;:. f'.:;;o---.,i.;,;.;.-,to& ;;.~·:.. .... .:. .;.,; ;;.:..:..... .. 

~;~~--~~-:~~:~~~ --~~:~~·.:. ~:~~~~G~~ç..:~:~~·" ~ ;~.: ~ 
S.::.;a.v.to P1s .-.::..::;. .:.c;..,:;c.:.;;.:...:. ,;;.;,; u~ .:;.;, c::.r.-.;c .::.; cG.::. ... ·~; .. ;:..., <;......_.-
~7.:.·.~ z.;.;?".•;;.•~~ ~~.;..""~·,;,;;.;t;;;.z 1:,"0".:;.\I....:O .:.:.,-~ ;:.c;...;;,!;.:;. 0:: .... v.:...,:., ~ 

ci;;l;,:; ~ o:.::.:;..-:.•;:;,; .. Jü c:~.:.;.~ 103 p.-;;'.:oz" l.i:.J.:..:.'.;:I ,~,;;,~ ... ...,;; ...::. .. :.._..: 

g,:;;;.,-,;;.;:: ;;c. 2~·.:,:;.:. .:. !~, ~-~· • .:. c;,';; ;;;~'i::~;;::..:; w;. v .... ·o.:;....:.:;:.:;. ...... .. 
ci;,-~ ;,;;::::.:;:.:;.;-~ ~{~..;o:o, "os. ~.co!.~. ~;i,-... ~.-• .:::. ... .. 

;=~..::."'i,;.:.s ~-;:;;~ Lo:·.:i.,-.;;;..;. 

~--;-• .;;.;;'.: .. .;;:. ? .... ::.:.::.:. ;;.:.!.:: :-?·...:c:-vcr..-~-~ iJ.:.:.".:. ... ._ ... .:.:, .... : .. .:.:.-

.,.;os ci.,:;.-.3:.;-s ;;:.:;. vd;;..:Z.;; C:.;. -;;~·.;.;.,.,;;;,;; (:974/7:3), ;"".:J~· ....... ;.c.:.">~~-
s.:>.~ 23.9.::..S .;.ci.:.:.:..;·;;.;;,.;,=;; 47 Z:.3 vdculc;o, c::v.::.:i.v:....:.:. .. , -:..· •. :. 
;;.:.;,."'~.;:.;. '-':.:. .-:;.5.:;:! ... ;.;.,; :.~? ;;~.;;;;~vs p.:..,· v-.l~c;..:..;:., .;...:; ;. ... .:. -­
~·.:..::. c.:;.-..;.:~-.:.-.1 c;;.:o "fiwu ~~>J!.v.:.c~·;,.:,.;,.:.:. ;..· • ..v .. ;; .. ;,:...u 
Q ~..::.;, ;::.;. C::.r.'.-o C.:.; ~.:.;;..~-~--~ ~"':..Wo! .:-.;;; <"'t.=. .. ~ ..... -.;;.;. ... : .... ~~:.. ... ;:. ... : .. 
r.;;;,-..:;:;; <;;~ ~:).. ;;~~.::; ;;;.'\.;J.;.VGl.-;;c.;ta. ;:;.::.,;;;u.:::, • .,;..-;; .::;;.:.,-:. .., .:- ~-..;."'.:;,:; 
""' ;".;::oi;;;;:..·.-;;.;s r,~·.:.v.....;; ;.:.:&.c; r;c.·.as Eiõ.1 SG;t••(~'TE'IG."; .:.,,o.":-~;Y :,.:: 
Jl:..7~·r~-~. RCA:i 7?.?.YJ.C ACC:JS\TS A.'C ';';-~~c.:,~.:;:,:..:;:~~ 

.~ ... ~·~·.';;.::;,; c;..;;.~ .. ;;;::.:;·;;::..:..:.s &;..;..:;C.::.<> """,;; .. .; ~·._..~,_,.•.:.. .. 
28 76l ,-;;,:,~;;> ;:.:1 ,;.;:;;,,.:,.-;'.:8:;; cc..;; w./.:C..T~VG::.S, lc,J.:.,·,.,; .. ...;,_. .._,, 

,;,;,o, ~~.; .-;. ~~·_.:.·,ç,;;, ~ ~? 5J.l WCl;,l<..;~ .;.;..,. :.. ... .:, .... ·~ .. 

tli;. 1-.~.t<~ (;:.;:.'w::-!.;;,'.;;.:.&. til p~ail."'IJS, c!n~ur.;;.c;.:;;;; .:. .. :Z-:.}.2.. .. 
c.s prir~s vu..-:..;"::.c.r.o;Z<G: • 

11f.·,;. '1:.-.C:.::.::, ~~os 0 nú.~ da f~'"':i..-.:.-..-.;.;c;,:. .:...·,.,.;;.: .. ~-... -
~;:.:.:.:._-;;.;;.-.te "w:.:.;. <:~ v~cci~o ~-.~:é;;. A ~J ;(,;, ... 
f'.•.;;.:; ... S.;.;i.-. ,5 .::.:~ f'..:J..""Cti da 2,5 vv;ws r:..:.i-. .:.:·.; ... ._ .. , ... 
5~ :c.::;; :;;a:.•.:... .:. ;;-.;.·::CZ"i.e.t.a • ~"C<\ l:iG 2 v;;,;,:._;.. .-• ..:.:..<. w:.:­
v~ ~-=.:. .:. ;;;~~ell"' w le.C:O. O oc..;. .... -... "' .:..:. .:. ... .-.­
® .:c f:.·-..:-..:.: :;~ dr.t~ f"Qi. i"s;:•iV:o:~ ~;,: .. :: . .:;. vo::.:..._ .. 
c;..o <. .-~~:~zt-3 nas a;~ ~diçQes;, o:.:::.._;...._ ... ,_,,;­
~ ..:._; S::.j. c. ~ ~~õ' R 'ZZ/:. il lCO lcr.J, '~.:;:..·,c;... .;._. .:...::. .. ; ... _:: 
;;.:..;; ~v.;.;; c;~ cio::X.s, os i""W'ir..Gi'õtcs ~ .~..:.~-:: ... ~ ;'.:.­
;~.:.:.; p;-v;;:..;;:::.d.::;s u•Ucan;a.;te c;uar;C:O a v~c:...;.....;:,_, 

vo:!.cW.t; c.;.·.,. ~ei'icr li. 100 ksll. Slô.'U cio·,;;.., ... , t;;,;, .:.:. -

z.;:;:; ~""~s na ~sb"'i~c;.7 sobõ-a t~ a.. ~-.:;....,~ ;;;,:; 
v.a!c.:i~~. CC.õ~ a p~ .. da~ k.;;. {.1.;.v;.,.:; .;;;:, 
l'A;.o!x..-;.;;::•ilc; !k""-:!.Qro.l n'l 21..":1 - Frar.çe}.• 

p~..-_;,;;:.:;:;;;, .-.:r. alonga- g;it;o lõlais 1 ~to;.-,r;;.;, .::..;. ~·.:.~t..J 

~ daS ~..d.:x.s 1'ai'~ pcla SNIS e VCLVO na S~iô:c.i.:O, ;;C:.:. .~-,·:"'; 
r-.a Itália, po;::l~ N;JP. (.-l.;..tc .. ;;.:r::::lvo ~ Inju:.--g Rose6ô.~C:·,) .;.;, ~;·~v.:..·:..:i 

dBda ela Cc;.-..ol! '""'SÚ7..U.c (NY), e ~~~aia da ~r..a vinl;c;""..:l ~ '<J:..-...;r.:.._.,.­
lkli~ ~~.om.. -"OO;icad.-g à pesqu:Ua t!oG ~-:~ ... .::. v ~;...:.... 

~e~-~~- r:i u;; ~ ~ iõll ~~~c...-..... ~; 

v l.is.:J C::l ci,-;\;.:1 .:::o .. ~~\,o.~.;;"~ "3 ,:.c;.;-,t-..:." w.:i.r~r. .......... ~i .... r.,--.~ ... v::...; ... cu 
~ :o.GsZ~ ;;;.·~ Q:::"j.;;. c;v.i.t.:..;;,. .:.w.~.·:.·.~ .. "'- .::..:.::..:;:;.;',;e ·,',;;,'.;ul, .... .-, ~'(... 

~r.-;;.•.; o..5.c, ;;. ~~.:..,;.iz.::.r.:.. p~ O,N.t::.,R. v.·-.-.~c.v::..:. -. 
1?:': 1 ~ ":::;.c:.~,;.;':-21 Al:"o." - (;x .. ~;:;,...=.s.:. d.;; .::;~.;:.;-,-::os .:..~; ;:;;;,;,."..J.·,.:.i..:: ... .;;c. 

~; :~~~ ~~;;;;·~:~~~~~~~) ~~::.~~:(;: .. --~~: ~~:~:~: .. :~~:~~ ,-::. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES <ARENA- RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso! - Sr. Presidente, Srs 
Senadores: 

Ocupo a tribuna, no dla de hoje, para abordar 
diversos assuntos. 

Tomei conhecimento pelos jornais de que o DASP 
estuda medidas- para serem consubstanciadas atra­
vés de um decreto-lei, caso aceitas pela Presidência 
da República - que anulam beneficios concedidos aos 
aposentados. 

As medidas previstas abrangeriam diferentes si­
tuações de funcionários ou pensionistas, desfazendo 
vantagens que vieram a atenuá-las. 

SUCESTKO PARA PLICSTICOS ADESIVOS 

REDUÇiiO PARA CARIMBOS 

A dos Inativos por Invalidez, por exemplo, a.Gl 
quais está garantido reajuste de proventos, face ao 
Plano de Classificação de Cargos, como se nele esti­
vessem Incluídos, mediante transposição ou transfor­
mação de cargo ocupado na !natividade ... 

A situação das viúvas de ex-servidores, com direi· 
to às pensões especiais estabelecidas nas Leis 
de n.oo 3. 738/60 e 5.057/66, que podem reajustar seus 
proventos na oategoria funcional em que o ex-servi­
dor seria incluído, com reajustamentos na base do 
nivel inicial da carreira ... 

Igualmente, a garantia vigente, de que quando os 
cargos ocupados na atividade não estiveram previstos 
no Plano de Classificação de Cargos, serão conside­
radas as categorias funcionais de atividades seme­
lhantes. 



5396 Terça-feira 17 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1978 

Finalmente, deseja o DASP revogar o artigo 184 
da Lei n.o I. 711/52, que prevê a gratificação ele 20 por 
cento de final de carreira, além de estabe Ieee r que 
aposentados e pensionistas terão de devolver as 
quantias recebidas, em face dos reajustes concedidos 
pelo Decreto-Lei n.o 1.445, de 1976, e 1egisla~ão sub­
seqüente. 

Sr. Presidente, não entendo, ninguém entende, 
neste País, a antiga e obstinada preocupação que os 
dirigentes do DASP sempre demonstraram em con­
trariar justos e respeitáveis interesses do funcio­
llsmo civil da União. 

Sabemos, todos. nós, que o PASP existe para fins 
bem diversos e o que todos sempre desejaram, e dese­
jam é que ele só se ocupasse de seus objetivos reais. 
Objetivos que - se não estou enganado - convergi­
riam para um único: racionalizar e eficientizar o 
serviço público federal. 

Não vejo em que o esforço constante que o DASP 
faz para podar, ou minimizar, vantagens auferidas 
por servidores •públicos, ativos ou inativos, possa ter 
alguma importância para o desempenho de sua mis­
são legal. 

o fato de que ora me ocupo, por exemplo, atinge 
as raias do absurdo. 

A investida contra os aposentados situa-se, aliás, 
na antiga e condenável posição de hostilidade às pes­
soas idosas, preconceito dos mais arraigados e injus­
tificados existente neste Pais. É um preconceito que 
colide frontalmente com a própria clvlllzação de que 
nos julgamos portadores. 

Manifesto, aqui, minha estranheza e o meu pro­
testo, Sr. Presidente, ante a inusitada agressão que 
estaria em preparo pelos burocratas daspeanos, con­
tra idosos e indefesos patrícios que, hoje, lutam em 
silêncio para sobreviver. 

A confiança de todos nós volta-se para o Presi­
dente Geisel que, justo e humano, saberá deter a tem­
po a inoportuna e, sob todos os aspectos, absurda me­
dida que alguns de seus auxiliares despreparados pa­
ra a função que desempenham pretendem levá-lo a 
endossar. 

Sr. Presidente, dois diferentes fatos, com Impli­
cações nocivas ao interesse humano, estão a merecer 
especiais atenções do Governo. As populações atingi­
das clamam por essas providências imediatas, tendo 
em vista o prejuízo que já sofreram e os riscos de um 
prejuízo maior, ligado ao nível sanitário coletivo, e à 
própria sobrevivência delas, se as coisas continuarem 
no rumo em que se encontram. Os dois fatos a que me 
refiro convergem para o problema comum da popu­
lação ambiental, e do rompimento do equilíbrio eco­
lógico, através de práticas - clandestinas, ou de dis­
cutível sentido técnico que prosseguem livremente, 
ainda que já bem identificadas e condenadas. 

Quero referir-me, em primeiro lugar, às queima­
das que lavram nos campos, nesta época do ano, com 
particular Intensidade, em todo o Pais. 

"Estão pondo fogo no Bras!!", diese há algum 
tempo atrás o Sr. Paulo Nogueira Neto, titular da 
Secretaria Especial do Melo Ambiente, definindo o 
quadro provocado pelos incêndios, propositais ou não, 
que nesta época do ano destroem milhares de alquei­
res de florestas e cerrados em todo o território nacio­
nal. 

A ocorrência desses incêndios é particularmente 
intensa no vasto espaço geográfico do Centro-oeste, 
mas, também é registrada em outras regiões, como no 
Estado do Rio de Janeiro, Unidade da Federação que 
tenho a honra de representar nesta Casa. 

Essa destruição sistemática de nossas reservas 
florestais já esteve sob enfoque de diferentes inicia­
tivas por mim tomadas no âmbito legislativo sem 
êxito, Infelizmente, talvez por falta de uma ,;eces­
sária consciência em torno das dramáticas implica­
ções de uma redução acelera.da dos segmentos flores­
tais. 

Quanto mais se queima numa determinada re­
gião, mais vulnerável fica a ár~a a novos incêndios, 
dai para adiante. Inicia-se, entao, um processo irre­
versível de saarlzação ... Aí está o exemplo vivo in­
quietador, do que se passa no imenso interior do Ésta­
do de Minas Gerais. O próprio rio São Francisco, ou­
tra volumoso, piscoso e opulento, é hoje, apenas, uma 
sombra do que foi. 

Urge medidas que detenham esse massacre per­
manente da vegetação. Uma reposição das florestas 
abatidas no mesmo ritmo das derrubadas. A preser­
vação florestal na cabeceira dos rios. A compatibili­
zação, enfim, do esvaziamento florestal n,ecessárlo 
para que a terra seja usada para fins agrícola e pe­
cuários, e a indispensável permanência das matas 
que asseguram a manutenção do equilíbrio ecológico, 
fator sanitário básico para a sobrevivência das popu­
lações. 

Sou favorável, inclusive, à pronta adoção de uma 
legislação penal de emergência que permita deter, com 
energia e rapid-ez, o crime que se está i>erpetrando 
contra o patrimônio físico do Brasil. 

O outro fato a que desejo referir-me, Sr. Presi­
dente, é um estranho fenômeno, de obscuras origens, 
que está ocorrendo junto à Lagoa Feia, no meu Esta­
do. Todos conhecem, ou já ouviram falar da Lagoa 
Feia, no Norte-Fluminense. O simples exame do 
mapa do Brasil leva o observador, mesmo desatento 
aos detalhes, a constatar a imensa mancha azul inter­
posta entre os municipios de Campos e Macaé. 

Não obstante seu nome, numa ironia, talvez, a 
ele, a Lagoa Feia é bela. Além de bela, seu imenso e, 
em alguns pontos, profundo espelho d'agua Integra­
se no quadro geográfico da região. 

A característica desse quadro é a prodigiosa quan­
tidade de lagoas, grandes e pequenas, permanentes 
ou de duração periódica. bem eomo de curso dágua, 
conjunto que desenha no mapa um caprichoso labi­
rinto de circulas e linhas azuis. Talvez não haja no 
Bras!!, em qualquer outro lugar, algo parecido. "Fin­
lândia fluminense" chamou a esse quadro, numa ex­
pressão feliz, o sábio Alberto Ribeiro Lamego no seu 
livro O homem e o brejo. 

Ao correr dos anos essa extensa rede a•:J,uática, 
outrora extremamente piscosa, vem sofrendo três es­
pécies de desgaste: o primeiro deles, provocado pelo 
!memorial despejo do vinhoto das usinas, ou seja, 
aquele conhecido e letal resíduo da fabricação de 
açúcar, mas a•é agora não aproveitado, como poderia 
ser, como adubo de alta potencia;!dade. O segundo, 
vem sendo provocado pela própria realização de obras 
de saneamento ao longo dos anos. 

As ditas obras foram e são úteis, sem sombra de 
dúvida, mas faltou, e falta a seus planejadores e rea­
lizadores, até hoje, a compreensão exata do que re­
presenta a interpenetração permanente entre a ter­
ra e a água, naquele pedaço de terra. Se falássemos, 
aqui, no exemplo do que o Rio Nilo representa para o 
Egito, no seu transbordamento periódico, estariamos 
nos aproximando de uma compreensão do que, tam­
bém, ocorre na Baixada campista. 

Apolitlca.sistemátlca dos técnicos tem sido drenar 
e ressecar. O nível geral das águas baixou em caráter 
permanente em toda a região. E os malefícios dlsso 
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lá estáo para quem quiser ver, na queda de produtivi­
dade dos canaviais, na diminuição dos peixes e jacarés 
(cuja carne alcançava alto consumo na região, a pre­
ço baixo) e, completando, maior incldên.,la de polui­
ção provocada pelos resíduos da indústria açucareira 
diluídos em menor quantidade dágua. 

Define-se, agora, um terceiro fator de desgaste: 
descobriram alguns proprietários de áreas vizinhas à 
Lagoa Feia a vantagem de alargar suas terras pro­
vocando, por meios diversos, uma drenagem clandes­
tina que está reduzindo ainda mais a superfície da 
Lagoa. É um procedimento atentatório ao interesse 
coletivo um procedimento suicida, portanto. Mas, pros­
segue, sem que providência, ao que se saiba, tenha 
sido tomada para detê-lo, até agora. 

Clamo aqui, pois, contra tudo Isso, Sr. Presidente. 
li: o Interesse público que está em jogo. Formulo, con­
cluindo este assunto, um apelo ao Governo de meu 
Estado para que faça algo para deter o' crime em cur­
so, antes que seja tarde demais. 

Sr. Presidente, já apresentei, nesta Casa, projeto 
de lei no sentido de que os trabalhadores que ocupas­
sem imóveis em áreas pertencentes a empresas esta­
tais e de economia mista, cedidos pelas organizações, 
ou construídos pelos próprios ocupantes sob permis­
. são da empresa, pudessem adquirir a proprieQade a 
preços razoáveis, inclusive, no momento em que vies­
sem a aposentar-se, e não mais tivessem vínculo de 
emprego com a organização empresarial, proprietá­
ria da terra. 

A situação desses humildes brasileiros que ocupa­
ram durante dezenas de anos uma tosca habitação 
de madeira ou de alvenaria, em faixas de terrenos 
anexas a instalações industriais ou linhas férreas -
de súbito intimados a abandoná-las -é antiga e bas­
tante conhecida em todo o Brasil. 

Não são poucas as cartas que chegam a meu gabi­
'!lete relatando situações de emergência criadas para 
famílias numerosas e de baixa renda, obrigadas, de 
súbito a um brusco desajustamento de interesses, ante 
a perspectiva de Inclusão, num orçamento já estou­
rado, de uma nova e elevada despesa para atender à 
questão habitacional. .. 

São conhecidas as objeções dos teóricos à idéia 
de qualquer medida que assinale de algum modo a 
ação paternalista do Estado. Não penso deste modo, 
Sr. Presidente. Penso que o maior pecado que legis­
ladores ou dirigentes de um país qualquer possam co­
meter, consisté justamente em cruzar os braços, em 
negar ustas, humanas e nem sequer onerosas medidas 
que venham trazer benefícios imediatos á um seg­
mento expressivo da população nacional, sob incon­
sistentes razões de ordem técnica ou comercial. Ra­
zões técnicas ou comerciais são irrelevante em ques­
tões que afetam ao interesse de criaturas humanas, 
velhos, mulheres e crianças. 

O problema do pauperismo é um dos mais graves 
e generalizados deste País. Enquanto os economistas, 
deslumbrados, se satisfazem com a curva ascendente 
do PNB, nós, parlamentares, estamos em contato fre­
qüente com a grande e silenciosa massa humana que 
se sustenta à custa de uma fome crônica, e de um 
possível milagre -sabemos muito bem que ainda exis­
te uma dramática questão social no Brasil - aí o meu 
contínuo interesse em tomo de medidas como essa a 
que me refiro, e o projeto de lei a que fiz alusão. 

A permanência de algumas dezenas ou centenas 
de casas à margem das vias férreas, ou na periferi~ 
dos parques industriais, nos lugares em que há anos 
se encontram, em nada prejudicará as poderosas or­
ganizações empresariais, quase todas, aliás, de uma 
forma direta ou Indireta, assíduas clientes do Or-

çamento da União, alimentado pelo dinheiro de todos 
nós. 

Que o Governo, pois, através de providências con­
cretas, propicie a esses milhares de patrícios penna­
nentemente assustados, a humana garantia. de per­
manência sob o teto que os abriga há multo tempo. 

E que isso venha a ser feito de um modo simples, 
prático e imediato, pois, se assim não for haverá pre­
judicados. 

A União, detendo o controle ou o comando acio­
nário das empresas, poderá levá-las a uma pronta 
decisão sobre a alienação sugerida. Quando o tra­
balhador estiver em atividade, a amortização men­
sal do imóvel adquirido seria feita através de des­
conto no salário do adquirente; e. quando tratar-se 
de aposentado, um convênio simples com o INPS 
permitirá que o desconto venha a ser feito no seu 
carnê de benefícios, estendido o direito, em caso de 
morte do segurado, aos dependentes. Mas, que esse 
desconto não ultrapasse, em nenhuma hipótese, a 
10% da quantia recebida pelo Interessado. 

Apelo, com veemência e esperança, com vistas ao 
exposto, aos Srs. Minl.stros do Trabalho e da Previ­
dência Social, e ao Presidente Geisel, sempre voltado 
para a solução dos problemas dos humildes . 

Sr. Presidente, dando continuidade ás minhas 
palavras no dia de hoje, finalizo abordando mal.s um 
assunto. 

Ocupo-me no Senado, com freqüência, de assun­
tos relacionados com o Itamarati. E a freqüência 
com que o faço - repito sempre a explicação - dew 
riva da própria significação que atribuo ao papel que 
cabe ao nosso Ministério das Relações Exteriores de­
sempenhar. 

Preocupo-me, como qualquer brasileiro, atento 
aos problemas presentes aos objetivos hl.stórlcos que 
precisam ser quanto antes atingidos pelo nosso País, 
preocupo-me, repito, com as deficiências estruturais 
e instrumentais da máquina diplomática brasileira. 
Afinal, cabe observar, no limite em que ela não fun­
cionar bem - como lamentavelmente não funciona, 
em muitos casos - estaremos perdendo um precioso 
tempo, dentro do tempo maior que é aquele através 
do qual vivem as nações o processo mesmo de sua 
existência. 

Os desajustes ltamaratianos são particularmente 
graves na área do que ocorre na sua política pessoal. 
Com relação aos integrantes da carreira diplomática; 
as distorções mais freqüentes e injustas são aquelas 
que dizem respeito ao aparente descritérlo de multas 
promoções, à injustiça flagrante na diversidade de 
tratamento dispensado aos diplomatas, em particular 
àqueles ainda em início de carreira, nos casos de 
transferência para o exterior, ou em outros assuntos 
ligados à rotina funcional. 

Tratando-se, como se trata, de uma carreira em 
que determinados tetos de idade condicionam a per­
manência nos diferentes graus hierárquicos, vivem 
os diplomatas preteridos numa continua situação de 
pânico, que repercute, sem sombra de dúvida, no seu 
estado de espírito, nà sua produtividade. 

Contrastando com a frustração e o ressen tlmento 
desses diplomatas marginalizados, outros existem que 
galgam com extrema rapidez os sucessivos patama­
res da carreira. . . E são promovidos sempre por me­
recimento. Pertencem eles, como é fácil entender, ao 
grupo dos amigos do rei, dos que estão, ou estive­
ram, ligados, em determinado período, ou em todos 
os períodos, a elementos que detiveram, ou que de­
têm grande parcela de influência na gestão interna. 
da Casa. Além das promoções são, também, premiados 
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pelos postos confortáveis que recebem, quando ser­
vem no exterior. 

Mas, o tratamento discriminatório, as situações 
anômalas, não envolvem só diplomatas. Mais cho­
cante e contraditório, ainda, é o que ocorre no tra­
t<S.mento dispen~·ado ao pessoal que integra o fun­
cionalismo da Casa, estranho à carreira diplomática, 
principalmente quando se trata de auxiliares · que 
prestam serviços no exterior. 

Tenho em mão documento reivindicatório for­
mulado por um desses funcionários, petição aliás, em 
termos moderados, respeitosos, dirigida às Instân­
cias superiores do próprio Itamaratl. Alude ele ao 
fato dos servidores federais de nível universitário te­
rem tido, após a aprovação do Plano de Classificação 
de Cargos da União, substancial reajustamento sala­
rial. No Itamaratl, todavia, esse assunto ainda não 
está completo e satisfatoriamente resolvido, pelo me­
nos no que diz respeito a determinadas categorias de 
servidores e, sobretudo, ao considerar-se aqueles que 
servem fora do Brasil. 

Perdura um Inexplicável congelamento salarial 
para os funcionários que servem no exterior e isso, 
se é destituído de Importância para os diplomatas, é 
sumamente grave para funcionários não-diplomatas 
que ganham menos e não desfrutam as mesmas re­
galias daqueles. 

A prática não apenas quebra a hierarquia sala­
rial, cabe registrar, como também coloca aqueles, so­
bre os quais ela Incide, numa situação cada vez mais 
difícil, face à estonteante elevação do custo de vida 
em todos os continentes. 

Não Ignoro que uma mudança de orientação a tal 
respeito, por parte do .Itamarat!, dependeria da anuên­
cia de diversos órgãos da Administração Federal que 
Interferem na tomada de medidas ligadas aos assun­
tos de pessoal. 

Mas, acho eu que os obstáculos que porventura 
existam à mudança, não devem servir de justifi­
cativa para que seja protelada Indefinidamente a 
busca de uma solução. 

Existem a preservar, no quadro da situação a que 
acabo de referir-me, ponderáveis e respeitáveis in­
teresses humanos, que bem mereceriam as atenções 
Imediatas dos dirigentes do Itamarati. É uma ques­
tão de justiça. 

Faço pois, aqui, um apelo direto ao Ministro de 
Estado das Relações Exteriores para que determine, 
eom a urgência que o assunto requer e com a pressa 
possível, providências administrativas que levem à 
necessária revLsão do que ora percebem os funcioná­
rios estatutários de nivel superior da Casa, que ora 
prestam, a qualquer título, serviços não-eventuais no 
exterior. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, trago o clamor de todo o povo flum:nense, 
que é o mesmo de todo o Brasil, contra o aumento 
sem limites do custo de vida. A miséria ganha cada 
dia novas áreas, e os pobres, com salários e sub­
-salários, para ela caminham irremediavelmente. 
Também a classe média sofre agruras Insuportáveis. 
A começar pelo drama da moradia. O Banco Nacio­
nal de aabltação converteu-se, como Já foi dito, em 
casa de agiotagem, mercê da correção monetária, 
que acaba retirando ao comprador a casa que pensou 

ser sua, e que realmente, somente com sua morte, 
passará a ser de sua família, se conseguir o milagre 
de manter em dia os pagamentos das prestações. En­
quanto isso, ainda não se concluiu !!esta Casa a vo­
tação da lei que põe termo à denuncia vazia, que 
tantos males tem causado à estabilidade da família. 

Desejo juntar, por fim, Sr. Presidente, oportunas 
observações do Dr. Guilherme da Silveira Filho, adu­
zidas na mesa-redonda que a revista Tendência reu­
niu para examinar o que chamou "o desafio da ex­
portação". As palavras do presidente da Go~panhla 
Progresso Industrial são dignas de med1taçao e se 
ajustam à luta em que todos nos devemos empenhar 
contra a elevação do custo de vida, que tem seu !a­
tor principal no encarecimento do custo financeiro: 

uo desenvolvimento das exportações e o for­
talecimento da agropecuária estão intima­
mente ligados à ação do Banco do Brasil, atra­
vés de suas diversas linhas de financiamento. 
Para tsso é preciso que ele esteja forte. Vou 
falar com toda franqueza: há uma tendência 
de negar ao Banco do Brasil o papel que ele 
tem. Estamos aqui imaginando criar entidades 
novas. Seria uma utopia, um encarecimento 
de custos, como mostrou Benedicto Moreira. 
Seria não usar o que se tem, para procurar 
aquilo que talvez venha a se obter. O ~anco 
do Brasil conseguiu, através de suas agenc1as 
no exterior, formar um ativo que ultrapassa 
os US$ 12 bilhões superior às reservas brasi­
leiras. Mas um banco que dispõe de um ati­
vo desta ordem está apanhado para dar um 
apolo decisivo às importações e exportações. 
Mas o que se vê hoje são dificuldades a 
ação do BB no financiamento à exporta­
ção e à Importação. Com Isso, diminuiu a lu­
cratividade do banco e suas possibilidades 
de atuar de melhor forma no financiamento à 
agricultura e à pecuária. Isto é uma coi~a que 
não está certo nem deve· ser feito, porque nada 
tem .a ver com o desenvolviment:J dos bancos 
privados; pelo contrário, uma coisa está liga .. 
da à outra. O que está acontecendo é que ban­
cos que não o Banco do Brasil, principalmente 
os bancos estrangeiros, que dispõem de posst .. 
bilidades lá fora, estão concorrendo com o BB, 
encarecendo de fato toda a operação e aufe­
rtndo lucros que não nos beneficiam em na· 
da. Benedicto Moreira mostrou aqui que para 
promover o desenvolvimesto é preciso impor­
tar, e para importar é preciso exportar, duas 
coisas interligadas. Faz-se uma confusão, tam ... 
bém, entre exportação e cu15to de vida. Fica 
parecendo que as expo!1;ações concorrem para 
o aumento do custo de vida. Com isso, chega­
mos a dois objetivos nefastos: dificultar as ex­
portações e bater numa 'tecla errada, em nada 
concorrendo para o barateamento do custo de 
vida. É preciso dizer que o fator decisivo para 
a elevação do custo de vida é o encarecimento 
do custo financeiro, que tem efeitos Importan­
tíssimos sobre a exportação e internamente. 
Tem o efeito de Impedir a exportação, porque 
os incentivos à exportação não podem contra ... 
balançar os custos internos." 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem!l 
O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Lázaro Barboza. 
O SR. LAZARO BARBOSA (MDB - GO. Pro­

nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, mesmo sem haver recebido, oficialmente, 
até hoje, qualquer resposta do Ministério da Justiça 
às Interpelações por mim feitas da tribuna do Se-
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nado a respeito do caso "adubo-papel", da providên­
cia tomada pelo Ministro Armando Falcão, determ~­
nando sua distribuição à Justiça comum e d~s noti­
cias posteriores em torno do assunto, a Naçao pode 
avaliar a gravidade do escândalo de que se cercou 
a operação, em face do vulto da fraude, do surpre­
endente número de pessoas nela envolvidas, muitas 
delas altamente posicionadas na vida política e ge­
rencial do País. 

São mais de 5 bilhões de cruzeiros desviados dos 
recursos do programa de subsídios aos preços dos 
fertilizantes e mais de trezentas pessoas, "entre po­
líticos influentes e diretores de bancos oficiais", en­
volvidos no escandaloso episódio, descobertos pela 
Divisão da Polícia Fazendária, em amostragem da 
fiscalização dos livros bancários e que precisam ser 
exemplarmente punidos pela Justiça, porque assim 9 
exige a opinião nacional, que não admite f~quem 
impunes pessoas que deviam primar pela exaçao no 
trato dos dinheiros públicos. 

o escândalo reveste-se de maior gravidade por­
quanto, como se sabe, as transações ilícitas se efe­
tuaram através de uma bem urdida rede, em que 
se pactuaram revendedores de adubo, gerentes de 
bancos oficiais e os próprios agrônomos incumbidos 
de fiscalizar a aplicação do adubo e do calcário sub­
sidiado. 

O caso é grave, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
não justificando mesmo que o Banco Central, como 
órgão lesado, alegue o sigilo bancário para não re­
velar certos pontos escabrosos do escândalo. 

A fraude havida, que configurou cr1mes graves, 
como <:> do enriqueeimento ilícito com recursos de 
incentivos governamentais, não pode ficar minimi­
zada a uma proibição dos incursos no delito, de obte­
rem financiamentos futuros ou repasses de bancos 
oficiais. 

o povo quer o cumprimento dos compromissos 
de combate sem quartel à corrupção e, por Isso, não 
admitirá decisões que visem a acobertar os culpados 
pela malversação dos dinheiros públicos ou que fi­
quem eles imunes às punições pelos crimes que co­
meteram. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Não 
há mais oradores Inscritos. <Pausa.) 

Antes de encerrar a presente sessão, a Presidên­
cia convoca uma sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 17 horas e 10 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça sobre a Mensagem 
n.o 222/78 (n.0 378/78, na origeml, de 16 do corrente, 
pela qual o Senhor Presidente da República, submete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor Wil­
son Gonçalves, advogado, para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal Federal de Recursos, na vaga 
decorrente da nomeação do Ministro Décio Meirelles 
de Miranda para outro cargo público. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está 
encerrada. a sessão. 

!Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 minutos.) 

ATA DA 168.a SESSAO EM 16 DE OUTUBRO DE 1978 

EXTRAORDINARIA 

4.a Sessão Legislativa Ordinária, da s.a Legislatura 
PRESIDI:NCIA DO SR. PETRóNIO PORTELLA. 

AS 17 HORAS E 10 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Gulomard 
- Braga Junior - Evandro Carreira - José Llndoso 
- Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque 
- José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídlo 
Nunes - Petrônio Portella - Mauro Benevides -
Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria 
-Dinarte Mariz - Jessé Freire - Milton Cabral -
Cunha Lima - Marcos Freire - Murilo Paralso -
Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela 
- Augusto Franco - Gllvan Rocha - Lourival Bap­
tista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy santos -
Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto - Roberto Saturnlno - Vasconcelos 
Torres- Benjamim Farah- Hugo Ramos- Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema - Itamo.r Franco 
- Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes 
Quércla - otto Lehmann - Benedito , rrelra -
Lázaro ·Barboza - Oslres Teixeira - ItaJMo Coelho 
- Mendes Canale - Saldanha Derzi - Acoioly Filho 
- Leite Chaves - VIlela de Magalhães - Eveláslo 
Vieira - Lenolr Vargas - Otalr Becker - Daniel 
Krleger - Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Portella) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 64 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Portella) - A Pre­
sidência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação 
dos Projetos de Resolução n.os 74, 76, 78 e 79, de ,1978. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Parecer da 

Comissão de Constituição e Justiça sobre a 
Mensagem n.o 222/78 (n.o 378/78, na origem), de 
16 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República, submete á deliberação do Senado 
a escolha do Doutor Wilson Gonçalves, advo­
gado, para exercer o cargo de Ministro do Tri­
bunal F.ederal de Recursos, na vaga decorrente 
da nomeação do Ministro Décio Melrelles de 
Miranda para outro cargo público. 

A matéria constante da pauta da Ordem do Dia 
da presente sessão, nos termos da alínea ''h" do art. 
402 do Regimento Interno, deverá ser apreciada em 
sessão secreta. 

Solicito . aos Srs. funcionários as providências 
necessárias a fim de que seja respeitado o dispositivo 
regimental. 

(A sessão torna-se secreta ds 17 horas e 
13 minutos e volta a ser p!lblfca às 17 horas e 30 
minutos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Portella) - Nada 
mais havendo que tratar. vou encerrar a presente 
sessão, designando para sessão extraordinária ante­
riormente convocada para às 18 horas e 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n.o 74, de 1978 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n.0 621, de 
1978), que autoriza o Serviço de Agua e Esgoto do 
Município de Araras - SAEMA (SPJ a elevar em 
Cr$ 39.301.200,00 (trinta e nove milhões, trezentos e 
um mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua di­
vida consolidada, tendo 

PARECER, sob n.O 622, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e jurldlcldade. 
-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n.0 76, de 1978 <apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n.0 625, de 
1978!, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ipatlnga 
- MG) a elevar em Cr$ 383.!15.000,00 (trezentos e 
oitenta e três milhões, cento e quinze mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada Interna, tendo 

PARECER, sob n.o 626, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciona­

lidade e jurldlcidade. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n.0 78, de 1978 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n.o 629, de 
1978>, que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a 
elevar em Cr$ 4.072.710,00 !quatro milhões, setenta 
e dois mil, setecentos e dez cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada Interna, tendo 

PARECER, sob n.0 630, de 1978, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e jurldicldade. 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-

. lução n.0 79, de 1978 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n.0 631, de 
1978!, que autoriza o Governo do Estado do Paraná 
a elevar em Cr$ 8.016.600,00 (alto milhões, dezesseis 
mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada Interna, tendo 

PARECER, sob n.0 632, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciona­

lidade e juridicldade. 
O SR. PRESIDENTE <Petrônio Portella) - Esta 

encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 17 horas e 35 mi­

nutos.) 

ATA DA 169.a SESSAO EM 16 DE OUTUBRO DE 1978 

EXTRAORDINARIA 

4.a Sessão Legislativa Ordinária, da s.a Legislatura 
PRESID'fl;NCIA DO SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE. 

AS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevlr Leal - José Gulomard 
- Braga Junior - Evandro Carreira - José Llndoso 
- Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque 
- José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio 
Nunes - Petrônlo Portella - Mauro Benevides -
Virgílio Tá vara - Wilson Gonçalves - Agenor Maria 
-Dínarte Mariz - Jessé Freire - Milton Cabral -
Cunha Lima -- Marcos Freire - Murllo Paralso -
Arnon de Mello - L;,lz Cavalcante - Teotônio Vilela 
- Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Bap­
tista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy santos -
Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto - Roberto Satumino - Vasconcelos 
Torres- Benjamim Farah- Hugo Ramos- Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar Franco 
- Magalhães Pinto - Franco Montara - Orestes 
Quércla - Otto Lehmann - Benedito Ferreira -
Lázaro Barboza - Oslres Teixeira - Italivlo Coelho 
- Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accloly Filho 
- Leite Chaves - VIlela de Magalhães - Eveláslo 
Vieira - Lenolr Vargas - Otair Becker - Daniel 
Krieger - Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquel -
A lista de presença acusa o comparectmento de 64 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 

o SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno· único, do Projeto de 
Resolução n.0 74, de 1978 !apresentado pela Co­
missão de Economia como conclusão de seu 
Parecer n.0 621, de 1978), que autoriza o Serviço 
de Agua e Esgoto do Município de Araras -
SAEMA !SPJ, a elevar em Cr$ 39.301.20,00 
(trinta e nove milhões, trezentos e um mil e 
duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, scb n.0 622, de 1978, da Comis­
são: 

- de Constituição e Justiça, pela constitu­
clo __ lldade e juridlcldade. 

Em alscussão o projeto. !Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 

encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. <Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) 
Item 2: · 

Discussão, em turno único, do Prdjeto de 
Resolução n.o 76, de 1978 (apresentado pela co­
missão de Economia como conclusão de seu 
Parecer n.O 625, de 1978), que autoriza: a Prefei­
tura Municipal de Ipatinga - MO l a elevar em 
Cr$ 383.115.000,00 (trezentos e oitenta e três 
milhões, cento e quinze m!l cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada Interna, tendo 

PARECER, sob n.O 626, de 1978, da Comis­
são: 

- de Constituição e Justiça, pela const!­
tuclonal!dade e jurldlcldade. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso 

da palavra, encerrare! a discussão. <Pausa.) Encerrada. 
Em votação. 
os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
o SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) 

Item 3: 
D!scusão, em tllrno único, do Projeto de 

Resolução n.O 78, dé" 1978 <apresentado pela Co­
missão de Econo~ia como conclusão de seu 
Parecer n.O 629, de l978l, que autoriza o Governo 
do Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 4.072.710,00 
(quatro m!lhões, setenta e dois mil, setecentos 
e dez cruzeiros) o montante de sua divida con­
sol!dada Interna, teÍII!o 

PARECER, sob .{o 630, de 1978, da Comis­
são: 

- de Constltaiçi\o e Justiça, pela const!tu­
c!onal!dade e jurld!c!dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum d~ Srs. ~nadores desejar fazer 

uso da palavra, encerrar.el a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 

Os Srs. Senadol'es que o aprovam perma­
neçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) 
Item 4: 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Resolução n.o 79, de 1978 (apresentado pela 
Comissão de Economia como conclusão de seu 
Parecer n.o 631, de 1978), que autoriza o Go­
verno do Estado do Paraná a elevar em Cr$ 
8.016.600,00 (oito milhões, dezesseis mil e seis­
centos cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada Interna, tendo 

PARECER, sob n.O 632, de 1978, da Comis-
são: ' 

- de Constituição e Justiça, pela constl­
tuc!onal!dade e jurld!cldade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso 

da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) Encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. <Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIIlENTE (Henrique de La Rocque) 

Sobre a mesa. redações finais dos Projetos de Reso­
lução n.os 74, 76, 78 e 79, de 1978, aprovados na Ordem 
do Dia da presente sessão e que, nos termos do pará­
grafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não 
houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. !.O­
Secretário. <Pausa.) 

·São lidas as seguintes 
PARECER N.O 669, de 1978 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n. • 
74, de 1978. 

Relator: Senador Hugo Ramos. 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n.O 74, de 1978, que autoriza o Serviço 
. de Agua e Esgoto do Muulcíp!o de Araras - SAEMA 

(SPl, a e:evar em Cr$ 39.301.200,00 !trinta e nove 
milhões, trezentos e um mil e duzentos cruzeiros) o 
montante de sua ·divida consol!dada. 

Sala das Comissões, 16 de outubro de 1978. -
Adalberto Sena, Presidente - Hugo Ramos, Relator 

Saldanha Del"'l. 
ANEXO AO PARECER N.O 669, de 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 

74, de 1978. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 

termos do art. 42, Inciso Vm, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a 

seguinte 
RESOLUÇAO N.O ; de 1978 

Autoriza o Serviço de Agua e Esgoto do Mu­
nicípio de Araras- SAEMA (SP), a elevar em 
Cr$ 39.301.200,00 (trinta e nove milhões, tre­
zentos e um mil e duzentos cruzeiros) o mon­
tante de sua divida conso!idade. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 Ê o Serviço de Agua e Esgoto do Muni­

cípio de Araras - SAEMA (SP), autorizado a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelos !tens 
I e III do artigo 2.0 da Resolução n.O 62, de 28-10-75, 
alterada pela de n.O 93, de ll-10-76, ambas do Sena-. 
do Federal, a f!m de que possa realizar uma opera­
ção de crédito, no valor de Cr$ 39.301.200,00 (trinta 
ze!ros). junto à Companhia de Produtos Alimentares 
zelrosJ, junta à companhia de Produtos AUmentares 
Nestlé, destinada a financiar os serviços de ampl!a­
ção do abastecimento de água daquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N.O 670, de 1978 
Da. Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n.O 
76, de 1978. 

Relator: Senador Saldanho. Derzi: 
A Corulssão apresenta a redação final do Pro­

jeto de Resolução n.o 76, de 1978, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Ipa'!nga (MG) a elevar em 
Cr$ 383.ll5.000,00 (trezentos e oitenta e três milhões, 
cento e quinze m!l cruzeiros) o montante de sua di­
vida consolidada. 

Sala das Corulssões, 16 de outubro de 1978. -
Adalberto Sena, Presidente - Saldanha Derzi, Rela­
tor - Rogo Ramo,. 
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ANEXO AO PARECER N.0 670, de 1978 
Redação final do Projeto de Resolução n.0 

76, de 1978. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 

termos do art. 42, Inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a 

seguinte 

RESOLUÇAO N.0 , de 1978 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Jpatin-

ga, Estado de Minas Gerais, a elevar em ..... . 
Cr$ 383.115.000,00 (trezentos e oitenta e três 
milhões, cento e quinze mil cruzeiros) o mon~ · 
tante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Ipatinga, 

Estado de Minas Gera!.s, nos termos do art. 2.0 da 
Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 383.115.000,00 
(trezentos e oitenta e três milhões, cento e quinze 
mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, 
a fim de que possa contratar um empréstimo, de igual 
valor, junto ao Banco de Crédito Real de Minas Ge­
rais S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado 
ao financiamento dos serviços de implantação do 
Projeto CURA, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central dó Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N.0 671, de 1978 
Da Comi.ssão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n.O 
78, de 1978. 

Relator: Senador Hugo Ramos. 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n.o 78, de 1978, que autoriza o Governo 
do Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 4. 072.710,00 
(quatro mllbóes, setenta e dois mil, setecentos e dez 
c~uzelros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Com!.ssões, 16 de outubro de 1978. -
Adalberto Sena, Presidente - Hugo Ramos, Relator 

Saldanha Derzi. 
ANEXO AO PARECER N.O 671, de 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n. 0 

78, de 1978. 
Faço saber que o senado Federal aprovou, nos 

termos do art. 42, Inciso VI, da Constituição, e eu, 

menta dos serviços de construção de três Cent:tos 
Sociais Urbanos nas cidades de Estância, Itabaiana 
e Lagarto, naquele Estado, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco central do Brasil no respec-
tivo processo. ' 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N.O 672, de 1978 
Da Comi.ssão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n.O 
79, de 1978. 

Relator: Senador Saldanha Derzi. 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n.0 79, de 1978, que autoriza o Governo 
do Estado do Paraná a elevar em Cr$ 8.016.600,00 
(oito milhões, dezesseis mil e seiscentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comi.ssões, 16 de outubro de 1978. -
Adalberto Sena, Presidente - Saldanha Derzi, Rela­
tor - Hugo Ramos. 

ANEXO AO PARECER N.0 672, de 1978 
Redação final do Projeto de Resolução n.O 

79, de 1978. 

Faça saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso vr; da Constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO N.o , de 1978 
Autoriza o Govem<i do Estado do Paraná 

a elevar em Cr$ 8.01JL600,00 (oito milhões, de­
zesseis mil e seiscentos cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: . . , 
Art. 1.0 É o Governo do Estado do Paraná, nos 

termos do art. 2.0 da Resoluçã!> n.O 93, de 11 de outu­
bro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
em Cr$ 8. 016.600,00 (oito milbões, dezesseis mil e 
seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lldade, a fim que possa con11tatar um empréstimo, de 
Igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante utilização de recursos do Fundo de Apolo ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinado ao finan­
ciamento dos serviços de Implantação de dois Cen­
tros Sociais Urbanos nos Municípios de Curitiba e 
Pato Branco, naquele Estado, obedecidas as condi­
ções admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

seguinte 
Presidente, promulgo a o SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -

RESOLUÇAO N.O , de 1978 
Autoriza o Governo do Estado de Sergipe 

a elevar em Cr$ 4. 072.710,00 (quatro milbões, 
setenta e dois mil, setecentos e dez eruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É o Governo do Estado de Sergipe, nos 

termos do art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a ele­
var em Cr$ 4.072.710,00 (quatro m!lbões, setenta e 
dois mll, setecentos e dez cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
um empréstimo, de igual valor, junto à Caixa Econô­
mica Federal, por conta do Fundo de Apolo ao De­
senvolvimento Social - FAS, destinado ao financia-

As redações finais lidas vão à publicação. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 

1.0-Secretârio. 
São lidos e aprovados. os seguintes 

REQUERIMENTO N.O 314, de 1978 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de publicação, para imediata di.s­
cussão e votação, da redação final do Projeto de Re­
solução n.O 74, de 1978. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1978. - Otto 
Lehmann - Franco Montoro. 

REQUERIMENTO N.O 315, de 1978 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de publicação, para imediata di.s-
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cussão e votação, da redação final do Projeto de Re­
solução n.0 76, de 1978. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1978. - Otto 
Lehmann. 

REQUERIMENTO N,0 316, de 1978 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, da redação final do Projeto de Re~ 
solução n.0 78, de 1978. 

Sala das sessões, 16 de outubro de 1978. - Lou­
rival Baptista. 

REQUERIMENTO N.0 317, de 1978 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de publicação, para Imediata dis­
cussão e votação, da redação final do Projeto de Re­
solução n.0 79, de 1978. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1978. - Otto 
Lehmann. · 

O SR. PRESIDENTE <Henrique de La Rocque) -
Aprllvados os requeritnantos, passa.-.se à imediata 
apreciação das redações finais anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Re­
solução n.0 74, de 1978. (Pausa.> · 

Não havendo quem queira discuti-la declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. <Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE <Henrique de La Rocque) 

Passa-se à apreciação da redação final do Projeto 
de Resolução n.0 76, de 1978, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la declaro-a 

encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. <Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE <Henrique de La Rocque) 

Passa-se, agora, à apreciação da redação final do 
Projeto de Resolução n.o 78, de 1978, anteriormente 
lida. 

Em discussão a redação final. <Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la declaro-a 

encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. <Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai·, à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -

Passa-se, finalmente, à apreciação da redação final 
do Projeto de Resolução n.O 79, de 1978. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. 
!Pausa.> 

Não havendo quem queira discuti-la declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa.> 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, 
designando para a sesão ordinária de amanhã a se· 
gulnte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 

288, de 1978, do senhor senador Franco Montoro, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso proferido pelo Senhor Ministro Rodrlgo 
Octávio Jordão Ramos, por ocasião da Sessão Solene 
do SuP.erior Tribunal Militar, em comemoração ao 
Sesquiêentenário do Supremo Tribunal Federal. 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento n.0 292, 

de 1978, do Senhor Senador Cattete Pinheiro, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Ministro Raimundo de Souza 
Moura, em sessão solene do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

-3-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n.0 119, de 1978 (n.0 5.29.8-B/78, na Casa de 
origem), de Iniciativa do senhor Presidente da Re­
pública, que prorroga o prazo estabelecido no art. 1.0 

da Lei n.0 5. 972, de 11 de dezembro de 1973, que regula 
o procedimento para o registro de propriedade de 
bens Imóveis discriminados administrativamente ou 
possuídos pela União, tendo 

PARECER, sob n.0 653, de 1978 da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciona­

lidade e jurldlcldade, e no mérito, favorável. 
-<l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 18, de 1978 (n.0 131-B/78, na Câmara 
dos Deputados>, que aprova o texto do Acordo Co­
mercial entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular da China, 
celebrado em Pequim, a 7 de Janeiro de 1978, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.os 656 e 657, de 
1978, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Economia, 

-li-
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n.o 20, de 1978 (n.O 134-B/78, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Tratado de 
Cooperação Amazônica, assinado pelos Governos da 
Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Peru, Surlname e 
Venezuela, em Brasília, a 3 de julho de 1978, tendo 

·PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 660 a 662, de 
1978, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; 
, - de Assuntos Regionais; e 

- de Economia. 

-6-
Discussão, em turno único (apreciação preliminar 

da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Re­
gimento Interno), do Projeto de Lei do senado n.o 26, 
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de 1978-COMPLEMENTAR, do Senhor Senador Otalr 
Becl<er, que Introduz alterações no art. 12 da Lei Com­
plementar n.0 11, de 25 de maio de 1971, para fixar a 
gratuidade total dos serviços de saúde do Programa 
de Assistência do Trabalhador Rural - PRORUltAL, 
tendo 

PARECER, sob n.0 220, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 
-7-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.o 5, de 1976, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta parágrafo ao art. 11 da Lei 
Orgânica da Previdência Social, tendo 

PARECERES, sob n.oa 235 a 237, de 1978, das Co­
missões 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurldlcldade; 

· - de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, (ouvido o Ministério da Previdên-

cia e Assistência Social), favorável. · 

-8-
D\scurso, em primeiro turno (apreciação preli­

minar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n.0 129, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos Tor­
res, que dispõe sobre a expedição de carteiras de 
identidade por órgãos da Segurança Pública, tendo 

PARECER, sob n.o 169, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstituciona­

lidade, com voto vencido, em separado, do Senhor 
Senador Dirceu Cardoso. 

-9-
Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­

minar da jurldicidade, nos termos do art. 296 do Re­
gimento Interno), do Projeto de Lei do senado n.0 62, 
de 1978, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que 
equipara a empregador, para os fins trabalhistas, o 
dono de obra, tendo 

PARECER, sob n.o 259, de 1978, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injur!dlcldade. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquel -

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minu­

tos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENHOR 
PAULO BROSSARD NA SESSAO DE 12-9-78 E 
QUE, ENTREGUE A REVISAO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso.} -Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Faz alguns dias ocupei a tribuna desta Casa para 
examinar problemas relacionados com o PIS/PASEP, 
servindo-me do que, até então, fora publicado na Im­
prensa do País. Imprensa que informava, entre outras 
coisas, que o pagamento da cota, este ano, seria de 
78 cruzeiros, contra 240 do ano passado. 

Tive ocasião de observar, também, baseado na 
Imprensa e em publicações de balanços da Caixa 
Econômica Federal, que uma parcela multo significa­
tiva de recursos do PIS estava sendo mantida como 
depósitos à vista na Caixa Econômica Federal, cujos 
desacertos administra ti vos se torn~ram notórios, no 

começo deste ano, quando foram até suspensas as 
atividades tradicionais da Caixa, tendo-se ·cuidado até 
de um empréstimo externo para socorrê-la. E o Banco 
Central, por sua vez, também, socorreu aquela ins­
tituição com uma determinada soma, vindo, posterior 
mente, a refundir a ordem e a sistemática da dívida 
da Caixa. Observei, ainda, - aí com base nos balan­
ços da Caixa Econômica Federal - que, fosse pelos 
depósitos, à vista, mantidos pelo PIS, depósitos esses 
que não rendem jUros nem correção monetária, como 
é sabido, seja por outra causa, o fato é que, no pri­
meiro semestre do ano passado, o lucro da Caixa fora 
de 1 bilhão e oitocentos milhões de cruzeiros. E, no 
primeiro semestre deste ano, fora de dois bilhões e 
novecentos milhões d-e cruzeiros. O que quer dizer 
que houve um aumento do lucro da Caixa no primeiro 
semestre, relativamente ao primeiro semestre do exer­
cício passado, de 62%. 

Na ocasião, o nobre Senador Jarbas Passarinho 
,Prometeu uma resposta, um esclarecimento que eu, 
desde então, agradeci, declarando, inclusive, que fol­
garia se as minhas observações não tivessem proce­
dência e se tudo quanto fora publicado, até então, 
resultasse de um equívoco e que, ao contrário, os 
resultados da gestão do PIS pela Caixa tinham sido os 
melhores para os beneficiários do Programa, chamado 
Programa de Integração Social. 

Ontem, o nobre representante pelo pará ocupou 
a tribuna para prestar os prometidos esclarecimentos. 

O Sr. Otto I,ehrnann (ARENA - SP.l - Nobre 
Senador, V. Ex.a dá licença para um aparte? (Assen~ 
timento do orador.) Apenas desejava justificar um 
ponto. Sou membro da Comissão que trata da emenda 
à constituição, cuja reunião está marcada para as 
cinco horas. Nessa situação, o nobre Senador Heitor 
Dias e eu vamos precisar àusentar-nos. Queria dar 
estas explicações como homenagem a V. Ex.• 

O SR. PAUW BI.WSSARD (MDB - RS) - Multo 
obrigado. Compreendo perfeitamente. Pode V. Ex.• 
sair em paz, embora a sua presença me fosse muito 
honrosa, porque pretendo fazer breves considerações 
sobre este tema . As considerações, aliás, não serão 
minhas. Eu me servirei de outras manifestações ofi­
ciais, mostrando, Isto sim, as contradições existentes, 
não na palavra oficial, mas seria necessário dizer, 
nas pala v r as oficiais. 

Mas, o nobre Senador pelo Pará, com o seu reco­
nhecido e festejado talento, resumiu toda a questão 
dizendo: 

"O que se passa, Sr. Presidente, é multo 
simples: em primeiro lugar, foi uma diferença 
de procedimento admln\strativo apenas. 

A partir de agosto deste ano a CEF já está 
repassando à rede bancária do Pais ........... . 
Cr$ 12.794.923.853,00, sendo Cr$ 12.181.760.144,00 
destinados ao abono, conhecido como 14.0 salá­
rio, e Cr$ 613.163.609,00 aos juros a que têm 
direito os trabalhadores. A primeira parcela 
cobriu 8.183 .179 trabalhadores e a segunda, 
8. 232.312 trabalhadores." 

Até aqui, relativamente a esses dados, não há 
nenhuma novidade, porque correspondem exatamente 
àquilo que a Caixa Já havia publicado. OS números 
são rigorosamente iguais. Tive ocasião de verificar os 
dados por mim .com pulsados, quando ocupei a tribuna, 
e verifiquei que os números são exatamente os mes­
mos. A Caixa não disse, absolutamente, nada de novo; 
reiterou aquilo que havia dito. 

Mas, prosseguiu o nobre representante. dizendo 
que os resultados menores este ano, relatlvamEinte ao 
ano passado, têm uma. explicação muito clara. 
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Leio: 
"Vê-se, pela própria Indicação que acabei 

de fazer dos números, que metade dos traba­
lhadores que têm direito ao PIS preferem man­
ter a sua cota valorizada no Programa e receber 
apenas os juros correspondentes, e até mais que 
a metade, porque, no ano anterior, apenas 40% 
preferiram receber." 

Ainda aqui a Caixa não disse nada de novo, por­
que é exatamente essa a explicação q1.1e ela havia 
dado, antes da minha Intervenção nesta Casa. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA.l - V. 
Ex.• me permite um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Pois 
não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Que­
ria pedir permissão a v. Ex.• para dar-lhe uma expli­
cação, que é dupla: primeiro. em relação ao discurso 
de v. Ex.• e, segundo, em relação à minha ausência, 
que se faz imperativa, a partir de agora. Rec·ebi as 
lnforniações da Caixa quarenta e oito horas depois do 
discurso de V. Ex.• Mas quis esperar a volta de V. Ex.• 
à Casa para, só então, dar-lhe, pessoalmente, esta 
resposta, até porque eu supunha que quem iria res­
ponder a V. Ex.• seria o Senador Virgílio Távora. Mas 
S. Ex.• também ficou retido em seu Estado por suas 
obrigações pessoais. De maneira que, ontem, na pri­
meira ocasião que tivemos de estar juntos, aqui na 
Casa, transmiti, a V. Ex.•, à purldade, aquilo que re­
cebi. Então, relativamente ao que ouvi do discurso 
de V. Ex.• - pois Infelizmente tive que me retirar 
por um momento para atender, também, ao pessoal 
do Custo de VIda - V. Ex.• afirma que a Caixa ape­
nas renova as explicações, anteriormente, dadas. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RSJ -Exata­
mente. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PAJ - De 
maneira que, a partir desse Instante, o problema de 
maior significação, que e a explicação de ser ou não 
convincente, naturalmente será encaminhado ·à Ban­
cada, ao Senador Virgílio Távora, para que dê a 
V. Ex.• explicações mais bem sucedidas que as minhas. 
Relativamente à minha ausência, peço a V. Ex.• que 
me releve, porque, como sabe, temos que comparecer, 
agora, à Comissão Mista que vai ouvir o relatório do 
Senador José Sarney, sobre o Projeto de Reformas. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - La­
mento perder, também, um outro ouvinte Ilustre, mas 
compreendo, perfeitamente, que V. Ex.• tem o1.1tros 
deveres a cumprir. 

O que eu queria observar é que a explicação dada, 
ontem, pelo nobre Senador Jarbas Passarinho, va­
lendo-se das informações recebidas da Caixa, não ino­
vam, absolutamente, nada. Antes, confirmam pon­
tualmente aquilo que a Caixa já havia publicado, já 
havia divulgado até o momento em que l.lsel a tri­
buna. 

Mais adiante, diz o nobre Senador Jarbas Passa­
rinho que "a remuneração média deste ano é de 104 
cruzeiros, enquanto no ano passado o valor global 
tinha sido de 172 cruzeiros". Realmente, Isto é Inte­
ressante. Embora assessores governamentais houves­
•em falado em 78 cruzeiros este ano contra 240 cruzei­
ros no ano passado, posteriormente outras autoridades 
vieram a dizer que este ano não seriam 78 cruzeiros, 
mas 104 cruzeiros; e que, no ano passado, não tinham 
sido 240 cruzeiros, mas 172, mas reconhecendo que 
'888essores governamentais haviam referido esses 
números. 

Continua o nobre Senador J"arbas Passarinho afir­
mando "que este ano são 104 cruzeiros, quando no 
ano passado foram 172 cruzeiros, mas que antes de 
haver uma diminuição o acréscimo de renda do pro .... 
jeto é de tal ordem que somente os juros do ano 
seguinte serão quase equivalentes ao total do ano 
anterior. Vale dizer, soma de ábono mais juros. 

Aqui, data venia, não há quase equivalência. 
Entre 104 e 172, nem há equivalência nem há quase 
equivalência, há uma distãncla muito grande. A ex­
plicação é esta: é que este ano foram pagos apenas 
os juros com correção e não foi pago o chamado abono, 
que resulta da partilha do resultado liquido da apli­
cação do Fundo. Até aqui estou usando uma lingua­
gem descritiva para resumir a aplicação da Caixa 
trazida a esta Casa por lntemédlo do nobre Senador 
J"arbas Passarinho. 

A seguir, S. Ex.• diz que o programa é realmente 
crescente, o que ainda se comprova a evolução do pa­
trimônio liquido do PIS-PASEP - não há dúvida, Isto 
é Inquestionável, porque, mês a mês o Fundo é acres­
cido daquelas contribuições que são obrigatórias, que 
são legais. 

De maneira que, fora de qualquer dúvida e acima 
de qualquer controvérsia, é evidente que o patrimônio 
deve crescer sempre, a menos que seja malbaratado. 
E sobre Isto eu voltarei a mostrar como este patri­
mônio tem crescido nos últimos tempos, e corno ele 
cresceu este ano, e corno ele ainda cresceu de forma 
espetacular· no mês de junho. 

De· modo que é assunto Inteiramente fora de 
discussão. 1!: claro, o Fundo tenderá a crescer da 
mesma forma que tenderá a crescer o número de 
participantes do Fundo, porque todo trabalhador é 
legalmente vinculado ao Fundo e todo o servidor pú­
blico, ao PASEP. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GOJ -V. Ex.•. 
que gosta de apartear tanto, me prestaria uma In­
formação? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RSJ - Não, 
ao contrário, gosto de ouvir. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GOJ -V. Ex.• 
gosta de apartear, porém noto em V. Ex.• uma certa 
repugnãncla em receber apartes. Não estou apartean­
do V. Ex.•, mas apenas pedindo uma Informação. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Se 
puder dá-la, com multo prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GOl - Gos­
taria que V. Ex.•, se pudesse, já que detém os números, 
nos dissesse, pois não estamos familiarizados com o 
problema, qual o montante distribuído no ano passado 
e_ para quantos. respectivamente, e para este ano. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RSJ - Se 
V. Ex.• tiver um pouco de paciência, V. Ex.• será sa­
tisfeito, na ordem natural do meu discurso. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GOl - Eu a 
terei, apenas estou antecipando a V. Ex.• minha 
preocupação. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RSJ - Per­
feito. 

Leio o discurso do nobre Senador J"arbas Pas­
sarinho. 

c'De sorte que não tem procedência a cri­
tica feita de que este ano o rendimento foi 
Inferior ao do ano passado, porque - leio S. 
Ex.• - a slntese da resposta é precisamente 
esta: o valor do ano presente é menor do que 
o do ano passado porque ficou limitado, exclu-
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sivamente, aos juros, e o valor do ano passado 
foi: abono mais juros." 

Ainda uma veZ a observar que esta explicação já 
constava das publicações feitas pela Caixa Econômica, 
relativamente ao rendimento distribuído este ano, sob 
a alegação de que assim fizera porque, no ano passa­
do, apenas 40% havia retirado, havia recebido aquilo 
a que teria direito por lei. Devo dizer que estas expli­
cações não precisavam ter sido prestadas. Por quê? 
Porque, efetivamente, elas não acrescentam nada ao 
que lá era do conhecimento geral quando o assunto 
foi debatido nesta Casa. Inclusive os números de tra­
balhadores e os montantes das Importâncias referen­
tes ao ano em curso são exatamente aqueles e aquelas 
constantes das publicações atê então feitas. 

Tenho, por exemplo, aqui um dos muitos jornais 
que publicaram este assunto. 

No presente exercício, 12 .181. 760 .144 cruzeiros es­
tão à disposição de 8.183.179 participantes que têm 
direito ao abono salarial, enquanto 8.232.312 parti­
cipantes poderão sacar rendimentos médios de 104 
cruzeiros. Segundo Informações do Sr. Gil Macieira, 
Diretor de Fundos e Programas da Caixa Econômica 
Federal, prestadas, ontem, durante reunião do Con­
selho de Desenvolvimento Social. 

De modo que Insisto neste ponto. Não houve abso-· 
lutamente nada de novo, nenhum esclarecimento foi 
prestado pela Caixa Econômica. 

Da mesma fQrma que, a razão por que assim teria 
sido feito, porque a mudança na politlca de distri­
buição do PIS, este ano, se deu em função do desin­
teresse manifestado pelos cotistas, no ano passado em 
retirar o beneficio. 

Em 1977, disse ele, de cerca de 8.800 mil partici­
pantes com o direito a retirar os rendimentos, apenas 
de 3. 200 mil, cerca de 40%, o fizeram. 

Vê o senado que estou lendo jornais do mês 
passado que cHzem exatamente o que a Caixa Econô­
mica Federal vem dizendo agora. 

O Jornal do Brasil publica matéria sobre o se­
guinte: 

"CAIXA ALEGA DESINTERESSE DO COTISTA 
PARA REDUZIR PIS" 

"De acordo com o Sr. Gil Macieira - que apre­
sentou ao Conselho os relatórios sobre o PIS/ 
PASEP e FAS - o rendimento médio das cotas 
do PIS, este ano, é de Cr$ 104,00 e não de Cr$ 
78,00, como haviam infotmado seus assessores. 
Também o rendimento médio d!str!buido ano 
passado, que teria sido de Cr$ 240,00, ainda con­
forme estes assessores, teve sua cifra alterada, 
ontem, pelo Sr. Macieira para Cr$ 172,00. 

Com esses novos números, a queda de ren­
dimento das cotas do PIS, anteriormente cal­
culada em 67,5%, passa a ser de 39,53%. 

Nem a nota oficial do CDS d!str!buida no 
Palácio do Planalto,' nem o Ministro da Fazen­
da, Sr. Mário Henrique Slmonsen, e tampouco 
o Sr. Gil Macieira, expl!caram porque só agora, 
quase um mês após haver sido noticiado que o 
rendimento médio das cotas seria de Cr$ 78,00 
este ano, se resolveu divulgar o valor de Cr$ 
104,00, quando uma mera nota da CEF ou uma 
simples declaração do Sr. Macieira esclareceriam 
esta cifra." 

Mais adiante, a mesma publicação diz aquilo que 
já era sabido: 

O Sr. Gil Macieira explicou, após a reunião 
do CDS, que a parcela de rendimento não dis-

tiibuído será capitalizada na conta de cada 
participante, transformando-se em quotas, 
••rendendo maiores recursos para o futuro". 
Disse que o valor da correção monetária não 
está sendo pago, este ano, porque essa parcela 
foi suprimida já no ano passado, em face da lei 
que alterou a administração do PIS. 

Antes era pago um valor representado pelos 
rendimentos, correção monetária e juros. Mas 
neste ano - segundo o diretor da CEF - será 
pago apenas o valor dos juros, ficando as duas 
outras parcelas Incorporadas às quotas do Fun­
do. 

Por, que houve essa mudança de critério? 
Disse que, através de estudos, a Caixa Eco­

nômica comprovou que os participantes que per­
cebem acima de cinco salários mínimos de­
monstram um certo "desinteresse" em sacar o 
valor de seus rendimentos. 

Volta, novamente, a mencionar os números dos 
que, no ano passado, retiraram ou deixaram de retirar, 
para acresceo tar: 

Isso, segundo o Sr. Macieira, é uma conse­
qüência da Lei n.0 26, que determinou que a 
correção monetária passaria a ser capitalizada e 
facultava o pagamento do resultado líquido, 
sendo obrigatório apenas o pagamento dos 3% 
de juroS. "Então" - frisou - nesse exereicio, 
estamos pagando apenas os juros, não distri­
buindo o resultado liquido." 

São palavras do Sr. Macieira, Diretor de Fundos 
e Programas da Caixa Econômica Federal. 

Por que estou lendo estes jornais? Para mostrar 
exatamente que as informações agora prestadas em 
verdade não esclarecem nada, antes confirmam aquilo 
que já era do conhecimento de todos. 

Agora, o problema está em que - segundo o por­
ta-voz da Caixa Econômica Federal, neste setor -
isto era facultado, fazer ou não fazer. Assim não dis­
põe, no entanto, a Lei Complementar n.0 26, que não 
dá essa faculdade; antes determina que seja dis­
tribuído o rendimento líquido das aplicações do Fundo, 
e o decreto que regulamentou a Lei Complementar -
Decreto n.0 78.270 - dá ao Conselho de Adminis­
tração do PIS-PASEP poderes para gerir os recursos, 
mas evidentemente dentro dos l!mltes da lei, porqu~ 
é óbvio que o decreto do Poder Executivo não poderia 
contrariar um dispositivo de lei, multo menos de lei 
complementar, 

Esta é a versão da Caixa Econômica; esta foi a 
notícia que, de forma coerente e nunca alterada, déu 
a Caixa Econômica. 

Acontece que uma outra autoridade, o Sr. Car­
los Alberto Neto, também Coordenador do Conselho 
de Administração do PIS, em nota oficia~ afirmara 
que "a redução do pagamento das parcelas distribuí­
das aos cotistas do PIS não foi real!zada com o ob­
jetivo de canalizar recursos adicionais para o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico". 

Então, aqui, já aparece a primeira divergência. 
A versão da Caixa, aparece uma outra, a do chefe 
do gabinete do Ministro da Fazenda, que também é 
membro do Conselho Diretor do Fundo e que, se­
gundo essa autoridade, a não distribuição dos re­
cursos líquidos se deveria ao fato de eles não serem 
distribuídos aos cotistas para serem canalizados pa­
ra. o BNDE. Então, registro -a primeira divergência: 
duas autoridades federais Integradas na administra­
ção do Furido e que dão noticia diferente, 
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Agora, uma terceira pos1çao: o BNDE, em nota 
oficial, contestou a Fazenda, dizendo que não rece­
beu dinheiro algum; então, já temos a terceira po-
sição. ~ 

O Sr. Agenor Maria. (MDB - RN) - E os dois 
bilhões? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) -Aliás, 
a esse propósito, o Jornal do Brasil, num editorial 
Intitulado "Falta de ll:tlca", numa certa passagem 
diz o seguinte: 

Em termos muito crus, o que aconteceu foi 
elementar e alarmante: o Governo conser­
vou no BNDE nada menos que Cr$ 2 bilhões 
que, se fossem distribuídos, teriam fortalecido 
a cota média dos mutuários em mais Cr$ 100, 
o que viria a significar um aumento de 18,6% 
sobre a cota média distribuída no ano passa­
do. 
Por que foi tomada essa decisão? os Cr$ 2 bi­
lhões já estavam embutidos na programação 
do BNDE e faziam parte de seus compromissos 
com a indústria de bens de capital. 

Tenho diante dos olhos, Sr. Presidente, uina de­
claração do Ministro da Fazenda, Mário Henrique 
Simonsen, publicada no Jornal do Brasil e em todos 
os jornais. Tenho em mãos o Jornal do Brasil. A pas­
sagem está entre aspas, como palavras textuais do 
Ministro Mário Henrique Simonsen: 

"O Conselho Diretor do PIS tomou uma deci­
são empresarial ao aumentar a provisão de 
reservas em vez de distribuir mais rendimen­
tos aos cotistas." 

Então, segundo a palavra autorizada do Minis­
tro da Fazenda, o Conselho Diretor do PIS tomou 
uma decisão empr~l~ não nos . termos da Lei 
Complementar que, aliás, em uma de suas entrevis­
tas S. Ex.a confessou não ter presente os termos, mas 
diz aqui claramente: decisão empresarial, como se 
fosse uma empresa cujos dirigentes agem segundo 
os interesses da empresa, e sem as limitações legais 
a que o PIS-PASEP está sujeito. 

"Embora nada tives.se esclarecido - observa 
o jornal - há o fato de mais de dez milhões 
do PIS estarem na Caixa Econômica sem ren­
der juros nem correção monetária." 

O Sr. Agenor Maria <MDB - RN) - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD <MDB - RS) -
Ouço o nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria. <MDB - RN) - Senador 
Paulo Brossard, os dois bilhões que teriam ficado no 
BNH, e a atitude tomada por esse Diretor, repercutiu 
de forma negativa na economia de toda essa gente. 
Eu perguntaria então a V. Ex.•: Não seria impor­
tante e oportuno uma Comtssão de Inquérito para 
apurar, na realidade, todo esse episódio que estar­
rece a Nação? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) -
V. Ex.• aborda o problema sob um ponto de vista da 
maior oportunidade. Este era um assunto, efetiva­

·mente, de ser Investigado através de uma Comlssão 
Parlamentar de Inquérito. A Maioria contribuiria 
com número de assinaturas, nesta Casa, para que 
uma Comissão viesse a se formar? É a indagação 
que deixo no ar. 

O Sr. Agenor Maria (1\IDB - RN) - Acho que 
uma das maneiras de o Governo mostrar sua lisura 
é que a Maioria assine o documento, no sentido de 
ser apurado todo esse problema, através de uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito. 

O SR. PAULO BROSSARD <MDB - RSJ -· 
O fato é que, no outro dia, a Assessoria de Imprensa 
do BNDE telefonou para todas as redações de jor­
nais, informando que às 17 horas o Presidente do 
BNDE, Marcos Viana, ia divulgar uma nota expli­
cando tudo sobre o PIS. Mas, no 14.0 andar do pré­
dio do BNDE, na A venlda Rio Branco, naquele ho­
rário, o Chefe do Departamento de Relações Públicas, 
Amauri Leal de Abreu, entregou. uma outra nota, eX­
plicando que o Ministro Mário Henrique Simonsen 
seria quem divulgaria a nota oficial. 

O Estado de S. Pa.ulo, em editorial "0 PIS e o 
abuso do poder", começa da seguinte forma: 

Quando se anunciou que a parcela do PLS 
a ser recebida pelos quotistas que percebem 
salários superiores a cinco salários mínimos 
seria, em média, de 104 cruzeiros, houve forte 
reação, por ser tal parcela inferior à do ano 
anterior. A primeira explicação dada pelas au­
toridades era a de que houvera redução na 
rentabilidade das aplicações dos .recursos do 
PIS. Logo depois, velo outra explicação: o Cpn­
selho de Administração · do PIS, conforme­
mente ao que lhe permite a legislação, havia 
decidido distribuir apenas os juros de 3% so­
bre as quotas e, não, sobre os resultados do 
exercício. Agora, o Sr. Gil Macieira, Diretor de 
Fundos e Programas da Caixa Econômica Fe­
deral, apresenta uma terceira explicação, de­
clarando que houve, de fato, uma transferên­
cia de dois bilhões de cruzeiros do resultado 
do PIS para o BNDE e que, sendo licito aos ad­
mlntstradores do PIS fixar a parcela destina­
da às reservas, verificou-se que não mais ha­
via disponibilidades a distribuir. 

E acrescenta mais adiante: 

"O fato é que a lei não foi respeitada." 

O Sr. Agenor Maria. <MDB- RNl -Dois bilhões 
que o BNH negou. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) -
Agora vejam como A Gazeta Mercantil, também em 
editorial, focalizou o assunto. Vou ler apenas dots 
ou três tópicos deste editorial que se refere à decisão 
de não distrlb.uir a resultado liquido do PIS/PASEP: 

Em primeiro lugar, porque não há nenhuma 
dúvida, a essa altura, que a decisão contrária 
a letra da Lei Complementar n.0 26, de 1975, 
que não dá ao Conselho Diretor do PIS/PASEP 
o direito de sustar o pagamento, quer do re­
sultado líquido, quer dos juros. 

Mais adiante: 
Mas mesmo confiando em que um governo que 
tanto se empenha em conduzir o Pais para o 
caminho da normalidade consti tuclonal não 
se disporia a descumprir uma Lei que ele pró­
prio· promulgou, consideramos surpreendentes 
os motivos apresentados para a suspensão do 
pagamento do resultado liquido do PIS neste 
exercício. 

Linguagem de A Ga.zeta Mercantil, em editorial, 
que continua: 

Com efeito, falou-se que, depots de estudar as 
opções, o Conselho Diretor decldlu não fazer 
a distribuição, de modo a proporcionar um 
aporte de recursos adlclonats de Cr$ 2 bilhões 
ao BNDE. 

É a tal dectsão empresarial .a que se referiu o 
Minlstro da Fazenda, para posterior empréstimo à 
empresa do setor de bens de capital. 
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Ora, mas essa finalidade nunca foi menciona~ 
da nem na Lei nem no regulamento do PIS 
e nenhuma autoridade, pelo que se tem co­
nhecimento, jamais fez menção a ela. 

E mais adiante a Gazeta Mercantil diz o se-
guinte: 

Manda a verdade que se diga ainda que, entre 
altos funcionários do governo, nunca se veri­
ficou realmente uma disposição séria de dis­
tribuir os recursos do PIS/PASEP. 
São· conhecidas as resistências que a medida 
encontrou para ser colocada em prática, o que 
ocorreu quase um ano após a data prevista. 

São conceitos da Gazeta Mercantil, que encerra 
o seu editorial Intitulado "Decisão injustificável com 
relação ao PIS/PASEP" da seguinte forma: 

"O Governo errou e deve reconhecer o seu 
erro.'' 

Eu insisto neste ponto, e faço até abstração do 
erro ou do acerto, mas o que saliento é a variedade 
de explicações dadas por autoridades, uma confli­
tante com a outra, em assunto em que a Caixa é 
mera administradora, é gestora de um patrimônio 
que lhe não pertence, porque pertence aos trabalha­
dores e servidores. 

Foi o que pôs em relevo, Sr. Presidente, a Folha 
de S. Paulo, em um editorial excelente Intitulado 
"Questão do Fundo". 

Vejam que mencionei editoriais do Jornal do 
Brasil, de O Estado de S. Paulo, da Gazeta Mercantil 
e, agora, da Folha de s. Paulo. Vamos convir que s~o 
órgãos da maior Importância, da maior quallf!caçao 
na imprensa nacional - e atê diria na Imprensa 
continental, mas fiquemos na imprensa nacional -
e não através de noticias soltas, mas de editoriais. 

Agora veja o Senado o que observou a Folha de 
S. Paulo: 

o PIS/PASEP é "um direito do trabalhador 
que o Governo faz cumprir'\ proclama o slogan 
repetido exaustivamente na televisão, pela pro­
paganda oficial. 

E, aliás, eu tive ocasião de mostrar, aqui, aquela 
farta e bela publicidade, de meia página, nos gran­
des jornais do Pais, fazendo propaganda do PIS/ 
PASEP, como se fosse mercadoria que dependesse de 
um mercado para ser consumido. E por falar nisto, 
por falar em publicidade, tenho em mãos um artigo 
assinado pelo professor Eduardo suplicy, que diz o 
seguinte: · 

Numa <las últimas reuniões dO Conselho apre­
sentou-se um orçamento de nada menos do 
que 150 milhões-de cruzeiros de publicidade na 
Imprensa escrita e falada sobre o PIS/PASEP. 

Cento e cinqüenta. milhões de cruzeiros. Agora, 
não se distribui o rendimento liquido para reforçar 
as arcas do BNDE, e se deixa sem render juros, nem 
correção monetária, alguns bilhões de cruzeiros na 
Caixa Econômica Federal. Vou mostrar como estes 
bilhões têm crescido, como têm aumentado. 

Houve uma discussão a respeito, pois julga­
vam alguns' que o fundo dos trabalhadores não 
poderia ser utilizado para essa finalidade. Ve­
riflcou-so então que não se poderia voltar 
atrás porque a V'erba já estava contratada. com 
uma empresa de publicidade. Decidiu-se, en­
tão, que a Caixa Econômica Federal e o Ban­
co do Brasil arcariam com as despesas. 

Afinal de contas, são apenas 150 milhões. E as­
sim, dinheiros que são públ1cos, porque todas estas 

entidades são públicas, com exceção do PASEP, onde 
o dinheiro é dos trabalhadores, a Caixa Econômica e 
o Banco do Brasil são entidades públicas - a Caixa 
Econômica é inteiramente pública, e no Banco do 
Brasil a União é a maior acionista - de modo que 
pode-se dizer que se trata de patrimônio público. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) -Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RSl -
Com todo prazer. 

O Sr. Agenor Maria <MDB - RN) - Qual é o 
objetivo a ser alcançado com esse dinheiro, pago em 
propaganda, para o PIS/PASEP? 

O SR. PAULO ~ROSSARD (MDB - RSJ -
Foi o que perguntei aqui quando mostrei, quando eXi­
bi, as quatro fisionomias dos supostos operarias que 
gozavam de uma felicidade endêmica, graças à pro­
paganda do PIS/PASEP. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Eu, que li 
os jornais, hoje, a respeito do problema, com o vice­
Líder do Governa respondendo ao discurso de V. Ex.a, 
em cujos jornais se enfatizava que tinha Ido por 
terra toda a argumentação do MDB, toda a argu­
mentação de V. Ex.a, então compreendo que, já ago­
ra, o próprio vice-Líder do Governo, na pessoa do 
nobre Senador Jarbas Passarinho, tem de compre­
ender que o argumento mandado para ele ler na 
Casa, pela Caixa Econômica, é um argumento que 
não tem sentido, e dai a necessidade do Senado, atra­
vés das duas bancadas - MDB e ARENA - reque­
rer, mas requerer de fato e de direito, uma Investi­
gação completa do problema do PIS/PASEP. Multo 
obrigado. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS> -
Este é o fato. 

Mas, volto a ler a Folha de S. Paulo, de cujo 
editorial eu havia me desviado logo à primeira fra­
se. 

O PIS/PASEP é "um direito do trabalhador 
que o Governo faz cumprir", proclama o slogan 
repetido exaustiv·amente na televisão, pela 
propaganda oficial. Se assim é, os dispositivos 
legais que regem a matêrla (Lei Complemen­
tar n.0 26/75 e Decreto n.o 78.276/76) determi­
nam ser direito de todo trabalhador brasileiro 
regularmente cadastrado naqueles programas 
o recebimento de sua parcela sobre a renda 
líquida das operações realizadas pelos gestores 
do PIS/PASEP. 
Embora os diplomas legais não confiram ao 
conselho diretor do PIS/PASEP quaisquer ou­
tras opções, este deixou de pagar, no último 
exercício, a parcela mencionada, reduzindo o 
rendimento de cada trabalhador de mais de 
300 cruzeiros para 104 cruzeiros; ou seja, 75,4% 
menos do que o direito legal do trabalhador 
que o Governo deveri-a fazer valer, de acordo 
com seu próprio anúncio. 

Se não por força de lei, pelo menos, de acordo 
com o seu anúncio. 

Em números absolutos, dois bilhões de cruzei­
ros deixaram de ser distribuídos aos traba­
lhadores. 

Isto, por força daquela decisão empresarial a que 
se referiu o Ministro da Fazenda, decisão empresa­
rial que está acima da lell 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Note-se, 
nobre Senador, que esse Fundo de Garantia foi que 
tirou a estabilidade dO operário, do trabalhador bra­
sileiro. 
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O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RSJ -
Certo. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Foi por 
conta dessa estabilidade que, agora, ele fica sujeito 
a mais uma trama desse tipo. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) -
V. Ex.a tem razão no seu aparte. 

Continuo a leitura do Editorial da Folha de S. 
Paulo: 

O coordenador do Conselho Diretor do PIS/ 
PASEP, Sr. Carlos Alberto de Almeida Neto, 
também chefe do gabinete do Ministro Mário 
Henrique Slmonsen, da Fazenda, afirmou que 
a opção da não distribuição foi adotada para 
que o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico pudesse cumprir seus programas 
de Investimentos, principalmente os destina­
dos à Indústria de bens de capital. 

1!: a palavra do Chefe de Gabinete do Ministro 
da Fazenda e Coordenador do Conselho Diretor do 
PIS/PASEP, de modo que não tenho o direito de pôr 
em dúvida essa palavra, mas chamo a atenção de 
que outra é a explicação que ontem foi dada à Casa, 
que é a expliçação da Caixa Econômica. 

Continuo: 
Em outras palavras, os trabalhadores brasilei­
ros passaram a subvencionar, pelo menos em 
parte, com o patrimônio do PIS/PASEP, que 
lhes pertence, o desenvolvimento da Indústria 
de base nacional. 
Os trabalhadores não perderam esses dois bi­
lhões, acrescente-se, Esse dinheiro foi simples­
mente aplicado pelo BNDE e pode retornar ao 
patrimônio comum do PIS/PASEP com lucro 
se o Investimento feito pelos gestores for bem 
realizado. O prejuízo dos trabalhadores limi­
tou-se, dessa forma, à perda de 75,4% do sa­
que a que teriam direito neste exercício. 

Em nenhum momento alguém disse que estes 
dois bilhões de cruzeiros foram furtados, mas foram 
sonegados dos trabalhadores, para que fossem apl­
cados pelo BNDE, contra a lei, numa decisão em­
presarial, para repetir palavras do Ministro Slmon­
sen. 

Total esse que continua a formar o pecúlio de 
cada trabalhador, sacável nos casos previstos 
em lei. 

o _que se discute, coloca o jornal com absoluta 
exatldao: 

O que se discute é o direito que o conselho dl­
ret?r do PIS/PASE~ teria de tomar uma de­
clsao que a legislaçao em vigor lhe veda. Esse 
aspecto foi aparentemente negligenciado pe­
las autoridades que se pronunciaram a. res­
peito desde que a polêmica em torno do as­
supto foi desencadeada, nesta semana. E ape­
sar de a gravidade da questão ter levado o 
Presidente da República a convocar, especial­
mente para esse fim, uma reunião do Conse­
lho de Desenvolvimento Social, na última 
quarta-feira. 

Com sua . habitual serenidade, o Ministro da 
Fazenda limitou-se a dizer que não vê "razão 
para toda essa onda"; "não adianta ficar dan­
do. pai,pltes sobre um negócio do qual não par­
tlc1pe1 , ajuntou, à guisa de esclarecimento. 
Quanto ao coordenador do PIS/PASEP que 
incidentalmente . <como dissemos) é chefe do 
gabinete do Ministro da Fazenda, após ler os 

diplomas legais, afirmou que "realmente val 
embananar se alguénl manifestar o desejo de 
retirar o resultado líquido". O que é legal­
mente viável; ressalve-se, entrementes, a gí­
ria. 
Para o Ministro da Fazenda, "o PIS/PASEP só 
deveria distribuir o 14.0 salário e deixar 
acumulado o restante dos recursos." 

Para o Ministro da Fazenda. 
Em sua opinião, o PIS deveria ser encarado 
''mais como fundo de acumulação do que como 
fundo de distribuição". 

1!: a opinião do Ministro. 
Diz por sua vez concordando, o coordenador 
do fundo: "Poderíamos ter distribuído um ren­
dimento médio maior, algo superior a 300 cru­
zeiros, mas, com isso, eliminaríamos alguns 
dos Investimentos programados pelo BNDE pa­
ra este ano; decidimos então que a geração de 
mais empregos pela aplicação desses recursos 
pelo banco é socialmente mais compensadora". 

Como se vê, são opiniões, ora do Sr. Ministro da 
Fazenda, que é de opinião que não deveria haver 
distribuição, mas apenas o 14.0 salário e deixar 
acumular o resto, como é a opinião do Chefe do seu 
Gabinete, Coordenador do Fundo. 

O Sr. Agenor Maria. <MDB - RN) - E o Presi­
dente do BNDE, Maurício Schullman, não negou? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) -
Em nota oficial. Mas é por ISso que estou na tribuna, 
nobre Senador, porque, a esta altura, não sei em que 
autoridade eu devo confiar e qual explicação eu devo 
aceitar; se fossem explicações de um Deputado, de 
um Senador ou de um jornal seriam, até de uma 
certa forma, compreensível a divergência. Mas é ab­
solutamente incompreensível e inaceitável quando 
as divergências vêm de órgãos oficiais; é absoluta~ 
mente Inaceitável! 

O Sr. Agenor Maria <MDB - RN) LI no jornal 
que o Sr. Mauricio Schullman dizia que não ficou 
com esse dinheiro. Então, onde estava esse dinheiro? 

O SR. PAULO BROSSARD <MDB - RSJ 
Continua o jornal: 

São sem dúvida opiniões respeitáveis e atê 
possivelmente corretas. Mas que não tocam o 
cerne da questão: a 11m! tação legal a que o 
conselho diretor deveria estar cingido. 

Este é o problema: o nobre Ministro da Fazenda 
pode tomar decisões empresariais relativamente ao 
seu banco mas, evidentemente, não pode tomar de­
ci!iões empresariais relativamente a dinheiro que 
nao lhe pertence, a um patrimônio que não é seu e 
cuja aplicação está regulada por lei. A lei está erra­
da? Modifique-se a lei, mas enquanto ela não for 
derrogada, conselho algum e autoridade alguma po­
de colocar~se sobre a lei e tomar decisões olimpi­
camente qualificada de empresariais. 

Continua a leitura: 
"Por esse motivo, cabe razão àquele membro 
do conselho que afirmou que "foi uma das 
piores coisas que fizemos". Das outras, não se 
tem conhecimento. 

Esta foi uma das piores: "Das outras não se tem 
conhecimento"! -

Mas. esta certamente foi ruim, por se re­
vestu de um elevado grau de autoritarismo e 
fundar-se em duvidosas bases éticas. 
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Fez-se uma opção não prevista em lei, sem a 
prévia e cautelar consulta aos donos do patri­
mônio, do qual o Governo é apenas gestor. E 
é inadmissível que, tomada arbitrariamente a 
decisáo, não se forneçam aos trabalhadores 
explicações convincentes, descartando-se ao 
contrário o problema com despreocupada li-

geireza. 
Vê o Senado como se pronunciou a imprensa 

mais qualificada do nosso País, em relação a esse 
problema. Não é um preconceito oposicionista que 
me traz a esta tribuna, mas é um imenso interesse 
público que reside nessa questão e que não pode pas­
sar nesta Casa, como tendo sido satisfatoriamente 
explicado, pelas observações fornecidas pela Caixa 
Econômica ao nobre Senador Jarbas Passarinho, que 
não acrescentaram absolutamente nada àquilo que 
a própria Caixa Econômica já havia divulgado pelos 
jornais. De modo que foi uma explicação ociosa, inú­
til, mas que serviu, ainda uma vez e agora, para ca­
racterizar a divergência existente no seio do Gover­
no, para explicar a queda do valor distribuído aos 
cotistas do PIS/PASEP. 

Aliás, a nota oficial do BNDE, já mencionada, 
começa desta forma: 

"!! destituido de fundamento que a parcela 
distribuída em dinheiro aos quotistas do PIS 
tenha sido reduzida para canalizar recursos 
adicionais para o BNDE. 

Mas, então, para que foi leito o corte? O Chefe 
do Gabinete do Ministro da Fazenda e membro co­
ordenador do Conselho fez esta assertiva, assertiv·a 
que é desmentida pelo BNDE em nota oficial. 

Aí me parece que as coisas começam a ficar mais 
obscuras: quanto mais explicação, quanto mais nota 
oficial, menos clara ficou a questão, que permanece 
sem explicação, que permanece obscura. 

o Sr. Agenor Maria <MDB - RNI -Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD tMDB - RSI 
Pois não. 

O Sr Agenor Maria t MDB - RN I - Aliás, o de­
sentendi~ento do escalão superior sobre o assunto é 
tão grande que a nota realmente não vai poder es­
clarecer nada. Se eles estão se desentendendo lá em 
cima a nota nada vai esclarecer. Mas acho que V. 
Ex. a. 'deveria, da tribuna, na tarde de ho}e, fazer Ver 
a quem de direito que os esclarecimentos prestados, 
na tarde de ontem, pelo Senador Jarbas Passarinho, 
não convenceu nem a opinião pública, nem o MDB. 
Essa é a grande realidade! 

O SR. PAULO BROSSARD tMDB - RSl -
Esse é o motivo por que neste momento eu, que tinha 
outras obrigações a esta hora, entendi de ficar no 
plenário para abordar esse tema. Exatamente, para 
dizer isso. 

Não culpo o Senador Jarbas Passarinho. S. Ex.a 
limitou-se a divulgar dados da Caixa Econômica Fe­
deral, mas estes não satisfazem e, o que é mais, con­
flitam com outras explicações dadas por autorida­
des também federais, e autoridades do maior relevo 
e da maior Importância. Aqui, é o BNDE; ali, é o 
Coordenador do Conselho do PIS/PASEP, Chefe do 
Gabinete do Ministro da Fazenda; além, é o próprio 
Ministro da Fazenda. 

Lamento que tenha tido de retirar-se do plená­
rio o nobre Senador Benedito Ferreira que, me so­
licitava algumas informações, informações que eu 
poderia dar agora para encerrar este pronunciam·en­
to e para mostrar aquilo que foi apontado no pro-

nunciamento de ontem como uma obra notável: o 
crescimento do FUNDO, quando o crescimento do 
Fundo é obrigatório, é cogente, querendo ou não que­
rendo, 9% de tudo que faturado neste País é reco­
lhido ao PIS/PASEP, sem !alar nas contribuições de 
Imposto de Renda das pessoas jurídicas. Não há uma 
fatura extraída neste País em que o PIS/PASEP não 
se associe em 9% daquele valor, o que é uma parcela 
nada desprezível, de modo que o Fundo tem de 
crescer mesmo. 

O Sr. Agenor Maria iMD~- RN) -E note, Se­
nad_or P!;lulo B!ossard, .que e sobre o valor da ope- . 
raçao, de ou nao lucro. Esse resultado aí é sagrado. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco. Fazendo 
soar a campanhta.) - O tempo de V. Ex.a está es­
gotado. 

O SR. PAULO BROSSARD iMDB - RS) 
Sr. Presidente, encerrarei em breve. 

Este é um ingresso, eu diria, que entra dia e noi­
te, por força de lei, e é exatamente por isso que não 
posso compreender, já disse aqW, exibir as belas foto­
grafias dos 4 operários, sorridentes, ã.legres, felizes, 
contentes, - tem-se a impressão de que estão en­
trando no céu - feitas pelo PIS/PASEP, como re­
trato do operário brasileiro. 

Se os recursos são cogentemente recolhidos ao 
Fundo; se a associação do trabalhador ao Fundo é 
prescrição legal; então, fazer propaganda de quê? E 
como se viu, numa das últimas reuniões, o plano pu­
blicitário e~a de 150 milhões de cruzeiros; e quando 
houve reaçao de alguns membros do Conselho, foi-se 
verificar que a verba já estava contratada com uma 
empresa de publicidade. 

O Sr. Agenor Maria (MDB-RNl - Para que 
publicidade numa operação que é obrigatória? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB-RSI - Seria 
fazer propaganda para respirar. (Risos.) "Todo ho­
mem deve respirar; o operário brasileiro deve respi­
rar"; ou outra: "o operário brasileiro deve dormir". 
Ele às vezes. dorme pouco, mas mal; mas, querendo 
ou não, ele é obrigado a dormir, por força da lei na­
tural. Ele pode respirar um ar poluído, mas enquan­
to tiver um hausto de vida, ele ainda respira, inde­
pendentemente da propaganda do PIS/PASEP. Da 
mesma forma que o comerciante, com ou sem propa­
ganda, desconta 9o/c do valor da fatura, querendo ou 
não querendo, tendo opiniRo favorável ou não quanto 
ao fundo. E o assalariado, querendo ou não queren­
do, é um associado compulsório, é um cotista obriga­
tório. De modo que essa propaganda nababesca é 
alguma coisa agressiva e ofensiva aos homens que 
trabalham e produzem neste pais. 

Encerro, Sr. Presidente, transmitindo à Casa estes 
números, que me parecem muito ilustrativos. O pa­
trimônio do PIS/P A,SEP - eu me baseio em balanços 
publicados pela Caixa. Econômica Federal. .. Esqueci­
me de que o ilustre Ministro da Fazenda, nas primei­
ras declarações, disse haver uma confusão nos balan­
ços. Mas, é outra coisa muito grave: se a Caixa Eco­
nômica Federal, quando publica o seu balanço, rela­
tivamente ao Programa PIS/PASEP faz "umas con­
fusões'', na linguagem do Ministro da Fazenda, então, 
esse fundo está em mãos pouco hábeis, para ficar 
numa expressão delicada. Pois o Ministro da Fazen­
da disse isto, 8r. Presidente. 

O fato é que os balanços se sucedem. E, segundo 
o balanço encerrado em 31 de dezembro do ano pas-
sado, o patrimônio do PIS/PASEP era de ......... . 
Cr$ 56.291.764.106,00. 

Em maio deste ano - cinco meses depois - era 
de Cr$ 69.211.368.893,00. Exatamente por quê? Pelo 
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acréscimo constante, progressivo, aluvlonal. Agora, 
notem: em 30 de junho subiu para Cr$ ............ . 
84.612.909.573,00. Em 31 de dezembro de 1977, Cr$ 
56.291. 764.106,00. Em 30 de junho, Cr$ .......... 
84.612.909. 573,00. A arrecadação no ano de 1977 foi 
de Cr$ 11.089.304. 765,00. A arrecadação, em seis me­
ses de 1978. foi de Cr$ 28.321.141.000,00, com o acrés­
cimo obrigatório, compulsório, cogente. 

Agora, veja a Casa como não é nada extraordi­
nário dizer aqui, como algo multo Importante, que o 
Fund·o cresce. Ele tem que crescer! 

O SR. PRESIDENTE !Renato Franco) - Agra­
deceria se V. Ex.a encerrasse o seu pronunciamento, 
porque ainda temos três oradores inscritos. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - En­
cerrarei em um minuto. Sr. Presidente. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN> - V. Ex.• me 
permite, nobro Senador? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) -Pois 
não. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Senador 
Paulo Brossard, há ainda o prpblema da inflação, 
porque a nota que a empresa tira cada vez é mais 
cara, em função da inflação. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- A ar­
recadação, no primeiro semestre deste ano, foi 155% 
superior à arrecadação global do ano passado. Em 
seLs meses de 1978, a arrecadação foi 155% maior do 
que em todo o ano de 1977. Somente no mês de Junho 
foi 39% superior ao ano passado. Isto, relativamente 
à arrecadação. 

Agora, os recursos transferidos para o BNDE, em 
31 de dezembro de 1977, foram Cr$ 43.571.535.950,00. 
Em 30 de junho de 1978, Cr$ 66.243.946.587,00. De qua­
renta e três para sessenta e seis. Até maio, tinham 
sido Cr$ 50.308.878.950,00. 

Veja-se este outro dado: com todas essas notas, 
este ponto nenhuma nota abordou; são os depósitos 
à vista na Caixa Econômica Federal, que pertencem 
ao PIS, mas que não rendem nem juros, nem corre­
ção monetária. Em 31 de dezembro de 1977. os depó­
sitos eram de Cr$ 3.936.131.654,00. Em 31 de maio, 
tinham subido para Cr$ 8. 520. 630.030,00. Em 30 de 
junho, tinham atingido o valor de Cr$ .......... . 
10.199.342. 662 00. Dez bilhões de cruzeiros que per­
tencem ao Fundo, Fundo que deve render alguma coi­
sa para o cotista, para o operárl:>, para o trabalhador, 
mas que estão lá, parados. na Caixa Econômica Fe­
deral. Se isto não for para reparar o casco avariado 
da Caixa Econômica, então eu não sei para que é. o 
fato é que nenhuma nota disse uma palavra sobre· 
isto; nenhuma tocou neste assunto. 

Encerro, Sr. Presidente, agradecendo a sua ·genti­
leza, com esta observação final: é que o rendimento 
das aplicações, no ano de 1977, foi de Cr$ ........ 
1.440.259.000,00; rendimento de 2,5% sobre o patri­
mônio. O lucro, nos seis meses de 1978, foi de Cr$ 
3.387.854.836,00, ou seja, 4% sobre o patrimônio. 

Agora, se considerarmos a desvalorização do di­
nheiro - e segundo o Sr. Ministro da Fazenda. a In­
flação chegará aos 40% - pergunto, Sr. Presidente, 
se esse rendimento, se esse lucro, é real ou é apa­
rente. E pergunto mais, Sr. Presidente: a administra­
ção desse patrimônio está sendo feita de modo a aten­
der aos interesses dos trabalhadores, a que ele legal­
mente se destina, ou a que interesse? 

Era só·is~o o que entendi do m·~u dever dizer hoje, 
nesta tarde. para significar, da maneira mais for­
mal, da maneira mais solene, a declaração de que as 

informações prestadas, na tarde de ontem, a nin­
guém !oram satisfatórias. 

Multo agradecido, Sr. Presidente. (Multo bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PAULO 
BROSSARD EM SEU DISCURSO: 
Jornal do Brasil, 24-8-78. 

CAIXA ATRIBUI QUEDA DO PIS AOS COTISTAS 
O diretor de Fundos e Programas da Caixa Eco­

nômica Federal, Gil Macieira, disse ontem em Brasí­
lia que foi "o desinteresse dos cotistas em sacar seus 
rendimentos" o responsável pela decisão de não in­
cluir o resultado liquido das aplicações do Fundo nas: 
cotas do PIS <Programa de Integração Social) dis­
tribuídas este ano. 

Explicou que a cota média a ser distribuída este 
ano será de Cr$ 104 e não de Cr$ 78, como haviam 
anunciado seus assessores. Mesmo assim, segundo es­
ses números que só podem ser apurados pela própria. 
Caixa, a cota média de 1978 é 39,5% Inferior à cota. 
média do ano passado, que foi de Cr$ 172, de acordo 
com retificação feita por Macieira. 

Essas informações foram prestadas em entrevista.. 
coletiva convocada pelo assessor de imprensa da Pre­
sidência da República, Coronel Rubem Ludwlg, e 
após reunião do CDS (Conselho de Desenvolvimento· 
Social) presidida pelo Presidente Ernesto Geisel. 

Alta fonte governamental informou que a queda.. 
no valor das cotas foi provocada pela retenção pelo­
BNDE - qu·e aplica os recursos do PIS - de cerca. 
de Cr$ 2 bilhões, para atender necessidades de capi­
tal de giro dos programas para a indústria de base. 
Se esse dinheiro fosse dlstrlbuido, a cota média pas­
saria a ser Cr$ 100 maior. 
Jornal do Brasil, 24-8-78. 

CAIXA ALEGA DESINTERESSE DO COTISTA 
PARA REDUZIR PIS 

Brasília - A não Inclusão do resultado liquldct· 
das ap:tcações do Fundo nas cotas do PIS distribui­
das este ano foi atrlbuida, ontem, pelo diretor de 
Fundos e Programas da Caixa Econômica Federal, 
Sr. Gll Macieira. ao "desinteresse" dos cotis~as em 
sacarem seus rendimentos. Segundo ele, o resultado-, 
liquido foi creditado nas contas de participação do· 
programa, o que. na sua opinião, configura um "pa­
ternalismo excessivo" do Governo. 

As afirmações foram feitas ao final da reunlãe» 
do Conselho de Desenvolvimento SOcial !CDS). em 
entrevista convocada pelo Assessor de Imprensa da. 
Presidência da República, Coronel Rubem Ludwlg. 
O CDS analisou ontem a execução do PIS/PASEP e 
decidiu reatlvar o FAS - Fundo de Apolo ao Desen­
volvimento SOcial - para projetos já aprovados atê 
Cr$ 5 milhões. 
Sem explicações 

De acordo com o Sr. Gil Macieira - que apresen­
tou ao Conselho os relatórios sobre o PIS/PASEP e 
FAS - o rendimento médio das cotas do PIS, este­
ano, é de Cr$ 104.00 e não de Cr$ 78,00, como haviam 
Informado seus assessores. Também o rendiment().. 
médio dlstrlbuido ano passado, que teria sido de Cr$; 
240,00. ainda conforme estes assessores, teve sua ci­
fra alterada, ontem. pelo Sr. Macieira para Cr$ 172,00. 

Com esses novos números, a queda de rendimen­
. to das cotas do PIS. anteriormente calculada em 
67,5%, passa a ser de ·39,53%. 

N"m a nota oficial do CDS distribuída no Palá­
cio do Planalto, nem o Ministro da Fazenda, Sr. Má-
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rio Henrique Slmonsen, e tampouco o Sr. Gil Maciei­
ra, explicaram porque sô agora, quase um mês após 
haver sido noticiado que o rendimento médio das co­
tas seria de Cr$ 78,00 este ano, se resolveu divulgar o 
valor de Cr$ 104,00, quando uma mera nota da CEF 
ou uma simp1es declaração do Sr. Macieira esclarece ... 
riam esta cifra e, pelo menos, evitariam as contun­
dentes críticas do MDB ao seu baixo valor. 

Numa evidente tentativa de minimizar eventuais 
más repercussõ·es junto aos cotistas pela não-inclusão 
do resultado liquido nas cotas, quando ela foi feita 
em 1977, o dirigente da Caixa Econômica afirmou que 
o resultado líquido foi somado às contas de cada co ... 
tlsta. 

"A sistemática adotada pela Lei Complementar 
n.• 26 faz com que as cotas de participação cresçam 
mais rapidamente, pois a cada ano é creditado na 
conta do participante uma nova cota (gerada pela 
arreca,t~ação do ano l e correção monetária Incidente 
sobre a cota anterior a juros de 3%, e o resultado lí­
quido". Segundo o Ministro Mário Henrique Slmonsen, 
o Presidente Geisel se mostrou "aparentemente satis­
feito" com o relatório apresentado no CDS pelo Sr. 
Gil Macieira. 

Os beneficios do PIS são pagos a duas categorias 
de participantes. A primeira, composta pelos empre­
gados que ganham até cinco salários mintmos, e que 
têm dirPJto a receber um abono anual~ no valor de 
um salário mínimo. Este abono, o 14.0 salário será 
pago normalmente, não tendo sido afetado pela mu­
dança de critério da Caixa Econômica. A segunda 
categoria é composta pelos participantes que ganham 
acima de cinco salii.rlos mínimos e que têm direito, 
apenas, a receber os rendimentos das cotas. Só po­
dem sacar tudo em caso de casamento, invalidez, 
morte na família ou na hora de aposentar-se. 

o Sr. Gil Macieira explicou, após a reunião do 
CDS, que a parcela de rendimento não distribuido se­
rá capitalizada na conta de cada participante, trans­
formando-se em quotas, "rendendo maiores recursos 
para o futuro". Disse que o valor da .correção mone­
tária não está sendo pago, .este ano, porque essa par­
c~la foi suprimida já no ano passado, em face da lei 
que alterou a administração do PIS. 

Antes era pago um valor representado pelos ren­
dimentos, correção monetária e juros. Mas neste ano 
- segundo o direltor da CEF - será pago apenas o 
va:or dos juros, ficando as duas outras parcelas in­
corporadas às quotas do Fundo. 

O Sr. Gil Macieira negou que a mudança no cri­
tério de pagamento das cotas do PIS seja motivada 
por falta de recursos na Caixa Econômica, como foi 
divulgado pela imprensa. Disse que, através de es­
tudos, a Caixa Econômica comprovou que os partici­
pantes que percebem acima de cinco salários mínimos 
demonstraram um certo "desinteresse" em sacar o va­
lor de seus rendimentos. 

Informou que, no ano passado, do total de 8 mi­
lhões 800 mil pessoas que tinham direito a levantar 
os rendimentos, apenas 3 milhões 200 mil pessoas o 
fizeram, o que na sua visão, "demonstra um desin­
teresse da ordem de 60%". 

Isso, segundo o Sr. Macieira, é uma conseqüência 
da Lei n.0 26, que determinou que a correção mone­
tária passaria a ser capitalizada e facultava o paga­
mento do resultado liquido, sendo obrigatório apenas 
o pagamento das 3% de juros. "Então" - frisou -
"n-esse exerciclo, estamos pagando apenas os juros, 
não distribuindo o resultado líquido": 

"A maioria dos participantes do programa não 
sacou suas quotas. }laje o PIS está com 20 milhões de 

participantes e sô 1 mlihão 500 mil pessoas sacaram 
quotas de participação, num total de saques de Cr$ 2 
bilhões 500 milhões. Esse número é ridiculo em fun­
ção do PIS, cujo patrimônio é da ordem de Cr$ 81 
bilhões. O que ac·onteceu é que o trabalhador, talvez 
por desconhecimento do programa ou comodidade, 
deixou de sacar suas quotas, naquelas ocasiões", disse. 

Durante a reunião do CDS, foi feita, também, 
uma exposição sobre a situação do Fundo de Apolo 
ao Desenvolvimento Social (FAS) na qual se demons­
trou que a demanda de postulação é superior aos re­
cursos de que dispõe a CEF para o atendimento do 
programa. 

O Presidente da República decidiu que o FAS de­
verá atender aos pedidos de financiamento de Cr$ 5 
milhões, especialmente para obras de cunho social: 
ambulatórios médicos, creches, pequenas escolas, au­
xílio a Prefeituras de interior para construção .de 
pontes. Essa decisão foi adotada para que o Fundo 
não deixasse de funcionar. 
Jornal da Tarde, 25-8-78, 

O GOVERNO REVELA: O BNDE USOU 
DINHEIRO DO PIS 

As explicações que a Caixa Econômica Federal 
apresentou na quarta-feira para justificar os baixos 
reridimentos que estão sendo pagos aos participan­
tes do PIS-PASEP foram contraditadas até mesmo 
por autoridades da área econômica do próprio gover .. 
no. 

Ontem, por exemplo o chefe de Gabinete do Ml­
n!s•ério da Fazenda, Carlos Alberto Neto, que tam­
bém é coordenador do Conselho de Administração 
do PIS; revelou que cerca de Cr$ 2 bilhões referentes 
ao rendimento liquido resultam das aplicações dos re­
cursos do PIS, e que deveriam ser distribuídos entre 
os trabalhadores que ganham mais de cinco salários 
mínimos, foram transferidos para o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico <BNDEl, a fim de ga­
rantir a continuidade de alguns investimentos pro­
gramados para este ano. 

Assim, ficou desmentida a versão de que o não 
pagamento do rendimento líquido este ano deve-se 
ao desinteresse dos trabalhadores em receber os re­
cursos liberados pe·o PIS - rendimentos que foram 
transformados em quotas. Essa justificativa foi dada 
quarta-feira, no próprio Palácio do Planalto, pelo di­
retor de Fundos e Programas da Caixa Econômica Fe­
deral, Gil Macieira. 

Macieira também havia negado que a CEF utili­
zou recursos do PIS-PASEP para outros setores. 

Aumentando mais ainda esse quadro de informa­
ções contraditórias sobre o desempenho do PIS-PASEP, 
outra fonte da área econômica anunciou ontem, em 
Brasília. que o ativo do fundo PIS-PASEP alcançou, 
no final de maio, Cr$ 135 bilhões. Assim, naquele mês, 
só o patrimônio do PIS !Programa de Integração So­
cial) já teria atingido cerca de Cr$ 100 bilhões e não 
apenas Cr$ 81 bilhões, em junho, como Informou o 
diretor da CEF, Gil Macieira. Isso porque os recursos 
do PASEP <Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público), Isoladamente não pa.ssam de Cr$ 
39,3 bi:hões, segundo os dados do Banco Central. 

O ·próprio ministro da Fazenda, Mário Henrique 
Slmonsen, não soube explicar 'as razões da queda dos 
resultados do PIS no corrent~ exercício, em relação 
ao anterior: em dezembro de 1976, para um patrimô­
nio de Cr$ 31 bilhões. o PIS acusou um resultado de 
Cr$ 2,318 bilhões; e, em dezembro do ano passado, 
enquanto o patrimônio se elevau de Cr$ 56 bilhões, o 
resultado caia para Cr$ 1,680 bilhão. No periodo de 
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janeiro a maio do corrente ano, para um patrimônio 
de Cr$~69 bilhões, o·resultado alcançava Cr$ 2.256 bi­
lhões - abaixo, portanto, do atingido em 1976. 

Jlegal 

O rendimento médio do PIS, no ano passado, au­
ferido pe1os participantes, foi de Cr$ 172,00, caindo 
neste ano para Cr$ 104,00. A decisão da CEF de não 
pagar, este ano a parcela referente ao rendimento 
líquido, e sim apenas os juros de 3% sobre as quotas 
de cada participante do PIS que ganhe mais de cinco 
salários mínimos, pode não ter amparo legal segun­
do interpretação de f<::mtes da área financeira": O che­
fe de Gabinete do Ministério da Fazenda, Alberto Ne­
to, admitiu, por exemplo, que, se um trabalhador 
quiser processar o governo para receber a ·parcela re­
ferente ao resultado líquido, pode até ganhar a causa 
na Justiça. 

Segundo o critério adotado agora pela CEF. ca­
da trabalhador está recebendo, em média, Cr$ 104,00 
referentes ao juros; mas .se fosse pago também a 
parcela do rendimento liquido, esta quantia seria um 
pouco superior a Cr$ 300,00. 

Uma controvérsia é com relação à decisão do 
Conselho de Administração do PIS de transferir re­
cursos para o BNDE. Para Alberto Neto, esse procedi­
mento é legal. Mas fontes da área financeira discor­
dam. Entendem que, se há um resultado liquido. ele 
deve ficar à disposição do trabalhador, como manda 
a lei. 

O chefe do gabinete do Ministério da Fazenda 
apresentou a seguinte justificativa: se fossem coloca­
dos à disposição dos trabalhadores os Cr$ 2 bilhões 
transferidos para o BNDE. seria preciso eliminar al­
guns investimentos previstos pelo órgão. Assim, jus­
tificou. "a decisão foi adotada para não prejudicar 
a programação de investimentos do Banco". 

Já Simonsen, em entrevista ao JT, considera 
"uma discussão válida" indagar se o BNDE está fa­
zendo a melhor aplicação dos recursos do PIS-PASEP, 
do pon•o de vista do Interesse dos participantes des­
ses programas. Mas apressou-se em explicar que os 
empréstimos com correção monetária não oneram o 
PIS-PASEP. 
''O Globo", 25-8-78.· 

EMPRÉSTIMO AO BNDE FEZ CAIR 
RENDIMENTO DO PIS 

• Brasília (0 Globo) - Os trabalhadores cadastra­
dos no PIS <Programa de Integração Social) que ga­
nham acima de cinco salários mínimos mensais dei­
xarão de ter um rendimento médio de Cr$ 200,00 agre­
gado a suas cotas de participação porque o Conselho 
de Administração do PIS/PASEP. contrariando a Lei 
Complementar 26, decidiu permitir que o BNDE uti­
lize para seu programa de investimentos do corrente 
exercício o lucro das operações realizadas com recur­
sos do Fundo e que legalmen~e deveria ser distribuí­
do aos cotistas. A explicação foi dada ontem pelo 
chefe de Gabinete do Ministério da Fazenda e coor­
denador do Programa PIS/PASEP, Carlos Alberto de 
Almeida Neto. 

Com a transferência do saldo do resultado liqui­
do das operações, no montante aproximado de Cr$ 2 
bilhões. para o programa de Investimentos do BNDE, 
os 8 bilhões 232 mil contribuintes do PIS sem direito 
ao 14.0 salário não terão contabilizada em suas cotas 
a parcela correspondente. Se não f-osse esta decisão, 
o rendimento médio do contribuinte seria num valor 
superior a Cr$ 300,00 e não· apenas os Cr$ 104,00 que 
estão sendo distribuídos, o que equivale somente aos 
juros de três por cento ao ano, conforme revelou 
Car:os Alberto de Almeida Neto. 

Esta explicação Invalida a justificativa apresen· 
tada anteontem pelo diretor de Fundos e Programas 
da Caixa Econômica Federal, Gil Macieira, no Palá­
cio do Planalto, segundo o qual a não distribuição do 
resultado líquido das aplicações dos recursos do PIS. 
neste ano, se devia ao desinteresse demonstrado no 
ano passado, pelos cotistas, que não retiraram seus 
rendimentos. 
Controvérsias 

A Lei Complementar 26, que unificou os progra­
mas PIS e PASEP diz em seu § 2.0 do art. 4.0, que o 
contribuinte que não recebe abono .salarial, mas te­
nha direito a uma cota no Fundo, poderá retirar no 
final de cada exercício financeiro os créditos refe­
rentes aos juros e o resultado liquido. Antes dessa 
legislação, o cotista poderia sacar também a corr<>­
ção monetária. 

Entretanto, pela déclsão unilateral do Conselho, 
posteriormen•e oficializada pela nota da Caixa Eco­
nômica Federal - administradora do PIS - divul­
gada após reunião do CDS (Conselho de Desenvolvi­
mento Social) no Palácio do Planalto, neste ano, os 
contribuintes que quiserem sacar seus rendimentos 
somente pod-erão fazê-lo no que se refere aos juros. 

Indagado sobre esta decisão - não distribuir a 
parce:a do resultado do liquido, para dar llquidez aos 
programas do BNDE - o coordenador do Conselho 
Administrador do Programa, admitiu que poderão 
surgir alguns problemas. "Realmente, haverá pro­
blema, se alguém manifestar o desejo de retirar sua 
parcela de resultado líquido''. Efetivamente o Conse­
lho. mesmo que tenha atribuições a ele delegadas pe­
lo Decreto n.O 78.276, de 17 de agosto de 1976, não tem 
poder de Impedir a distribuição da parcela relativa 
ao lucro das operações realizadas com dinheiro do 
Fundo, pois está legalmente amparada pela Lei Com­
plementar n.0 26. Além do que se os Cr$ 2 bilhões 
transferidos ao BNDE forem retirados na rubrica 
"provisões de reserva'', conforme permite a alínea "O" 
do art. 3.0 da Lei complementar n.0 26, não se poderá 
contabilizar na conta do contribuinte a p::trc-ela "re­
sultado líquido", mesmo que ela não sej::t distribuída 
este ano, pois a própria aliriea "C" define que resulta­
do liquido é aquilo que sobro. depois de "deduzidas as 
despesas administrativas e as provisões de reserva 
cuja constitutção seja indispensável". Segundo Carlos 
Alberto, os recursos transferidos ao BNDE foram con­
siderados "provisões de reservas". 

Um dos quatro membros do Conselho - ele é 
formado pelo diretor da CEF, Gil Macieira. do Banco 
do Brasil. Carlos Brandão, diretor do BNDE. Luiz 
Carlos Rodrigues e pelo chefe de Gabinete do Minis­
tro da Fazenda. Carlos Alberto de Almeida Neto -
disse ontem que a decisão, contra a qual se colocou, 
é injusta e politicamente poderá trazer reflexos nega­
tivos, pois ela slgulflca simplesmente tirar do traba­
lhador o que lhe é de direito, para dar a uma Institui­
ção financeira". 

O chefe tie Gabinete do Ministro Slmonsen t')n­
tou jus'lflcar a medida com a seguinte explicaçao: 
"Poderiamos ter distribuído uma parcela de rendi­
mentos maior para o PIS, uma cota média algo supe­
rior a Cr$ 300.00, mas com isso eliminaríamos alguns 
dos investimentos programados pelo BNDE, para este 
ano, mais ou menos no valor de Cr$ 2 bilhões. 

O Ministro da Fazenda, Mário Henrique Slmon­
sen. que quarta-feira, por falta de tempo, deixou pa­
ra dar maiores explicações sobre o comportamento 
do PIS e esclarecer algumas dúvidas deixadas pela 
nota da CEF, ontem, não soube interpretar o texto 
da Lei Complementar. 
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_ - Não sei, mas acho que a Lei faculta essa decl­
sao ao administrador, que no caso é o Conselho do 
PIS/PASEP, mas deixa eu reler a Lei pois não lem­
bro. A Lei deve ter tido uma regulamentação qual­
quer e acho que devem ter colocado este lucro como 
provisão de reservas. Em todo caso, perguntem ao 
Conselho - disse. 

Procurado pelos jornalistas, lmedlatamente após 
a entrevista com o Ministro Slmonsen, seu chefe de 
Gabinete, coordenador do Conselho, também não sou­
be Interpretar a Lei e Informar se havia algum outro 
ato legal que a modificava ou dava competéncla ao 
Conselho para alterar a Lei, de só distribuir neste 
ano os rendimentos relativos aos juros. 

Um repórter observou a Slmonsen que o trabalha­
dor que ganha acima de cinco salários minlmos está 
recebendo menor rendimento, porque o Governo tem 
que desembolsar o valor do 14.0 salário aos que rece­
bem menos de cinco salários mínimos mensais, com 
o que Simonsen acabou concordando. 

- Você tem razão. Os cotistas do 14.o salário es­
tão sendo mais beneficiados, de uma certa forma. 
Mas é uma forma de distribuição de renda. 

Ainda sobre a contradição da nota da Caixa, na 
qual se afirma que as cotas de participação dos con­
tribuintes que ganham acima de cinco salários mini­
mos estão crescendo mala é no quadro, se for feito 
o cálculo, comprova-se que percentualmente houve 
uma redução de 15 pontos, S!monsen argumentou 
com uma pergunta: "E quanto você distribui de 14.0?" 
- comprovando assim que o rendimento das cotas 
dos participantes do Fundo que não tém direito ao 
abono salarial está sendo reduzida para que o Gover­
no possa pagar o 14.o salário. 

- A minha opinião pessoal sobre o PIS-PASEP 
é só distribuir o 14.0 e deixar o restante acumulando 
e permitir a retirada apenas para os casos possíveis 
de se retirar (casamento, compra de Imóveis etc.). 
Pois qual o · sentido de um trabalhador que ganha 
mais de cinco salários mínimos, receber Cr$ 200,00 
por ano? - indagou Slmonsen. 
44(Jltima Hora"., 25-8-78. 

FAZENDA ADMITE DESVIO DE 2 BILHOES 
DO PIS PARA O BNDE 

Brasília - O representante do Ministério da Fa­
zenda no Conselho de Admlnlatração do PIS. Carlos 
Alberto de Almeida, reconheceu, ontem, que "se al­
guém manifestar o desejo de retirar também o re­
sultado liquido (cerca de 300 cruzeiros) a situação 
vai se embananar". 

Com a decisão de não distribuir o resultado li­
quido, o PIS deixará de distribuir este ano, dois bi­
lhões de cruzeiros. 

O caso é que a Lei Complementar n.0 26, assina­
da pelo Presidente Gelael em setembro de 1975 garan­
te aos participantes do PIS, o direito de retirar, não 
apenas os juros de três por cento sobre o valor de 
sua quota, como também uma parte do resultado li­
quido adicional. 

Com lato, os rendimentos médios passariam de 
104 cruzeiros para mais de 400 cruzeiros, e o repre­
sentante do Mlnlatério da Fazenda reconhece que "a 
lei não é clara" a este respeito. O esclarecimento por­
tanto, poderá ocorrer no momento em que alguns par­
ticipantes do PIS, com mais de cinco salários miul­
mos, ou menos de cinco anos de inscrição, se decidli­
rem a entrar na Justiça para decidir a questão. 

A Lei Complementar n.0 26, allnea "C" do art. 3.0
, 

concede ao PIS também o direito de deduzir, do re-

Sl_lltado líquido, "as despesas administrativas e provi­
soes de reservas cuja constituição seja lndlspehsável". 

Acontece que os 300 cruzeiros retirado:; dos rendi­
mentos médios dos participantes do PIS, segundo In­
formou o próprio Carlos Alberto de Almeida, não fo­
ram usados para constituir nenhuma provisão de re­
serva, e sim "para não prejudicar programa de in­
vestimentos do BNDE". 

Além do mais, é duvidoso que a dedução possa 
atingir legalmente todo o resultado líquido. 

A justificativa para a decisão do conselho-diretor 
do PIS é de que, com dois bilhões de cruzeiros rein­
vestidos, ao Invés de serem dlstrlbuidos, viriam ge­
rar novos empregos. 

Já o Mlnlatro Mário Henrique Slmonsen, da FaC 
zenda. perguntado se não achava "uma falta de con­
sideração para com 16 milhões de pessoas a falta de 
Informações sobre como está sendo aplicado seu di­
nheiro", deciarou que "é uma proposta bem razoá­
vel, divulgar estas Informações, como se 1.\l.Z com qual­
quer sociedade aberta". 
Jornal de Brasília, 25 de agosto de 1978. 

BNDE USOU O DINHEffiO DO PIS-PASEP 
O resultado liquido das aplicações do PIS-PASEP 

não foi distribuído este ano porque os recursos fo­
ram contabllizados como reserva para atender a ne­
cessidades orçamentárias do Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico (BNDE>, segundo revelou 
ontem Carlos Alberto Neto, chefe de gabinete do 
Ministério da Fazenda e preslden te do Conselho de 
Administração do fundo. 

O Ministro da Fazenda Mário Henrique Slmon­
sen, disse não ver nenhum problema na operação, 
uma vez que o PIS, na sua opinião, deveria distri­
buir apenas o 14.o salário ou permitir retiradas ex­
clusivamente nos casos excepcionais previstos em lei, 
como casamento, por exemplo: "Qual o sentido de 
uma pessoa que ganha mais de cinco salários ml­
nimos receber 200 cruzeiros por ano?, perguntou ele. 
A decisão estaria amparada na Lei Complementar 
n.0 26, que juntou num só fundo o PIS-PASEP, mas 
há dúvida se a ut!U~ação dos recursos beneficiará 
seus mutuários. (Pág. 10>. 
Jornal de Brasília, 25 de agosto de 1978. 

GOVERNO USOU O PIS-PASEP NO BNDE 
Os lucros liquldos do PIS-PASEP não foram dis­

tribuídos aos trabalhadores porque o Conselho de 
Administração deste programa decidlu transformar 
esses recursos em reservas para atender às neces­
sidades financeiras do Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico - BNDE -, segundo revelou, 
ontem, o presidente deste conselho, e chefe de gabi­
nete do Ministério da Fa~enda, Carlos Alberto de 
Almeida Neto. 

Já o Ministro Mário Henrique Slmonsen, alegou 
não conhecer a lei que regulamenta o assunto para 
opinar sobre sua legalidade ou não, dando ontem ver­
são, ao afirmar que o dlretor da CEF, Gil Macieira, 
deveria ter dito que "nós dlstrlbuimos multo mais o 
14.0 salário e que não deu para distribuir o resul­
tado liquido". 

A Lei Complementar n.0 26, de 11 de setembro de 
1975, estabelece que será facultada no final de cada 
exercício financeiro a retirada das parcelas correspon­
dentes aos juros de 3% ao ano e O· resultado liquido 
das operações realizadas com os recursos do PIS­

. PASEP, deduzidas as despesas administrativas e as 
provisões de reserva cuja constituição seja Indispen­
sável. 
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Carlos Alberto afinnou qúe "foram constituídas 
as reservas para atender o BNDE, não havendo, por­
tanto, qualquer Ilegalidade, pois no próximo ano os 
participantes do programa terão um rendimento 
maior". 

Contudo, com uma Inflação de 40% ao ano e o 
trabalhador recebendo um rendimento anual de so­
mente 3%, tudo indica que essas reservas irão bene­
ficiar ao BNDE e aos seus tomadores de empréstimos, 
e não o trabalhador, Integrante do programa PIS­
PASEP. 

Por seu lado, o presidente do Conselho de Ad­
ministração deste programa af!nnou que "podería­
mos ter distribuído uma parcela maior de rendimen­
tos, algo superior a Cr$ 300,00, mas com isso ellml· 
nariamos alguns dos investimentos programados pelo 
BNDE para este ano, mais ou menos Cr$ 2 bilhões. 
Essa decisão foi adotada, portanto, para não preju­
dicar a programação de investimentos do BNDE. 

Admitindo que a legislação não é clara em re­
lação à distribuição do resultado liquido, Carlos AI· 
berto disse que, "pelo menos em tese, até o momento, 
não encontraríamos nenhuma legislação. Deu uma 
discussão violenta sobre o assunto, para se definir a 
opção de se distribuir ou não o resultado liquido, 
porque Iriam significar maiores recursos para o BNDE, 
gerando mais empregos". 

A Lei 
O Decreto-lei n.0 78.276, de 17 de agosto de 1976, 

que regulamenta a Lei Complementar n.o 26, esta­
belece, entre outras considerações, quanto à compe­
tência do conselho diretor que administra o PIS· 
PASEP, o seguinte·. "A.o t~rm!no de cada exercício 
financeiro, atribuir aos participantes as quotas de 
participação; calcular a correção monetária (esta foi 
eliminada); calcular a Incidência de juros sobre o 
saldo credor corrigido as mesmas contas Individuais; 
constituir as provisões e reservas Indispensáveis; le­
vantar o montante das despesas de administração, 
apurar e atribuir aos participantes o resultado li· 
quldo adicional das operações realizadas". 

Segundo Carlos Alberto, se o resultado liquido 
foi necessário para o reforço das reservas, para que 
o BNDE não paralisasse o seu programa, o traba­
lhador não teve nenhum prejuízo, pols os recursos 
simplesmente foram acumulados ao seu saldo, o que 
elevará o seu re.ndimento no próximo ano. 

Contudo, se o BNDE não necessitar também em 
79 dos lucros do PIS-PASEP, para cumprir com os 
seus programas de empréstimos a juros subsidiados 
ao setor industrial. Por outro lado, este foi um mau 
exemplo governamental, principalmente no ano em 
que entrou em vigor a nova lei das sociedades anô­
nimas, cujo objetivo principal, na opinião do Minis­
tro Slmonsen, é educar o empresário do setor privado 
a distribuir dividendos para os acionistas minoritá­
rios, justamente o que deixou de fazer o PIS·PASEP. 

Desentendimento 
O próprio conselho diretor que dirige o PIS­

PASEP, que é fonnado por Carlos Alberto de Almeida 
Neto, presidente, Carlos Brandão, diretor do Banco 
do Brasil, Luis Carlos Rodrigues, do BNDE, e Gil Ma· 
cleira, da Caixa Econômica Federal, não chegou a 
um consenso sobre o assunto, conforme admitiu o 
presidente do órgão. 

Ficou a dúvida sobre a legalidade ou não de se 
atender ao cronograma do BNDE retendo-se os lucros 
dos trabalhadores e funcionários públicos, sob o fun· 
damento de que este programa nada tem a ver com 
as metas do BNDE. No entanto, a regulam.,ntação da 
Lei Complementar n.o 26 não fixa llm!tes percen-

tuals de formação das reservas, uma falha já cor­
rigida em relação as sociedades anônimas, quando 
se fixou um !Imite mintmo de distribuição de lucros 
em moeda. 

Política 
Analisando o assunto, o Ministro Simonsen disse 

que "aumentou multo o número de participantes com 
direito ao 14.o salário, porque multa gente fez 5 anos 
de PIS. No resultado liquido, para os que não têm 
direto ao 14.o salário, que é a minoria do PIS, tem­
se duas opções: uma é reinvestir os resultados; outra 
é distribuir. Se o resultado do PIS tivesse sido me­
nor - acentuou o Ministro - ai então seria outra 
conversa. Distribuição do PIS é outra coisa. li: proble· 
ma de política. Você realmente teve bem mais dis­
tribuição de 14.0 salário do que no ano passado. Agora, 
acho que para os participantes de renda mais alta, o 
PIS deve ser encarado multo mais como ·fundo de 
acumulação do que como fundo de distribuição. Vocês 
se lembram - continuou S!monsen - que antiga­
mente o PIS também distribuía a correção monetá­
ria. Depois, ela foi cortada e nlnguêm reclamou nem 
criticou a medida". 

Indagado se não considerava uma falta de con­
sideração com 16 milhões de trabalhadores partici­
pantes do PIS-PASEP a falta de Informação sobre 
onde está sendo aplicado o seu dinheiro, o Ministro 
da Fazenda assinalou: "Acho uma proposta bem ra­
zoável. Como se faz com qualquer sociedade aberta". 

Concluindo, o Ministro da Fazenda disse que pre­
feria não ficar dando "palpites" sobre um assunto 
que não participou, esclarecendo, contudo, que o re­
sultado liquido do PIS obtém-se tirando o custo do 
14.0 salário do resultado bruto, Inclui-se os juros e 
mais alguma coisa, e este mais alguma coisa é que 
foi reinvestido. 

As preocupações em torno das contas do PIS-. 
PASEP surgiram no inicio deste mês quando a Caixa 
Econômica Federal divulgou que distribuiria rendi­
mentos bem mais baixos que os do ano passado. Em 
seguida tanto o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico quanto a Caixa Econômica Federal deram 
inicio a uma série de Informações contraditórias e 
que só serviram para mostrar que os órgãos governa­
mentais não falavam no mesmo diapasão, e com Isso 
surgiu a desconfiança de que a utilização dos recursos 
do PIS/PASEP não estavam sendo empregados de 
acordo com a lei. As preocupações chegaram ao Pa­
Iácio do Planalto e o Presidente Geisel resolveu con­
vocar uma reunião para esclarecer o assunto, com 
a participação dos principais envolvidos na admlnis· 
tração dos recursos do PIS-PASEP. 
O Estado de s. Paulo, de 26 de agosto de 1978 
BNDE NEGA RESPONSABILIDADE NA RETENÇAO 

DA RENDA DO PIS 
Da Sucursal do Ro 

O BNDE desmentiu ontem o chefe de Gabinete 
do Ministério da Fazenda, Carlos Alberto Neto -
que também coordenador do Conselho de Adm!nls· 
tração do PIS -, ao aflnnar, em nota oficial, que a 
redução do pagamento das parcelas dlstribuidas aos 
quotistas do PIS não foi realizada com o objetivo de 
canalizar recursos adicionais para o banco. A nota 
esclarece ainda que esses recursos seriam lnsignift ... 
cantes, pois corresponderiam a apenas 3% do orça­
mento do BNDE aprovado pelo Conselho Monetário 
Nacional. 

O Ministro Mário Henrique Slmonsen da Fazen­
da, que se encon~rava ontem no Rio, para explicar a 
não distribuição dos rendimentos llquldos das aplica­
ções dos recursos do PIS, comparou a gestão do Con­
selho Diretor do Fundo PIS/PASEP a uma empresa 
privada: 
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- No final de cada exercício - di.sse o Ministro 
- se obtém um determinado lucro que pode ser con-
vertido em re.:;ervas ou dlstribuição, em forma de ati­
vidades, entre os seus acionistas. Nós, que integramos 
o Conselho Diretor do Fundo, optamos pela formação 
de reservas, por entendermos que essa medida aten­
de mais aos interesses dos trabalhadlores. 

O Conselho Diretor do Fundo PIS/PASEP, por 
sua vez, em nota oficial, disse ser necessária ''certa 
provisão de reservas, a fim de atender a circunstân­
cias emergentes (saques de quotas acima do previs­
to, etc.)", além de evitar, com a retenção desses re­
cursos, que venha a ocorrer "uma descapitallzação, 
pelo excesso de retirados". 

A nota oficial do Conselho Diretor do Fundo di• 
ainda que para os participantes que percebem oito 
salãrios mínimos mensais (cerca de Cr$ 12.500,00) 
não há nenhum interesse em sacar rzndimentos em 
torno de Cr$ 104,00 ou Cr$ 208.00. esclarecendo que, 
para eles, "o relevante é deixar que se acumele um 
patrimônio razoável, a set sacado nas oportunidades 
previstas em lei''. 

o Ministro Mârio Henrique Simonsen afirmou que 
se recebesse honorários em torno de oito salãrlos mí­
nimos "não entraria em uma fila, com a duração de 
quatro horas, para receber essa insignificância". 

Ape.:;ar da exposição feita pelo Ministro, após a 
distribuição da nota oficial do conselho Diretor do 
Fundo do PIS/PASEP, realizada em seu gabinete, 
algumas questões permaneceram confusas. já que ha­
viam várias versões - a do Diretor de Fundo e Pro­
gramas. da Caixa Econômica Federal, Gil Macieira. e 
a do Chefe de Gabinete do Ministério da Fazenda, 
Carlos Alberto Neto - para explicar a redução das 
parcelas pagas aos quotistas do PIS. Simonsen, ao 
perceber que a nota oficial não esclarecia esses pon­
tos, declarou: 

"Essas versões não são conflitantes, como podem 
parecer à primeira vista, pois, na verdade, elas an­
gularam o problema apenas de pontos diferentes". 

Ao ser contestado por um repórter, que susten­
tou não haver qualquer paralelo entre a gestão do 
Fundo e a de uma empresa privada, pois esta última 
teria que convocar uma assembléia geral para resol­
ver o destino que seria <lado ao seu lucro, ao contrá­
rio do Conselho Diretor, que tomou a decisão de não 
promover a distribuição de dividendos, sem qualquer 
consulta aos quotistas, Simonsen, irritado, respondeu 
secamente: 

- Estã na lei que rege o Fundo. Se o Senhor não 
estiver satisfeito, encaminhe a sua sugestão ao Con­
gresso para que ela seja alterada. 

No momento em que deixava o seu gabinete !ol 
alcançado por outra repórter. 

"Ministro, quer dizer que as outras versões, in­
clusive a que acaba de ser oferecida pelo BNDE, em 
nota oficial, podem ser consideradas mortas e se­
pultadas"? 

Simonsen contrariado, disse: 
- Perfeitamente. Estão todas mortas e sepul­

tadas. 
Ao afastar-se, a passos largos, em companhia de 

seus assessores, indagou a um jornalista se a nota 
oficial do conselho havia sido "suficientemente cla­
ra". A resposta o de-ixou ainda mais perturbado: 

11Ela pode estar clara pJia o Ministro, mais não 
para o contínuo lá da redação que vai cotinuar sem 
entender porque teve o pagamento de sua quota re­
duzida". 

Simonsen virou-se rapidamente e afastou-se do 
salão de reuniões, sem se de.:;pedir do jornalista. 

10 mil ficam sem o pagamento de 78 
Quase 10 mll ex-operários que construíram a 

u.slna hidrelétrica de Ilha Solteira não receberão es­
te ano os rendimentos do PIS. Por motivos ainda não 
esclarecidos - nem mesmo para a agência do Banco 
do Estado de São Paulo na cidade de Ilha Solteira, 
que sempre efetuou o pagamento do chamado 14.0 
salário a cerca de 18 mll pessoas -. a Caixa Econô­
mica Federal transferiu para Belém do Parã todas as 
fichas de cadastros cujos números estão compreendi­
dos entre 1.028.870.000 e 1.028.889.999. Esses cadas­
tros foram todos elaborados nos anos de 1970 e 1971, 
estando a maioria dos operários, naquela época, re­
gistrados na Construtora Camargo Corrêa. 

Desde o dia 21 deste mês, chegam a Ilha Sol­
teira centenas de operários do Estado de São Paulo, 
Mato Grosso, Goiás e Paranã, para receber, como fa­
zem todos os anos, os vencimentos do PIS e grande 
parte é informada que sua ficha não estã mais no 
BANESPA daquela cidade, mas, sim, na Caixa Eco­
nômica Federal da rua Presidente Vargas. s/n.0 , em 
Belém do Pará. 
Correio do Povo, 26 de agosto de 1978 

NOTA OFICIAL TENTA EXPLICAR MOTIVOS 
DA QUEDA VERIFICADA EM COTAS DO PIS 
Rio, 25 (Sucursal) - Durante. todo o dia o Mi-

nistro da Fazenda, Mário Henrique Simonsen, es~ 
teve envolvido com explicações sobre a redução da 
cota do PIS/PASEP. Na entrevista coletiva que con­
cedeu no fim da tarde, logo após a distribuição de 
uma nota oficial, onde supostamente são explicados 
os motivos, Simonsen admitiu que a Lei Complemen­
tar n.0 26, que regulamenta a decisão do Conselho 
Diretor do PIS, composto por apenas quatro pessoas 
<Carlos Alberto de Almeida Neto, Chefe do Gabinete 
do Ministério àa Fazenda; Gil Macieira, Diretor da 
Calxo. Econômica Federal; Luís Carlos Rodrigues, DI­
retor do BNDE ~ Carlos Brandão, Diretor-Financelr<> 
do Banco do Brasil) é, até certo ponto arbitrária. 

Diante de algumas perguntas neste sentido, se 
dispôs apenas a responder que "qualquer modificação 
na lei cabe ao Congresso". 

Na verdade, a divulgação desta nota foi envol­
vida numa enorme confusão. No início da tarde a 
Assessoria de Imprensa do BNDE telefonou para to­
das as redações informando que às 17 horas o Presi­
dente do BNDE, Marcos Vianna, iria divulgar uma 
nota explicando tudo sobre o PIS. Mas, no 14.0 andar 
do prédio do BNDE, na Avenida Rio Branco, neste 
horário, o Chefe do Departamento de Relações Pú­
blicas. Amauri Leal de Abreu, entregou uma outra 
nota, explicando que o Ministro Mãrio Henrique Sl­
monsen seria quem divulgaria a nota oficial. 

No Ministério da Fazenda, as informações cor­
riam desencontradas. pois o assessor de imprensa de 
Slmonsen, Bermeval Barrameda, afirmava que a no­
ta seria assinada pelo ministro. Alguns minutos de­
pois voltou e retificou a informação dizendo que se­
ria uma nota do Conselho Diretor do PIS. Mas, o mais 
estranho de tudo é que na nota divulgada pelo BNDE 
- segurido Amaurt de Abreu, o Presidente Marcos 
Vianna jã tinha conhecimento da nota que o Minis­
tério da Fazenda divulgaria - consta que todas as 
explicações seriam dadas pelo Ministro Simonsen 
quando na realidade a verdadeira nota oficial não 
especificou todos os detalhes da outra. 

Já na Associação Comercial do Rio de Janeiro, 
onde Simonsen participava de um seminário, o Mi­
nistro da Fazenda alegou que "vocês estão fazendo 
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tempestade num copo de água". E acrescentou que 
"o PIS só é importante para as pessoas que ganham 
até cinco salários mínimos. Os outros têm uma renda 
alta e nem se preocupam em retJ.rar sua cota". Mas, 
na entrevista coletiva onde todos os jornalLstas -
depois de lerem detalhadamente a nota oficial -
esperavam que Simonsen explicasse finalmente os 
critérios para a diminuição da cota do PIS/PASEP, 
não aconteceu porque ele se deteve mais em falar no 
óbvio que, Inclusive, jã estava na nota. 

Depol.s de duas tentativas para encerrar a entre­
vista coletiva uma pergunta de uma jornalista fez 
com que o ministro se levantasse e saisse. A jorna­
lista perguntou se um trabalhador, se quisesse, po­
deria recorrer à .Tustiça para retirar a cota integral 
do PIS. "O trabalhador não tem base legal para re­
correr à. Justiça", concluiu o Ministro Mário Henri­
que Slmonsen. A seguir a integra das duas notas ofi­
ciais. 

Nota Oficial do BNDE 
"!!: destttuido de fundamento que a parcela dis­

tribuída em dinheiro aos quotistas do PIS tenha 
sido reduzida para canalizar recursos adlclonal.s para 
o BNDE. 

A propósito, a admlnl.stração do BNDE subscre­
ve Integralmente a nota oficial que nesta data está 
sendo divulgada pelo Conselho Diretor do' Fundo 
PIS/PASEP. 

No que concerne especificamente ao orçamento 
do BNDE aprovado pelo Conselho Monetário Nacio­
nal, que previa aplicações, inclusive as da FINAME, 
da ordem de Cr$ 80 bilhões, a dimensão relativa de 
uma eventual distribuição em dinheiro do valor total 
das reservas constituidas, mencionadas na referida 
"nota" do Conselho Diretor, corresponde11a a 3% do 
orçamento do Banco". 

Nota do Conselho Diretor do PIS 
1. O PIS, como é sabido, foi criado principal­

mente com o objetivo de vir a constituir, progressi­
vamente, um patrimônio para o trabalhador. 

A legislação de criação do Fundo tornou esse pro­
pósito claro, aó estabelecer que o rendimento a ser 

· sacado, anualmente, representasse apenas parcela 
do patrimônio acumulado. 

2. Posteriormente, pela Lei Complementar n.o 26, 
de 1975, instituiu-se o abono especial do PIS (14.o 
salário), destinado a garantir aos trabalhadores que 
percebem mensalmente até cinco. salários mínimos 
uma retirada anual correspondente ao valor do salá­
rio mínimo regional. 

A Idéia básica foi que, para os participantes de 
salários mais baixos, o PIS pudesse funcionar como 
suplementação salarial, a fim de atender as suas ne­
cessidades mal.s prementes. 

3. No corrente exercício, segundo a decisão do 
Conselho Diretor do PIS, foram destinados ao paga­
mento do abono especial Cr$ 12 .180 milhões, para 
atender a cerca de 8.183.000 trabalhadores <com um 
abono médio de Cr$ I. 489,00). 

Isso se compara com um montante destinado ao 
abono, em 1977, de Cr$ 5.209 milhões, para 5.109.000 
participantes (com um abono médio de Cr$ 1.060,00. 

Houve, pois, uma elevação de recursos, a serem 
dl.stribuidos, de 77 para 78, de 134%. 

4. Foi por causa dessa enorme elevação, em um 
só ano, nos recursos necessários ao pagamento do 
abono, que o Conselho Diretor teve de estabelecer um 
valor menor para o rendimento suscetível de saque 
pelos demais participantes, ou seja, aqueles que per­
cebem mensalmente mal.s de 5 salários mínimos. 

Todo fundo atuarial tem de ter certa provisão 
de reserva, a fim de atender a clrcunstãnclas emer­
gentes (saques de quotas acima do previsto, etc.) 
para evitar, no caso, uma descapitalização, pelo ex­
cesso de retiradas. 

Fixou-se, por Isso, uma rese~a de br$ 3. 388 mi­
lhões em comparação com Cr$ 2. 034 milhões do ano 
passado e moderada em face da dimensão do PIS 
e estabeleceu-se um rendimento de Cr$ 104,00. 

5. o participante não fica, com Lsso, prejudi­
cado. De um lado, a reserva continua pertencendo ao 
Fundo, e !rã aumentar-lhe o patrimônio, no futuro. 

De outro lado, para um participante que . perce­
be, digamos, 8 salários mínimos "mensais" <cerca de 
Cr$ 12. 500,00), não há maior significação em sacar 
um rendimento "anual" de Cr$ 104,00 - Cr$ 208,00 
ou valor semelhante. 

O relevante, para ele, é deixar que se acumule 
um patrimônio razoável, a ser sacado nas oportuni­
dades previstas em lei. 

Tanto é assim que, em 1977, 2.850,00 participan­
tes tinham direito a sacar rendimento (fixado em 
Cr$ 172,00!, e só 3.200.000 o fizeram. 

6. Para estabelecer os citados valores do rendi­
mento e da reserva, o Conselho Diretor baseou-se es­
tritamente na legislação vigente, da mesma forma 
como vinha fazendo em anos anteriores. 

A propósito, dLspõe o art. 3.0 da Lei Comnlemen­
tar n.o 26, de 11 de setembro de 1975: 

"Art. 3.0 Após a unificação ·determinada 
no art. 1.0 , as contas individuais dos partici­
pantes passarão a ser creditadas: 

a) .....••....•.••••.....•................. 

bl ..............•......................... 

cl Pelo resultado liquido adicional das ope­
rações realizadas com recursos do PIS/PASEP, 
deduzidas as despesas adminLstratlvas e as pro­
visões de reserva cuja constituição. seja lndl.s­
pensável." 

PIS- PASEP 

Considerações sobre .., Balanços apresentados 
pela CEF . 

- Bla!anço em 31-12-1977 
• Patrimônio .............. .. 
• Arrecadação em 1977 

(11. 089.304. 675,-) 
• Depósitos à vLsta na CEF 
• Recursos transferidos ao 

BNDE para aplicações: 
(43.571.535.950,-) 

- Balanço em 31-5-1978 
• Pa trimônlo ............... . 
• Arrecadações de janeiro a 

malo/78 
(12.919.604.000,--) 

• Depósitos à vista na CEF .. 
•, Recursos transferidos ao 

BNDE para aplicações: 
(50.308.870.950,--l 

Cr$ 
56.291.764.106,-

3. 936.131.654,-

69.211.368.893,--

8. 520.630.030,-
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- Balanço em 30·6-1978 Folha de S. Paulo, 24 de agosto de 1978 
• Pa trlmônio .............. . 84.612.909.573,- PRECAR!A PRESTAÇAO DE CONTAS 
• Arrecadação em 6 meses 

de 1978: 
(28.321.141.000,-) 

• Depósitos à vista na CEF · .. 
• Recursos transferidos ao 

BNDE para aplicação: 
(66.243.946.587,-) 

Observações 

10.199.342.662,-

• Aumento do Patrimônio de 12/77 a 6/78 
(6 meses) . . . . . . . . . . . .. .. . . . . . .. . . . . . . . . . . 50% 

• A arrecadação no primeiro semestre de 1978 
foi superior ao total arrec!ldado em 1977 
em . . . . . .. . . . . . ... .. . . . .. . .. .. .. .. . . . . . . .. 155% 

• A arrecadação somente do mês de Junho/ 
78, foi superior ao total arrecadado em 1977 
em ............... ........... ....... .. .... 39% 

Disponível junto à CEF 
(Depósitos Bancários à vista) 

• em 31-12-1977 ............... . 
• em 31-5-1978 ................ . 
• em 30-6-1978 
Observações 

Cr$ 
3. 936.131.654,-
8. 520.630.030,-

10.199.342.667,-

• Auniento dos depósitos bancários a vista 
junto à CEF, de 12/77 a 5/78 (5 meses) . . .. 116% 

• Aumento dos depósitos bancários à vista 
junto à CEF, de 12177 a 6/78 (6 meses) . . . 159% 

• Aumento dos depósitos bancários à vista 
junto à CEF, durante o mês de junho/78 
(! mêsl . .. .. .. .. .. . .. .. . .. . .. . .. . .. .. . .. . 20% 

Outras Observações 

• O aumento das arrecadações nos 6 primeiros 
meses de 1978 foi de 155%. 

• Por outro lado o aumento dos depósitos bancá­
rios à vista junto à CEF, no mesmo período, 
foi de 159%. 

PIS- PASEP 
Rendimentos das Aplicações 

Lucro em 31·12-77 (!2 meses) -Cr$ 1.440.259.000,­
Este rendimento representa 2,5% sobre o Patri­

mônio. 
Este rendimento, não cabe a menor dúvida, é por 

demais Insignificante. 
Lucro em 30-6-78 (6 meses) -Cr$ 3.387.854.836,­

Este rendimento representa 4%'sobre o Patrimô­
nio. 

Embora multo superior ao de 1977, o rendimento 
das aplicações feitas pelos órgãos competentes do 
dinheiro do PIS continua com uma rentabilidade 
Irrisória. 

Se considerarmos a desv<tlorlzação do dinheiro, 
e os índices Inflacionários fornecidos pelo Governo, 
situando-se na base de 40%, embora os mesmos, te­
mos certeza, são bem superiores, os rendlmen tos do 
capital dos trabalhadores no PIS é, como acima cita­
mos, irrisório. 

Além disso, no ano em curso, foi diminuído o 
rendimento de uma larga faixa de trabalhadores, con­
tribuintes do PIS, em 65%. 

Eduardo M. Suplicy 
o ministro da Fazenda, Mário Henrique Slmon­

sen, informou que houve uma cOntusão na apresenta­
ção dos cálculos sobre o PIS, no balanço da Caixa 
Econômica Federal, e os diretores da Caixa Econômi-
ca~ Ariovisto Rego e Gil Macieira, foram pouco claros 
em seus esclarecimentos a respeito de como são admi­
nistrados os fundos sociais PIS-PASEP, de proprieda­
de nominal de todos os trabalhadores, mas sobre o 
qual não têm controle algum. 

A Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil 
são bem remunerados ao arrecadar os fundos sociais 
PIS e PASEP- recebem respectivamente 1,5% e 1,7% 
sobre o seu valor total, cada ano - para prestar con­
tas d·e forma tão precária ao próprlo governo e à 
população. 

Normalmente, essas instituições deveriam repas­
sar grande parte dos fundos para o BNDE, que recebe 
0,5% do valor para examinar os diversos projetos, es­
tabelecer prioridades e distribuir os recursos pelos 
Investimentos que devem render pelo menos 3% ao 
ano, mais a correção monetária das ORTN, para o 
PIS-PASEP. A Caixa Econômica Federal, com freqüên­
cia, demora para enviar os fundos arrecadados para 
o BNDE. Segundo o balancete de maio, ela estaria re­
tendo cerca de Cr$ 7 bilhões do PIS, sem prover ren-
tabilidade. 

o PIS-PASEP soma hoje mais de Cr$ 100 bilhões, 
que constituem aproximadamente 50%· dos recursos 
aplicá v eis pelo BNDE. A maior parte das aplicações 
é feita na forma de empréstimos. Cerca de 10% é 
utilizada na compra de ações de primeira linha, Isto 
é, que garantem o retorno minlmo exigido por seus 
administradores. 

A administração ao PIS-PASEP está a cargo de 
um conselho no qual, estranhamente, não participa 
nenhum representante nomeado pelos proprietários 
nominais do Fundo, os trabalhadores. o conselho é 
presidido por um representante do Ministério da Fa­
zenda e dele ainda fazem parte representantes do 
BNDE, Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil. 

Numa das últimas reuniões do conselho apresen­
tou-se um orçamento de nada menos do que !50 mi­
lhões de cruzeiros de publicidade na imprensa escrita 
e falada sobre o PI8-PASEP. Houve uma discussão a 
respeito, pois julgavam alguns que o fundo dos tra­
balhadores não poderia ser utlllzado para essa finali­
dade. Verificou-se então que não se poderia voltar 
atrás porque a verba já estava contratada com uma 
empresa de publicidade. Decidiu-se, então, que a Cai­
xa Econômica Federal e o Banco do Brasil arcariam 
com as despesas. 

Teve assim razão o Senador Paulo Brossard, ao 
lamentar que a Caixa Econômica Federal viesse man­
tendo em seu poder recursos do PIS com a finalidade 
de sanear sua situação financeira. Também quando 
reclamou a falta de explicação sobre a redução dos 
rendimentos do PIS, diante da grande soma de re­
cursos gasta em publicidade sobre aquele programa 
"cuja cobrança, por ser compulsória, dispensa qual­
quer propaganda". 

Diante de tal quadro, urge que se aprove o que 
vem de ser reivindicado pelos representantes dos tra­
balhadores e também proposto pelo professor Otávio 
Gouveia de Bulhões: que no Conselho de Administra­
ção do PIS-PASEP haja representantes de seus bene­
ficiários, os trabalhadores. 
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Jornal do BrasU, 25 de agosto de 1978 
FALTA DE J!:TICA 

Aconteceu com a administração dos recursos do 
PIS o que mais se temia: entre distribuir mais dinhei­
ro aos cotistas e engordar as arcas do Estado, a buro­
cracia que administra o PIS preferiu reter o dinheiro, 
prejudicando os mutuários. 

Em termos multo crus, o que aconteceu foi ele­
mentar- e alarmante: o Governo conservou no BNDE 
nada menos que Cr$ 2 bilhões que, se fossem distri­
buídos, teriam fortalecido a cota média dos m utuá­
rlos em mais Cr$ 100, o que viria a slgnlfic~r um 
aumento de 18,6% sobre a cota média dlstrlbmda no 
ano passado. 

Por que foi tomada essa decisão? 
Os Cr$ 2 bilhões já estavam embutidos na pro­

gramação do BNDE e faziam parte de seus compro­
missos com a Indústria de bens de capital. Quando se 
reuniu o Conselho Diretor do PIS/PASEP, que reúne 
representantes de tOdas as organizações governamen­
tais responsáveis pela arrecadação e administração do 
PIS, estava criado o Impasse: ou desfalcar o BNDE 
desses recursos e atender aos mutuários do PIS ou 
reforçar o que seria distribuído aos mutuários, encon­
trando outros mecanismos, não previstos até então, 
para preservar o volume de recursos do BNDE. 

Não há Irregularidade sem atenuante, nem buro­
cracia que não se proteja atrás de um espesso invó­
lucro de sigilo, para evitar a mais franca e isenta In­
vestigação de suas responsabilidades. Porém, no ca­
so, já se sabe o suficiente para saber que não há ate­
nuantes que justifiquem um comportamento que se 
aproxima dos !Imites do antlétlco. 

Os recursos do PIS $ão formados de dinheiro pri­
vado. Ele se destina a criar uma forma de poupança 
para o assalariado. Seu objetivo é transformar-se nu­
ma forma de salário indireto, na construção de um 
patrimônio obrigatório para o assalariado. Essa a sua 
atividade-fim. sua atividade-meio ê confiar esses re­
cursos ao Estado - ao BNDE e à caixa - para que, 
através de aplicações economicamente consistentes, 
obtenha rendimento, aufira lucros para o patrimônio 
do assalariado. 

Como é multo comum em regimes Impermeáveis à 
vigilância do cidadão e onde os Imperativos da buro­
cracia se sobrepõem a quai~quer outros princípios -
Inclusive éticos - a atividade-meio, confiar a admi­
nistração ao Estado, tomou-se mais relevante que a 
atividade-fim. Em suma, para os burocratas que ad­
ministram e aplicam o dinheiro do PIS, é mais Impor­
tante usufruir desse dinheiro, para resolver seus pro­
blemas na programação financeira, do que zelar, com­
petentemente, pelo patrimônio dos assalariados. 

Temos ai, evidentemente, uma complexa discussão 
de política econômica. Deve caber ao Estado arreca­
dar e gerir esses recursos? Do ponto de vista da des­
centralização política - e, portanto, econômica - não 
é Inconveniente alocar ao Estado as poupanças com­
pulsórias, como o PIS, o PASEP e o FGTS? I!: correta a 
decisão de incorporar a correção monetária ao patri­
mônio do PIS - e, portanto, engrossar os recursos à 
disposição do BNDE - ao Invés de distribui-la aos 
mutuários, como já foi feito antes? E por que conser­
var essa Lei Complementar n.O 26, que só permite aos 
mutuárlos sacarem todo o dinheiro do PIS em casos 
excepcionais, como o casamento, a invalidez, a morte 
na famiUa ou na hora da aposentadoria? Trata-se 
de outro expediente para fortalecer os recursos à. dis­
posição das Instituições aplicadoras - o BNDE e a 
Caixa - em detrimento dos mutuários. 

Sobre esses temas, é preciso que todos se mani­
festem. Que toda a sociedade tenha o direito de dizer 

o que prefere, pois, afinal, os recursos têm um destino 
certo: os assalariados. Não se pode conceber uma no­
va Lei Complementar n.O 26, assinada em setembro 
de 1975, que alterou dramaticamente a fórmula de sa­
que do PIS, sem que os Interessados pudessem mani­
festar-se. Esse é um assunto multo sério para ficar 
confinado nos laboratórios sombrios da burocracia. 

Sobre um ponto, porém, não é preciso fazer ne­
nhuma outra avaliação, nenhuma outra consulta de­
mocrática - é o ângulo ético da questão. Em todo o 
episódio, até onde já se sabe - e pode ser multo 
pouco em relação ao que todos deveriam saber - fi­
cou suficientemente claro que o Estado valeu-se de re­
cursos de terceiros para resolver seus próprios proble­
mas. Eticamente, mostrou-se um administrador que 
não honra os interesses daqueles que têm recursos 
confiados à sua administração. 

li: lamentável que uma Idéia tão Inovadora quanto 
o PIS tenha sido atropelada por um comportamento 
q~>e associa o menosprezo pela sociedade à falta de 
competência. 
Gazeta Mercantil, 26 de agosto de 1978 

DECISAO INJUSTIFICAVEL COM RELAÇAO 
AO PIS/PASEP 

Nós que tão bem compreendemos os esforços de 
justiça social feitos pelo atual governo, mesmo em 
melo às dificuldades econômicas com que se tem de­
parado, sentimo-nos sinceramente decepcionados com 
a decisão de não distribuir o resultado liquido do 
PIS/PASEP. Em primeiro lugar, porque não há nenhu­
ma dúvida, a essa altura, que a decisão contraria a 
letra da Lei Complementar n.0 26, de 1975, que não 
dá ao Conselbo Diretor do PIS/PASEP o direito de 
sustar o pagamento, quer do resultado liquido, quer 
dos juros. 

Sendo, portanto, Ilegal a decisão, o governo deve­
ria revogá-la Imediatamente, determinando que se 
faça o acréscimo da parcela do resultado liquido -
calculada em Cr$ 200,00, em média - ao rendimento 
das cotas do PIS. Na realidade, o governo poderá ser 
legalmente obrigado a fazê-lo, desde que um cotista 
ou grupos de cotistas recorram à Justiça, o que é 
bastante previsível em um ano eleitoral. 

Mas mesmo confiando em que um governo que 
tanto se empenha em conduzir o Pais para o cami­
nho da normalidade constitucional não se disporia a 
descumprir uma Lei que ele próprio promulgou, con­
sideramos surpreendentes os motivos apresentados 
para a suspensão do pagamento do resultado liquido 
do PIS neste exercício. 

Com efeito, falou-se que, depois de estudar as 
opções, o Conselho Diretor decidiu não fazer a dis­
tribuição, de modo a proporcionar um aporte de re­
cursos adicionais de Cr$ 2 bilbões ao BNDE, para pos­
terior empréstimo a empresas do setor de bens de ca­
pital. Raciocinou-se que, dessa forma, estaria atendi­
da a filosofia social do PIS, já que se estaria fortale­
cendo as condições de emprego. 

Ora, mas essa finalidade nunca foi mencionada 
nem na Lei nem no regulamento do PIS e nenhuma 
autoridade, pelo que se tem conhecimento, jamais fez 
menção a ela. O sistema PIS/PASEP foi criado, no go­
verno Médici, como forma de constituir uma poupança 
para o trabalhador, como uma forma embrionária de 
distribuição de renda, não para garantir emprego. 
Em termos puramente econômicos, é também muito 
duvidoso o efeito que Cr$ 2 bilhões teriam sobre o 
nível de emprego da Indústria de bens de capital. 

Outra alegação apresentada IÍ que muitos cotistas 
se desinteressam em receber o rendimento do PIS/ 
PASEP, dado o seu valor diminuto. li: verdade, mas se 
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a proporção dos que assim agem é tão grande, como 
se afirma, para que sustar o pagamento? Bastaria o 
governo fixar um prazo para o recebimento, findo o 
qual o dinheiro reverteria para o BNDE. Os recursos 
seriam, assim, naturalmente "reapllcados", como pre­
fere dizer o ministro da Fazenda, sem qualquer ce­
leuma. 

Manda a verdade que se diga ainda que, entre 
altos funcionários do governo, nunca se verificou 
realmente uma disposição séria de distribuir os re­
cursos do PIS/PASEP. 

O atual governo instituiu o 14.0 salário para as 
faixas que ganham até cinco salários mínimos, por 
uma decisão de cúpula, mas são conhecidas as resis­
téncias que a medida encontrou para ser colocada 
em prática, o que ocorreu quase um ano após a data 
prevista. 

Quanto aos rendimentos, se houvesse mesmo von­
tade de pagá-los por que não dar essa atribuição ás 
próprias empresas, que descontariam os valores de­
sembolsados de suas contribuições? Ou por que não 
aumentar a eficiência do sistema de pagamento, que 
sempre ocasiona imensas filas nos centros das gran­
des cidades, fazendo que os cotistas cheguem a per­
der dias de trabalho? 

Compreende.:.se altos funcionáriOs demonstrarem 
tanto zelo no controle de um ativo global de Cr$ 135 
bilhões, como o do PIS/PASEP. 

o que não se compreende é a força desses altos 
funcionários, que lhes possibilita frustrar na prática 
os objetivos de uma política maior, com a qual o go­
verno se comprometeu. 

Em nossa opinião, 8.'1 autoridades responsáveis 
não deveriam hesitar agora em complementar o orça­
mento do BNDE com recursos do Tesouro, deixando 
que o sistema PIS/PASEP funcione como se estabele­
ceu que ele deveria funcionar. O governo errou e deve 
reparar seu erro. 
O Estado de S. P&ulo, 26 de agosto de 1978 

O PIS E O ABUSO DO PODER 

Quando se anunciou que a parcela do PIS a ser 
recebida pelos quotistas que percebem salários supe­
riores a cinco salários mínimos seria, em média, de 
104 cruzeiros, houve forte reação, por ser tal parcela 
Inferior à do ano anterior. A primeira explicação dada 
pelas autoridades era a de qtie houvera redução na 
rentabilidade das aplicações dos recursos do PIS. Logo 
depois, velo outra explicação: o Conselho de J\.dmi­
nistração do PIS, conformemente ao que lhe permite 
a legislação, havia decidido distribuir apenas os juros 
de 3% sobre as quotas e não sobre os resultadoo;; do 
exercício. Agora, o Sr. GU Macieira, diretor de Fun­
dos e Programas da Caixa Econômica Federal, apre­
senta uma terceira explicação, declarando que houve, 
de fato, uma transferência de dois bilhões de cruzei­
ros do resultado do PIS para o BNDE e que, sendo 
lícito aos administradores do PIS fixar a parcela des­
tinada às reservas, verificou-se que não mais havia 
dlsponlblli<!_ades a distribuir. 

Em primeiro lugar, temos de chamar a atenção 
pata a.s contradições entre as noticias referentes ao 
resultado do PIS, que levaram o coordenador do Con­
selho de Administração desse fundo, que é também 
o chefe de Gabinete do Ministro da Fazenda, Sr. Car­
los Alberto de Almeida, a admitir que os quotistas 
do PIS poderiam até questionar a decisão, tomada 
pelo Conselho, de efetuar tal corte. Encurralado, por 
assim dizer, o sr. Gil Macieira chega a justificar a 
medida, alegando que se levou em conta o fato de 
no ano passado, dos 20 milhões de quotistas que po-

dlam retirar sua quota, apenas 1. 539 mil o terem 
feito, fato esse que mpstrar!a serem Improcedentes as 
de quotistas que fazem jus ao chamado J4.o salário 
ao qual têm direito os quotlsttlJI que percebem menos 
de cinco salários mínimos, vem-se processando nor­
malmente, sabendo-se, de outra parte, que o número 
de quotistas que fazem jus ao chamado 14.o-salárlo 
passou de 5,1 milhões para 8,2 milhões, este ano. O sr. 
Gil Macieira Insiste em que a decisão do Conselho 
não afeta a quota de participação (que nada tem a 
ver com o valor que· pode ser sacado cada ano) no 
PIS, que pode ser retirada nas condições previstas em 
lei. A quota média, que .era de 107 cruzeiros em 1971/ 
72, passou para 2.117 cruzeiroo no exercício 1977178, 
tendo-se elevado sempre em proporção multo maior 
(53,9% no último exercício) do que a correção mo­
netária. 

Não cabe aqui discutir se a decisão do Conselho 
Diretor do PIS/PASEP, de deixar os dois bilhões de 
cruzeiros à disposição do BNDE e fomentar, deste 
modo, a oferta de empregos, foi mais conveniente, do 
ponto de vista econômico. O fato é que a lei não foi 
respeitada e que o governo faltou à ética. Se, como 
afirma o sr. Gil Macieira, os quotistas não se apro­
veitam dos recursos que lhes são oferecidos (o que se 
compreende facilmente ao pensar nas filas que têm 
de enfrentar para sacar quantia tão insignificante), 
parece mais acertado deixar os recursos no BNDE, 
sem alterar o valor real da quota a que os assalariados 
têm direito. Se foram surpreendidas pela atitude dos 
quotistas, as autoridades deveriam fornecer ao BNDE 
os recursos necessários. 

Sob nenhum pretexto é licito desrespeitar a lei. 
Desrespeitando-a, o governo, que tem o dever de zelar 
por seu cumprimento, comete falta extremamente 
grave. Mais censurável ainda é o fato de violá-la 
em prejuízo do operariado. 

Esse ominoso episódio mostra que deveria haver, 
no Conselho do PIS/PASEP, um representante dos 
assalariados e dos funcionários públicos, para lem­
brar aos demais conselheiros que esse fundo tem, an­
tes de tudo, sentido social. 
"Jornal de Brasília", 27 de agosto de 1978 

PARA O PIS, EXPLICAÇõES ESFARRAPADAS 

o traio da coisa pública neste pais é simplesmente 
desa.ostroso. Como os senhores do Poder, em todos os 
níveis, não tém que dar satisfações a ninguém, fazem 
e desfazem com o que não é seu, com a maior das fa­
cilidades. E sem qualquer ética, provavelmente con­
cordando com o ex-ministro Delfim Netto, para quem 
"o Governo é aético". Quando, por alguma razão, o 
público Interessado pede contas sobre o que lhe In­
teressa <ou pertence, a bem da verdade), as explica­
ções oficiais são um renovado desastre, um amon­
toado de contradições que não levam a conclusão ne­
nhuma. 

Isso tudo, nunca é demais repetir, não é surpre­
endente em um país cujo regime político ufechado" 
(eufemismo delicado para autoritário) leva à "natu­
ralidade" de toda ordem de desmandos cometidos. As­
sim foi com o "saneamento" oficial de Instituições 
financeiras que custou aos bolsos do Estado (que em­
bora neste momento não represente o pais, é de sua 
população que arrecada Impostos, é do salário de cada 
brasileiro) a bagatela de 20 bilhões (o que não daria 
para fazer com esse dinheiro?) 

Assim é com a própria polltlca salarial do Go­
verno cuja cabalística fórmula sequer é respeitada 
por seus formulactores e executadores. Assim é com 
dezenas de projetos faraônicos (portanto, inviáveis) 
que ajudam a esvaziar o tesouro, a au~entar a divida 
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externa e o pagamento de tecnologia importada, cuja 
prioridade é altamente questionável. Assim é com a 
politlca fiscal regressiva, que penaliza salários e di- · 
vldendo.s e só beneficia o capital, seja ele produtivo 
ou especulativo. Enfim é com o conjunto de políticas 
econômicas postas em prática neste pais há décadas. 
O.s exemplos dão para encher páginas e páginas. 

Mas vamos pegar o último exemplo. O Programa 
de Integração Social (PIS), criado há alguns anos 
para substituir a usual participação do.s trabalhado­
res nos lucros das empresas, mas, de qualquer fonna 
com o objetivo de se transformar em um pecúlio pa­
ra o trabalhador. Mas este recolhimento compulsório 
pago pelas empresas não fugiu à regra da teoria do 
bolo: esperar (até quando?) para distribuir e, como 
no caso do Pasep ou do FGTS (com o agravante de 
que este último é descontado do salário do trabalha­
dor, além do percentual pago pelo empregador) o 
beneficiário do Fundo não tem qualquer Influência 
na sua gestão. E deu no que deu: ao trabalhador, um 
mísero "14.0 salário" (para os que ganham até cinco 
mínimos e sejam mutuário.s do PIS há cinco anos) e o 
grosso do patrimônio para aplicações em projetos em­
presariais, a cargo do BNDE. Um caminho para va­
lorizar o PIS to! a justificativa. Valorizou, sem dú­
vida. O patrimônio do PIS aumentou substancialmen­
te entre junho de 1971 e junho deste ano (embora 
existam Informações controvertidas sobre o valor do 
saldo neste último período): de Cr$ 46 milhões para 
Cr$ 100 bilhões. Ou seja, mais 1.174 por cento. Neste 
mesmo periodo, a gestão do PIS praticamente passou 
às mãos do BNDE. 

Bem, mas o mesmo não ocorreu com a distri­
buição da rentabilidade do programa: Cr$ 23,00 em 
1971/72 e Cr$ 104,00 em 1976/77 (o que está sendo dis­
tribuído a partir de agora). Ou seja, uma evolução 
de 52 por cento. Mas há um detalhe: a distribuição 
feita no ano passado, relativa aos resultados de 1975/ 
76, foi de Cr$ 172 e a distribuição feita no ano de 1976 
(relativa aos resultados de 1974/15) foi de Cr$ 334,00. 
Assim, há várias anotações curiosas: em primeiro lu­
gar, o aumento da distribuição da rentabilidade mé­
dia sequer acompanhou a Inflação. Em segundo, aque­
la distribuição, na verdade, só cresceu até 1975, a par­
tir de quando regredlu: 43,3 por cento e 39,5 por cento 
ou, simplificando, diminuiu 69 por cento. 

Por quê? Bem,. aí as explicações variam, se con­
tradizem e acabam por não explicar colsísslma ne­
nhulna. Os primeiros boatos que surgiram na praça 
(boato.s, sim, porque oficialmente não se dizia uma 
palavra) diziam que a Caixa Econômica Federal ti­
nha "utilizado" dinheiro do PIS para sanear sua di­
fícil (e inexplicável) situação financeira. Aí vieram 
os desmentidos. O BNDE, como principal gestor do 
PIS, velo Jogo dar sua versão dos fatos: as aplica­
ções. que vem fazendo têm retornado e com lucros. 
Mas o "senhor" PIS, propriamente (seus administra­
dores, digamos) não dizia nada, além de uma de­
cisão tomada, há algum tempo, de não pagar ao mu­
tuário do patrimônio o.s juros de três por cento ao 
qual fazia jus. O Conselho Diretor do PIS achou por 
bem fazer assim. Só isso. Na quarta-feira, dia 23, en­
trou em cena o diretor de Fundos e Programas da 
CEF. Gil Macieira, o qual atribuiu a queda nas quo­
tas de distribuição ao ''desinteresse" dos quotistas em 
sacar seus rendimentos. 

Assim, as fila.. quilométricas que se formam (ou 
se formavam, pelo menos até o ano passado, para re­
ceber Cr$ 172,00), são uma miragem, uma prova cabal 
do desinteresse ao qual se referiu o senhor Macieira, 
que, provavelmente, não faz a menor idéia do que 
significam "uns trocados" a mais para quem ganha 
Cr$ 7. 800,00 por mês (no Sudeste, onde o minlmo é o 

maior do pais), o equivalente bruto a cinco minlmos, 
valor-teto para recebimento da quota do PIS. Mais 
na quinta-feira, 24, o chefe do gabinete do ministro 
da Fazenda Informou que o.s Cr$ 2 bilhões referentes 
ao rendimento líquido que vem das aplicações do.s re­
cursos do PIS e que deveriam ser distribuídos, foram 
para o BNDE "para garantir a continuidade de alguns 
investimentos programados" para este ano. Um atro­
pelo sô que acaba não respondendo a uma questão ele­
mentar: o patrimônio do PIS cresce vertiginosamente. 
Mas o trabalhador não tem nada a ver com Isso. A não 
ser esperar. Até quando? 

A.namárcla V alnsenchu 
"Folha ·de S. Paulo", 28 de. agosto de 1978 

A QUESTAO DO FUNDO 
O PIS/PASEP é "um direito do trabalhador que o 

Governo faz cumprir", proclama o "slogan'' repetido 
exaustivamente na televisão, pela propaganda ofi­
cial. Se assim é, os d!spositlvo.s legais que regem a 
matéria (Lei Complementar n.0 26/75 e Decreto n.O 
78.276/76) determinam ser direito de todo trabalhador 
brasileiro regularmente cadastrado naqueles progra­
mas o recebimento de sua parcela sobre a renda lí­
quida das operações realizadas pelos gestores do PIS/ 
PASEP. . 

Embóra os diplomas legais não confiram ao con­
selho diretor do PIS/PASEP quaisquer outras opções, 
este deixou de pagar, no último exercício, a parcela 
mencionada, reduzindo o rendimento de cada traba­
lhador de mais de 300 cruzeiros para 104 cruzeiros; 
ou seja, 75,4% menos do que o direito legal do traba­
lhador que o Governo deveria fazer valer, de acordo 
com seu prõprio anúncio. Em números absolutos, dois 
bilhões de cruzeiros deixaram de ser dlstribuidos aos 
trabalhadores. 

o coordenador do conselho diretor do PIS/PASEP, 
sr. Carlos Alberto de Almeida Neto, também chefe do 
gabinete do Ministro Mário Henrique Slmonsen, da 
Fazenda, alfrmou que a opção da não distribuição foi 
adotada para que o Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico pudesse cumprir seus programas 
de Investimentos, principalmente os destinados à In­
dústria de bens de capital. 

Em outras palavras, os trabalhadores brasileiros 
passaram a subvencionar, pelo menos em parte, com 
o patrimônio do PIS/PASEP, que lhes pertence, o de­
senvolvimento da indústria de base nacional. 

Os trabalhadores não perderam esses dois bilhões, 
acrescente-se. Esse dinheiro foi simplesmente apli­
cado pelo BNDE e pode retornar ao patrimônio co­
mum do PIS/PASEP com lucro, se o Investimento 
feito pelos gestores for bem realizado. O prejuízo dos 
trabalhadores limitou-se, dessa forma, à perda de 
75,4% do saque a que teriam direito neste exerciclo. 
Total esse que continua a formar o pecúlio de cada 
trabalhador, sacável nos casos previstos em lei. 

o que se discute é o direito que o conselho diretor 
do PIS/PASEP teria de tomar uma decisão que a le­
gislação em vigor lhe veda. Esse aspecto foi aparen­
temente negligenciado pelas autoridades que se pro­
nunciaram a respeito, desde que a polêmica em torno 
do assunto foi desencadeada, nesta semana. E apesar 
de a gravidade da questão ter levado o presidente da 
República a convoc.ar, especialmente para esse fim, 
uma reunião do Conselho de Desenvolvimento Social, 
na última quarta-feira. 

Com sua habitual serenidade, o ministro da Fa­
zenda limitou-se a dizer que não vê "razão para toda 
essa onda"; "não adianta ficar dando palpites sobre 
um negócio do qual não participei", ajuntou, à guisa 
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de esclarecimento. Quanto ao coordenador do PIS/ 
PASEP, que incidentalmente (como dissemos) é che­
fe do gabinete do ministro da Fazenda, após ler os 
diplomas legais, afirmou que "realmente vai emba­
nanar se alguém manifestar o desejo de retirar o re­
sultado líquido". o que é legalmente viável; ressalve­
se, entrementes, a gíria. 

Para o m!uistro da Fazenda, "o PIS/PASEP só de­
veria distribuir o 14.0 salário e deixar acU!l)ulado o 
restante dos recursos". Em sua opinião, o PIS deveria 
ser encarado "mais como fundo de acumulação do 
que como fundo de distribuição". Diz por sua vez, 
concordando, o coordenador do fundo: "Poderíamos 
ter distribuído UI!) rendimento médio maior, algo su­
perior a 300 cruzeiros, mas, com isso, eliminaríamos 
alguns dos investimentos programados pelo BNDE pa­
ra este ano; decidimos então que a geração de mais 
empregos pela aplicação desses recursos pelo banco é 
socialmente mais compensadora." 

São sem tlúvlda opiniões respeitáveis e até possi­
velmente corretas. Mas que não tocam o cerne da 
questão: a limitação legal a que o conselho diretor de­
veria estar cingido. 

Por esse motivo, cabe razão àquele membro do 
conselho que afirmou que "foi Ull)a das piores coisas 
que fizemos". Das outras, não se tem conhecimento. 
Mas esta certamente foi ruim, por se revestir de um 
elevado grau de autoritarismo e fundar-se em duvi­
dosas bases éticas. 

Fez-se uma opção não prevista em lei, sem a pré­
via e cautelar consulta aos donos do patrimônio, do 
qual o Governo é apenas gestor. E é lnadmlssivel que, 
tomada arbitrariamente a decisão, não se forneçam 
aos trabalhadores explicações convincentes, descar­
tando-se ao contrário o problema com despreocupada 
ligeireza. · 

Finanças - lndlce Semanal o Banco de Dados 
28-8-78. 

DEBATE SOBRE PIS/PASEP AINDA 
NAO BENEFICIOU O TRABALHADOR 

Todo mundo sabe. As estações do ano se sucedem 
irremediavelmente. Do mesmo modo - e todo mundo 
sabe disso - os debates sobre assuntos politicos, eco­
nômicos e sociais também se sucedem temporartamen· 
te, naquela monotonia Irritante (pàra quem assiste) 
de uma coisa que não passa de UI!) dêjà vu, ainda 
mais porque não se passa de debates. 

li: o caso do PIS/PASEP. De vez em quando al­
guém reacende a fogueira na questão das aplicações 
desse Fundo e, a partir dai, políticos, banqueiros, em­
presários e autoridades monetárias, todos, passam a 
reafirmar as suas te~rias sobre o assunto. Com exce­
ção, claro, do maior Interessado: o próprio trabalha­
dor, porque "ainda não está preparado para escolher" 
o que lhe convém. 

Também esse debate atual sobre o PIS/PASEP 
não vai sair disso, sobretudo depois dos uesclarecl­
mentos" feitos na quarta-feira da semana passada 
pelo diretor de Fundos e Programas da Caixa Econô­
mica Federal, Gil Macieira, ao Conselho de Desenvol­
vimento Social. Aliás, mudou algU!l)a coisa: o traba­
lhador, agora, foi classificado como um "desinteres­
sado" em relação às suas próprias coisas. 

Textualmente, Gil Macieira afirmou perante o 
Presidente Geisel e os Ministros Integrantes do CDS, 
que a não Inclusão do resultado liquido das aplica­
ções do Fundo nas cotas do PIS/PASEP distribuídas 
este ano; foi motivada pelo "desinteresse" dos cotis­
tas em sacar seus rendimentos. Resta saber o que são 
esses rendimentos, em termos de valores. 

Ora, há quase um mês funcionários da CEF reve­
laram que este ano o rendimento médio das cotas do 
PIS é de Cr$ 78,00. Agora, Gil Macieira desmente e 
afirma que esse valor é de Cr$ 104,00. Por sua vez, o 
rendimento médio dístrlbuido em 1977, qus segundo 
funcionários da CEF teria sido de Cr$ 240,00, teve 
sua cifra alterada na semana passada para apenas 
Cr$ 172,00. Ou seja, o cotista recebeu uma coisa menor 
pensando que era maior.-

E o mais grave é que, em razão desses novos nú­
meros, a queda de rendimento das cotas do PIS, 
anteriormente calculada -em 67,5%, passa a ser de 
39,53%, significando que em termos reais a cota de 
cada participante também foi reduzida em torno de 
40% em relação a 1977. Na verdade, não há explica­
ção técnica para essa queda. Sabe-se apenas que o 
nível de rendimento para 1978 foi definido pelo con­
selho administrativo do Fundo. 

Para Gil Macieira, que também faz parte do con­
selho, o "desinteresse" dos cotistas em sacar seus ren­
dimentos resultou na capitalização das contas dos 
participantes, o que fará render "maiores recursos 
para o futuro". Mas há outras versões: que o Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Econômico está ob­
tendo menor rentabilidade nas aplicações do Fundo, 
e que a própria gestora do PIS, a CEF, teria utilizado 
cerca de Cr$ 10 bilhões do Fundo para cobrir os rom­
bos de seu cofre. 

No caso do BNDE, sabe-se que este Banco tem o 
PIS/PASEP como sua principal fonte de recursos. De 
acordo com o seu Plano de Ação para o período 1978/ 
81, prevê-se um total de Cr$ 100 milhões 468 mil para 
financiamentos a empresas dos setores de sua atua­
ção. Desse total de aplicações, 44% serão provenientes 
dos Tecursos do PIS/PASEP. 

Seja qual for a razão, entre as três, o prejudicado 
termina sendo o maior Interessado do Fundo, no caso 
o cotista, ou seja, o trabalhador, dono da conta. Mas 
certamente há a explicação para o ''desinteresse" dos 
cotistas em não querer receber seus rendimentos 
(uma minoria em relação aQ número total de cotis­
tas); tem uma resposta: o fato· de enfrentar uma fila 
imensa para receber uma quantia irrisória que mal 
dá para comprar dois quilos de carne, ou para alimen­
tá-lo por mais de uma semana. 

Esse "desinteresse" também pode ser explicado 
pelo fato do trabalhador ter de aceitar o que dizem 
que ele tem que receber, e porque não tem direito de 
opinar sobre o que é seu (lndlce Semanal n.o 15), 
aliás UI!) direito Institucional. Resultado: esse atual 
debate já está na sua fase de desaqueclmento, por­
que o CDS aceitou sem maiores indagações as expli­
cações de UI!) próprio órgão estatal sobre a gestão 
13o Fundo. Hoje, o Fundo tem UI!) patrimônio de 
Cr$ 81 bilhões, continuando o seu cotista sem direito 
a participar dos lucros das empresas, e recebendo 
quantias insignificantes que não alteram em nada o 
seu orçamento doméstico. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENHOR 
MARCOS FREIRE NA SESSÃO DE 13-10-78 E 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Pronuncia 
o seguinte discurso.} - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Realmente, coisas estranhas, nebulosas, suspei­
tas vêm ocorrendo neste Pais. Dai, as sucessivas de­
núncias de corrupção ou tráfico de influências que 

· vêm vindo ao conhecimento da opinião pública. 
~ mais um desses fatos, que estão a exigir ex­

plicação do Governo, que trazemos ao conhecimento 
da Casa e da opinião pública. 

Sabemos todos o que tem sido o problema de 
recursos para o Nordeste. Este Nordeste sofrido, 
marginalizado que tem a SUDENE - o seu órgão 
máximo de desenvolvimentto - esvaziado. 

Evidentemente que o problema das disparidades 
regionais não se fundamentam apenas na insufici­
ência de recursos. O problema é muito mais vasto e 
profundo. É um problema - enfatize-se - sobretudo 
estrutural. 

O Nordeste está a exigir uma reformulação de 
sua política desenvolvimentista, porque, depois de 
tantos e tantos anos do surgimento da SUDENE, 
não foram resolvidos os problemas básicos que eram 
.a disparidade regional, que vem se agravando, e o 

equaclonamento do problema do desemprego, que 
tem conotações dramáticas ainda hoje em dia. 

Conseqüentemente, a solução tem que ser dada 
num alcance multo maior, seja do ponto de vista 
Institucional propriamente dito, seja do ponto de 
vista da reestruturação agrária para a nossa eco­
nomia, de uma nova diretriz na polit!ca Industrial e, 
até mesmo, a reformulação em termos nacionais da 
política tributária, da politica cambial, da polit!ca 
monetária, da política educacional, sobre as quais 
tantas vezes já nos temos pronunciado neste plená­
rio. 

Mas, não há dúvida, de que também o Item re­
cursos é daqueles básicos, porque eles nos têm sido 
surrupiados através de desvios e distorções por parte 
do Governo Federal. Quando foi modificada a filoso­
fia e a sistemática dos Recursos do 34/18, tiraram­
nos vultosas somas, milhões e milhões de cruzeiros. 
Vez por outra, aparecem no Nordeste, e são anuncia­
das, medidas que aparentemente como que significam 
verdadeiras d.ádivas para a nossa região sofrida, como 
se essas impOrtâncias anunciadas não fossem apenas 
migalhas do multo que nos foi tirado Indevidamente. 

Eis que, uma vez mais, o Governo Federal vai ao 
Nordeste, e agora pela pessoa mesma do Senhor Pre­
sidente da República, e anuncia: 

". . . a contratação de empréstimo externo 
por parte da SUDENE, no valor de Cr$ 150 mi­
lhões, que serão aplicados num programa de 
capitalização de empresas. regionais." 

Esta importância levaria em consideração 
"a persistência de um déficit de consideráveis 
proporções, entre receitas e desembolsos do 
Fundo de Investimenttos do Nordeste 
FINOR." 

E ai, Sr. Presidente e Srs. Senadores, teríamos­
que assinalar alguns pontos. Primeiro, há muito que 
a Oposição nesta Casa vem denunciando a insufici­
ência dos recursos e especificamente das previsões 
para o orçamento do FINOR, e, como era sabido e 
denunciado igualmente pelos técnicos do próprio ór­
gão desenvolvimentista, não correspondiam às nos­
sas nec-essidades, à demanda provocada pelos- projetos 
em curso. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CEJ - Permite 
V. Ex:.a um aparte, nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PEJ - Com 
toda a satisfação, nobre Senador Mauro Benevides. . 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre 
Senador Marcos Freire, V. Ex.• faz multo bem em 
dest:tc~r a posição que assumimos - V. Ex.•, ·ZU e 
tantos outros representantes do Nordeste, ne.sta e na 

· outra Casa do Congresso - em defesa dos legitimas 
interesses da nossa Região e mais especificamente 
em defesa .de uma alocação de recursos mais expres­
sivos para atender ao Fundo de Investimentos do 
Nordeste. Recorde-se V. Ex.•, e a Casa também da­
quilo que constituiu a nossa luta em 1976, quando o 
Senhor Presidente da República baixou o Decreto-lei 
n.0 1.478, que reduziu inexplicavelmente os percen­
tuais dos Incentivos fiscais. V. Ex.• esteve na tribuna 
desta Casa e na do Congresso Nacional, naquela noi­
te em que se tentou uma regimentação de forças 
para a rejeição do Decreto-lei n.O 1.478, que foi a 
prova provada da insensibilidade do Governo para 
com as dificuldades vividas pela Região nordestina. 
V. Ex.a, o Deputado Fernando Coelho, o Deputado 
Octacílio Queiroz e eu, naquela noite, no Congresso 
Nacional, verberamos, condenamos incisivamente o 
procedimento. do Governo, que longe estava de se 
compatibilizar cpm as reais necessidades da Região 
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nordestina. E tanto estávamos nós com a razão que 
V. Ex.• viu, dois ou três meses depois, preEsionado 
pela opinião pública do Nordeste e pela Indigência a 
que chegara o FINOR, o Governo, que retirara, atra­
vés de Decreto-lei n.0 1.478, o percentual dos Incen­
tivos, foi obrigado a tirar do FISET - florestamento 
e reflorestamento - para o FINOR 560 milhões, a 
fim de evitar o colapso Iminente com que se defron­
tava aquele Fundo e, por natural extensão, o Banco 
do Nordeste, que cumpre as liberações emanadas da 
SUDENE. Faz multo bem V. Ex.• em registrar essa 
nossa posição em defesa do Nordeste, posição que 
agora continua e que se prolonga no enfoque que 
V. Ex.• faz, e que eu fiz há poucos Instantes, desse 
financiamento externo no valor de Cr$ 150 milhões 
que, apesar de prometidos pelo Senhor Presidente da 
República, o titular da Fazenda, Sr. Mário Henrique 
Slmonsen, anuncia que somente daqui a 150 dias é 
que a transação estará ultimada com o desembolso 
dessa Importância para o FINOR. 

O SR. MARCOS FREmE (MDB - PE) - Apesar 
disso, o Governo Federal não teve o constrangimento 
de fazer toda aquela encenação no Nordeste, aprovei­
tando-se do período eleitoral, para bancar, mais uma 
vez, o "bonzinho'' em favor da nossa Região. 

A Insuficiência de recursos é tão grande que os 
próprios porta-vozes oficiais reconhecem que foi para 
equilibrar uma oferta de recursos e uma procura. real 
Indispensável do FINOR que a SUDENE teve que apre­
sentar um plano ao Governo Federal, propondo-se a 
reduzir paulatinamente o volume de aprovação de 
projetos e a manter em nível do Fundo de Investi­
mentos do Nordeste. 

Portanto, os recursos minguam; essas comple­
mentações que o Governo anuncia em nosso favor, 
na verdade, são meros tapa-buracos, porque precisa­
ríamos de quantias multo mais vultosas, e por não 
as termos é que a própria SUDENE tem que se com­
prometer com o Governo a comprimir a aprovação 
de projetos, para tentar restabelecer o equilíbrio en­
tre oferta e procura. 

Não se diga que o Governo dá o que pode dar, 
porque, se levarmos em consideração o que o Nordes­
te repres~nta em termos de área territorial e de po­
pulação brasileira, vê-se que está tendo tratamento 
discriminatório em relação a outras regiões ricas do 
País. Poderíamos lembrar, por exemplo, os projetós 
aprovados pelo CDI, que Implicam uma participação 
em termos de Investimento fixo, no periodo 75/76, 
para o Nordeste entre 5,6% e 2,6%, enquanto o Su­
deste fica com 79,2% a 86,1%. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CEJ -Permite 
V. Ex.a outra interverção, nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - As ope­
rações e.m moeda nacional, a+ravés do BNDE, entre 
1975 e 1976, para o Nordeste, significaram apenas 5%, 
enquanto que para o Sudeste representaram 62%. Isso 
implica em desastrosas conseqüências sociais, porque 
o processo de concentração industrial no Brasil faz 
com que a criação de empregos industriais, entre 59 
e 74, tenha sido de um milhão e seiscentos e sessen~ 
ta mil empregos, cabendo ao Nordeste apenas 61 mil 
empregos. 

Por fim, Investimentos, em 1960, no Sudeste, fo­
ram de 87% e no Nordeste apenas de 5%. 

Isso é para mos~rar a situação de desvantagem 
em que se encontra o Nordeste brasileiro, tratado pe­
la politlca do Governo Federal. 

o Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PEJ - Pois 
não. 

O Sr. Mauro Benevides <MDB - CE) -Nobre Se­
nador Marcos Freire, V. Ex.• poderia .também relem­
brar, no seu pronunciamento, uma outra manifestação 
convincente, porque partida de um hom~m direta­
mente vinculado à SUDENE, no caso, o Superinten­
dente Adjunto, Firmo de Castro. A Imprensa brasi­
leira divulgou, em julho deste· ano, declarações do 
Superintendente Adjunto da SUDENE, segundo as 
quais, num confronto estabelecido entre o Nordeste 
e· o Centro-Sul do País, nós, nordestinos, nos encon~ 
trávamos ainda num estágio equivalente à década de 
30. É o próprio Superintendent~ Adjunto da SUDENE 
que demonstra, à saciedade, esse descompasso que se 
registra no crescimento do Nordeste. 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB- PE) -Agrade­
cemos uma vez mais ao Senador Mauro Benevides. 

Mas, de qualquer forma vem algum dinheirinho 
a mais para nós. Multo bem. Entretanto, cabe aqui 
assinalar como vem este dinheiro. E aqui está dito pe­
la própria imprensa. Diário de Pernambuco de 4 de 
outubro último: · 

BRASILINVEST 

O empréstimo à SUDENE representa a 
maior operação já canalizada para o Nordeste 
pelo BRASILINVEST, Instituição financeira In­
tegrada por empresas públicas, lideradas pelo 
Banco do Brasil e sociedades privadas do Pais 
e do Exterior. 

Temos assim, a canalização de recursos da or­
dem de 150 mlihões, através desta operação de fi· 
nanciamento, obtendo recursos externos. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não com­
preendemos porque esta operação tenha que ser fel­
ta por Intermédio do BRASILINVEST. Por que esta 
operação de empréstimo não é feita dlretamen~e pele> 
Banco do Brasil, com agências em quase todas as na­
ções estrangeiras.? Por que essa intermedi.ação do 
BRASILINVEST? A quem Isto Interessa? 

O BRASILINVEST é dirigida pelo Sr. Mário Gar­
nero que, por acaso, é também Presidente da Fun­
dação Projeto Rondon e notoriamente ligado, como 
sót acontecer com outras grandes operações neste 
Pais, a multlnacionals. Ele Integra, sem dúvida algu­
ma, o pequenisslmo grupo onde se concentra a ren-
da neste Pais. · 

Todo mundo sabe que o BRASILINVEST tem ser­
vido de Intermediário também para compra de em­
presas nacionais, em situação difícil, por empresas 
estrangeiras. Cabe, portanto, perguntar: por que se 
colocou o BRASILINVEST nesta operação de finan­
ciamento em favor do Nordeste? Por que uma enti­
dade privada Interferindo em uma ação de serviçl} 
público? E por que se privilegiar o BRASILINVEST 
que vai surgir, ai, no papel de mero corretor? _se' ti· 
nha que ser empresa privada, por que essa e nao ou­
tras? E, sobretudo, por que carrear para ela comis­
sões vultosas? Por que, ao invés de uma institui­
ção privada, não colocar nas mãos de uma institui­
ção pública que tem experiência no assunto. inclusive~ 
em transações internacionais, como é o caso do Ban­
co do Brasil? O que estará por trâs de tudo Isto? Se 
se tivesse que pagar corretagem, que se pagasse a 
uma Instituição financeira de caráter púb:Ico; possi­
velmente, a corretag-em seria menor e o usufruto des­
sa corretagem viria beneficiar Instituições públicas 
e não a empresas privadas. O fato de o Banco do 
Brasil ou de o Banco Central poder ter participação 
no BRASILINVEST significa pouca coisa. É uma par-
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tlclpação minoritária que não lhe dá comando, não 
lhe dá direção à frente do BRASILINVEST. 

Portanto, nós que somos do Nordeste ficamos In­
dagando: há necessidade de se pagar corretagem ao 
BRASILINVEST nesta operação de financiamento ou, 
se mais uma vez, os recursos que são tão caros para 
o Nordeste vão enriquecer grupos economicamente 
fortes? 

Gostaríamos de saber, Inclusive: qual a posição 
do Ministério da Fazenda em relação a tudo Isto? Qual 
a posição da Secretaria de Palnejamento? Como e por 
que o Governo Federal autoriza esta operação? E já 
se anuncia que só sairá dinheiro daqui a 150 dias; en­
tretanto. lançou-se Isso em vésperas de eleições para 
Impressionar o Nordeste - essa "dádiva" - que não 
representa nada diante daquilo que nos tem tirado. 
Inclusive, é uma operação que merece o exame acura­
do porque nela entra uma empresa privada que vai 

servir de Intermediária, que vai se locupletar de alta 
corretagem e que, portanto, desfalcará os recursos que 
Iriam para o Nordeste e, nem sequer, vão parar nas 
mãos de instituições públicas deste Pais. 

Portanto, no Instante em que a opinião pública 
brasileira toma conhecimento de tantos desvãos e de 
tantas coisas suspeftosas que ocorrem por aí, é bom 
que se insira, nesta listagem, esta operação anun­
ciada aos quatro ventos como altamenie benemérita 
ao Nordeste, mas que não pode servir, de forma al­
guma, de conduto para beneficiar grupos que já vêm 
se beneficiando. por demasiado, da orientação políti­
co-econômica-financeira deste Governo. 

Era esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores. a adver­
têntlca que, como Senador de Pernambuco e repre­
sentante do Nordeste, julgamos por bem fazer nesta 
hora. (Multo bem!) 
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MESA 

Presidente: 3'-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lide• 

Petrónio Portella (ARENA - Pl) Henrique de La Rocque (ARENA - MA) 

Eurico Rezende 
Vice·Uderes 
Heitor Dias 

Helvidia Nunes 

1'-Vice-Presidente: 

Josi Undoso {ARENA- AM) 

2'-Vic•Presidente: 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

19-Secretório: 

MendH Canale (ARENA- MT) 

• 
2'-Secretórioz 

Mouro Benevides (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soores de Oliveiro Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 223-62""' e 225-8505- Ramais 193 e 257 

4'-Se-cretário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

Suplentes de Secretário: 

Alte..-ir Leal (ARENA - AC) 

Evondro Carreiro (MDB- AM) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Jarbas Pos~e~rinho 
José Sarney 

Osim Tei.-iro 
Otto lehmann 

Sokfanho Derzi 
Virgilio Távora 

liDERANÇA DO MOI 
E DA MINOIIA 

Ude• 
Paulo Brossord 

Vtee-Uderes 
Evelósio Vteira 
Gilvan Rocha 
lk.lmar Franco 
Leite Chaves 

Marcos Freire 
Roberto Satumino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7-) 

COMIOSIÇAO 

Presidente: Dinorte Mariz 
Vice-Presid.nte: E'IOftelro Correiro 

Titulares 

I. Heitor Oiol 
A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 2. Jarbas Pollorinho 

3. Dinarte Mariz 
4, TeotOnio V".a.lo 
5. Braga Junior 

I. SaWonha Derzi 
2. Joo.Samoy 

Chefe: Clódio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone, 25-850S- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otair Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3. ltalivio Coelho 

4. Murilo Paraíso 

S. Vasconcelos Torres 

1. Agenor Mario 

2. Roberto Soturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vico-PI'etidenM: Otair s.dc.er 

Suplentes 

ARENA 

1. Dinart. Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Vileto de Magolh6es 

MOI 
1. Adolbo.to. Seno 

2. Evelósio Vteiro 

Assistente: Cláudio Carlot Rodf'i9ues Costa - Ramais 301 • 313 

Reuni6es: Te~m-feiros, llls 1 Os30 haras 

.. Local: Sala "CLó"'s Bevilócqua"- AnexO 11- Ramal623 

3. Otoir leclcer 

MOI 
I.A~- 1. e...w.;ov..u-o 
2. E..-ondro Carreira 2. o;lvao Racha 

Assistente~ Carlol Guilher~M Fonseca - Romol676 
Reuniões: Terçcn-,..,..,., 10:00 horas 
local: Solei "Clóvis leviatkqua"- Ane:~~.o 11 - •CIMCII623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

Titulares 

1. Accioly F~ho 

COMPOSIÇ.\0 

"-ticcenfe, Doniel Krieget-
1•-V~residente: Accioty filho 
2'-V~President": Leite éhcn. 

s......,.. 
ARENA 

2. Gustavo Capanema 
I. 1/ilo!Gde.._ll,O., 
2. Lenofr Vorps 
3.AmondeMollo 3. Daniel Kri-aer 

4. Eurico Rezende 
S. Heitor Cios 
6. Helvidio NuMS 
7. Wilson Gonçmv.s 
8. ltalívio Coelho 
9. Otto Lehrnonn 

10. Osires Teixeira .. 

1. Dirceu Cai-doso 
2. LeiteCha,.. 
3. Nelson Carneiro 
_._ Paulo lrouard 
S. 0.-0u*cia 

4. Vosc:onatkts Torm 
5. Millon Cabnol 
6. JotóSamoy 

MDB 
1. frCifK-0 Montoro 
2. Lózaro larbo1a 
3. Cunha I.Hfta 

Auis'-"fe: Doniet Jt.is de Souza - Rama1675 
buniões: Quarfol-t.in:rs, Os f();OO horas: 
local: Se-!-::~ ''Ckívis levilócqua" - Anexo ll- Ramal623 



Outubro de 1978 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IJ) Tei'C)a-fei""' I? 5421 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL .c.. (CDF) 
(11 meiJibros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

Titulares Suplentes 

AREN,A 

1. Heitor Dias 1 , Aygusto Franco 

2. Murilo Poroiso 2. José Sarney 

3. Cattete Pinheiro 3. Braga Junior 

•• Osires Teixeira 4. Alfevir Leal 

5. Saldanha Oerti .5. Luiz Cavalcante 

•• Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

e. Alexandre Costa 

MOS 

1. Itamar Franco 1. Evandro Correi rã 

2. loz:oro Borbota 2. Nelson Carneiro 

3. Adolberio ~no 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Romal306 

RevnióM: Quintos-feiras, às '0:00horos 

Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Romais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA,- (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Pres'1dente: Vatcancelos Torres 

Titulares Suplentes 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomard 

4. L!JiZ Cavalcar'lte 

5. Murilo Paroiso 

6. Vosconcelos Torres 

7. Dinarte Marit. 

8. Otair Becker 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MOB 

I. Cattete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

4. Heitor Dias 

.5. Jorbas Passarinho 

\. Agenor Maria 

2. Orestes Qu6rcia 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romal675 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

Local•. Sola "Rui Barbosa" -Anexo \1 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
{9 membros) 

COM!OSIÇÀO 

Presidente: Joóo Calmon 

Vice-Presidente: Evelásio Vieira 

Titulares Supl•nt•s 

ARENA 

l. larso Outra 1. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Copanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

•• Otto lehmann 4. Heitor Dias 

5 . Jarbas Pouarinho 

6. CaHete Pinheiro 

MOS 

l. E>te.ló$io Vieira 1. franco Montara 

2. Itamar Franco 2. Cunho Limo 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto'-- Romal307 

Reuniões: Quintos·feiros, às 10:00 horas 

Local, Sala "Clóvis 6evii<Kqua" - Ãnexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Saldanha Dert.i 

Titulares 

ARENA 

\. Teotônio Vilela 

2. .Aiaxandre Costa 

3. Wilson Gonçolves 

•• Saldanha Derzi 

5. Helvídio Nunes 

6. lenoir Vargas 

7. Vilela de Magalhães 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Dutra 

·I L Vir~õJílio T óvora 

12. Magalhães Pinto 

MOS 
1. Franco Montara 

2. Evelósio Vieira 

.3. Gilvan ROcha 

4. Rober1o 5atvrnino 

5. Cunha lima 

Assistente: Cândido Hippertt- Romo\676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinh•iro 

2. Heitor D:los 

3. Lourival Baptista 

... Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Otoir Becker 

l . Hugo Ramos 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local: 5alo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo H- Ramo1623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- iCLS) 

Titulares 

l. Jessé Freire 

2. Ruy Santos 
3. lenoir Vargas 
4. Jarbas Passarinho 
5. LourivoJ Baptista 

6. Acdoly Filho 

1. Franco Montara 

2. Orestes Quércia 

3. Nelson Co rnei ro 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freire 

Vic.3·Presidente: Orestes Quérda 

Suplentes 

ARENA 
I. a .. aga Junior 

2. Vlrgilio Távora 

3. Osires Teixeira 
4. C.attete Pinheiro 

MOB 
I. Lázaro 8arboza 

2. Cunha limo 

Assistente: l6da Ferreiro do Rocha- Ramo1312 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11~00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- A.tlexo 11- Romol 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros} 

Titulares 

I. Milton Cabral 

COMPOSIÇAO 

Presi<Hnte: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 

ARENA 
1. José GuiomDrd 

2. Vilela de Magalhães 2. Murilo Paraíso 

3. Arnon de Mello 3. Virgilio Távora 

4. Luiz Cavalcante 
5. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Racho 

2. Itamar Franco 2. Franco Montoro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às '10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 • 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 

2. Otto Lehmonn 
3. Saldanha Dert.i 

1. Hugo Ramo$ 

2. Adalberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇAO 

Pr•sidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente; Helvidio Nunes 

Suplentes 

ARENA 

1. Virgílio T á varo 

2. Arnon de Mello 

3. Jarbas Pouarinho 

MOB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - Ramal 134 

Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIOIIES- (CRE) 
{ 1 S membros} 

COMPOSIÇÁO 

Prnid.nfe: Magolho.s Pinto 

1•-Vice-Presidente: Saldanha Oeni 

~-Vtce-Presidente: Nelson COTneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3, Virgílio Távora 

4, Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Den:i 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. August~ Franco 

1 O. 0tto lehmann 

1. Pouk> 8raSS(Jrd 

2. GilwmRocho 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Nels.on Carneiro 

ARENA 

1. Accialy Filho 

2. fausto Casteto-Bronco 

3. ~vídio Nunes 

4. He#ol- Dias 

5. Jarbas ftossarinho 

6. lui• COYOicante 

MDB 

1. Marcos Freire 

2. ~Ramos 

3. Roberto Soturnino 

Assistente: Cóndido Hippertt- Ramal676 

Reuni6ei: Terça$·feiras, às 10:30 horas 

loc:al: Sala "Rui Barbosa"- Anello 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAúDE- (CS) 
(711'1embros) 

COMPOSIÇÁO 

Presidente: Ruy Santo$ 

Vice•Presidente: Altevir ltol 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Altevir Leal 1. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. ltolívio C:oelho 

3. Cottete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. fausto Costela-Bronco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

1. Adolberto Seno 1. Benjamim Farah 

2. Gilvon Rocha 2. Cunho Limo 

Assistente: L6da Ferreiro da Rocha - Ramal 312 

Rellniàes: Quintas-feiras, às 11100 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAl- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1. José Guiomard 
2. Vasconcetos Torres 
3. Virgílio T óvora 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

1. Adalberto Seno 
2. Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Augusto Fronc;o 

SupJentfl 
ARENA 

1. Alexandre COIM 
2. Braga Jt.mtor 
3. Oinarte Morta 

MOB 
1. AgenorMario 
2. Dirceu Cardo10 

Assistente: Lida Ferreira da Rocha :_ Roma! 312 
Reuniões: Quartas-feiros, às 9:00 hofat 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Antao 11- lamais621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PúiUCO CIVIl- (CSPC) 
(7-.. ) 

Titulare\ 

1. Lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
S. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Farah 
2. Hugo Ramos 

COMI'OSIÇÀO 

P..odonfo,.......,f., ... Vtee-,,....,..: ~v., ... 

1 . .._...._Costa 
2. ~Copar'lemo 
J. Vllolo. MaQolh6e• 

1 ......... -
2. urt.;_,e......,IO 

Assistente: Sónio Andrade Peixoto -IOINII 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- • ...,.... 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Alexandre Costa · l. Otto Lehmann 
2. Luiz Cavalcante 2. TeotOnio· Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourival8optista 
S. Vilela de Magalhães 

MOB 
1. Evandra Carreira 1. Lózaro Barbala 
2. helólio Vieira 2. Roberto Saturnino 

~~ Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
IM!Nies: T•rças-feiras, Os 10:00}\oros 
LCKtd: Wa "Rui Barbosa"- Anexo 11- Rmais 621 e 716 

I) lftVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E.DE INQU~RITO 

Comiuões Temporórias 

Chefe: Ruth de iAUHI Cettro 
l.ec•l: Anuo 11- T..._ 
, ....... , 2iii-U06 --303 
1) Cemissões TemPofiiÍPiel ,ora Projetos do Congresso Nacional 
2) C•JRiuões TemporáFi• ,.,a Apreciação de Vetos 
3) C•JRiiiMS Especiais •. ~to, • 
4) COMtMito Misto do FI~ • Lei On;omen,ária(ort. 90 doRegimento 

c-u .. ). 
AsNstentrft • Comiuãfs: Ma..W. ,_..,o Fernandes- Ramal674; 
Alfeu eM otiveira - Ramo! 674; OMde Mario 8. f. Crul - Ramal 598: 
Mauro LOftel • Só - Ramal 31 ~. 

SEIV1ÇO DE COMISSOES PE~i 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANEH'IIii 1110 ilti*DO FEDERAL 

!'AIA O ANO DE 1978 

..,... TERÇA IAI.AI ... , ...... ..,... .... - S A L A S 
_ ... 

c.~. -- - Ot:OO c.r ~·-ul -._1a -til a 7U 
10100 _ ....... 

CU'nl ...,lioiDIIM 
-~ 

... ,. c .•.•. c -"' C,A.., •• --.1• lU ....1. -121 • 711 

C,A, Clo8VII W#IIMIIM ..-.. c.a.c =1
-ul 

..... 
--1-613 ...... 

l.O,lO 10~00 -- -- -- -c. a. E. .... 1. -1411. 716 
c ••• r. .... ... -621 e lll 

,., ... ....... I A lo A I -·- U.•ll 
e.1..1 -···"fi.-.... 1 .. l LIDA -- - -- ..... 

OtrOO c ••••• a...t• -121 • 711 
C,J, ...... -621 • 711 

Clb!II UVILIIcQuA c.c.J. --.1- Ul 
..., .. U•ll c.a. 

~ ........ 
.... l-6U 

..... 
CA!IlWI 

1010C 

C.M.a. ·-- --...!a -121 • 711 

lOrlO c.a. --· -.:.w:.,Y. ....... 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SeçAo I (CAmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

SeçAo 11 (~enado Federal) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 · Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1 ,00 Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasllia ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil- S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasilia - DF 



,. , 
REFORMA DO SISTEMA DE PENAS 

Lei n'~~ 6.416, de 24-5-77 

ANTECEDENTES E HISTÓRICO 

QUADRO 
< 

COMPARATIVO 

I Lei n'~~ 6.416/77 
Código Penal 
CÓdigo de Processo Penal 

\ Lei das Contravenções Penais 

"Revista de Informação Legislativa" 
n' 54 - 328 páginas 

Preço: Cr$ 30,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedido· 'e publicaçAo deverA o ser dirigidos à , 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~· ~ICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- OF -70160 

acompanhados de cheque nc:.minal. "Visado. pagével em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistarna de Reembolso Postal. 

= 



I EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: ~r$ 1,00 I 


